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GOVERNO DO ESTADO

LEI Nº 18.877, DE 4 DE ABRIL DE 2024 

 
 
Altera a Lei nº 17.902, de 2020, que “Dispõe 
sobre a aplicação de multa para pessoas que 
participem da tradição açoriana conhecida como 
‘Farra do Boi’ em Território catarinense e 
estabelece outras providências”, para aumentar 
o valor da multa aplicada aos infratores, prever 
sanções a quem comercializar ou transportar 
animais e/ou ceder veículo ou espaço físico para 
tal prática. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O art. 1º da Lei nº 17.902, de 27 de janeiro 

de 2020, passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

 
“Art. 1º Fica vedada a promoção, a divulgação e 

a participação em qualquer ritual típico conhecido como ‘Farra 
do Boi’, no Estado de Santa Catarina. 

 
Parágrafo único. Estarão sujeitos às sanções 

previstas nesta Lei aqueles que: 
 
I – promoverem, divulgarem e/ou participarem 

da ‘Farra do Boi’; 
 
II – comercializarem ou transportarem animais 

para tal prática; e/ou 
 
III – cederem veículo ou espaço físico para tal 

prática.” (NR) 
 
Art. 2º O art. 2º da Lei nº 17.902, de 2020, passa 

a vigorar com a seguinte redação: 
 
“Art. 2º O descumprimento desta Lei sujeitará os 

infratores, além das penalidades previstas na legislação federal, 
à multa de: 

 
I – R$ 20.000,00 (vinte mil reais), dobrados no 

caso de reincidência, aos promotores e divulgadores da ‘Farra 
do Boi’; 

 
II – R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrados no 

caso de reincidência, a cada um dos participantes identificados 
de tal prática; 

 
III – R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrados no 

caso de reincidência, àqueles que comercializarem e/ou 
transportarem animais para tal prática; 

 
IV – R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrados no 

caso de reincidência, àqueles que cederem veículo para 
transporte de animal para tal prática; e 

 
V – R$ 10.000,00 (dez mil reais), dobrados no 

caso de reincidência, ao proprietário, ao comodatário ou ao 
possuidor do imóvel privado que permita a realização da ‘Farra 
do Boi’ em sua propriedade. 

 
Parágrafo único. Os recursos provenientes da 

aplicação das multas serão destinados ao Fundo de Melhoria da 
Polícia Militar (FUMPOM), enquanto não existir Fundo Estadual 
de Proteção e Bem-Estar Animal.” (NR) 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 4º Fica revogado o parágrafo único do  

art. 3º da Lei nº 17.902, de 27 de janeiro de 2020. 
 
Florianópolis, 4 de abril de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Ricardo Zanatta Guidi 

Carlos Henrique de Lima 

Cod� Mat�: 983879
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LEI Nº 18.878, DE 4 DE ABRIL DE 2024 

 
 
Institui o Comitê Integrado para Cidadania e Paz 
nas Escolas (Integra) no âmbito do Estado de 
Santa Catarina. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica instituído o Comitê Integrado para 

Cidadania e Paz nas Escolas (Integra), órgão de caráter 
fiscalizador, vinculado à Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina (Alesc), com a finalidade de discutir políticas de 
aprimoramento da segurança nas escolas das redes de ensino 
de Santa Catarina. 

 
Parágrafo único. O Integra é composto por 

membros titulares e igual número de suplentes, assim 
distribuídos entre as seguintes instituições 
participantes/integrantes: 

 
I – 4 (quatro) representantes da Assembleia 

Legislativa do Estado de Santa Catarina (Alesc); 
 
II – 1 (um) representante do Tribunal de Justiça 

do Estado de Santa Catarina (TJSC); 
 
III – 1 (um) representante do Ministério Público 

do Estado de Santa Catarina (MPSC); 
 
IV – 1 (um) representante do Tribunal de Contas 

do Estado de Santa Catarina (TCE/SC); 
 
V – 1 (um) representante da Secretaria de 

Estado da Educação (SED); 
 
VI – 1 (um) representante da Secretaria de 

Estado da Proteção e Defesa Civil (SDC); 
 
VII – 1 (um) representante da Secretaria de 

Estado da Saúde (SES); 
 
VIII – 2 (dois) representantes da Polícia Militar 

do Estado de Santa Catarina (PMSC), com participação do 
Comando-Geral e do Programa Educacional de Resistência às 
Drogas e à Violência (Proerd); 

 
IX – 1 (um) representante da Polícia Civil do 

Estado de Santa Catarina (PCSC); 
 
X – 1 (um) representante do Corpo de 

Bombeiros Militar do Estado de Santa Catarina (CMBSC); 
 
XI – 1 (um) representante de cada uma das 

Associações de Municípios que integra a Federação de 
Consórcios, Associações e Municípios de Santa Catarina 
(FECAM), indicado pelo Presidente da FECAM; 

 
XII – 1 (um) representante da União dos 

Vereadores do Estado de Santa Catarina (Uvesc); 
 
XIII – 1 (um) representante da Fundação 

Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc); 
 
XIV – 1 (um) representante da Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC); 
 
XV – 1 (um) representante da Associação 

Catarinense das Fundações Educacionais (Acafe); 
 
XVI – 1 (um) representante da Associação de 

Mantenedoras Particulares de Ensino Superior de Santa 
Catarina (Ampesc); 

 
XVII – 1 (um) representante da Universidade 

Federal da Fronteira Sul (UFFS); 
 
XVIII – 1 (um) representante dos Institutos 

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia de Santa Catarina; 
 
XIX – 1 (um) representante do Sindicato das 

Escolas Particulares de Santa Catarina (Sinepe/SC); 
 
XX – 1 (um) representante da União Catarinense 

das e dos Estudantes Secundaristas (UCES); 
 
XXI – 1 (um) representante da União 

Catarinense das e dos Estudantes (UCE); 
 
XXII – 1 (um) representante da Associação 

Catarinense de Imprensa (ACI); 
 
XXIII – 1 (um) representante do Conselho 

Regional de Psicologia da 12º Região - Santa Catarina;  
 
XXIV – 1 (um) representante do Fórum 

Parlamentar Catarinense no Congresso Nacional; 
 
XXV – 1 (um) representante da Federação das 

Indústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC); 
 
XXVI – 1 (um) representante da Federação do 

Comércio de Bens, Serviços e Turismo de Santa Catarina 
(FECOMÉRCIO/SC); e 

 
XXVII – 1 (um) representante da Federação das 

Associações Empresariais de Santa Catarina (FACISC). 
 
Art. 2º Fica o Presidente da Alesc designado 

para conduzir a reunião de instalação do Integra, na qual deverá 
ser aprovada sua regulamentação e definida a condução dos 
trabalhos. 

 
Art. 3º A função de membro do Integra não é 

remunerada, tem caráter público relevante e o seu exercício é 
considerado prioritário e de interesse público, justificando a 
ausência a quaisquer outras atividades quando determinada 
pelo comparecimento às sessões ou reuniões do Comitê ou pela 
participação em diligência. 

 
Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 4 de abril de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
Aristides Cimadon 

Carmen Emília Bonfá Zanotto 
Fabiano de Souza 

Carlos Henrique de Lima 

Cod� Mat�: 983881

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Art. 3º Fica revogado o item 2, referente ao 

Município de Luzerna, do Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 
de dezembro de 2021. 

 
Florianópolis, 4 de abril de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

.... ................................................. ................................. 

 JOAÇABA LEI ORIGINAL Nº 

.... ................................................. ................................. 

 
Fundação Centro Tecnológico 
de Produção Industrial e 
Inovação (CETEPI) 

11.550, de 2000 

.... ................................................. ................................. 
” (NR) 

LEI Nº 18.879, DE 4 DE ABRIL DE 2024 

 
 
Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para 
alterar a sede e a denominação da Fundação 
Centro Tecnológico de Produção Industrial 
(CETEPI), de Luzerna, para Fundação Centro 
Tecnológico de Produção Industrial e Inovação 
(CETEPI), de Joaçaba. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 

EPI) 

Cod� Mat�: 983883

LEI Nº 18.880, DE 4 DE ABRIL DE 2024 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Cultural, Desportiva e Assistencial Santo 
Antônio (ACDA Santo Antônio), de Balneário 
Piçarras e altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, 
de 2021, que “Consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina” para 
fazer constar nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Cultural, Desportiva e Assistencial Santo 
Antônio (ACDA Santo Antônio), com sede no Município de 
Balneário Piçarras. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 4 de abril de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
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ANEXO ÚNICO 

(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 
 

“ANEXO ÚNICO 
ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 

 
........ .......................................................... .................... 

 BALNEÁRIO PIÇARRAS LEIS 

........ .......................................................... .................... 

 
Associação Cultural, Desportiva e 
Assistencial Santo Antônio (ACDA 
Santo Antônio) 

 

........ .......................................................... .................... 
” (NR) 

LEI Nº 18.881, DE 4 DE ABRIL DE 2024 

 
 
Declara de utilidade pública a Associação 
Beneficente Esperança de Criciúma (ABECRI) e 
altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, 
que “Consolida os atos normativos que 
concedem o Título de Utilidade Pública estadual 
no âmbito do Estado de Santa Catarina”, para 
neste fazer constar o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 
 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação Beneficente Esperança de Criciúma 
(ABECRI), com sede no Município de Criciúma. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 4 de abril de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes  
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

........ .......................................................... .................... 

CRICIÚMA LEIS 

........ .......................................................... .................... 
Associação Beneficente Esperança 
de Criciúma (ABECRI) 

........ .......................................................... .................... 
” (NR) 

Cod� Mat�: 983884

Cod� Mat�: 983885

 
Art. 1º Fica declarada de utilidade pública 

estadual a Associação de Mulheres de Araranguá (AMAR), com 
sede no Município de Araranguá. 

 
Art. 2º O Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de 

dezembro de 2021, passa a vigorar com a alteração constante 
do Anexo Único desta Lei. 

 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua 

publicação. 
 
Florianópolis, 4 de abril de 2024. 
 
 

JORGINHO MELLO 

Marcelo Mendes 
 
 

ANEXO ÚNICO 
(Altera o Anexo Único da Lei nº 18.278, de 20 de dezembro de 2021) 

 
“ANEXO ÚNICO 

ENTIDADES DECLARADAS DE UTILIDADE PÚBLICA 
 

........ ................................................................... ........... 

ARARANGUÁ LEIS 

........ ................................................................... ........... 
Associação de Mulheres de Araranguá 
(AMAR) 

........ ................................................................... ........... 
” (NR) 

LEI Nº 18.882, DE 4 DE ABRIL DE 2024 

 
 

Declara de utilidade pública a Associação de 
Mulheres de Araranguá (AMAR) e altera o 
Anexo Único da Lei nº 18.278, de 2021, que 
“Consolida os atos normativos que concedem o 
Título de Utilidade Pública estadual no âmbito do 
Estado de Santa Catarina” para fazer constar 
nele o nome de tal entidade. 
 
 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA 

Faço saber a todos os habitantes deste Estado 
que a Assembleia Legislativa decreta e eu sanciono a seguinte 
Lei: 

 

AR) 

Extrato de Rescisão de Termo de Compromisso do Programa 
“ADIMPLÊNCIA GERAL - PAG”, da PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO/SC, referente ao convênio celebrado com a UFSC, 
conforme Decreto Estadual nº 1�756, de 26�09�2013� Estagiária: 
HELOISA COSTA DA SILVA; CpF: ***�914�35*-**; TC 136/2023; 
Data da Rescisão: 31/03/2024.

Cod� Mat�: 983931

Extrato de Rescisão de Termo de Compromisso do Programa 
“ADIMPLÊNCIA GERAL - PAG”, da PROCURADORIA GERAL DO 
ESTADO/SC, referente ao convênio celebrado com a ANHANGUERA, 
conforme Decreto Estadual nº 1�756, de 26�09�2013� Estagiário: 
BRUNO G COELHO; CpF: ***�123�44*-**; TC 100/2022; Data da 
Rescisão: 31/03/2024.

Cod� Mat�: 983932

Extrato de Rescisão de Termo de Compromisso do Programa 
“ADIMPLÊNCIA GERAL - PAG”, da PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO/SC, referente ao convênio celebrado com a CESUSC, 
conforme Decreto Estadual nº 1�756, de 26�09�2013� Estagiário: 
RAFAEL DIAS; CpF: ***�321�23*-**; TC 116/2023; Data da Res-
cisão: 31/03/2024.

Cod� Mat�: 983933

SECRETARIAS DE ESTADO

ADMINISTRAÇÃO
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições, rEsolVE:

porTaria nº 284/2024
CONCEDER LICENCA, com base no que determina a lei Com-
plementar nº 64/1990, c/c art� 76, da lei nº 6745/1985, conforme 
processo iMa 11346/2024, a EDUarDo DiETriCH ZiMMErMann, 
matrícula nº 0954722-3-01, ocupante do cargo de aDMinisTra-
Dor, lotado no iMa, para concorrer a cargo eletivo, no período 
de 06/04/2024 até o dia seguinte ao da respectiva eleição, ficando 
este afastamento condicionado à comprovação da homologação 
da candidatura no referido processo, em até 15 dias úteis após a 
data limite para o registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral�

porTaria nº 285/2024
CONCEDER LICENCA, com base no que determina a lei Com-
plementar nº 64/1990, c/c art� 76, da lei nº 6745/1985, conforme 
processo iMa 12129/2024, a roDriGo brUM DUarTE, matrícula 
nº 0979274-0-01, ocupante do cargo de GEoloGo, lotado(a) no 
iMa, para concorrer a cargo eletivo, no período de 06/04/2024 até 
o dia seguinte ao da respectiva eleição, ficando este afastamento 
condicionado à comprovação da homologação da candidatura no 
referido processo, em até 15 dias úteis após a data limite para o 
registro das candidaturas pela Justiça Eleitoral�

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod� Mat�: 983993

porTaria nº 281/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso de 
suas atribuições previstas no art� 106, §2º, i, da lei Complementar 
nº 741/19, e conforme processo FCC 1316/2024, resolve DispEn-
sar, a pedido, sanDro ForTKaMp, matrícula nº 0641599-7-01, 
do cargo temporário de analisTa TÉCniCo aDMinisTraTiVo 
ii, no âmbito da FCC, a partir de 02�04�2024�

VÂNIO BOING
Secretário de Estado da Administração

Cod� Mat�: 984126

ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL E 
SOCIOEDUCATIVA
PORTARIA Nº 991/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art� 56 da lei Complementar nº 774/2021, com fulcro no processo 
sap 00152224/2023, rEsolVE:
REMOVER POR MOTIVO DE SAÚDE, de acordo com os art� 59 
e 60 da lei Complementar n° 774/2021, o(a) servidor(a) STELLA 
MARIS SMANIOTTO, matrícula 0368195502, ocupante do cargo 
de poliCial pEnal, do(a) prEsiDio MasCUlino rEGional 
DE Florianópolis para o(a) CoorDEnaDoria DE pEnas 

Cod� Mat�: 983886

GABINETE DO GOVERNADOR

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
Extrato de Rescisão de Termo de Compromisso do Programa 
“ADIMPLÊNCIA GERAL - PAG”, da PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO/SC, referente ao convênio celebrado com a CESUSC, 
conforme Decreto Estadual nº 1�756, de 26�09�2013� Estagiário: 
CRISTIANO SCHWARTZ; CpF: ***�970�36*-**; TC 027/2024; Data 
da Rescisão: 31/03/2024.

Cod� Mat�: 983918

Extrato de Termo de Compromisso do Programa “Adimplência 
Geral – PAG – Pós-Graduação”, da PROCURADORIA-GERAL 
DO ESTADO/SC, referente ao convênio celebrado com a EBRADI 
conforme Decreto Estadual n° 1�271, de 06�05�2021� Estagiária: 
CAROLYNE A JACOBY, CpF: ***�534�75*-**; TC 010/2024; Início: 
01/04/2024; Valor: r$ 2�000,00; lotação: PROFIS.

Cod� Mat�: 983920

Extrato de Termo de Compromisso do Programa “Adimplên-
cia Geral - PAG”, da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO/
SC, referente ao convênio celebrado com a UNIPLAC conforme 
Decreto Estadual n° 1�756, de 26�09�2013� Estagiário: WESLER N 
RODRIGUES, CpF: ***�474�63*-**; TC 029/2024; Início: 01/04/2024; 
Valor: r$ 1�000,00; lotação: REGIONAL DE LAGES/SC.

Cod� Mat�: 983938

Extrato de Termo de Compromisso do Programa “Adimplência 
Geral - PAG”, da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO/SC, 
referente ao convênio celebrado com a UNISUL conforme Decreto 
Estadual n° 1�756, de 26�09�2013� Estagiário: THIAGO J FORTU-
NATO, CpF: ***�126�28*-**; TC 026/2024; Início: 14/03/2024; Valor: 
r$ 1�000,00; lotação: PROCONT/PROADM.

Cod� Mat�: 983939

Extrato de Termo de Compromisso do Programa “Adimplên-
cia Geral - PAG”, da PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO/
SC, referente ao convênio celebrado com a UNISUL conforme 
Decreto Estadual n° 1�756, de 26�09�2013� Estagiária: CAROLINA 
DE SOUZA AMORIM, CpF: ***�791�71*-**; TC 030/2024; Início: 
01/04/2024; Valor: r$ 1�000,00; lotação: PROCONT/PROADM.

Cod� Mat�: 983940

Extrato de Rescisão de Termo de Compromisso do Programa 
“ADIMPLÊNCIA GERAL - PAG”, da PROCURADORIA GERAL 
DO ESTADO/SC, referente ao convênio celebrado com a ESTÁ-
CIO DE SÁ, conforme Decreto Estadual nº 1�756, de 26�09�2013� 
Estagiária: SOFIA MARÇAL DE FARIA; CpF: ***�948�63*-**; TC 
072/2023; Data da Rescisão: 31/03/2024.

Cod� Mat�: 983930
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alTErnaTiVas E apoio ao EGrEsso, a contar da data de 
publicação�

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod� Mat�: 984010

PORTARIA nº 995/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art� 11, inciso V, do Decreto 1860/2022, com fulcro no processo 
sap 00033815/2024, rEsolVE:
CONCEDER EXONERAÇÃO, de acordo com o art� 169, da lei 
Complementar nº 6745/1985, a(o) servidor(a) BRUNO SIMON 
FONSECA, matrícula 0619703501, do cargo de provimento efetivo 
de poliCial pEnal, lotado(a) no(a) pEniTEnCiÁria DE sÃo 
pEDro DE alCÂnTara, a contar de 09/04/2024�

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod� Mat�: 984168

PORTARIA Nº 994/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelos 
artigos 4º e 11º do Decreto nº 1860/2022 e com fulcro no processo 
sap 00010875/2024, rEsolVE:
CONVOCAR, o(a) servidor(a) ANA PAULA COELHO, matrícula 
0393219201, ocupante do cargo de TECniCo EM aTiViDaDEs 
aDMinisTraTiVas, lotado(a) UniDaDE DE MoniToraMEnTo 
ElETroniCo, para desempenhar suas atividades junto ao(à) GE-
rEnCia DE aDMinisTraCao E FinanCas, pelo período de 180 
(cento e oitenta) dias, a contar da data de 25/03/2024�

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod� Mat�: 984173

PORTARIA Nº 990/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art� 56 da lei Complementar nº 774/2021, com fulcro no processo 
sap 00019721/2024, rEsolVE:
CONVOCAR, de acordo com o art� 55, § 2º, da lei Complemen-
tar nº 774/2021, o(a) servidor(a) FABIO JOSÉ KOLB, matrícula 
0963212301, ocupante do cargo de poliCial pEnal, lotado(a) 
prEsiDio rEGional DE MaFra, para desempenhar suas ativida-
des junto ao(à) CoorDEnaDoria DE nÚClEo DE opEraÇÕEs 
TÁTiCas Da rEGional Do planalTo norTE, pelo período de 
180 (cento e oitenta) dias, a contar da data da publicação�

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod� Mat�: 984002

porTaria nº 993/Gabs/sap/2024 de 05/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art� 11, inciso iV, do Decreto Estadual nº 1860/2022, com fulcro 
no processo sap 00019426/2024, rEsolVE, a contar da data 
da publicação:
* DESIGNAR, de acordo com art� 3º da lei nº 6�745/1985, o ser-
vidor BRUNO PINHEIRO DE SOUSA, matrícula 0619646201, 
para ocupar a função de sUpErVisor DE planTÃo Da pE01 
(pEniTEnCiaria DE Florianopolis), com fundamento no art� 
47 da lei Complementar nº 774/2021 c/c o Decreto nº 1731/2022�

CARLOS ANTONIO GONÇALVES ALVES
Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa

Cod� Mat�: 983999

PORTARIA Nº 996/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art� 4º, inciso ii, alínea a, do Decreto nº 1860/2022 e com fulcro no 
processo nº sap 00017320/2024, rEsolVE:
DESIGNAR, de acordo com o art� 3º da lei nº 6745/1985, os 
servidores abaixo indicados para, sob a presidência do primeiro, 
comporem a COMISSÃO ORGANIZADORA DO CONCURSO 
PÚBLICO para o cargo de agente de segurança socioeducativo, 
no âmbito da(o) secretária de Estado da administração prisional 
e socioeducativa, a contar da data de publicação�

*DOUGLAS JOSÉ SOUZA, matrícula 0386366201, ocupante do 
cargo de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*CAMILA VERARDI, matrícula 0642403101, ocupante do cargo 
de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�

*RODRIGO WAGNER, matrícula 0663163002, ocupante do cargo 
de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*VITOR EMANUEL CARVALHO MENEZES, matrícula 0998514001, 
ocupante do cargo de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*CRISTIANE ELLER, matrícula 0922313403, ocupante do cargo 
de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*ADRIANO PIZANI GORRI, matrícula 0998431301, ocupante do 
cargo de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*THIAGO MARTINS DA SILVA, matrícula 0998512301, ocupante 
do cargo de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*FABIO FRANCISCO ROSA, matrícula 0998458501, ocupante do 
cargo de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*RODRIGO DA SILVA CARDOSO, matrícula 0998499201, ocupan-
te do cargo de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�
*TATIANA DE SOUZA RODRIGUES PIMPÃO, matrícula 0659059401, 
ocupante do cargo de aGEnTE DE sEGUranÇa soCioEDUCaTiVo�

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod� Mat�: 984295

porTaria nº 985/Gabs/sap/2024 de 05/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo art� 11, inciso iV, do Decreto Estadual nº 1860/2022, 
com fulcro no processo sap 00035841/2024, rEsolVE, a contar 
de 01/04/2024:
* DISPENSAR, de acordo com art� 171 da lei nº 6�745/1985, o(a) 
servidor(a) FERNANDO AMALCABURIO, matrícula 0972353601, 
da função de sUpErVisor DE planTao Do pr27 (prEsiDio 
rEGional DE JoaCaba), com fundamento no art� 47 da lei 
Complementar nº 774/2021 c/c o Decreto nº 1731/2022�

CARLOS ANTONIO GONÇALVES ALVES
Secretário de Estado da Administração Prisional e Socioeducativa

Cod� Mat�: 984003

porTaria nº 975/Gabs/sap/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas pelo art� 11, inciso iV, do Decreto Estadual nº 1860/2022, 
com fulcro no processo sap 00034648/2024, rEsolVE, a contar 
da data da publicação:
* DISPENSAR, de acordo com art� 171 da lei nº 6�745/1985, o(a) 
servidor(a) SERGIO ALVES DA SILVA, matrícula 0922724501, da 
função de CoorDEnaDor DE aTiViDaDEs laborais, saUDE, 
Ensino E proMoÇÃo soCial Do pr21 (prEsiDio rEGional 
DE CaCaDor), com fundamento no art� 47 da lei Complementar 
nº 774/2021 c/c o Decreto nº 1731/2022�

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod� Mat�: 984022

PORTARIA Nº 992/GABS/SAP/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA, no uso de suas atribuições conferidas pelo 
art� 4º, inciso Viii, do Decreto nº 1860/2022 e com fulcro no processo 
sap 00037160/2024, rEsolVE:
DISPENSAR A PEDIDO , de acordo com o art� 11, inciso iii, da 
lei Complementar nº 260/2004, o(a) servidor(a) THALES VALIM 
ANGELO, matricula: 0645384801, admitido em caráter temporário 
no cargo de psiCóloGo da sUpErinTEnDÊnCia DE EDUCa-
ÇÃo E proFissionaliZaÇÃo (DEC 1682/22), com efeitos a 
contar de 04/04/2024�

CARLOS ANTÔNIO GONÇALVES ALVES
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa

Cod� Mat�: 984023

AVISO DE NOTIFICAÇÃO. o secretário de Estado da administra-
ção prisional e socioeducativa, no uso de suas atribuições legais, 
considerando o disposto nos autos do processo administrativo sap 
140350/2023, noTiFiCa a empresa Top QUaliTY aliMEnTaÇÃo 
lTDa, CnpJ nº 11�901�992/0001-44 da abertura de processo ad-
ministrativo sancionador pelo descumprimento do Contrato nº 121/
sap/2022, conforme descrição contida nos autos sap 140350/2023, 
podendo exercer seu direito constitucionalmente previsto à ampla 
defesa e contraditório, apresentando DEFEsa prÉVia no prazo de 
5 (cinco) dias, no endereço eletrônico diaf@sap.sc.gov.br, a partir 
da data desta publicação, sob pena da aplicação das sanções 
previstas no Contrato e na legislação vigente�
Carlos anTÔnio GonÇalVEs alVEs
secretário de Estado da administração prisional e socioeducativa�

Cod� Mat�: 984084

AGRICULTURA
Extrato de Termo de Compromisso do programa “novos Valores”, 
referente ao projeto atividade 1373 da   secretaria de Estado da 
agricultura e pecuária, conforme Decreto Estadual nº781/782/2012 
de 25�01�2012 Estagiário: JOÃO GUILHERME DOS SANTOS; 
CpF: xxx�936�939-08; Termo de Compromisso nº 253/2024; início: 
09/04/2024valor:500,00; lotação: GErEF�

Cod� Mat�: 984080

Extrato de Termo de Compromisso do programa “novos Valores”, 
referente ao projeto atividade 1373 da   secretaria de Estado da 
agricultura e pecuária, conforme Decreto Estadual nº781/782/2012 
de25�01�2012 Estagiário: ULISSES LUCAS DA SILVEIRA; CpF: 
xxx�544�527-98; Termo de Compromisso nº 252/2023; início: 
09/04/2024 valor:500,00; lotação: saQ�

Cod� Mat�: 984077

RESOLUÇÃO nº 02/2024/SAR/Cederural
Dispõe sobre a criação e formação da Câmara Setorial da 
Agroinovação. o Conselho Estadual de Desenvolvimento rural 
(CEDErUral), na forma da resolução no 001, de 9 de setembro 
de 1993, em conformidade com o art� 5o da lei Estadual no 8�676, 
de 17 de junho de 1992, e Decretos no 4�162, de 30 de dezembro 
de 1993, no 155, de 24 de maio de 1995, no 3�305, de 30 de ou-
tubro de 2001 e no 3�963, de 25 de janeiro de 2006, em reunião 
realizada em 18 de março de 2024, Considerando a necessidade 
de fomento à inovação no setor agropecuário catarinense, com estí-
mulo ao desenvolvimento e a aplicação de tecnologias e processos 
mais eficientes, sustentáveis e inovadores� Considerando que a 
colaboração estratégica entre empresas, instituições de pesquisa 
e órgãos governamentais, promovem sinergias que aceleram o 
progresso tecnológico� Considerando a necessidade de identifi-
cação e resolução conjunta de desafios específicos enfrentados 
pelo setor agropecuário catarinense, estimulando a inovação como 
resposta a demandas reais� Considerando que ao impulsionar a 
inovação, contribui para a competitividade global do agronegócio, 
posicionando o estado como referência em práticas agropecuárias 
avançadas� RESOLVE:  Art. 1º Fica criada a Câmara setorial da 
agroinovação que tem por atribuição formular e acompanhar a 
execução de uma política estadual para o setor; Art. 2º a Câmara 
setorial da agroinovação terá um representante titular e um su-
plente por entidade, em uma composição paritária entre sociedade 
civil e governo, com a coordenação da secretaria de Estado da 
agricultura e pecuária; Art. 3º a Câmara terá seu funcionamento 
na sede da secretaria de Estado da agricultura e pecuária, junto 
a secretaria Executiva do Conselho Estadual de Desenvolvimento 
rural, e com esta, atuará articuladamente com seus representantes; 
Art. 4º a Câmara setorial da agroinovação será instalada por ato 
do presidente do Conselho Estadual do Desenvolvimento rural e 
secretaria de Estado da agricultura e pecuária; Art. 5º o funcio-
namento da Câmara setorial da agroinovação será regulamentada 
através de regimento interno,  aprovado em reunião do Cederural; 
Art. 6º Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação�
VALDIR COLATTO
PRESIDENTE DO CEDERURAL

Cod� Mat�: 984304

RESOLUÇÃO nº 003/2024/SAR/Cederural
Dispõe sobre a criação e formação da Câmara Setorial da 
Ovinocultura e Caprinocultura. o Conselho Estadual de Desen-
volvimento rural (CEDErUral), na forma da resolução no 001, 
de 9 de setembro de 1993, em conformidade com o art� 5o da lei 
Estadual no 8�676, de 17 de junho de 1992, e Decretos no 4�162, 
de 30 de dezembro de 1993, no 155, de 24 de maio de 1995, no 
3�305, de 30 de outubro de 2001 e no 3�963, de 25 de janeiro de 
2006, em reunião realizada em 18 de março de 2024, Considerando 
que a cadeia produtiva de ovinos catarinense tem notoriedade no 
mercado nacional e grande potencial para exportação� pois fornece 
produtos, como carne e leite apreciados pela sua qualidade nutri-
cional e sabor característicos, atendendo à demanda de produtos 
de alta qualidade no mercado� Considerando que a ovinocultura 
e Caprinocultura é uma importante atividade econômica para di-
versificar a agropecuária em santa Catarina, e que ao incentivar o 
desenvolvimento do setor, contribui para manutenção da agricultura 
familiar, para a segurança alimentar, pois reduz a dependência 
de importações, gera empregos diretos e indiretos ao longo da 
cadeia produtiva, estimula o desenvolvimento e a aplicação de 
tecnologias inovadoras, melhorando a eficiência da produção e a 
competitividade do setor, fortalecendo a economia local, reduzin-
do o êxodo rural e promovendo a sustentabilidade no meio rural� 
RESOLVE:  Art. 1º Fica criada a Câmara setorial da ovinocultura 
e Caprinocultura que tem por atribuição formular e acompanhar a 
execução de uma política estadual para o setor; Art. 2º a Câmara 
setorial da ovinocultura e Caprinocultura terá um representante 
titular e um suplente por entidade, em uma composição paritária 
entre sociedade civil e governo, com a coordenação da secretaria 
de Estado da agricultura e pecuária; Art. 3º a Câmara terá seu 



PÁGINA 5 DIÁRIO OFICIAL - SC - Nº 22240 08.04.2024 - SEGUNDA-FEIRA

funcionamento na sede da secretaria de Estado da agricultura e 
pecuária, junto a secretaria Executiva do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento rural, e com esta, atuará articuladamente com 
seus representantes; Art. 4º a Câmara setorial da ovinocultura e 
Caprinocultura será instalada por ato do presidente do Conselho 
Estadual do Desenvolvimento rural e secretaria de Estado da 
agricultura e pecuária; Art. 5º o funcionamento da Câmara setorial 
da ovinocultura e Caprinocultura será regulamentada através de 
regimento interno,  aprovado em reunião do Cederural; Art. 6º 
Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação�
VALDIR COLATTO
PRESIDENTE DO CEDERURAL

Cod� Mat�: 984305

RESOLUÇÃO nº 004/2024/SAR/Cederural
Dispõe sobre a criação e formação da Câmara Setorial da 
Pecuária de Corte. o Conselho Estadual de Desenvolvimento 
rural (CEDErUral), na forma da resolução no 001, de 9 de 
setembro de 1993, em conformidade com o art� 5o da lei Estadual 
no 8�676, de 17 de junho de 1992, e Decretos no 4�162, de 30 de 
dezembro de 1993, no 155, de 24 de maio de 1995, no 3�305, 
de 30 de outubro de 2001 e no 3�963, de 25 de janeiro de 2006, 
em reunião realizada em 18 de março de 2024, Considerando 
que a pecuária de corte é uma atividade econômica crucial em 
muitas regiões de santa Catarina� Com uma cadeia produtiva que 
envolve diversas etapas, como cria, recria, engorda e abate de 
bovinos, gerando empregos diretos e indiretos, proporcionando 
oportunidades de trabalho e renda para diversas comunidades� 
Considerando que a atividade envolve muitas propriedades rurais 
no estado, e que o desenvolvimento sustentável desta atividade 
pode promover o crescimento econômico, mantendo a viabilidade 
das propriedades rurais, bem como contribuir para preservação 
ambiental, incentivando práticas de produção de baixo impacto 
no ecossistema local� RESOLVE:  Art. 1º Fica criada a Câmara 
setorial da pecuária de Corte que tem por atribuição formular e 
acompanhar a execução de uma política estadual para o setor; Art. 
2º a Câmara setorial da pecuária de Corte terá um representante 
titular e um suplente por entidade, em uma composição paritária 
entre sociedade civil e governo, com a coordenação da secretaria 
de Estado da agricultura e pecuária; Art. 3º a Câmara terá seu 
funcionamento na sede da secretaria de Estado da agricultura e 
pecuária, junto a secretaria Executiva do Conselho Estadual de 
Desenvolvimento rural, e com esta, atuará articuladamente com 
seus representantes; Art. 4º a Câmara setorial da pecuária de 
Corte será instalada por ato do presidente do Conselho Estadual 
do Desenvolvimento rural e secretaria de Estado da agricultura e 
pecuária; Art. 5º o funcionamento da Câmara setorial da pecuária 
de Corte será regulamentada através de regimento interno, apro-
vado em reunião do Cederural; Art. 6º Esta resolução entra em 
vigor na data de sua publicação�
VALDIR COLATTO
PRESIDENTE DO CEDERURAL

Cod� Mat�: 984307

ASSISTÊNCIA SOCIAL, MULHER E 
FAMÍLIA
PORTARIA SAS Nº 72, DE 05 DE ABRIL DE 2024
a secretaria de Estado da assistência social, Mulher e Família, 
no uso das atribuições previstas no art� 74, inciso V, da Constitui-
ção Estadual, o art� 106, § 2º, inc� i e iX, da lei Complementar nº 
741, de 12 de junho de 2019, o art�4º, inc� ii, alínea “a”, item 1, do 

Decreto nº 1�860, de 13 de abril de 2022, a lei nº 6�745, de 28 de 
dezembro de 1985, e tendo em vista o disposto nos artigos 3º e 17 
da lei Complementar nº 491, de 20 de janeiro de 2010,
RESOLVE: Art. 1º RECONDUZIR MARIA IRIS BESSA MACHADO 
LOPES, de nível superior, pedagoga, mat� nº 954�538-7-01, servidora 
efetiva e estável, lotada no Conselho Estadual dos povos indígenas, 
nesta pasta e NOÊMIA SCHUCH WICKERT, de nível superior, 
assistente social, mat� nº960�735-8-02, servidora efetiva e estável, 
lotada no Conselho Estadual da Juventude, nesta pasta, para, sob 
a presidência da primeira, constituírem Comissão de SINDICÂNCIA 
ACUSATÓRIA, destinada a apurar eventuais responsabilidades 
administrativas de agentes públicos r�J�a, ex-servidor, aposentado 
da siCos, ocupava o cargo de Gerente de intermediação de Mão 
de obra da Diretoria de Trabalho, Emprego e renda, da então ssT, 
no período de 01/09/2016 a 11/06/2019 (época dos fatos), Matrícula: 
0235835-2-01 l�r�n�, ex-servidora da então ssT, não ocupa cargo 
público no Estado de santa Catarina na presente data e ocupava 
o cargo de Diretora de Trabalho, Emprego e renda, da então 
ssT, no período de 17/07/2018 a 11/06/2019 (época dos fatos), 
Matrícula: 0298528-4-04 e T�J de C�, ex-servidor da então ssT, 
não ocupa cargo público no Estado de santa Catarina na presente 
data e ocupava o cargo de Diretor de Trabalho, Emprego e renda, 
da então ssT, no período de 06/02/2017 a 30/04/2018 (época dos 
fatos), Matrícula: 0985592-0-01 na existência de despesas realizadas 
irregularmente após a vigência do convênio Cp sinE sC – TEM/
sppE/CoDEFaT/49/2012 – siConV 775352/2012, perfazendo o 
valor atualizado de r$ 39�209,84 (trinta e nove mil, duzentos e nove 
reais e oitenta e quatro centavos), infração prevista no artigo 137, 
inciso iii, número 8 da lei nº 6�745, de 28 de dezembro de 1985, 
conforme consta do processo siCos nº 970/2023, bem como os 
fatos conexos que emergirem no decorrer dos trabalhos, no prazo 
de 30 dias, podendo ser prorrogada por igual prazo�
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, 20 de fevereiro de 2024�
Maria HElEna ZiMMErMann
secretária de Estado da assistência social, Mulher e Família
(assinado digitalmente)

Cod� Mat�: 984110

Portaria № 67, de 02 DE ABRIL DE 2024
a secretária de Estado da assistência social, Mulher e Família 
no uso de suas atribuições, conforme estabelece a legislação, e 
de acordo com o que dispõem o art� 74, inciso V, da Constituição 
Estadual, art� 106, § 2º, inc� i e iX, da lei Complementar nº 741, de 
12 de junho de 2019, e ainda, da lei nº 18�327, de 05 de janeiro 
de 2022, rEsolVE: art� 1º Tornar público o benefício assistencial 
de caráter financeiro nos casos de gestação múltipla, concedido ás 
beneficiárias, 1�Ema� Custódio 2�Emi� Custódio e 3� H� Custódio neste 
ato representadas por raFaEla CrisTina pinHEiro, genitora�
art� 2º o benefício terá início a partir de 08�03�2024, conforme lei 
nº 18�327, de 05 de janeiro de 2022�art� 3º Esta portaria entra em 
vigor na data de sua publicação� Florianópolis, 02 de abril de 2024�

Cod� Mat�: 984071

CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇÃO
sECrETaria DE EsTaDo Da CiÊnCia, TECnoloGia E ino-
VaÇÃo - sCTi
AVISO DE DESAFIO

a secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e inovação torna 
público o lançamento de desafio com vistas à formulação de Estudo 

Técnico preliminar intitulado: integrar e sistematizar os processos 
de operação e gestão do programa Financia agro sC� Demandante: 
SECRETARIA DE AGRICULTURA.
o desafio está disponível para inscrições no site https://sc�acate�
com�br/linklab-governo-sc
período de inscrição: até 08/05/2024. informações sobre o desafio 
serão prestadas através do e-mail gerig@scti.sc.gov.br�
processo sGp-e: sCTi 00000214/2024

Cod� Mat�: 984026

EDUCAÇÃO

CEE – Conselho Estadual de Educação

porTaria CEE/sC nº 035/2024
Dispõe sobre os atos resultantes das deliberações das Comissões 
e do plenário do Conselho Estadual de Educação (CEE/sC)�
o prEsiDEnTE Do ConsElHo EsTaDUal DE EDUCaÇÃo DE 
sanTa CaTarina, no uso das atribuições que lhe confere o art� 
25, inciso XiV da resolução CEE/sC nº 075/2005, que “aprova o 
regimento interno do CEE”, homologada pelo Decreto nº 3�832, 
de 9 de dezembro de 2005,
rEsolVE:
art� 1º Dar publicidade sobre os atos resultantes das deliberações 
das Comissões e do plenário do Conselho Estadual de Educação 
(CEE/sC), nos seguintes termos:
i- parecer CEDp/CEE/sC nº 052, de 25/03/2024, favorável à atu-
alização do projeto pedagógico do Curso Técnico de nível Médio 
em Vendas, eixo tecnológico de Gestão e negócios, a ser ofertado 
na forma integrada ao Ensino Médio, na modalidade presencial, 
na EEb sóror angélica, localizada na rua rio de Janeiro, nº 720 
- Cruzeiro - CEp 89990-000, Município de são lourenço do oeste, 
escola da rede pública de ensino, mantida pela secretaria de Es-
tado da Educação de santa Catarina, Município de Florianópolis;
ii- parecer CEDp/CEE/sC n° 053, de 25/03/2024, favorável à 
atualização do plano de Curso do Curso Técnico de nível Médio 
em Farmácia, eixo tecnológico de ambiente e saúde, a ser ofer-
tado pelo Colégio Cenecista José Elias Moreira, localizado à rua 
Coronel Francisco Gomes, nº 1290, bairro bucarein, Município 
de Joinville, mantido pela Campanha nacional das Escolas Co-
munitárias – brasília/DF;
iii- parecer CEDp/CEE/sC n° 054, de 25/03/2024, favorável à 
mudança de denominação do estabelecimento de ensino UniTEC 
Escola Técnica, para siGGa – Escola de saúde e bem estar, lo-
calizado na avenida Getulio Vargas 841, bucarein, Joinville, rede 
privada de ensino, mantida instituto Técnico de Capacitação e 
Enfermagem ltda� (iTCE) – Município de Joinville/sC; e
iV- parecer CEE/sC n° 146, de 26/03/2024, favorável ao enca-
minhamento, por parte do Conselho Estadual de Educação de 
santa Catarina - CEE/sC, à iniciativa de conscientizar na direção 
do letramento racial, combatendo todo e qualquer tipo de precon-
ceito, agindo na orientação das redes de ensino de santa Catarina�
art� 2º Esta portaria entra em vigor nesta data�
Florianópolis, 02 de abril de 2024�
osvaldir ramos
presidente do Conselho Estadual de Educação (CEE/sC)

Cod� Mat�: 984008

CLIPPING ELETRÔNICO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

Agora é possível receber e-mails das matérias Diário Oficial SCAgora é possível receber e-mails das matérias Diário Oficial SC

Clique aqui para acessar esse serviço

A Gerência do Diário Oficial de Santa Catarina entrega nova funcionalidade no Sistema de Gestão de 
Publicações Oficiais, o Clipping Eletrônico do Diário Oficial.  A novidade permite que o cidadão seja 
avisado por e-mail quando algum assunto de seu interesse for publicado no DOE

https://portal.doe.sea.sc.gov.br/v174/#/portal/clipping-eletronico
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FAZENDA
PORTARIA Nº 74/GABS/SEF/SC, DE 25 DE MARÇO DE 2024

Republica, por incorreção do anterior, o Demonstrativo das Re-

ceitas e Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde do 

Relatório Resumido da Execução Orçamentária relativo ao sexto 

bimestre de 2020.

o sECrETÁrio DE EsTaDo Da FaZEnDa, no uso das atribuições 
previstas no artigo 74, parágrafo único e incisos, da Constituição 
Estadual, DETERMINA A REPUBLICAÇÃO, por incorreção do 
anterior, do Demonstrativo das receitas e Despesas com ações 
e serviços públicos de saúde do relatório resumido da Execu-
ção orçamentária relativo ao sexto bimestre de 2020, elaborados 
com base nos dados consolidados, extraídos do sistema integrado 
de planejamento e Gestão Fiscal - siGEF, conforme preconiza o 

artigo 165, § 3º, da Constituição Federal e os artigos 52 e 53 da 
lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (lei de respon-
sabilidade Fiscal - lrF), publicados no Diário oficial do Estado n� 
21�447, de 29/01/2021�

ClEVErson siEWErT
secretário de Estado da Fazenda

Cod� Mat�: 984029

RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) Em Reais

RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 28.158.552.937,00    28.158.552.937,00         28.191.630.004,17         100,12

24.154.559.033,00    24.154.559.033,00         23.938.422.018,35         99,11

     ICMS 23.777.987.752,00    23.777.987.752,00         23.570.433.716,10         99,13

     Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ICMS 376.571.281,00         376.571.281,00              367.988.302,25              97,72

Adicional de até 2% do ICMS destinado ao Fundo de Combate à Pobreza (ADCT, art. 82, §1º) -                             -                                  -                                  0,00

Receita Resultante do Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Bens e Direitos – ITCMD 328.341.618,00         328.341.618,00              379.764.690,22              115,66

     ITCMD 295.959.140,00         295.959.140,00              359.031.140,82              121,31

     Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do ITCMD 32.382.478,00           32.382.478,00                20.733.549,40                64,03

     IPVA 1.944.236.422,00      1.944.236.422,00           2.043.019.432,64           105,08

     Multas, Juros de Mora, Divida Ativa e Outros Encargos do IPVA 18.880.060,00           18.880.060,00                78.662.630,93                416,64

Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 1.712.535.804,00      1.712.535.804,00           1.751.761.232,03           102,29

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 1.684.246.775,00      1.684.246.775,00           1.530.878.743,36           90,89

     Cota-Parte FPE 1.307.958.639,00      1.307.958.639,00           1.196.322.899,53           91,46

     Cota-Parte IPI-Exportação 376.288.136,00         376.288.136,00              334.555.843,83              88,91

     Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais -                             -                                  -                                  0,00

     Desoneração ICMS (LC 87/96) -                             -                                  -                                  0,00

     Outras -                             -                                  -                                  0,00

DEDUÇÕES DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS AOS MUNICÍPIOS (III) 7.114.270.051,00      7.114.270.051,00           7.129.085.396,99           100,21

PARCELA DO ICMS REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (25%) 6.038.639.776,00      6.038.639.776,00           5.984.605.426,08           99,11

PARCELA DO IPVA REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (50%) 981.558.241,00         981.558.241,00              1.060.841.010,49           108,08

PARCELA DA COTA-PARTE DO IPI-EXPORTAÇÃO REPASSADA AOS MUNICÍPIOS (25%) 94.072.034,00           94.072.034,00                83.638.960,42                88,91

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (IV) = I + II - III 22.728.529.661,00    22.728.529.661,00         22.593.423.350,54         99,41

 DOTAÇÃO          

 ATUALIZADA  Até o Bimestre  Até o Bimestre  Até o Bimestre 

 (c ) (d) (e) (f)

ATENÇÃO BÁSICA (V) 115.141.151,00           119.992.119,19         119.687.973,19              99,75                              112.661.825,71              93,89                              112.661.825,71              93,89                              7.026.147,48                 

Despesas Correntes 115.096.151,00           119.992.119,19         119.687.973,19              99,74                              112.661.825,71              93,89                              112.661.825,71              93,89                              7.026.147,48                 

Despesas de Capital 45.000,00                    -                             -                                  #DIV/0! -                                  #DIV/0! -                                  #DIV/0! -                                 

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (VI) 1.373.025.489,00        1.657.203.385,14      1.584.809.361,92           95,63                              1.510.442.832,54           91,14                              1.486.774.997,14           89,72                              74.366.529,38               

Despesas Correntes 1.042.083.476,00        1.475.696.224,30      1.434.139.361,26           94,53                              1.362.935.915,75           89,71                              1.339.962.282,31           88,15                              71.203.445,51               

Despesas de Capital 330.942.013,00           181.507.160,84         150.670.000,66              92,10                              147.506.916,79              90,36                              146.812.714,83              89,98                              3.163.083,87                 

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VII) 82.400.868,00             85.834.782,79           89.884.509,83                104,72                            85.870.727,41                100,04                            80.749.408,51                94,08                              4.013.782,42                 

Despesas Correntes 82.400.868,00             85.834.782,79           89.884.509,83                98,92                              85.870.727,41                94,24                              80.749.408,51                88,28                              4.013.782,42                 

Despesas de Capital -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VIII) 1.000,00                      2.000,00                    770,00                            38,50                              770,00                            38,50                              770,00                            38,50                              -                                 

Despesas Correntes 1.000,00                      1.000,00                    -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

Despesas de Capital -                               1.000,00                    770,00                            -                                  770,00                            -                                  770,00                            -                                  -                                 

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (IX) 6.000,00                      2.114,70                    44.566,08                       2.107,44                         42.616,08                       2.015,23                         42.616,08                       2.015,23                         1.950,00                        

Despesas Correntes 6.000,00                      2.114,70                    40.726,08                       100,00                            38.776,08                       7,79                                38.776,08                       7,79                                1.950,00                        

Despesas de Capital -                               -                             3.840,00                         -                                  3.840,00                         -                                  3.840,00                         -                                  -                                 

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (X) -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

Despesas Correntes -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

Despesas de Capital -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XI) 1.612.524.539,00        1.530.389.784,16      1.494.959.929,26           97,68                              1.458.560.639,40           95,31                              1.442.740.160,48           94,27                              36.399.289,86               

Despesas Correntes 1.585.264.539,00        1.521.479.069,25      1.491.360.458,36           98,02                              1.455.311.752,18           95,65                              1.439.598.090,80           94,62                              36.048.706,18               

Despesas de Capital 27.260.000,00             8.910.714,91             3.599.470,90                  40,39                              3.248.887,22                  36,46                              3.142.069,68                  35,26                              350.583,68                    

TOTAL (XII) = (V + VI + VII + VIII + IX + X + XI) 3.183.099.047,00        3.393.424.185,98      3.289.387.110,28           96,93                              3.167.579.411,14           93,34                              3.122.969.777,92           121.807.699,14             

16.500.000,00                

Total das Despesas com ASPS (XIII) = (XII) 3.289.387.110,28           3.167.579.411,14           3.122.969.777,92          

(-) Restos a Pagar Não Processados Inscritos Indevidamente no Exercício sem Disponibilidade Financeira (XIV) -                                  -                                  -                                 

(-) Despesas Custeadas com Recursos Vinculados à Parcela do Percentual Mínimo que não foi Aplicada em ASPS em Exercícios Anteriores (XV) -                                  -                                  -                                 

(-) Despesas Custeadas com Disponibilidade de Caixa Vinculada aos Restos a Pagar Cancelados (XVI) -                                  -                                  -                                 

           3.289.387.110,28            3.167.579.411,14           3.122.969.777,92 

Diferença entre o Valor Aplicado e a Despesa Mínima a ser Aplicada (XIX) = (XVII (d ou e) - XVIII)1 578.176.308,22              456.368.609,08              

-                                  

14,56                              14,02                              

Empenhadas  Liquidadas Pagas 

(i) (j) (k)

Diferença de limite não cumprido em 2020 (saldo final = XXd)
Diferença de limite não cumprido em 2019 (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)
Diferença de limite não cumprido em Exercícios Anteriores (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

(o) = (n - m),                        (r) = (p - (o + q)),

se < 0, se < 0, 

então (o) = 0 então (r) = (0)

Empenhos de 2020 (regra nova)                     -                               -                               -                           -   -                                                              -   -                                                                      -   -                                                                     -   

Empenhos de 2019 (regra nova)    2.889.547.147,72       219.873.002,68   228.137.922,44 76.700.663,31                                            -                 206.808.251,32 100.000,00                                  275.343.994,87 

Empenhos de 2018    2.845.462.600,99         20.316.353,22   357.309.430,33 61.029.775,96                       275.963.301,15               317.540.809,61 -                                                 41.577.508,46 

Empenhos de 2017    2.402.286.256,88              613.316,94   288.295.034,54 87.419.526,16                       200.262.191,44               209.551.445,38 2.054.371,72                                 11.343.625,66 
Empenhos de 2016 e anteriores    2.184.915.692,63       139.842.148,73   106.006.145,80 -                                                              -                   93.447.239,60 -                                               127.283.242,53                          2.045.073.543,90                                                           12.558.906,20 

Total de RP a pagar Total de RP cancelados ou prescritos
Diferença entre o valor aplicado além do limite e 

o total de RP cancelados

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

 DOTAÇÃO INICIAL 

                                                          76.689.217,44 

Saldo Inicial (no exercicio atual)
Despesas Custeadas no Exercício de Referência 

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

 Valor Mínimo para aplicação 
em ASPS

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XXI)

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVIII) = (IV) x 12% (LC 141/2012)

ESTADO DE SANTA CATARINA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - REPUBLICAÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020 / BIMESTRE NOVEMBRO-DEZEMBRO

LIMITE NÃO CUMPRIDO

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA APLICAÇÃO EM ASPS
DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

 PREVISÃO ATUALIZADA (a) 

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS EMPENHADAS DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

PREVISÃO INICIAL
 Até o Bimestre (b) % (b/a) x 100

 % (d/c) x 100  % (e/c) x 100  % (f/c) x 100 

 Inscritas em Restos a 
Pagar não 

Processados (g) 

                                                                                                                                                                                                                             2.711.210.802,06 

                                                                                                                                                                                                                             2.711.210.802,06 

(d) (e) (f)

                                                          39.768.620,72 

Despesa Mínima a ser Aplicada em ASPS (XVIII) = (IV) x 12% (Constituição Estadual)

Limite não Cumprido (XX) = (XIX) (Quando valor for inferior a zero)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS  (XVII / IV)*100 (mínimo de 12% conforme LC n° 141/2012 ou 12% da 
Constituição Estadual)

                         2.669.674.145,04 

                         2.825.146.247,77 

                         2.401.672.939,94 

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVII) = (XIII - XIV - XV - XVI)

Saldo Final (não aplicado)1

Total de RP pagos

 (h) (l) = (h - (i ou j))

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA ECONÔMICA

Receita Resultante do Imposto sobre a Circulação de Mercadorias e Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação – ICMS

                                                          21.229.671,12 

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

EXERCÍCIO DO EMPENHO2

(m) (n) (p) (s) (t) (u) (v) = ((o + q) - u))(q) = (XIVd)

 Valor aplicado em 
ASPS no exercício

Valor aplicado 
além do limite 

mínimo

Total inscrito 
em RP no 
exercício

RPNP Inscritos 
Indevidamente no 

Exercício sem 
Disponibilidade 

Financeira

Valor inscrito em RP 
considerado no 

Limite
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RREO - ANEXO 12 (LC 141/2012, art. 35) Em Reais

ESTADO DE SANTA CATARINA
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - REPUBLICAÇÃO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A DEZEMBRO DE 2020 / BIMESTRE NOVEMBRO-DEZEMBRO

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII) (soma dos saldos negativos da coluna "v")                               -   

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIII) (valor informado no demonstrativo do exercício anterior)                               -   

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXIV) = (XXII - XXIII) (Artigo 24 § 1º e 2º da LC 141/2012)                               -   

Empenhadas (x)              Liquidadas (y) Pagas (z)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2020 a serem compensados (XXV) (saldo inicial = XXIV)

 Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2019 a serem compensados (XXVI) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)
 Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVII) (saldo inicial igual ao saldo final do demonstrativo do exercício anterior)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Saldo Inicial (w)

Despesas Custeadas no Exercício de Referência 

Saldo Final (não aplicado)1 (aa) = (w - (x ou y))

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVIII)

CONTROLE DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS CONSIDERADOS PARA FINS DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 
24§ 1º e 2º DA LC 141/2012

RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE  (XXIX) 323.829.801,00         323.829.801,00              826.370.158,62              255,19

     Provenientes da União 323.829.801,00         323.829.801,00              826.370.158,62              255,19

     Provenientes dos Estados -                             -                                  -                                  0,00

     Provenientes de Municípios -                             -                                  -                                  0,00

RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXX) -                             -                                  -                                  0,00

OUTRAS RECEITAS (XXXI) 288.426.365,00         288.426.365,00              79.965.336,07                0,00

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXII) = (XXIX + XXX + XXXI) 612.256.166,00         612.256.166,00              906.335.494,69              148,03

Até o bimestre (d) % (d/c) x 100 Até o bimestre (e) % (e/c) x 100 Até o bimestre (f) % (f/c) x 100

ATENÇÃO BÁSICA (XXXIII) -                               950.472,92                -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

     Despesas Correntes -                               950.472,92                -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

     Despesas de Capital -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 
ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL  (XXXIV) 627.267.284,00           1.331.961.274,50      881.870.011,74              66,21                              788.043.505,88              59,16                              774.561.097,84              58,15                              93.826.505,86               
     Despesas Correntes 538.745.813,00           1.146.304.575,94      830.975.338,87              72,49                              751.727.953,02              65,58                              739.080.534,11              64,48                              79.247.385,85               
     Despesas de Capital 88.521.471,00             185.656.698,56         50.894.672,87                27,41                              36.315.552,86                19,56                              35.480.563,73                19,11                              14.579.120,01               
SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXV) 30.662.000,00             34.995.421,53           21.088.587,03                60,26                              18.316.775,08                52,34                              17.844.167,83                50,99                              2.771.811,95                 
     Despesas Correntes 30.662.000,00             34.995.421,53           21.088.587,03                60,26                              18.316.775,08                52,34                              17.844.167,83                50,99                              2.771.811,95                 
     Despesas de Capital -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXVI) 3.436.308,00               9.102.525,49             2.527.171,16                  27,76                              1.439.272,33                  15,81                              1.439.272,33                  15,81                              1.087.898,83                 
     Despesas Correntes 3.406.308,00               8.345.845,49             2.361.789,21                  28,30                              1.273.890,38                  15,26                              1.273.890,38                  15,26                              1.087.898,83                 
     Despesas de Capital 30.000,00                    756.680,00                165.381,95                     21,86                              165.381,95                     21,86                              165.381,95                     21,86                              -                                 
VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVII) 7.907.749,00               17.822.874,80           6.040.502,69                  33,89                              4.097.635,57                  22,99                              3.888.405,49                  21,82                              1.942.867,12                 
     Despesas Correntes 7.787.749,00               17.332.874,80           5.931.857,57                  34,22                              3.988.990,45                  23,01                              3.779.760,37                  21,81                              1.942.867,12                 
     Despesas de Capital 120.000,00                  490.000,00                108.645,12                     22,17                              108.645,12                     22,17                              108.645,12                     22,17                              -                                 
ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVIII) -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 
     Despesas Correntes -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 
     Despesas de Capital -                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 
OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXIX) 6.337.856,00               166.610.984,36         158.183.299,49              94,94                              153.434.571,38              92,09                              153.423.315,80              92,08                              4.748.728,11                 
     Despesas Correntes 6.137.856,00               159.576.322,46         153.192.980,50              96,00                              148.623.610,87              93,14                              148.612.535,29              93,13                              4.569.369,63                 
     Despesas de Capital 200.000,00                  7.034.661,90             4.990.318,99                  70,94                              4.810.960,51                  68,39                              4.810.780,51                  68,39                              179.358,48                    

           675.611.197,00        1.561.443.553,60            1.069.709.572,11                               68,51               965.331.760,24                               61,82               951.156.259,29                               60,92              104.377.811,87 

Até o bimestre                        
(d)

% (d/c) x 100 
Até o bimestre                                

(e)
% (e/c) x 100

Até o bimestre                                  
(f)

% (f/c) x 100

115.141.151,00           120.942.592,11         119.687.973,19              98,96                              112.661.825,71              93,15                              112.661.825,71              93,15                              7.026.147,48                 

2.000.292.773,00        2.989.164.659,64      2.466.679.373,66           82,52                              2.298.486.338,42           76,89                              2.261.336.094,98           75,65                              168.193.035,24             

113.062.868,00           120.830.204,32         110.973.096,86              91,84                              104.187.502,49              86,23                              98.593.576,34                81,60                              6.785.594,37                 

3.437.308,00               9.104.525,49             2.527.941,16                  27,77                              1.440.042,33                  15,82                              1.440.042,33                  15,82                              1.087.898,83                 

7.913.749,00               17.824.989,50           6.085.068,77                  34,14                              4.140.251,65                  23,23                              3.931.021,57                  22,05                              1.944.817,12                 

-                               -                             -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                  -                                 

1.618.862.395,00        1.697.000.768,52      1.653.143.228,75           97,42                              1.611.995.210,78           94,99                              1.596.163.476,28           94,06                              41.148.017,97               

        3.858.710.244,00        4.954.867.739,58            4.359.096.682,39                               87,98            4.132.911.171,38                               83,41            4.074.126.037,21                               82,22              226.185.511,01 

           330.472.411,00           912.972.685,47               900.727.264,31                               98,66               819.411.170,91                               89,75               807.037.975,26                               88,40 81.316.093,40               

        3.528.237.833,00        4.041.895.054,11            3.458.369.418,08                               85,56            3.313.500.000,47                               81,98            3.267.088.061,95                               80,83              144.869.417,61 

FONTE: SIGEF/SC. Emissão: 20/03/2024. Assinado Digitalmente.

CLEVERSON SIEWERT

SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA

GRAZIELA LUIZA MEINCHEM

DIRETOR DE CONTABILIDADE E DE INFORMAÇÕES FISCAIS

CRCSC 25.039/O-2

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLII) = (VI + XXXIV)

4
 Essas despesas são consideradas executadas pelo ente transferidor.

2  Em 2019 foram inscritas despesas em restos a pagar não processados, na função 10 - Saúde, o montante de R$ 76.700.663,31. Este valor não foi computado para o mínimo de 2019 por não possuir disponibilidade de caixa para sua cobertura. Em 2020 foram pagos R$ 55.472.779,33  daquele montante. Conforme processo SEF 10708/2018, esses restos a pagar 
quando liquidados e pagos no exercício de 2020 deverão contar para a avaliação do cumprimento da aplicação mínima em ASPS. 

Inscritas em Restos a 
Pagar não 

Processados (g)

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

%
 (a) 

 PREVISÃO ATUALIZADA                                                              

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLIII) = (VII + XXXV)

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIV) = (VIII + XXXVI)

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLV) = (XIX + XXXVII)

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO  (XLVI) = (X + XXXVIII)

Inscritas em Restos a 
Pagar não 

Processados (g)

5 Republicação conforme processo SES nº 276909/2023.

TOTAL DAS DESPESAS EXECUTADAS COM RECURSOS PRÓPRIOS (XLIX)

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO  (XL) = ( XXXIII + XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + 
XXXVIII + XXXIX)

ATENÇÃO BÁSICA (XLI) = (V + XXXIII)

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

3
 Referem-se as receitas arrecadadas diretamente pelas unidades gestoras da Secretaria de Estada da Saúde. Não está incluído, portanto, o valor do auxílio financeiro recebido da União, nos termos do art. 5º, inciso I da LC 173/2020, o qual foi arrecadado pela unidade gestora do Tesouro Estadual.

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE EXECUTADAS COM COM RECURSOS PRÓPRIOS E COM RECURSOS TRANSFERIDOS DE 
OUTROS ENTES

(b/a) x 100 (b) 
 Até o Bimestre 

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVII) = (XI + XXXIX)

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVIII) = (XII +XL)

(-) Despesas executadas com recursos provenientes das transferências de recursos de outros entes 3

Notas Explicativas:

1 Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento é realizado com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o acompanhamento é realizado com base no total da despesa empenhada. 

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS EMPENHADAS

DOTAÇÃO INICIAL
DOTAÇÃO        

ATUALIZADA            
(c) 

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO INICIAL

DOTAÇÃO INICIAL
DOTAÇÃO 

ATUALIZADA          
(c) 

DESPESAS LIQUIDADAS DESPESAS PAGAS

Cod� Mat�: 984030

RESOLUÇÃO GGG Nº 008/2024
o Governador do Estado de santa Catarina autoriza a sCpar 
porto de são Francisco do sul s�a� a realizar reforma adminis-
trativa e respectivas alterações em seu organograma� processo 
psFs 2486/2023�
O GRUPO GESTOR DE GOVERNO – GGG RECOMENDA AO 
GOVERNADOR DO ESTADO DE SANTA CATARINA a homolo-
gação da presente resolução, no uso das competências que lhe 
são conferidas pelos artigos 37 e 38 da lei Complementar nº 741, 
de 12 de junho de 2019; e,
CONSIDERANDO que as decisões de caráter autorizativo reco-
mendadas pelo GGG terão a forma de resolução e produzirão 
efeitos após serem homologadas pelo Governador do Estado e 
publicadas no Diário ofício do Estado (DoE), de acordo com o 
disposto no art� 1º, §2º do Decreto nº 903/2020;
CONSIDERANDO que as alterações de ordem administrativa, fi-

nanceira, orçamentária, patrimonial e organizacional, inclusive a 
criação de cargos de provimento em comissão, funções de confiança 
e empregos públicos permanentes ou comissionados, a serem rea-
lizadas pelas entidades da administração pública Estadual indireta, 
devem ser previamente analisadas pelo GGG;
CONSIDERANDO a ata da 154ª reunião ordinária da Direto-
ria-Executiva, de 28/07/2023 (págs� 2 a 4); o parecer Jurídico nº 
142/2023, de 25/09/2023 (págs� 30 a 33); a ata da 163ª reunião 
Extraordinária da Diretoria-Executiva, de 02/10/2023 (págs� 34 a 42); 
a ata da 59ª reunião do Conselho de administração, de 16/10/2023 
(págs� 66 a 74); a ata da 23ª reunião Extraordinária do Conselho 
Fiscal, de 27/10/2023 (págs� 91 a 93); a ata de assembleia Geral 
Extraordinária do acionista Único, de 08/11/2023 (págs� 94 a 96) e 
o ofício psFs/061/2024 firmado pelo Diretor-presidente da estatal, 
em 22/03/2024, (págs� 117 a 120),
CONSIDERANDO a informação GGG nº 012/2024, de 02/04/2024 

(págs� 121 a 125),
R E S O L V E:
Art. 1º. autorizar a sCpar porto de são Francisco do sul s�a� a 
realizar reforma administrativa, limitada a uniformização salarial 
com a sCpar porto de imbituba s�a� e respectivas alterações em 
seu organograma, nos termos da proposta constante do ofício nº 
psFs/061/2024, de 22/03/2024, às págs� 117 a 120 do processo 
sGpe psFs 2486/2023�
Art. 2º. Esta resolução entra em vigor na data de sua homologação 
pelo Chefe do poder Executivo e publicação no Diário oficial do 
Estado (DoE), nos termos do §2º do artigo 37 da lei Complementar 
nº 741, de 12 de junho de 2019�
Florianópolis, data da assinatura eletrônica�
Cleverson siewert
secretário de Estado da Fazenda
presidente do Grupo Gestor de Governo
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Vânio boing
secretário de Estado da administração
Marcelo Mendes
secretário de Estado da Casa Civil designado
Márcio luiz Fogaça Vicari
procurador-Geral do Estado
Danieli blanger pinheiro porporatti
secretária do Gabinete do Governo do Estado

Homologo a presente Resolução do Grupo Gestor de Governo, 
de nº 008/2024.

Florianópolis, data da assinatura eletrônica.

Jorginho Mello
Governador do Estado

registre-se, comunique-se e publique-se�

César Fernando Cavalli
secretário do Grupo Gestor de Governo

Cod� Mat�: 984141

Estado de Santa Catarina, através da Secretaria de Estado da 
Fazenda. EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE ADI-
ÇÃO DE CONTRAPARTIDA AO CONVÊNIO nº 2023TR000708 / 
AD001. CONVENENTE: Município de DESCANSO� PROCESSO: 
sCC 4162/2024� OBJETO: adição de Contrapartida, no valor de 
R$ 3.429,00 (três mil, quatrocentos e vinte e nove reais) a título 
de CONTRAPARTIDA FINANCEIRA por parte do CONVENENTE� 
VALOR GLOBAL DO CONVÊNIO: R$ 303.429,00 (trezentos e três 
mil, quatrocentos e vinte e nove reais)� SIGNATÁRIOS: Governador 
do Estado de santa Catarina Jorginho dos santos Mello, neste ato 
representado pelo secretário de Estado da Fazenda Cleverson 
siewert e o prefeito Municipal de Descanso sadi inácio bonamigo�

Cod� Mat�: 984266

INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE
P O R T A R I A   N.º 426 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
FAZER CESSAR, conforme o processo siE 10488/2024, os efeitos 
da portaria n�º 1221, de 28/06/2023, que designou, o Engenheiro, 
JULIO HIDEKI WATANABE, matrícula n�º 0609.738-3-01, para 
fiscalizar serviços referente a obras Civis, n�º Contrato/ Convênio 
e objeto, a partir da data da publicação:
Contrato CT - 00126//2023/SSP/FMPC
processo: 71549/2023
referente: obras Civis: Execução de pavimentação em piso inter-
travado (lote 02) do pátio da academia de polícia Civil de santa 
Catarina (acadepol), localizado em Canasvieiras,  Florianópolis�
adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5

P O R T A R I A   N.º 427 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
DESIGNAR, conforme o processo siE 10488/2021, o Engenheiro, 
PAULO ROBERTO GASPARINO DA SILVA, matrícula n�º 0172.106-
2-01, para fiscalizar, a partir de 03/04/2024, o serviço, n�º Contrato/
Convênio e objeto:
Contrato: CT-126/2023/SSP/FUMPC
processo: pCsC 5141294/2022
objeto: referente a execução de pavimentação em piso intertravado 
(lote 02) do pátio da academia de polícia Civil de santa Catarina 
(aCaDEpol)�
adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5

Cod� Mat�: 983950

P O R T A R I A   N.º 429 de 04/04/2024
O SECRETARIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, nomeado pelo ato nº 849, de 24/02/2023, publicado no 
DoE nº 21�967 de 24/02/2023, pág�02, no uso de suas atribuições 
legais e conforme delegação de competência estabelecida nos 
termos do art� 106, § 2º, inciso i, da lei Complementar nº 741, 
de 2019 c/c art� 3º, §º 3º da lei Complementar nº 491, de 2010, 
resolve, PRORROGAR, conforme o processo siE 3588/2024, por 

mais 30 (Trinta) dias, contando a partir da data da sua publicação, 
os efeitos da portaria n�º 204 de 26/02/2024, para sob a presidência 
da primeira, instaurar sinDiCÂnCia inVEsTiGaTiVa, com intuito 
de apurar responsabilidades pelo não recolhimento da Contribuição 
para o Custeio do serviço de iluminação pública no município de 
Joinville (Cosip), no vencimento, resultando em multas e juros� 
Declaração de ausência de impedimento: os servidores desig-
nados não incidem em nenhuma das vedações do art� 31 da lei 
Complementar nº 491/2010� o prazo para conclusão da sindicância 
não excederá 30 (trinta), podendo ser prorrogado por igual período 
(art� 24, lC 491/2010)�
Jerry Edson Comper
secretário de Estado da infraestrutura e Mobilidade
Matr� 0712�814-2

Cod� Mat�: 983952

P O R T A R I A   N.º 420 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
DESIGNAR, conforme o processo siE 10398/2024, o Gerente de 
apoio operacional, DANIEL MACHADO DA SILVA, matricula n�º 
0711.913-5-01, como gestor, e o Gerente de operação de Trans-
porte intermunicipal de passageiros, FERNANDO CESAR SOUZA, 
matrícula n�º 0627.678-4-02, como fiscal, para gerir e fiscalizar o 
contrato CT-029/2024, firmado com a empresa Disk Car Comércio 
e locação de Veículos s�a�, referente a prestação de serviços de 
locação de veículos de representação�
adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5-01

Cod� Mat�: 983941

P O R T A R I A   N.º 421 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
DESIGNAR, conforme o processo siE 10392/2024, o Gerente de 
Faixa de Domínio, CARLOS EDUARDO CAVALLI, matricula n�º 
0713.066-0-01, para atuar, sob coordenação da Gerencia de Fai-
xa de Domínio, na analise e aprovação dos projetos para uso e 
ocupação das faixas de domínio�
adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5-01

Cod� Mat�: 983942

P O R T A R I A   N.º 422 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
FAZER CESSAR, conforme o processo siE 10445/2024, os efeitos 
da portaria n�º 1828, de 13/09/2021, que designou, o Engenheiro, 
GIULIANO DE AZEVEDO OLIVEIRA, matrícula nº 0617.529-5-
01, para fiscalizar, a partir da data de 01/09/2021, os serviços de 
supervisão, controle e de subsídios à fiscalização da execução 
dos trabalhos rodoviários de implantação, pavimentação e res-
tauração com aumento de capacidade, incluindo os serviços de 
terraplanagem, pavimentação asfáltica, drenagem, obras de arte 
corrente, obras de arte especial, sinalização, obras complementa-
res, serviços diversos, meio ambiente e iluminação nas rodovias 
sC-350 e sC-155� objeto do Contrato CT-097/2021�
adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5

P O R T A R I A   N.º 423 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
DESIGNAR, conforme o processo siE 10445/2024, os Engenhei-
ros, GUILHERME ANDRE KLUCH, matrícula n�º 0609.719-7-01 e 
VINICIUS DA SILVA, matrícula n�º 0605.655-5-01, para fiscalizarem, 
a partir de 03/04/2024, o serviço, n�º Contrato/Convênio e objeto:
Contrato: CT-097/2021
processo: siE 10445/2024
objeto: serviços de supervisão, coordenação, e subsídios à fisca-
lização das obras de restauração da rodovia sC-155 entre o Entr� 
com a br-280 em rincão Torcido à abelardo luz, e a implantação 
da sC-350 entre abelardo luz – passos Maia�

adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5

Cod� Mat�: 983944

P O R T A R I A   N.º 424 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
DESIGNAR, conforme o processo sCC 11219/2022, o Gerente de 
Fiscalização de obras, LUIZ FERNANDO MELLER, matrícula n�º 
0715.855-6-01, para fiscalizar, a partir de 02/04/2024, o serviço, 
n�º Contrato/Convênio e objeto:
Convenio: 2020TR000455
processo: sCC 00011219/2022
objeto: ampliação e reforma da ala de lavanderia do Hospital de 
Caridade são roque�
adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5

Cod� Mat�: 983945

P O R T A R I A   N.º 425 de 04/04/2024
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E MOBI-
LIDADE, no uso de suas atribuições legais, prevista no art� 106, 
§2º, da lei Complementar n�º 741, de 12/06/2019, subdelegadas, 
ao Diretor de administração e Finanças, pela portaria n�º 804/2023, 
de 11/05/2023, DoE 22�020 de 17/05/2023, resolve:
DESIGNAR, conforme o processo sCC 5795/2021, o Engenheiro, 
MARCELO CHRISTIAN LOPES SOUTO, matrícula n�º 0965.489-
5-05, para fiscalizar, a partir de 02/04/2024, o serviço, n�º Contrato/
Convênio e objeto:
Emenda Impositiva nº 577
processo: sCC 5795/2021
objeto: implantação de sistema de captação de energia fotovoltaica 
para o asilo Vicentino, localizado na cidade de lages�
adalberto Cervino Ventura
Diretor de administração e Finanças
Matr� 0363�093-5

Cod� Mat�: 983946

secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade
EDiTal DE ConsUlTa n° 030/2024 (rEF� proCEsso siE 
10931/2024)�
nos termos do artigo 4º da lei 5�684 de 09 de maio de 1980 e artigo 
22 do Decreto nº 12�601, 06 de novembro de 1980, convido os 
interessados a se manifestarem, no prazo máximo de 15 (quinze) 
dias, contados a partir da data de publicação deste, sobre os pedi-
dos formulados pela EMprEsa sanTo anJo Da GUarDa lTDa, 
para a alteração de horários na linha 729-3 biguaçu/Joinville� Com 
saídas de biguaçu das 05:35 de segunda-feira à sábado para às 
04:50 horas, diário; e com saídas de Joinville das 21:10 de domingo 
à sexta-feira para às 20:15 horas, diário e anual� Florianópolis, 05 
de abril de 2024�
FErnanDo CEsar soUZa
GErEnTE DE opEraÇÃo DE TransporTE inTErMUniCipal 
DE passaGEiros

Cod� Mat�: 984292

PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
PORTARIA Nº 48, de 05 de abril de 2024.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, 
no uso de suas atribuições legais, com base no art� 74, parágrafo 
único, inciso i da Constituição do Estado de santa Catarina de 
1989, do art� 106, Xii, § 2°, i e do art� 41-a, i, ambos da lei Com-
plementar nº 741, de 12 de junho de 2019;

Considerando o art� 4°, inciso V, da lei n° 15�953, de 07 de janeiro 
de 2013, que dispõe sobre o sistema Estadual de proteção e Defesa 
Civil (siEpDEC) e estabelece outras providências; e

Considerando o art� 8°, § 1° do Decreto Estadual n° 349, de 17 de 
novembro de 2023, que regulamenta o sistema Estadual de pro-
teção e Defesa Civil (siEpDEC) e estabelece outras providências�

RESOLVE:

art� 1° Homologar a composição do Grupo de ações Coordenadas 
(GraC), coordenado pela secretaria de Estado da proteção e Defesa 
Civil de santa Catarina com as seguintes entidades e membros:

I - Secretaria de Estado da Proteção e Defesa Civil:
a) Cel bM renaldo onofre laureano Junior, Coordenador; e
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b) Cel bM aldrin silva de souza, suplente de Coordenação;
II - Polícia Militar de Santa Catarina:
a) Ten Cel pM Fernando Vanderlino Vidal, Titular; e
b) Maj pM ricardo Hermans lima, suplente;
III - Corpo de Bombeiros de Santa Catarina:
a) Cel bM Jefferson de souza, Titular; e
b) Ten Cel Zevir anibal Cipriano Júnior, suplente;
IV - Secretaria de Estado da Saúde:
a) Marcos antônio Fonseca, Titular; e
b) Fábio Gaudenzi de Faria, suplente;
V - Secretaria de Estado da Assistência Social, Mulher e Família:
a) amanda ramos luz, Titular; e
b) Gabriella Dornelles Chagas pereira, suplente;
VI - Associação dos Bombeiros Voluntários no Estado de Santa 
Catarina:
a) Evandro Vinotti, Titular; e
b) neilor Vincenzi, suplente;
VII - Secretaria de Estado de Portos, Aeroportos e Ferrovias:
a) ivan amaral, Titular; e
b) alex bunese Juk, suplente;
VIII - Participações e Parcerias S.A.:
a) José ari Vequi, Titular; e
b) luis antonio braga Martins, suplente;
IX - Centrais Elétricas de Santa Catarina S.A.:
a) rogério benedicto, Titular; e
b) Carlos Eduardo Marcussi Gomes, suplente;
X - Secretaria de Estado da Segurança Pública:
a) Cel pM rr Marcus Vinicius bedretchuck, Titular; e
b) Cel pM rr José aroldo schlidhting, suplente;
XI - Agência Brasileira de Informação:
a) Mariana Morosini Müller, Titular; e
b) rafael naves sousa Wisniewski, suplente;
XII - Polícia Civil de Santa Catarina:
a) Marcelo sampaio nogueira, Titular; e
b) Gustavo Madeira da silveira, suplente;
XIII - Polícia Científica de Santa Catarina:
a) Fernando oliva da Fonseca, Titular; e
b) Julio Freiberger Fernandes, suplente;
XIV - Policial Penal:
a) Johnny dos santos pereira, Titular; e
b) livia salles de assis, suplente;
XV - Federação Catarinense de Municípios:
a) Dayna Maressa pamato, Titular; e
b) José antônio Vazquez Jorge, suplente;
XVI - Exército Brasileiro:
a) Cel agnelo alberto peres Moreira, Titular; e
b) Ten Cel Marcelo balbi de souza lima, suplente;
XVII - Secretaria de Estado da Educação:
a) Juçara Teixeira de borba scheffer, Titular; e
b) priscila de souza Godoi de andrade, suplente;
XVIII - Fundação Catarinense de Educação Especial:
a) sandro José Carpes, Titular; e
b) Edilson dos santos Godinho, suplente;
XIX - Secretaria de Estado do Meio Ambiente e da Economia 
Verde:
a) Vinícius Tavares Constante, Titular; e
b) Gisele de souza Mori, suplente;
XX - Agência de Regulação de Serviços Públicos de Santa 
Catarina:
a) Cristiano Gabriel brum, Titular; e
b) Gilberto luz da silva azevedo, suplente;
XXI - Secretaria Executiva da Aquicultura e Pesca:
a) Fabiano Muller silva, Titular; e
b) ruy de Castro sobrosa neto, suplente;
XXII - Companhia Integrada de Desenvolvimento Agrícola de SC:
a) Diego Torres severo, Titular; e
b) Débora reis Trindade de andrade, suplente;
XXIII - Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural 
de SC:
a) Gustavo Gimi santos Claudino, Titular; e
b) Hoilson Fogolari, suplente;
XXIV - Secretaria de Estado de Indústria, Comércio e Serviço:
a) Jair antonio schmitt, Titular; e
b) Diego Fabricio Damiani, suplente;
XXV - Superintendência de Desenvolvimento das Regiões 
Metropolitanas de SC:
a) José rafael biff De bem, Titular; e
b) alcino Caldeira neto, suplente;
XXVI - Centro de Informática e Automação do Estado de Santa 
Catarina S.A.:
a) Felipe sommer, Titular; e
b) brunno nascimento lopes, suplente;
XXVII - Sapiens Parque S.A:
a) Carlos alberto nogueira Júnior, Titular; e
b) Julia Wolf Kurtz, suplente�

art� 2º o Grupo poderá convidar para compor o GraC representantes 
de outros órgãos e entidades da administração pública Estadual 

e municipais, entidades privadas e membros da sociedade civil, 
sendo a nomeação válida por 2 (dois) anos�

art� 3º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação�
(sGpe DC 803/2024)�

Coronel BM FABIANO DE SOUZA
secretário de Estado da proteção e Defesa Civil

Cod� Mat�: 983937

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o CE Querubins do Tempo� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e adriana b Henrique pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e o 
CE Carrossel� Objeto: Fica instituído na presente rede de ensino 
o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá na 
realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Mara C brayer pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o CE Cuca Fresca� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Vitor afonso da silva souza pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e o 
CE Dinâmico� Objeto: Fica instituído na presente rede de ensino 
o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá na 
realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e amilton E Vargas pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio bom Jesus Divina providência� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e simone K Muller pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e o 
Colégio bom Jesus santo antonio� Objeto: Fica instituído na pre-
sente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), 
que consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Glauco i Foltran pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio Cristo rei� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Erica b pereira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio Futurão� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e ilany l J oliveira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio integração� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Maria s r  simionato pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o CpM Feliciano nunes pires - blumenau� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Thiago Teixeira Ghilardi pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e o Colégio salvatoriano padre Jordan� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e rozangela Valle pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio santa Terezinha� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e sara Ghedin pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio são luiz� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e silvano J da Costa pela escola� DC 2706/2021.
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DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e o 
Colégio stella Maris� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e bernadete rech pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio Tradição� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e soeli C da silva pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
Cooperativa de Trabalho Magna� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Elizeth a pelegrini pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb abel Esteves de aguiar� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Cristina de souza da silva pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb alexandre Gusmão� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Zoraia C de o Corrêa pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb ary de souza borges� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Gicele E da s souza pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb bernardino sena Campos� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Gabriel C Costa pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb bruno Hoeltgebaum� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Eliane Fronza pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Cora batalha da silveira� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e analia D a arruda pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Coronel lara ribas� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Greisi a b Wirtti pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Dep nelson pedrini� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e suzana Meneghini pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Dom Jaime de barros Câmara - palhoça� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e rosane C da silva pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Dr João santo Damo� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Elza a p Maddioletti pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Elza Granzotto Ferraz� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Marcia K Hildebrandt pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb Eng annes Gualberto - Joinville� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Francis V s amorim pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Eng annes Gualberto - são Francisco do sul� Objeto: Fica 
instituído na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na 
Escola (pDCE), que consistirá na realização de atividades educa-
cionais voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, 
gestão de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e silvana l prestes pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb Euclides da Cunha� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Josiane Mueller pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Feliciano pires� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e sheila Fantini pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Francisco de araújo brusque� Objeto: Fica instituído na pre-
sente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), 
que consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e betânia W Comper pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Gen José pinto sombra� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadasàs te-
máticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e 
cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e roselino Costa pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Guilherme andre Dalri� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Claudio r Westphal pela escola� DC 2706/2021.
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DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb imaculado Coração de Maria� Objeto: Fica instituído na pre-
sente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), 
que consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Marita Zanella pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb João Durval Muller� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Katia l Jardim pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb José do patrocínio� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Mariangela r de souza pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb José Matias Zimmermann� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e rejane da silva pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb leovegildo Esmerio da silva� Objeto: Fica instituído na pre-
sente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), 
que consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Vanda l K Mota pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Maestro Heitor Villa lobos� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Maria Elena M Caetano pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Marino pisani� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e aldair l Crema pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Marli Maria de souza� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Gilliard Jean da Costa pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb n s dos prazeres� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e onilse b da silva pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb palmira Morais de Miranda� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e pedro G alves pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb pE José Maurício� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e rízia V o Metzner pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb plácido olímpio de oliveira� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e audirio Muraro pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb pref agenor piovezan� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Marisete a Dias pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb prof alicia b Ferreira� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e adriana Weiss pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb prof antonio alpaides C dos santos� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e João Maria neves pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb prof Claurinice Vieira Caldeira� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Maisa de oliveira signor pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb prof Germano Timm� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Fabiola M Guedes pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb prof Jandira D’Ávila� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e paulo C Cordeiro pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb prof Jose Faria neto� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e angelo p de souza pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb prof Maria paula Feres� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e renato niser pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb prof neusa ostetto Cardoso� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Mara r Gabriel pela escola� DC 2706/2021.
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DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb prof sonia de oliveira Zani�Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Edna s Fortes pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb prof Valdete i o Zindars� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Zulaide a V alves pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb prof Zulma becker� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e suzana M Machado pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb prof rubens de arruda ramos� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Débora M Vianna pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EEb santa rita� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Derian a n H dos santos Teixeira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb são João batista - itaiópolis� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Jucelia C Cieslinski pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Ver Guilherme Zuegue� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Juliano benvindo Mozer pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Vicente silveira� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e atalita santos pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Victor Konder� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Juliano Ferreira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Vitório roman� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e rosane Favretto pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb XV de Junho� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Jeanete a Mendes pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Hercílio anderle� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Ervelt Cardouzzo pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb pref osny pereira� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e antonio C M da silva pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb prof Florentino Vetter� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e rosangela reinhold  pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EiEb Cacique Wera puku� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e José l de souza Filho pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a EiEb Kirikue nheinboea� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Cristiane r Justino pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EiEF amba Y Ju� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Claudio de oliveira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
Escola de Educação Freinet� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e lucas b dos anjos pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a Escola Fundação bradesco� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e amine Mourad Hoffmann pela fundação� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
Escola alfa Jangada� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Jallile lazzaris pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o instituto de Esporte, Cultura e Educação Cidadã� Objeto: Fica 
instituído na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na 
Escola (pDCE), que consistirá na realização de atividades educa-
cionais voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, 
gestão de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Volmir J da silveira pelo instituto� DC 2706/2021.
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DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb Trinta de outubro� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Michele C p silveira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Dep Valério Gomes� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Francine Ulber pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb Vidal ramos Junior - Concórdia� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e  Marta i de Mello pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb sete de setembro� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e  adriana l simoni pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
EEb pe Miguel Giacca� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Tatiane M larangeira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a EEb prof Joaquim santiago� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e  Cintia Vieira pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
Escola Waldorf arandu� Objeto: Fica instituído na presente rede de 
ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que consistirá 
na realização de atividades educacionais voltadas às temáticas de 
redução de risco, autoproteção, gestão de desastres e cuidados 
com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e  Karina p Mazuca pela escola� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
o Colégio Carlos Drummond de andrade� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e  Elizete a p britzke pelo colégio� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e 
a prefeitura Municipal de arroio do silva� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Evandro scaini pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
prefeitura Municipal de brusque� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e andré Vechi pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
prefeitura Municipal de Campo belo do sul� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Claudiane V pucci pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC 
e a prefeitura Municipal de Correia pinto� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Edilson G dos santos pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
prefeitura Municipal de ipumirim� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Hilario riffatti pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
prefeitura Municipal de ponte alta� Objeto: Fica instituído na pre-
sente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), 
que consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e Edson Julio Wolinger pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
prefeitura Municipal de santa rosa do sul� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e pedro D’avila da Cunha pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
prefeitura Municipal de são Francisco do sul� Objeto: Fica instituído 
na presente rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola 
(pDCE), que consistirá na realização de atividades educacionais 
voltadas às temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão 
de desastres e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza pela 
DC e Godofredo G Moreira Filho pelo Município� DC 2706/2021.

DEFESA CIVIL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA.

Partes: secretaria de Estado da proteção e Defesa Civil – DC e a 
prefeitura Municipal de lages� Objeto: Fica instituído na presente 
rede de ensino o programa Defesa Civil na Escola (pDCE), que 
consistirá na realização de atividades educacionais voltadas às 
temáticas de redução de risco, autoproteção, gestão de desastres 
e cuidados com o meio ambiente�
Vigência: o prazo será de sessenta meses (cinco anos) contados 
a partir da data de assinatura� Assinaturas: Fabiano de souza 
pela DC e antonio Ceron pelo Município� DC 2706/2021.

Cod� Mat�: 984145

SAÚDE
PORTARIA n° 448 de 05/04/2024.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no 
art� 106, § 2º, inciso i, da lei Complementar Estadual n° 741 de 
12 de junho de 2019, e conforme processo nº sEs 74742/2024, 
resolve DESIGNAR, Carlos albErTo bErTaiolli, matrícula 
0397096-5-01, para responder pelo expediente da Gerência regional 
de saúde de lages, no período de 03/04/2024 a 12/04/2024, em 
razão de afastamento do titular�

CARMEM EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde.

Cod� Mat�: 984128

PORTARIA N° 449 DE 05/04/2024.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atri-
buições legais e regulamentares, de acordo com o disposto no art� 
106, § 2º, inciso i, da lei Complementar Estadual n° 741 de 12 de 
junho de 2019, e conforme processo nº sEs 71131/2024, resolve 
CESSAR EFEITOS, da portaria nº 404 de 27/03/2024 publicada 
no DoE nº 22�235 de 01/04/2024, a contar de 03/04/2024.

CARMEM EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
Secretária de Estado da Saúde.

Cod� Mat�: 984129

porTaria nº 434/2024 de 03/04/2024
a CorrEGEDora Da sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE, 
no uso de suas atribuições legais e conforme delegação de com-
petência estabelecida nos termos da portaria nº 292/2020 c/c com 
os artigos 3º, §3º, 17, §2º e 31, todos da lC nº 491/10, e tendo em 
vista do que consta no proCEsso nº sEs 167821/2023, resolve 
RECONDUZIR as servidoras públicas civis e estáveis Beatriz Mendes 
Abreu, matrícula 0666672-8-01, no cargo de Enfermeiro, lotado na 
Unidade de internação - MDV/GEEnF  e Scheila Siebeneicher, 
matrícula nº 0346338-9-02, no cargo de Médica, lotada na Unidade 
de Terapia intensiva neonatal, para, sob a presidência da primeira, 
constituir a CoMissÃo DE sinDiCÂnCia inVEsTiGaTiVa, com a 
finalidade de apurar suposta negligência médica e de enfermagem 
durante atendimento à gestante e recém-nascido, que resultou em 
lesão na cabeça do menor, ocorrido no âmbito da Maternidade 
Darcy Vargas� a comissão sindicante deverá instalar-se no prazo 
de 10(dez) dias, a contar da publicação desta no Diário oficial 
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do Estado e a conclusão não excederá 30 (tinta) dias, admitida a 
prorrogação, por igual período de acordo com o disposto no artigo 
24 da lC nº 491/10�
Flora paUlEsKY JUliani DE arrUDa
Corregedora

Cod� Mat�: 983994

porTaria nº 435 de 03/04/2024
a CorrEGEDoria Da sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE, 
no uso de suas atribuições legais e conforme delegação de com-
petência estabelecida nos termos da portaria nº 292/2020 c/c com 
os artigos 3º, §3º, 27 e 31, todos da lC nº 491/10, e tendo em 
vista do que consta no proCEsso nº sEs 155333/2022, resolve 
conforme fundamentação nos autos, RECONDUZIR os servidores 
públicos civis, estáveis e com nível superior e médio, Andreia 
Faria Dutra Fernandes, matrícula 0669771-2-01, no cargo de En-
fermeira, lotada na Emergência, Fernanda Steinback Ventura, 
matrícula 0957607-0-01, no cargo de Técnico em Enfermagem, 
lotada na Clínica Cirúrgica -HCr/GETEC/UninT, e Maximiliano 
Souza, matrícula 0282830-8-02, no cargo de Técnico em atividades 
administrativas, lotado no setor de radiologia, todos do Hospital 
Governador Celso ramos para, sob a presidência da primeira, 
constituírem a COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR, com a finalidade de apurar suposto recebimento 
irregular de Hora plantão, por parte do servidor E� F� da s� F� Ma-
trícula 0295032-4-01, no cargo de Eletricista, lotado no Hospital 
Governador Celso ramos� se houver comprovação das condutas, 
o servidor terá infringido, os incisos i, ii, iii, iX e X do artigo 29 da 
lC 323/06, estando sujeitos às penalidades previstas pela mes-
ma norma, inclusive, as estabelecidas pelo artigo 38� a comissão 
disciplinar deverá instalar-se no prazo de 10 (dez) dias, a contar 
da publicação desta no Diário oficial do Estado e a conclusão não 
excederá 60 (sessenta) dias, admitida a prorrogação, por igual 
período de acordo com o disposto no artigo 38 da lC nº 491/10�
Flora paUlEsKY JUliani DE arrUDa
CORREGEDORA

Cod� Mat�: 983968

portaria nº 452 de 05/04/2024
o sECrETÁrio aDJUnTo Da saÚDE, no uso de suas atribuições, 
e ConsiDEranDo a portaria nº 953 de 26/11/2019 que aprovou 
a estruturação da Comissão de acompanhamento dos Contratos 
das Unidades Hospitalares contratualizadas com a secretaria de 
Estado da saúde, que reunir-se-á quadrimestralmente�
resolve:
Definir com a seguinte composição a Comissão de acompanha-
mento do CT 005/2024 – sEs 23358/2024 - Edital de Chamada 
pública 2376/2019�
Unidade: instituto Maria schmitt de Desenvolvimento de Ensino, 
assistência  social e saúde do Cidadão – Hospital imigrantes�
Município: brusque/sC
Cnpj: 28�700�530/0020-24
i – Gestor Municipal de saúde:
Titular:  beatriz pereira Kuster�
suplente: Jandir augusto santi�
ii - representante da Cir:
Titular: Márcia adriana Cansian�
suplente: santiago Martin naiva�
iii – representantes da Macrorregional de saúde:
Titulares: Fabricio borges Ehlke;
aracielly pelozato da silva;
ana Flávia Mariano bailone alvares leite�
suplente: rosemary Cruz ressureição�
iV - representante do Hospital:
Titular: andressa Medeiros da silva rafael
suplente: Walmiro Charão Júnior
Florianópolis, 05 de abril de 2024
Diogo Demarchi silva
secretário adjunto da saúde

Cod� Mat�: 984312

porTaria nº  439 de 03/04/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais e regulamentares, de acordo com o disposto no art� 4º, 
V, d, do Decreto 1�860 de 13 de abril de 2022, resolve: excepcio-
nalmente, PRORROGAR, conforme processo SES 71936/2024, 
os efeitos da portaria n° 262, publicada no DoE nº 21�992 de 
03/04/2023, que concedeu LICENÇA PARA TRATAMENTO DE 
INTERESSES PARTICULARES, SEM REMUNERAÇÃO, de acordo 
com o artigo 77, da lei 6�745/85, com redação dada pelo artigo 5º 
da lei Complementar 605 de 18/12/2013, ao servidor JOSÉ OSNI 
BRUGGEMANN NETO, matrícula nº 672.647-0-01, com atribuição 
de exercício no Hospital regional são José Dr� Homero de Miranda 
Gomes, na competência de Médico, a contar de 30/04/2024, pelo 
período de 01 ano.
CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE

Cod� Mat�: 984260

porTaria nº 441/2024 de 04/04/2024
a CorrEGEDora Da sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE, 
no uso de suas atribuições legais e conforme delegação de com-
petência estabelecida nos termos da portaria nº 292/2020, resolve: 
prorroGar, de acordo com o artigo 38, da lei Complementar 
nº 491/2010, por mais 60 (sessenta) dias, os efeitos da portaria 
nº 88/2024, publicada no Diário oficial do Estado n� 22�190 de 
23/03/2024 para conclusão dos trabalhos da Comissão de processo 
administrativo Disciplinar nos autos do processo pCsC 79183/2023 
a contar de 23/03/2024�
Flora paUlEsKY JUliani DE arrUDa
Corregedora

Cod� Mat�: 984018

porTaria nº 437 de 03/04/2024
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE, no uso de suas atribui-
ções legais e regulamentares, de acordo com o disposto no art� 4º, 
V, d, do Decreto 1�860 de 13 de abril de 2022, resolve: TORNAR 
SEM EFEITOS, conforme processo sEs 250323/2023, a portaria 
nº 1133, publicada no DoE nº 22�172 de 29/12/2023, que concedeu 
liCEnÇa para TraTaMEnTo DE inTErEssEs parTiCUlarEs, 
sEM rEMUnEraÇÃo a servidora KARLA GOMES FLORIANI, 
matrícula 959.111-7-01, ocupante do cargo de Enfermeiro, com 
atribuição de exercício na Central de regulação de internações 
Hospitalares, a partir de 29/04/2024.
CARMEN EMÍLIA BONFÁ ZANOTTO
SECRETÁRIA DE ESTADO DA SAÚDE

Cod� Mat�: 984264

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE: apliCaÇÃo DE sanÇÃo� 
Decisão: a secretária de Estado da saúde, no uso de suas atribui-
ções legais, considerando o disposto nos autos do processo SES 
38572/2024 e em consonância com o art� 87, ii, da lei 8�666/93 e 
art� 108, inciso ii, do Decreto Estadual 2�617/09, RESOLVE aplicar 
à empresa ls rEFriGEraÇÃo EirEli, inscrita sob o CnpJ n� 
31�669�124/0001-98 a penalidade de MULTA por descumprimento 
das cláusulas 4�43 e 4�44 do Contrato 353/2021� após a publica-
ção deste, a empresa terá um prazo de 05 (cinco) dias úteis para 
apresentar recurso através do endereço eletrônico penalidades@
saude�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984139

a secretaria de Estado da saúde/Fundo Estadual de saúde, torna 
público o que segue:
EXTRATO DE TERMO DE CONVÊNIO nº 2024TR000215.
CONCEDENTE: o Estado de santa Catarina, através da secretaria 
de Estado da saúde – sEs, gestora do Fundo Estadual de saúde – 
FEs� CONVENENTE: associação Hospitalar Mondaí, com sede no 
Município de Mondaí� OBJETO: auxiliar no custeio e manutenção 
dos serviços de saúde para a associação Hospitalar de Mondaí, com 
a finalidade de oferecer melhor atendimento ao usuário do sistema 
Único de saúde – sUs� VALOR DOS RECURSOS: Total de r$ 
500�000,00 (quinhentos mil reais), por parte do ConCEDEnTE, em 
parcela única� DOS RECURSOS: as despesas serão realizadas 
na seguinte classificação orçamentária: 48000 – 48091 – 480091 
– 10 – 302 – 0430 – 0220 – 011328 – 3 – 33 – 50 – 41, programa 
Transferência: 2024012478, Fonte dos recursos: 2�600�223�501, 
natureza da Despesa: 33504102, conforme nota de Empenho 
nº 2024nE008435, de 03/04/2024, constante no processo sCC 
4433/2024� PRAZO DE VIGÊNCIA: até 31 de dezembro de 2024, 
condicionada sua eficácia à publicação, deste extrato, no DoE� 
DATA: Florianópolis, 03 de abril de 2024� SIGNATÁRIOS: Carmen 
Emília bonfá Zanotto, pela sEs e Elsio schmeier, pela associação�

Cod� Mat�: 984310

Extrato de Rescisão de Termo de Compromisso do Programa 
“Novos Valores”, referente ao projeto atividade n°4617 da secretaria 
de Estado da saúde, conforme Decreto Estadual nº 781/782/2012, 
de 25�01�2012� Estagiários: 1. Isabelle Dallastra Rosa; Termo de 
Compromisso nº 099/23; Data de rescisão: 25/03/2024�

Cod� Mat�: 984064

EXTraTo DE rElaTório
no dia 28/02/2024 foi realizada a 1ª reunião da CaF - CoMis-
sÃo DE aValiaÇÃo E FisCaliZaÇÃo do Contrato de Gestão 
001/2023, firmado com a Organização Social Fundação de Apoio 
ao HEMOSC/CEPON - FAHECE, para gerenciamento e operacio-
nalização do serviço de atendimento Móvel de Urgência – saMU 
sC� a pauta da reunião foi análise e homologação do relatório de 
Avaliação de Execução das Metas e Resultados referente ao 
primeiro trimestre do Contrato de Gestão, cujo resultado segue 
conforme quadro abaixo�

o relatório de avaliação de Execução das Metas e resultados – 1º 
Trimestre  Contrato de Gestão 001/2023 foi publicado na íntegra 
no site da sEs:  https://www�saude�sc�gov�br/index�php/documen-
tos/informacoes-gerais/organizacoes-sociais/contratos-de-gestao/

contratos-de-gestao-finalizados/servico-de-atendimento-movel-
-de-urgencia-samu/contrato-de-gestao-001-2023-fahece-samu/
relatorios-de-avaliacao-e-execucao-1

ANÁLISE QUANTITATIVA

Produção Assisten-
cial

METa
al-

Can-
CE

Mp i e Mp ii – 

realizar 100% dos atendimentos 
de urgência e emergência (aUE) 
e transferências inter-hospitalares 
(TiH) despachados pelas Centrais 
de regulação às Urgências (CrU)

100%

iniciar deslocamento, após aciona-
mento pela CrU, dentro de tempo 
previsto para cada código, confor-
me classificação de risco conforme 
classificação de risco definida pelo 
médico regulador das urgências 
saMU 192

100%

ANÁLISE QUALITATIVA

Indicadores de 
Qualidade 

RESULTA-
DOS

METa ConTra-
TUal

al-
Can-
CE

pesquisa de satisfa-
ção do Usuário Quan-
tidade realizada 
Índice de satisfação 
do Usuário

10,8%

Entre 100% a 85% 
da meta de quanti-
dade de pesquisas 
realizadas

100%

95,34%
Entre 100% a 90% 
das psU são satis-
fatórias

100%

Disponibilidade da 
Frota 

04hs e 
35min

Em até 05 horas 
para resolução do 
motivo de baixa da 
viatura

100%

rotatividade de Cola-
boradores 

6,54%
Entre 5% e 10% no 
trimestre

100%

Tempo resposta 
após acionamento em 
Código Vermelho 

00:11:19 hs
Entre 85% e 100% 
do tempo previsto 
(00:14:29 minutos)

100%

serviço de atendi-
mento ao Usuário 

100%

resolução de 80% 
das queixas rece-
bidas via ouvidoria 
sEs/sC

100%

Capacitação de 
pessoal 

491 profis-
sionais

Entre 100% e 90% 
da quantidade pre-
vista (170 profissio-
nais capacitados no 
trimestre)

100%

Cod� Mat�: 984166

SEGURANÇA PÚBLICA
PORTARIA Nº 033/SSP de 05.04/2024

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, o uso 
de suas atribuições legais, de acordo com a delegação de com-
petência contida na portaria nº 023/ssp de 18/03/2024, publicada 
no Diário oficial nº 22�228 de 22/03/2024, e conforme processo 
ssp 1928/2023, e,
CONSIDERANDO o disposto nos artigos 15 e 23 da lei 8�666, 
de 21 de junho de 1993, que institui a criação de uma comissão 
de, no mínimo, 3 (três) membro para recebimento de material de 
valor superior ao limite conforme estabelecido;
CONSIDERANDO a necessidade de regular o controle de recebi-
mento dos objetos pactuados em convênios federais celebrados 
com a secretaria de Estado da segurança pública, por meio de 
legados da Foça nacional, Extra legado ou Doações da sEnasp;
CONSIDERANDO a necessidade de firmar Termos de Doação 
com a União, referente aos materiais recebidos;
CONSIDERANDO a permanência dos objetos nos locais conforme 
pactuado no plano de Trabalho�
CONSIDERANDO que compete à instituição beneficiada zelar pela 
correta  utilização e conservação dos materiais permanentes 
recebidos através da sEnasp, devendo realizar o seu controle 
patrimonial, mantendo à disposição dos órgãos de controle interno, 
contendo, no mínimo: número sequencial de registro patrimonial, 
localização interna do bem, descrição do bem, data e valor de 
aquisição�
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR Cel pM rr SANDRO CARDOSO DA COSTA, 
matricula nº 919�721-4-01, BRUNA ANDRADE DA SILVA, matrícula 
nº 952810-5-01, ocupante do cargo de agente de pericia Criminal, 
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e o  sub Ten pM rr FLAVIO HAMANN, matrícula nº 915�496-5-
01, como titulares e CAROLINE PICOLO SCHUTZ, matrícula nº 
927�729-8-01 ocupante do cargo de auxiliar Criminalístico, como 
suplente para comporem COMISSÃO PERMANENTE DE RECE-
BIMENTO, para fins de LEGADO, EXTRA E DOAÇAO, todos 
oriundos da sEnasp e destinados a segurança pública�
Art. 2º Compete à presente comissão o recebimento dos materiais 
e lavratura do respectivo termo de recebimento, acondicionamento 
em local adequado, certificação manual da nota fiscal, registro 
fotográfico e planilhamento da distribuição dos bens�
Art. 3º as informações previstas no artigo anterior deverão ser 
juntadas em sGp-e e remetidas ao setor de patrimônio da ssp�
Art. 4º o uso dos materiais recebidos somente será permitido após 
a assinatura do termo de doação, o devido registro patrimonial e 
recebimento de aviso do setor de patrimônio�
Art. 5º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�

FLAVIO ROGERIO PEREIRA GRAFF
secretario ajunto de segurança pública

Cod� Mat�: 984269

PORTARIA Nº 032/SSP de 03/04/2024

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, no uso 
das atribuições que lhe são conferidas pela portaria nº 023/ssp, 
publicada em 20/03/2024,  e nos termos do art� 106 da lei Comple-
mentar nº 741/2019, de 12 de junho de 2019, alterada pela lei nº 
18�646/2023, de 05 de junho de 2023, e do art� 4º, inciso ii, alínea 
“a”, do Decreto Estadual nº 1�860/22, resolve designar a Comissão 
Interinstitucional para funcionamento do Centro Administrativo 
da Segurança Pública Delegada Lúcia Maria Stefanovich, situado 
na avenida Governador ivo silveira, nº 1521, bairro Capoeiras no 
município de Florianópolis/sC nos seguintes termos:

Art. 1º – Compete a Comissão: planejar, regular, propor normas 
e instruir ações que garantam a segurança física e patrimonial 
do Centro administrativo e das pessoas enquanto estiverem em 
suas dependências�
Art. 2º – a Comissão irá reunir-se no mínimo semestralmente com 
a finalidade de estabelecer, reajustar ou analisar normas para a 
segurança do Centro administrativo�
Art. 3º – a Comissão será composta pelos seguintes membros:
I� Diretor administrativo e Financeiro da ssp (presidente);
II� assessor Militar da ssp (secretário);
III� responsável pelo setor de apoio operacional da ssp;
IV� Membro da Contrainteligência do Comitê integrado de inteli-
gência de segurança pública;
V� Corregedor Geral da pMsC – como representante da pMsC;
VI� Gerente da GEapo da pC – como representante da pCsC;
VII� Chefe do Centro de obras e bens imóveis bM – como repre-
sentante do CbMsC; e
VIII� Chefe da agência Central de inteligência da pCi – como re-
presentante da pCisC�
Art. 5º – Fica revogada a portaria nº 117/Cssppo de 19/09/2022�
Art. 6º – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�

FLÁVIO ROGÉRIO PEREIRA GRAFF
secretário adjunto da segurança pública

Cod� Mat�: 984271

PORTARIA Nº 031/SSP de 05.04.24

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, o uso 
de suas atribuições legais, de acordo com a delegação de com-
petência contida na portaria nº 023/ssp de 18/03/2024, publicada 
no Diário oficial nº 22�228 de 22/03/2024, e conforme processo 
ssp 1089/2024, resolve:

Art. 1º - Criar o núcleo de projetos – nUproJ, no âmbito da 
secretaria de Estado da segurança pública - ssp, vinculado ao 
Gabinete do secretário adjunto�
Art. 2º - Designar o Delegado de polícia RAPHAEL JOHANN 
GIORDANI, matrícula nº 0953575-6-1, como presidente; o Cel 
pM rr JOSE AROLDO SCHLICHTING, matrícula nº 0908728-
1-01 e o Cel pM REGINALDO ROCHA DE SOUZA, matrícula nº 
0924684-3-01, como membros titulares�

Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na da sua publicação�

FLAVIO ROGERIO PEREIRA GRAFF
secretário adjunto da segurança pública

Cod� Mat�: 983979

PORTARIA Nº 030/SSP DE 02/04/2024

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE SEGURANÇA PÚBLICA, no 
uso de suas atribuições legais, de acordo com a delegação de 
competência contida na portaria nº 023/ssp de 18/03/2024, pu-

blicada no Diário oficial nº 22�228 de 20/03/2024, e considerando 
a necessidade de manter atualizada a composição da Comissão 
permanente de integração de sistemas, instituída pela portaria nº 
85/Gabs/ssp/2019, de 23/03/2019, e o Conselho Técnico do sisp, 
instituído pela portaria nº 052/GEpEs/DiaF/ssp, de 09/02/2018, 
conforme consta no processo ssp 1460/2023, resolve:

Art. 1º DESIGNAR o perito Criminal ROGÉRIO MEDEIROS TO-
CANTINS, matricula 396�143-5, como titular e o perito Criminal 
TÚLIO LEAL CORRÊA, matrícula nº 396�161-3, como suplente 
em substituição às designações anteriores contidas na alinea “e” 
do artigo 1º da portaria 012/ssp, publicada no Diário oficial nº 
22�214, de 29 de fevereiro de 2024�

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data da publicação�

FLAVIO ROGERIO PEREIRA GRAFF
secretário adjunto de segurança pública

Cod� Mat�: 983978

RELATÓRIO N° 003/2024

o SECRETÁRIO ADJUNTO DA ESTADO DA SEGURANÇA 
PÚBLICA, no o uso de suas atribuições legais, de acordo com 
a delegação de competência contida na portaria nº 023/ssp de 
18/03/2024, publicada no Diário oficial nº 22�228 de 22/03/2024 e 
nos termos do art� 117 da lei Federal n� º 14�133, de 01 de abril de 
2021� Tendo em vista o disposto no art� 15 do Decreto n° 650/2020, 
que comunica sobre os pagamentos de diárias e pernoites referente 
ao mês de MARÇO de 2024, aos servidores abaixo relacionados:

Servidor (a): Matrícula: Quantidade:
Valor
(R$):

Moti-
vo:

aDEnilson 
roDriGUEs

923249-4 2,5 275,00 MT

allan 
FErnanDo 
anGiEsKi

932453-4 1,0 110,00 rs

CaMilla brE-
GUE DaniEl 
Dos sanTos

951056-7 1,0 110,00 VT

DoUGlas 
oliVEira 
nUnEs Da 
silVa

916347-6 1,0 110,00 MT

EDUarDo 
JaCQUEs Da 
lUZ

927428-6 2,0 220,00 lV

JoÃo Mar-
Cos Tanan 
salEs

925317-3 1,0 156,00 rs

JÚlio CÉsar 
DUarTE

910139-0 2,0 330,00 lV

lUiZ Carlos 
alEnCasTro 
Dos sanTos

915744-6 0,5 55,00 MT

MaUrÍCio 
CEZar DE 
soUZa CoE-
lHo

911768-7 2,0 330,00 lV

riCarDo 
sEbolD

933214-6 2,0 220,00 lV

LEGENDA – MOTIVOS:
oM – outros Motivos
Vi – Viagem internacional
as – acompanhar o secretário
MT – Motorista
Ca – Cumprir agenda
rs – reunião de serviço
VT – Vistoria
lV – levantamento de Material

Florianópolis, 03 de abril de 2024.

FLÁVIO ROGÉRIO PEREIRA GRAFF
secretário adjunto da segurança pública

Cod� Mat�: 983998

Polícia Militar

POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA - ESPÉCIE: Termo de 
Cessão de Uso nº pMsC8228/2024� PARTÍCIPES: serviço autô-
nomo Municipal de Água e Esgoto – saMaE, e a polícia Militar do 
Estado de santa Catarina - pMsC� OBJETO: a Cedente fornecerá 

01 veículo marca FiaT/Fiorino Endurance, ano 2023 e modelo 
2024, chassi 9bD2651par9254893, rEnaVaM nº 01375247422, 
placa rYT6a39� PRAZO E VIGÊNCIA: 5 anos, a contar da data de 
publicação deste extrato no DoE� DATA: Florianópolis, 05 de abril 
de 2024� SIGNATÁRIOS: Claudio adão pereira, pelo Município, e 
ronaldo da silva Cruz, pela pMsC�

Cod� Mat�: 984057

POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA - ESPÉCIE: Termo de 
Convênio nº pMsC76409/2023� PARTÍCIPES: Município de Vargem 
bonita e a polícia Militar do Estado de santa Catarina� OBJETO: 
Manutenção do serviço de policiamento ostensivo motorizado� 
PRAZO E VIGÊNCIA: 5 anos, a contar da data de publicação 
deste extrato no DoE� DATA: Florianópolis, 05 de abril de 2024� 
SIGNATÁRIOS: rosamarcia Hetkowski roman, pelo Município, 
e ronaldo da silva Cruz, pela pMsC�

Cod� Mat�: 984111

POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA - ESPÉCIE: Termo de 
Cessão de Uso nº pMsC74937/2023� PARTÍCIPES: Município de 
indaial e a polícia Militar do Estado de santa Catarina - pMsC� 
OBJETO: a Cedente fornecerá 01 veículo marca nissan/Frontier, 
ano 2023 e modelo 2024, chassi 8anbD33F7rl763253, placa 
rYU0H07� PRAZO E VIGÊNCIA: 5 anos, a contar da data de pu-
blicação deste extrato no DoE� DATA: Florianópolis, 05 de abril de 
2024� SIGNATÁRIOS: andré luiz Moser, pelo Município, e ronaldo 
da silva Cruz, pela pMsC�

Cod� Mat�: 984284

POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA - ESPÉCIE: Termo de 
Cessão de Uso nº pMsC994/2024� PARTÍCIPES: Município de 
indaial e a polícia Militar do Estado de santa Catarina - pMsC� 
OBJETO: a Cedente fornecerá 01 veículo marca Duster/oroch, 
ano 2023 e modelo 2024, chassi 93Y9sr5ZsrJ819447, placa 
rYK5b19� PRAZO E VIGÊNCIA: 5 anos, a contar da data de pu-
blicação deste extrato no DoE� DATA: Florianópolis, 05 de abril de 
2024� SIGNATÁRIOS: andré luiz Moser, pelo Município, e ronaldo 
da silva Cruz, pela pMsC�

Cod� Mat�: 984288

POLÍCIA MILITAR DE SANTA CATARINA - ESPÉCIE: Termo de 
Convênio nº pMsC6398/2024� PARTÍCIPES: Município de abdon 
batista e a polícia Militar do Estado de santa Catarina� OBJETO: 
Manutenção do serviço de policiamento ostensivo motorizado� 
PRAZO E VIGÊNCIA: 5 anos, a contar da data de publicação 
deste extrato no DoE� DATA: Florianópolis, 05 de abril de 2024� 
SIGNATÁRIOS: Jadir luiz de souza, pelo Município, e ronaldo 
da silva Cruz, pela pMsC�

Cod� Mat�: 984238

Termo de Compromisso ambiental – 3ªCia/ 2° bpMa- Canoinhas, 
vinculado ao processo n° 21600202374201, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e Edson luis Hacker, 
CpF:457�XXX�XXX-34, em 04/04/2024, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, 
nas seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 3ªCia/ 2° bpMa- Canoinhas, 
vinculado ao processo n° 21600202374203, celebrado entre a 
polícia Militar ambiental de santa Catarina e Edson luis Hacker, 
CpF:457�XXX�XXX-34, em 04/04/2024, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, 
nas seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� Vigência: 36 meses�

Cod� Mat�: 984235

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202272109, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e alcione ro-
galski, CpF: 089�XXX�XXX-78, em 09/11/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019 
� Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202062322, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Maria de 
lima, CpF:961�XXX�XXX-15, em 02/01/2024, tendo por objeto a 
adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
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da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� 
Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202271937, celebra-
do entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Gilberto 
Krauss, CpF:246�XXX�XXX-34, em 09/11/2023, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação integral dos danos 
causados na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, e 
artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� 
Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202061899, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e luis Marcelo 
Wendt, CpF:003�XXX�XXX-20, em 02/01/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação integral dos danos 
causados na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, e 
artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� 
Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202167127, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e isaias alarte 
levinski, CpF:009�XXX�XXX-80, em 02/01/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� 
Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202375808, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Jose ronaldo 
padilha, CpF:063�XXX�XXX-48, em 02/01/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação integral dos danos 
causados na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, e 
artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� 
Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21623202168602, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Talcizio sfair, 
CpF:837�XXX�XXX-20, em 02/01/2024, tendo por objeto a adoção 
de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a degradação 
ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade da multa, nas 
seguintes condições: recuperação da exata área degradada, na 
forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, e artigos 119 e 120, 
da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202271269, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Dinelso bueno 
Ferreira, CpF:501�XXX�XXX-04, em 02/01/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019�  
Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202271461, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e Doraci nunes 
lopes, CpF:847�XXX�XXX-72, em 03/01/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação integral dos danos 
causados na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, e 
artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019� 
Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202375983, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e omar aquiris 
niedzielski, CpF:005�XXX�XXX-36, em 23/02/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019�  

Vigência: 36 meses�

Termo de Compromisso ambiental – 1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- 
porto União, vinculado ao processo n° 21613202272496, celebrado 
entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e paulo Eduardo 
prust, CpF:065�XXX�XXX-02, em 23/02/2024, tendo por objeto a 
adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: recuperação da exata área 
degradada, na forma do artigo 87, da lei Estadual nº 14�675/09, 
e artigos 119 e 120, da portaria Conjunta iMa/CpMa n°143/2019�  
Vigência: 36 meses�

Cod� Mat�: 984056

Extrato nº� 296 Termo de Compromisso ambiental – 2ºpEl /2ªCia/2° 
bpMa - Joaçaba, vinculado ao processo n° 21530201958988, ce-
lebrado entre a polícia Militar ambiental de santa Catarina e omari 
schlindwein, CpF:828�XXX�XXX-34, em 25/03/2024, tendo por objeto 
a adoção de medidas específicas para fazer cessar ou corrigir a 
degradação ambiental, na modalidade suspensão da Exigibilidade 
da multa, nas seguintes condições: redução do valor da multa 
em 90% (noventa por cento), com a recuperação da exata área 
degradada�� Vigência: 18 meses�

Cod� Mat�: 983925

3ªCia/ 2° bpMa- Canoinhas do Termo de Embargo nº 15686-E, 
auto de infração ambiental nº 12557-E, aplicado em 11/03/2024, 
situado no município de Major Vieira, no(a) matrícula do imóvel 
registrado em cartório, Matrícula n° 32537, Cartório do registro de 
imóveis de Canoinhas, abrangendo 12ha (doze hectares), fora 
de área de preservação permanente, parcela(s) na(s) coordena-
da(s) UTM sirGas 2000 (pt01 559310 | 7066897), processo Gaia 
21600202479562 podendo ser acompanhado seu estágio através 
do processo sGp-e pMsC 00019829/2024�

Cod� Mat�: 984239

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Embargo 
nº 15510-E, auto de infração ambiental nº 12352-E, aplicado em 
05/02/2024, situado no município de bela Vista Do Toldo, no(a) 
matrícula do imóvel registrado em cartório, Matrícula nº 45�734, 
abrangendo 2�68ha (dois vírgula sessenta e oito hectares), fora de 
área de preservação permanente, parcela(s) na(s) coordenada(s) 
UTM sirGas 2000 (pt01 556442 | 7093057;), processo Gaia 
21613202479125 podendo ser acompanhado seu estágio através 
do processo sGpe pMsC 00014245/2024�

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Em-
bargo nº 15465-E, auto de infração ambiental nº 12327-E, apli-
cado em 09/01/2024, situado no município de bela Vista Do 
Toldo, no(a) matrícula do imóvel registrado em cartório, Matrí-
cula n°32�998, registro de imóveis de Canoinhas, abrangendo 
2�58ha (dois vírgula cinquenta e oito hectares), fora de área de 
preservação permanente, parcela(s) na(s) coordenada(s) UTM 
sirGas 2000 (pt01 554629 | 7095615; pt02 554436 | 7095782; 
), processo Gaia 21613202479085 podendo ser acompanhado 
seu estágio através do processo sGpe pMsC 00014211/2024� 
CarsC-4202131-0EbD947FEEEa4241ab94719CaC54DC8D

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Embargo 
nº 15356-E, auto de infração ambiental nº 12256-E, aplicado em 
30/01/2024, situado no município de irineopolis, no(a) matrícula 
do imóvel registrado em cartório, Matrícula n°24723, abrangendo 
0�98ha (zero vírgula noventa e oito hectares), fora de área de pre-
servação permanente, parcela(s) na(s) coordenada(s) UTM sirGas 
2000 (pt01 515093 | 7087205;), processo Gaia 21613202478955 
podendo ser acompanhado seu estágio através do processo sGpe 
pMsC 00009055/2024�

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Embargo 
nº 15493-E, auto de infração ambiental nº 12317-E, aplicado em 
26/01/2024, situado no município de irineopolis, no(a) matrícula do 
imóvel registrado em cartório, Matricula nº 23665, abrangendo 0�71ha 
(zero vírgula setenta e um hectares), fora de área de preservação perma-
nente, parcela(s) na(s) coordenada(s) UTM sirGas 2000 (pt01 527892 
| 7082419;), processo Gaia 21613202479069 podendo ser acompa-
nhado seu estágio através do processo sGpe pMsC 00012141/2024� 
CarsC-4207908-2266885CFCDa46D3bEb9EC5E9EC3028a

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Embargo 
nº 15427-E, auto de infração ambiental nº 12341-E, aplicado em 
14/02/2024, situado no município de porto União, no(a) matrícula 
do imóvel registrado em cartório, Matricula nº 24922, ofício do 
registro de imóveis de porto União-sC, abrangendo 6�49ha (seis 
vírgula quarenta e nove hectares), fora de área de preservação 
permanente, parcela(s) na(s) coordenada(s) UTM sirGas 2000 
(pt01 500916 | 7073902; pt02 501128 | 7074161;), processo Gaia 
21613202479110 podendo ser acompanhado seu estágio através 
do processo sGpe pMsC 00012052/2024�

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Embargo 
nº 15782-E, auto de infração ambiental nº 12584-E, aplicado em 
22/02/2024, situado no município de bela Vista do Toldo, no(a) 
matrícula do imóvel registrado em cartório, Matricula nº 35�422, 
Cartório de registro de Canoinhas-sC, abrangendo 8�50ha (oito 
vírgula cinquenta hectares), fora de área de preservação perma-
nente, parcela(s) na(s) coordenada(s) UTM sirGas 2000 (pt01 
551469 | 7083819; pt02 551430 | 7084059; pt03 551684 | 7083965; 
), processo Gaia 21613202479631 podendo ser acompanhado 
seu estágio através do processo sGpe pMsC 00019237/2024� 
CarsC-4202131-70b96713E88a48D8bE946D15DC93D286

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Embargo 
nº 15784-E, auto de infração ambiental nº 12595-E, aplicado em 
22/02/2024, situado no município de bela Vista Do Toldo, no(a) ma-
trícula do imóvel registrado em cartório, Matricula nº 35�737, Cartório 
de registro de Canoinhas-sC, abrangendo 0�95ha (zero vírgula 
noventa e cinco hectares), fora de área de preservação permanente, 
parcela(s) na(s) coordenada(s) UTM sirGas 2000 (pt01 551312 | 
7083958; ), processo Gaia 21613202479660 podendo ser acompa-
nhado seu estágio através do processo sGpe pMsC 00019257/2024� 
CarsC-4202131-6aC46CFD3E7b48F8a4aE90DD4aDDDCD9

1°Gp/2º pEl/ 3ªCia /2° bpMa- porto União do Termo de Embargo 
nº 15726-E, auto de infração ambiental nº 12541-E, aplicado em 
12/03/2024, situado no município de bela Vista Do Toldo, no(a) 
matrícula do imóvel registrado em cartório, Matrícula nº 41�907, 
Cartório de registro de Canoinhas-sC, abrangendo 0�30ha (zero 
vírgula trinta hectares), dentro de área de preservação permanente, 
parcela(s) na(s) coordenada(s) UTM sirGas 2000 (pt01 554007 | 
7072095;), processo Gaia 21613202479534 podendo ser acompa-
nhado seu estágio através do processo sGpe pMsC 00017714/2024� 
CarsC-4202131-E549452391F84126b3EC4978888EFCC6

Cod� Mat�: 984258

Polícia Civil

porTaria nº 812/Gab/DGpC/pCsC de 04/04/2024�
CONCEDER AFASTAMENTO, de acordo com o art� 26 do Decreto 
nº 6�843, de 28/07/1986, alterado pela lei nº 18�281, de 20/12/2021 
e conforme processo nº pCsC 13086/2024, ao servidor DANIEL 
FERREIRA DIAS, mat� nº 0392470001, designado para prestar 
serviços na CorE, para frequentar o Curso de Especialização 
profissional operações Especiais  i/2024  da polícia Militar do 
Estado de são paulo, em são paulo/sp, no período de 15/04/2024 
a 29/05/2024, com afastamento integral�
ULISSES GABRIEL
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod� Mat�: 984059

porTaria nº 813/Gab/DGpC/pCsC, de 04/04/2024�
CONCEDER AFASTAMENTO, de acordo com a lei Complementar 
nº 64/1990, com base no inc� i, alínea c, do art� 11 do Decreto nº 
1�860, de 13/04/2022, ao servidor LEANDRO MIOTO RAMOS, 
mat� nº 0658311301, DElEGaDo DE poliCia DE EnTranCia 
Final, para concorrer a cargo eletivo, no período de 06/04/2024 
a 07/10/2024, conforme processo nº pCsC 33230/2024�
ULISSES GABRIEL
Delegado Geral da Polícia Civil

Cod� Mat�: 984137

PORTARIA Nº 183/GAB/CORPC/PCSC, de 04/04/2024.
a polícia Civil do Estado de santa Catarina, por seu Corregedor-
-Geral da polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, resolve 
PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a conclusão 
da Sindicância Acusatória nº 01/2024, na qual é sindicado o 
servidor de matrícula nº 283�343-3, mandada instaurar pela portaria 
nº 11/pCsC/DGpC/CorpC, de 03/01/2024, publicada no D�o�E� 
nº 22�175, de 03/01/2024, com efeitos retroativos a contar do 
dia 02/04/2024.
Alessandro de Sousa Isoppo
Corregedor-Geral da polícia Civil

Cod� Mat�: 983882

PORTARIA Nº 182/GAB/CORPC/PCSC, de 04/04/2024.
A Polícia Civil do Estado de Santa Catarina, por seu Corre-
gedor-Geral da polícia Civil, no uso de suas atribuições legais, 
resolve PRORROGAR por mais 30 (trinta) dias, o prazo para a 
conclusão da Sindicância Acusatória nº 44/2023, na qual são 
sindicados os servidores de matrículas nº 299�242-6 e 953�878-0, 
mandada instaurar pela portaria nº 394/pCsC/DGpC/CorpC, de 
26/06/2023, publicada no DoE n�º 22�048, de 28/06/2023, com 
efeitos retroativos a contar do dia 01/04/2024�
Alessandro de Sousa Isoppo
Corregedor-Geral da polícia Civil

Cod� Mat�: 983877
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RESOLUÇÃO N.º 16/GAB/DGPC/PCSC/2023, de 31/08/2023.

regulamenta, na estrutura interna da polícia Civil do Estado de 
santa Catarina (pCsC), a homologação de sistemas de softwares 
adquiridos de terceiros ou desenvolvidos por servidores da instituição�
o DELEGADO-GERAL DA POLÍCIA CIVIL do Estado de santa 
Catarina, no uso de suas atribuições legais, em especial o artigo 
106 da Constituição do Estado de santa Catarina, em conformidade 
com o art� 23 da lei Complementar n�° 55, de 29 de maio de 1992, 
tendo em vista o que consta no processo pCsC 91278/2023, e 
CONSIDERANDO a importância da qualidade, da segurança e da 
efetividade dos softwares utilizados no âmbito da pCsC;
RESOLVE:
art� 1º Ficam estabelecidas, por meio desta resolução, as diretrizes 
para o processo de homologação de sistemas de software adqui-
ridos de terceiros ou desenvolvidos por servidores da instituição�
art� 2º para os fins do disposto nesta resolução considera-se:
i - software de prateleira (off-the-shelf): adquirido de terceiros (em-
presas privadas) para uso da pCsC;
ii - software proveniente de acordo de cooperação técnica (aCT): 
compartilhado por instituições públicas;
iii - software próprio: desenvolvido por servidores públicos da ins-
tituição para uso da pCsC;
iV - equipe técnica: responsável em realizar o estudo da viabili-
dade do software, elaborando o relatório técnico, por designação 
do demandante;
V - equipe de homologação: responsável pelo processo de homo-
logação, intermediação com a empresa fornecedora da solução, 
elaboração do relatório técnico preliminar e assessoramento do 
Gerente da GETin na tomada de decisão final;
Vi - equipe de documentação: designada pelo gerente da GETin 
para elaborar a documentação do software necessária, conforme 
estabelecido por esta resolução;
Vii - demandante: refere-se à entidade, pessoa ou equipe que pro-
põe, solicita ou requisita a aquisição de um sistema de informação 
para uso da pCsC� aquele que tem interesse na validação de um 
conceito, tecnologia, produto ou solução específica para atender 
a uma necessidade ou resolver um problema específico;
Viii - stakeholders: são os indivíduos, grupos ou entidades que têm 
interesse, influência ou são afetados de alguma forma por uma 
organização, projeto, iniciativa ou atividade específica; e
iX - Estudo de Viabilidade Técnica (EVT): processo ou etapa inicial 
de testes práticos e experimentais que visa verificar a viabilidade e 
a eficácia de uma ideia, tecnologia, produto ou solução� o estudo 
é realizado com o propósito de demonstrar que uma determina-
da abordagem ou conceito pode funcionar conforme o esperado, 
com base em cenários controlados, antes de ser completamente 
implementado ou adotado ou adquirido pela pCsC�
Capítulo i - Da homologação
art� 3º a homologação dos sistemas de softwares tem por finalidade 
verificar se estes atendem aos requisitos funcionais, não-funcionais e 
técnicos estabelecidos para as necessidades específicas da pCsC�
parágrafo único� a operacionalização do processo de homologação 
referido no caput deste artigo deverá ser realizada em todas as 
novas funcionalidades e, consequentemente, naquelas que forem 
sendo disponibilizadas no sistema de informação�
art� 4º a homologação também objetiva assegurar que o software é 
seguro, confiável e adequado para o uso em operações e atividades 
da pCsC, em conformidade com as políticas e regulamentos da 
instituição, estabelecidos por intermédio da GETin�
§ 1º os softwares homologados devem estar catalogados na GETin�
§ 2º os softwares homologados devem conter a documentação 
necessária, definida a critério da equipe de homologação�
§ 3º para a homologação de softwares de prateleira (off-the-shelf) 
deverão ser observadas as definições do Capítulo Vii desta resolução�
§ 4º Com relação aos softwares próprios ou adquiridos por meio 
de acordos de cooperação técnica (aCT) deverão ser observadas 
as definições do Capítulo Viii desta resolução�
Capítulo ii - Da equipe de homologação
art� 5º Compete ao Gerente da GETin designar a equipe responsável 
pela homologação do software, que deverá ser composta por no 
mínimo três (03) profissionais, que possuam, preferencialmente, 
conhecimento nas regras de negócio, tecnologia da informação 
ou engenharia de software�
parágrafo único� a equipe referida pelo caput deste artigo deverá 
possuir conhecimento técnico e a expertise necessária para avaliar 
os aspectos de segurança, funcionalidade e qualidade do software�
art� 6º incumbirá à equipe de homologação estabelecer um processo 
estruturado de homologação baseado nas melhores práticas de 
engenharia de software, incluindo etapas, atividades, responsabi-
lidades e prazos adequados às necessidades da pCsC�
parágrafo único� para fins do disposto no caput deste artigo a equipe 
de homologação deverá ter acesso às informações e aos recursos 
necessários para realizar suas atividades de forma adequada�
art� 7º os integrantes da equipe de homologação poderão ser 
alterados a qualquer momento, justificadamente, a critério do Ge-
rente da GETin�
parágrafo único� É de responsabilidade da equipe de homologação 
realizar um estudo prévio para identificar quais os itens necessários 

a serem inseridos na documentação de cada sistema de software, 
devendo observar as definições do Capítulo Xii desta resolução�
Capítulo iii - Da equipe técnica
art� 8º Compete ao demandante designar uma equipe responsável 
pela avaliação técnica da solução a ser homologada, composta 
por profissionais especializados na atividade fim�
art� 9º os integrantes da equipe técnica poderão ser alterados a 
qualquer momento, justificadamente, a critério do demandante�
parágrafo único� a equipe técnica e a equipe de homologação 
poderão ser compostas pelas mesmas pessoas, quando deter-
minado pelo Gerente da GETin� a estrutura das equipes poderá 
variar dependendo das necessidades e dos recursos disponíveis 
para o EVT em questão�
Capítulo iV - Da equipe de documentação
art� 10� Compete ao Gerente da GETin designar uma equipe res-
ponsável pela elaboração da documentação técnica do software, 
composta por membros desta�
art� 11� os integrantes da equipe de documentação poderão ser 
alterados a qualquer momento, justificadamente, a critério do Ge-
rente da GETin�
Capítulo V - Do processo de homologação
art� 12� a homologação de software de prateleira (off-the-shelf), 
com ou sem suporte técnico, será iniciada, obrigatoriamente, por 
meio de Estudo de Viabilidade Técnica (EVT) �
art� 13� a homologação de software próprio ou proveniente de acor-
do de cooperação técnica (aCT) observará o disposto no Capítulo 
Viii desta resolução�
art� 14� a realização de testes de homologação deverá ser feita 
em ambientes simulados ou controlados, considerando, preferen-
cialmente, os cenários reais de uso em produção�
art� 15� a equipe técnica deverá elaborar o relatório técnico, com 
o objetivo de documentar, detalhada e organizadamente, os resul-
tados, os processos e as conclusões obtidas durante a execução 
do EVT, como também fornecer informações essenciais sobre a 
viabilidade e a funcionalidade do software em questão�
art� 16� a equipe de homologação deverá elaborar o relatório pre-
liminar, recomendando ou rejeitando o EVT, com o objetivo de 
comunicar, de maneira clara e sucinta, os resultados e as reco-
mendações do relatório técnico para facilitar o entendimento e a 
tomada de decisão dos stakeholders responsáveis pela aprovação 
ou rejeição do projeto�
art� 17� o Gerente da GETin deverá elaborar o relatório final, 
concluindo pela aceitação ou rejeição do sistema de software, 
subsidiado pelas avaliações anteriores e pelas equipes designadas�
parágrafo único� o relatório final tem a finalidade de fornecer uma 
visão geral dos resultados do EVT, destacando a viabilidade téc-
nica e funcional do software, como também oferecer subsídios ao 
Delegado-Geral para a tomada de decisões estratégicas�
art� 18� após a elaboração do relatório final, o processo deverá 
ser tramitado eletronicamente ao Delegado-Geral, que poderá 
acolhê-lo ou não�
Capítulo Vi - Dos artefatos gerados no processo de homologação
art� 19� Ficam estabelecidos os seguintes documentos a serem 
elaborados no processo de homologação:
i - documento intitulado ‘’Estudo de Viabilidade Técnica - EVT’’, 
especificado no Capítulo Xi desta resolução;
ii - documento intitulado ‘’Manual do Usuário do software’’, espe-
cificado no Capítulo Xii, parágrafo § 1°, desta resolução; e
iii - documento intitulado ‘’Especificação dos requisitos do software’’ 
, especificado no Capítulo Xii, parágrafo § 2°�
Capítulo Vii - Da homologação de software de prateleira (off-the-shelf)�
art� 20� a homologação do software deverá ser iniciada por meio 
de EVT, previsto no artigo 43, incisos i à Vii, do Capítulo Xi, desta 
resolução�
art� 21� nos casos de softwares com suporte caberá à equipe de 
homologação avaliar e aprovar o ‘’Manual do Usuário’’, de acordo 
com o software disponibilizado�
parágrafo único� o ‘’Manual do Usuário’’, fornecido com o software 
pela empresa, deverá contemplar as necessidades do demandante 
especificadas no artigo 44, inciso i, do Capítulo Xii, desta resolução�
art� 22� nos casos de softwares sem suporte caberá à equipe de 
documentação elaborar a documentação necessária seguindo os 
critérios definidos pela equipe de homologação, contemplando as 
necessidades da pCsC e observando o especificado no Capítulo 
Xii, desta resolução�
Capítulo Viii - Da homologação de softwares próprios ou adquiridos 
por acordos de cooperação técnica (aCT)
art� 23� Em relação aos softwares provenientes de acordos de 
cooperação técnica, a equipe de homologação deverá realizar um 
estudo preliminar para avaliar a viabilidade do uso pela pCsC�
parágrafo único� Em caso de recomendação de uso, o Gerente 
da GETin deverá designar a equipe responsável para elaborar a 
documentação necessária para sua utilização na pCsC, observando 
o previsto nesta resolução�
art� 24� Em relação aos softwares próprios, sem a devida docu-
mentação, a equipe de homologação deverá realizar o pertinente 
estudo da viabilidade, recomendando sua aprovação ou rejeição�
parágrafo único� Em caso de aprovação, a equipe de documentação 
indicada pelo Gerente da GETin deverá elaborar a documentação 

necessária para sua utilização na pCsC, observando o previsto 
nesta resolução�
art� 25� Deverão ser definidos critérios claros de aceitação, ba-
seados nos requisitos funcionais, não funcionais e de qualidade 
estabelecidos para o software, tais como desempenho, usabilidade, 
segurança, manutenibilidade e escalabilidade�
art� 26� os critérios de homologação deverão considerar as melhores 
práticas de engenharia de software, a exemplo da conformidade com 
padrões e normas reconhecidas, a utilização de técnicas de testes 
apropriados e a implementação de boas práticas de codificação�
art� 27� as informações necessárias para avaliação dos critérios 
de homologação deverão ser fornecidas pelo desenvolvedor do 
software de forma completa e transparente, incluindo código fonte, 
documentação técnica, casos de teste e registros de auditorias�
Capítulo iX - Da política de segurança e integridade da informação
art� 28� o software homologado deve contemplar a lei n�º 13709/2018 
(lei Geral de proteção de Dados)�
art� 29� o software homologado deve atender aos requisitos de 
segurança da informação, a serem definidos pela equipe de ho-
mologação, a depender do caso�
art� 30� os dados e informações do software homologado, em 
respeito a esta resolução, deverão ser protegidos contra ações 
intencionais ou acidentais que impliquem em perda, destruição, 
inserção, cópia, acesso ou alterações indevidas�
parágrafo único� Fica vedada ao usuário a publicação e/ou difusão 
de dados, informações, imagens ou cópia de telas do software 
homologado, por quaisquer meios, para pessoas ou instituições 
que não possuam a devida autorização para acessá-las ou visu-
alizá-las, o que poderá ensejar sua responsabilização, exceto em 
casos justificados, para fins de atividade policial�
art� 31� as informações originadas no software homologado deverão 
manter um nível consistente de proteção, independentemente do 
meio em que estão armazenadas, transitando ou sendo processadas�
art� 32� os usuários deverão se adequar aos aspectos de segu-
rança e as formas de proteção dos recursos e informações ado-
tadas pela GETin, como também pelas instituições vinculadas ou 
conveniadas/cooperadas�
art� 33� os recursos críticos de tecnologia deverão ser mantidos 
em local de acesso controlado�
art� 34� os administradores do software homologado deverão es-
tabelecer controle de acesso individual às estações de trabalho�
art� 35� Todas as demandas que importarem em qualquer imple-
mentação ou modificação do software homologado deverão ser 
solicitadas via processo eletrônico à GETin�
Capítulo X - Da aprovação da homologação
art� 36� após a conclusão dos testes e avaliações, a equipe de 
homologação deverá emitir o ‘’relatório preliminar’’, recomendando 
a aprovação ou rejeição do software�
art� 37� a decisão final deverá ser encaminhada no documento 
intitulado ‘’relatório Final’’, confeccionado pelo Gerente da GETin, 
com base nos resultados da homologação, para posterior análise 
do Delegado-Geral�
parágrafo único� Fica vedado o uso de sistemas de informação 
sem a aprovação do Delegado-Geral�
art� 38� somente o software que for homologado será institucio-
nalizado na pCsC�
art� 39� a adesão à homologação do software deverá ser instruída 
em processo eletrônico (sGpe)�
Capítulo Xi - Da organização estrutural do Estudo de Viabilidade 
Técnica
art� 40� o EVT é uma etapa importante no desenvolvimento de 
novas ideias e tecnologias, permitindo uma avaliação prática antes 
de investir recursos significativos em sua implementação completa�
art� 41� o EVT geralmente é realizado em um ambiente controlado, 
com dados simulados ou cenários específicos, o que o diferencia de 
um produto ou serviço finalizado e pronto para uso em produção� 
os resultados obtidos no EVT podem ser usados para aprimorar 
o projeto, ajustar a solução ou até mesmo abandonar a ideia se a 
viabilidade não for comprovada�
art� 42� são objetivos do EVT:
i - validar a viabilidade técnica: verificar se a tecnologia ou solução 
pode ser implementada e operada em um ambiente específico, 
demonstrando que a ideia conceitual é possível de ser colocada 
em prática;
ii - demonstrar funcionalidade: mostrar que o conceito é capaz de 
desempenhar as funções e tarefas propostas, com um foco espe-
cífico em cumprir os requisitos e necessidades definidos;
iii - identificar desafios e riscos: identificar possíveis problemas, 
desafios técnicos ou limitações que possam surgir ao implementar 
a solução em um ambiente real;
iV - avaliar benefícios e vantagens: analisar os benefícios e im-
pactos positivos que a solução pode trazer para o contexto em 
que será aplicada; e
V - subsidiar decisões futuras: os resultados do EVT deverão ser 
usados para embasar decisões sobre a continuidade do desenvolvi-
mento ou adoção da solução, podendo ser um indicador importante 
para justificar investimentos maiores�
art� 43� os documentos a serem produzidos durante o processo 
do EVT devem seguir os padrões da GETin e assim ordenados:
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i - documento intitulado ‘’Documento de oficialização do Estudo de 
Viabilidade Técnica - EVT’’, que deverá conter os seguintes dados:
a) objeto;
b) descrição da solução;
c) atendimento à legislação;
d) modelo de execução;
e) prazo de execução;
f) equipe técnica; e
g) equipe de homologação�
ii - a descrição dos integrantes das equipes técnica e de homologação, 
indicados no inciso i deste artigo, deverá conter os seguintes dados:
a) nome completo;
b) cargo;
c) lotação;
d) correio eletrônico; e
e) telefone funcional�
iii - acordo de confidencialidade;
iV - relatório técnico;
V - relatório preliminar de homologação;
Vi - relatório final; e
Vii - demais documentos pertinentes ao processo de EVT�
Capítulo Xii - Da documentação de software
art� 44� Tratam-se dos documentos a serem produzidos pela equipe 
de documentação, seguindo os padrões exigidos pela GETin, com 
base nas melhores práticas da engenharia de software, sendo eles:
i - documento intitulado ‘’Manual do Usuário do software’’, que 
deverá conter os seguintes dados:
a) detalhes sobre o processo de instalação;
b) requisitos mínimos para o funcionamento do sistema;
c) descrição da finalidade do sistema - regras de negócio;
d) definição dos usuários e níveis de acesso;
e) detalhamento dos menus e dos itens dos menus;
f) detalhamento das telas e do modo de navegação;
g) descrição das teclas de atalho do sistema;
h) significado dos erros;
i) seção descrevendo funções avançadas e recursos extras; e
j) solução de problemas avançados�
ii - documento intitulado ‘’Especificação dos requisitos de software’’, 
que deverá conter os seguintes itens:
a) capa contendo logotipo da pCsC e o nome do produto de software;
b) folha de identificação dos envolvidos (stakeholders) com as suas 
devidas assinaturas e do Gerente da GETin;
c) folha de apresentação do versionamento do software;
d) objeto de desenvolvimento;
e) limites do produto;
f) requisitos funcionais;
g) requisitos não-funcionais;
h) diagrama caso de uso;
i) diagrama de fluxo de dados (DFD), de nível 0;
j) diagrama de fluxo de dados (DFD), de nível 1;
k) diagrama de transição de estados;
l) diagrama entidade-relacionamento (DEr) ou diagrama de classe;
m) prototipação das interfaces;
n) diagrama de estado de navegação;
o) plano de testes de software;
p) documento de visão; e
q) diagrama de arquitetura do sistema�
art� 45� Compete à equipe de homologação indicar os critérios para 
definição dos dados a serem solicitados, previstos neste capítulo, 
para serem inseridos nas documentações contidas nesta resolução�
Capítulo Xiii - Das sanções
art� 46� o descumprimento das normas estabelecidas nesta resolução 
acarretará a desativação do software para uso na rede corporativa 
da pCsC, além de sujeitar o responsável às sanções legais�
art� 47� os casos omissos referentes aos softwares não homo-
logados na pCsC deverão ser sanados mediante provocação 
encaminhada à GETin�
parágrafo único� Qualquer comunicação, dúvida ou irregularidade 
referente ao processo de homologação deverá ser comunicada à 
GETin por meio do contato: getin@pc.sc.gov.br.
art� 48� À Corregedoria-Geral da polícia Civil compete a apuração 
administrativa da utilização indevida do uso de softwares não homo-
logados no âmbito da pCsC� Capítulo XiV - Das disposições finais
art� 49� a GETin disponibilizará no site da intranet da pCsC os 
modelos de documentos que deverão ser produzidos no processo de 
homologação previsto por esta resolução, conforme anexo único�
art 50� Esta resolução não contempla o sistema integrado de 
segurança pública (sisp), em face do contido na portaria n�º 052/
GEpEs/DiaF/ssp, de 09�02�2018�
art� 51� Fica proibido à pCsC celebrar acordos de cooperação técnica 
de softwares não homologados ou em processo de homologação 
com outras instituições ou órgãos do poder público�
art� 52� Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação�
ULISSES GABRIEL
Delegado-Geral da Polícia Civil
(Republicada por incorreção)

Anexo Único – Modelo de documentos
são os modelos de documentos disponíveis no repositório da intranet 

da pCsC: http://intranet�pc�sc�gov�br/portal/gabinete-do-delegado-geral/
getin/
i - Estudo de Viabilidade Técnica - EVT:

a) documento de oficialização do Estudo de Viabilidade Técnica (EVT);

b) acordo de confidencialidade;

c) relatório técnico de uso do software;

d) relatório preliminar da equipe de homologação; e
e) relatório final;

ii - manual do usuário do software; e

iii - especificação dos requisitos do software�
Cod� Mat�: 984270

poliCia CiVil
AVISO DE LICITAÇÃO
Concorrência Eletrônica nº 0133/2023 - menor preço por item� objeto: 
ConTraTaÇÃo DE EMprEsa DE EnGEnHaria/arQUiTETUra 
para INSTALAÇÃO DE FORRO DE PVC NO ALMOXARIFADO 
DA POLÍCIA CIVIL DE SANTA CATARINA. início do envio de 
propostas: às 13:00 horas do dia 09/04/2024� Fim do envio de pro-
postas: às 13:30 horas do dia 23/04/2024� início da disputa: a partir 
das 14:00 horas do dia 23/04/2024� o Edital e seus anexos estão 
disponíveis no site www�portaldecompras�sc�gov�br� informações 
sobre o edital serão prestadas através do e-mail gelic@pc.sc.gov.
br, ou no seguinte endereço: avenida Governador ivo silveira, nº 
1521, 5º andar, Torre b, CEp 88085-000, bairro Capoeiras, Floria-
nópolis/sC, no horário das 12:00 às 19:00, em dias úteis� processo 
sGp-e: pCsC 0011223/2023� GGG: 2023as015562
E-sfinge: DaFbD3441791F8DFb2b7FC150C913507309607CD

Cod� Mat�: 984004

EXTraTo Da DECisÃo Do proCEsso aDMinisTraTiVo 
sanCionaDor – pCsC 00093549/2023
a Polícia Civil de Santa Catarina/Fundo de Melhoria da Polícia 
Civil, inscrita no CnpJ sob nº 07�188�579/0001-07, considerando o 
disposto nos autos do processo pCsC 00093549/2023, onde figura 
como contratada R&L COMERCIAL LTDA, CnpJ 48.496.674/0001-
55, com fundamento no art� 7º da lei 10�520/02; art� 110, i do 
regulamento Geral para Contratação de Materiais, serviços, obras 
e serviços de Engenharia, no âmbito do sistema administrativo de 
Gestão de Materiais e serviços – saGMs, aprovado pelo Decreto 
nº 2�617, de 16 de setembro de 2009; Edital de pregão Eletrônico 
nº 082/2023, item 22 - Das sanÇÕEs, 22�1, subitem ii - Multa, "a" 
0,33% por dia de atraso, na entrega do objeto ou execução do serviço, 
calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplente, até o 
limite de 9,9%; e na observância da orientação Técnica nº 004/2010 
da secretaria de Estado da Fazenda, DECIDE pela aplicação de 
multa no valor de R$ 1014,50, em razão da entrega do objeto da 
autorização de Fornecimento nº 204/2023 com 10 (dez) dias de 
atraso� Diante da diligência infrutífera em notificá-lo pessoalmente, 
fica a contratada notificada da decisão abrindo-se o prazo de cinco 
dias úteis para apresentação de recurso administrativo, a contar 
da data do recebimento desta notificação, dirigida ao sr� Dr� Dele-
gado de polícia Diretor da Diretoria de administração e Finanças 
da polícia Civil de santa Catarina, no endereço eletrônico https://
www�sc�gov�br/servicos/protocolo-digital ou pessoalmente na sede 
da polícia Civil de santa Catarina, avenida Governador ivo silveira, 
1521, 5º andar, setor de penalidades, Capoeiras, Florianópolis/sC�
Florianópolis, 04abr2024�
Gustavo Oliveira Altemar
Delegado de polícia Diretor
Diretoria de administração e Finanças
Coordenadoria do Fundo de Melhoria da polícia Civil

Cod� Mat�: 983986

Corpo de Bombeiros Militar

TERMO DE RESCISÃO AO TERMO DE CESSÃO DE USO Nº 
004/2016, PARTÍCIPES: o Estado de santa Catarina, através do 
Corpo de bombeiros Militar de santa Catarina - CbMsC e o Muni-
cípio de são bento do sul� OBJETO: rescindir, por mútuo acordo, 
o Termo de Cessão de Uso nº 004/2016� DATA: são bento do sul, 
5 de março de 2024� SIGNATÁRIOS: Fabiano bastos das neves, 
pelo CbMsC, e antonio Joaquim Tomazini Filho, pelo Município�

Cod� Mat�: 984184

Polícia Científica

rELATÓRIO Nº 04/2024.
o Diretor de administração e Finanças, rafael Gazola, no uso 
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no Decreto nº 
650/2020, informa o pagamento de diárias da polícia Científica 
de santa Catarina, no mês de março de 2024�

Matrícula nome Qtd� Valor (r$) Motivo

958088-3 abel petter 1�0 110�00 oM

989662-7
alessandra bortoluzzi 

Costa
1�5 165�00 pr

989662-7
alessandra bortoluzzi 

Costa
1�0 220�00 pn

981378-0 alex Fabiano da silva 0�5 55�00 oM

981264-4 alexandre Dal Farra 1�0 110�00 oM

981201-6 alexandre távora Crestani 0�5 55�00 Ur

966412-2 aline Kardauke 9�0 1980�00 pn

966412-2 aline Kardauke 1�0 110�00 pl

646516-1 allan Martins alves 4�0 880�00 pn

646516-1 allan Martins alves 0�5 55�00 EM

605640-0 allan Thiesen 1�0 220�00 oM

952826-1 andressa boer Fronza 1�0 340�00 rs

952826-1 andressa boer Fronza 4�0 1800�00 rs

365145-2
angela Maria Martins 

Velozo
2�0 440�00 pn

646577-3
bárbara luana Gomes 

roveda
10�0 2200�00 pn

952813-0 beatriz simon lee 2�0 220�00 Cr

981239-3 bethânia luiza Horst 1�0 110�00 oM

388234-9 bettina Tomio Heckert 0�5 55�00 oM

297994-2 bolivar bittelbrunn 1�0 110�00 EM

646523-4
bruna Herreira dos san-

tos plácido
5�0 1100�00 pn

992601-1
bruna Vieira Zanetti 

Fronza
1�5 165�00 EM

609367-1 bruno andrzeyevski peres 0�5 55�00 oM

646559-5 bruno Henz Mossmann 1�0 110�00 oM

981660-7 Camila Machado Ciesca 1�5 165�00 EM

992621-6 Camille Mertins ribeiro 1�5 165�00 pr

992621-6 Camille Mertins ribeiro 1�0 220�00 pn

609408-2
Carlos Eduardo araújo 

silva
1�0 110�00 rs

914139-1 Celso luiz Machado 3�0 660�00 pn

914139-1 Celso luiz Machado 6�0 660�00 EM

645597-2 Cesar Fujikawa 1�0 110�00 Ur

716774-1 Cezar Fellipe Ferri 3�0 660�00 pn

716774-1 Cezar Fellipe Ferri 1�5 143�50 VC

716774-1 Cezar Fellipe Ferri 0�5 76�50 pr

952836-9 Clineu Julien seki Uehara 1�5 165�00 pr

952836-9 Clineu Julien seki Uehara 1�0 220�00 pn

966409-2
Cristiano izepon anas-

tacio
3�0 660�00 pn

653932-7 Daiane borges Mota 0�5 55�00 Ur

646502-1 Daiane schuck 0�5 55�00 Ur

923817-4 Dilson luis pegoraro 2�5 275�00 Ur

396438-8 Douglas de oliveira balen 0�5 170�00 rs

981203-2
Douglas rodrigo becker 

Foltz
0�5 55�00 VC

645603-0 Ederson augusto Grein 1�0 110�00 rs

656485-2 Eduardo José linhares 1�0 312�00 rs

360285-0 Elisangela luana pereira 7�0 1540�00 pn

360285-0 Elisangela luana pereira 0�5 55�00 ao

663633-0 Elto roque Vanzetta 2�0 220�00 Ur

646584-6 Elton Jorge da silva 3�0 660�00 pn

064658-4 Elton Jorge da silva 0�5 55�00 oM

969768-3
Emerson israel santos 

de lima
0�5 55�00 rs
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656493-3
Fernanda Dos reis 

Guaresi
3�0 660�00 pn

656493-3
Fernanda Dos reis 

Guaresi
0�5 55�00 Cr

663636-5 Fernanda Emidio 4�0 880�00 pn

981233-4
Fernanda Michelle Muller 

nichel buss
0�5 55�00 EM

656481-0
Fernando oliva da Fon-

seca
1�0 220�00 pn

656481-0
Fernando oliva da Fon-

seca
0�5 78�00 Ur

658678-3
Fernando ramos Da-

masco
1�0 110�00 Ur

716830-6 Filipe sgarabotto luza 0�5 55�00 Ur

992616-0 Flávia Zen bonamente 2�5 275�00 EM

981220-2 Flávio Corrêa 2�0 220�00 pr

992563-3 Franklin pepe da Cunha 10�0 2200�00 pn

717768-2 Gabriel Filetti Martins 1�0 110�00 Ur

958209-6 Gabriel sesterhenn 10�0 2200�00 pl

365530-0 Geniane schneider 0�5 55�00 pr

981300-4 Grazieli Mucelin 0�5 55�00 EM

908338-3 Heleno Garcia 4�5 495�00 EM

900918-3 Helio Garcia 3�5 385�00 EM

958224-5 Hemílio Xafranski 1�5 165�00 pr

958224-5 Hemílio Xafranski 1�0 220�00 pn

645616-2
Henrique dos santos 

Delabary
2�0 220�00 pr

645618-9 igor shoiti shiraishi 0�5 55�00 pr

609268-3 iury alves e silva 5�0 1100�00 Cr

609268-3 iury alves e silva 1�0 220�00 pn

917855-4 Jair rodrigues 3�0 330�00 EM

917855-4 Jair rodrigues 1�0 220�00 pn

396384-5 Jean Carlos Kuss 0�5 55�00 Ur

609416-3 Jean Fernando selva 0�5 55�00 VC

952822-9 Jefferson José de Souza 2�0 220�00 pr

646596-0 João leonardo oster 1�0 110�00 Ur

656473-9 Jobson Milton silva 1�0 110�00 oM

716785-7
Jonas de Freitas 

Kuhlkamp
2�0 440�00 pn

716785-7
Jonas de Freitas 

Kuhlkamp
1�0 153�00 Cr

909698-1 José paulo da silva 2�0 440�00 pn

909698-1 José paulo da silva 2�0 220�00 EM

645624-3 Juliana stefani Monteiro 4�0 880�00 pn

645624-3 Juliana stefani Monteiro 0�5 55�00 oM

615617-7 Klei Jackson Maurer 2�0 220�00 oM

615617-7 Klei Jackson Maurer 1�0 220�00 pn

981308-0 luiz Ernandes Wesche 2�5 275�00 EM

920944-1 Marcio da silva 1�5 165�00 Ur

652010-3 Maria Clara Traiano beal 6�0 1320�00 pn

652010-3 Maria Clara Traiano beal 0�5 55�00 ao

665502-9
Marielle Karoline Costa 

Winter
0�5 55�00 Ur

716790-3 Martin robert Horst 2�0 440�00 pn

716790-3 Martin robert Horst 1�0 153�00 oM

609457-0 Mateus bizzotto nunes 3�0 660�00 pn

609457-0 Mateus bizzotto nunes 2�0 220�00 Cr

665074-0 Matheus paulo breunig 1�5 165�00 pM

981198-2
Maurício Darabas ron-

zani
1�0 110�00 Ur

910892-0 Maurílio Martins 2�0 440�00 pn

910892-0 Maurílio Martins 3�5 385�00 EM

998272-8 nilmar piroca 1�5 165�00 oM

952812-1 paulo roberto Gaudêncio 2�0 220�00 rs

981221-0 peter Ferreira Maldonado 1�0 110�00 oM

981334-9 rafael antonio parizzi 0�5 55�00 Ur

717885-9 rainer Quandt 0�5 55�00 pr

609455-4
raphael de oliveira 

silveira Ferreira
4�0 880�00 pn

609455-4
raphael de oliveira 

silveira Ferreira
0�5 55�00 pn

992590-2 renato Carvalho Ferreira 0�5 55�00 Ur

992561-9 Ronei Gilson Scheffler 0�5 55�00 Ur

396434-5
rudy Cezar bedin oli-

veira
1�0 110�00 pr

911511-0
sergio Vlademir leão 

Mendes
0�5 55�00 oM

981195-8 Talita lopes Cavalcante 1�0 220�00 pn

981195-8 Talita lopes Cavalcante 0�5 55�00 pn

958088-7 Talita Macêdo Maia 0�5 55�00 oM

646418-1 Victor Hugo de Campos 0�5 55�00 Ur

609745-6 Willian Chaves Mates 0�5 55�00 Ur

TOTAL R$ 38.811,00

legenda de Motivos:
AO – apoio operacional;
CS  - Curso;
EM -Entrega de material;
MO – Motorista;
OV – operação verão;
OM – outros Motivos;
PD  - pagamento devolvido;
PL – plantão;
PN – pernoite;
PR – perícia;
RS - reunião de serviço;
SD – sindicância;
TR – Treinamento;
UR – Urgência;
VC – Viagem cancelada / Diária devolvida;
VT – Vistoria�

Cod� Mat�: 983416

Extrato de Termo de Compromisso do programa “novos Valores”, 
referente ao projeto da Polícia Científica, conforme Decreto Esta-
dual nº 781/782/2012� de 25�01�2012� Estagiária: Vitória Tainara da 
silva; Termo de Compromisso n°1; início:08/04/2024; Valor:380,00; 
lotação nrp Mafra�

Cod� Mat�: 984147

TURISMO
porTaria n�º 16, 8 de abril de 2023�
O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO, no uso das atri-
buições legais, estabelecidas no inciso i, § 2º do art� 106 da lei 
Complementar n�º 741, de 12 de junho de 2019, rEsolVE:
art� 1º INSTAURAR procedimento de Tomada de Contas Especial 
(sDr33 973/2013) com a finalidade de apurar os fatos referentes à 
irregularidade nas contas apresentadas pela associação Cultural e 
recreativa Foliões do lago, relativas ao Contrato de apoio Financeiro 
n�º 2013Tr000085, de acordo com relatório conclusivo constante 
do processo de providências administrativas sETUr 315/2023�
art� 2º Designar o servidor José Hipólito da Silva, matrícula n�º 
235�157-9-01 para instruir e remeter a tomada de contas especial ao 
órgão de controle interno no prazo de 90 (noventa) dias, contados 
da publicação desta portaria, em conformidade com o disposto no 
Decreto n�º 1886/2013 e na instrução normativa n�º TC-13/2012, 
visando a apuração dos fatos, identificação dos responsáveis e 
quantificação do dano decorrente�
art� 3º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�
Evandro Neiva Oliveira
Secretário de Estado do Turismo.

Cod� Mat�: 984179

SECRETARIA DE ESTADO DO TURISMO DE SANTA CATARINA

resultado do EDiTal nº 02/2024

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO
secretaria de Estado do Turismo - sETUr

ELEIÇÃO DE INTERESSADOS EM PARTICIPAR DA WTM Latin 
American 2024

a secretaria de Estado do Turismo, no uso de suas atribuições 
informa a lista de aprovados interessados em participar da WTM 
latin american 2024l

Comissão Julgadora - Edital 02/2024:

Selecionados por ordem alfabética

Ao Sul Natural Turismo

Associação de Surf de Imbituba

Aventura Jurássica

Canyon Turismo Ltda

Consorcio Intermunicipal de Turismo Costa Verde e Mar

Costao do Santinho Turismo e Lazer S.A.

Destino Floripa & Região

Fg Big Wheel

Grupo Paraíso

Happy Point

Hotel Sibara SPA & Convenções

Hugani Trattoria

Ita Thermas Resort ^SPA

Ji Administração Hoteleira

Majestic Palace Hotel

Mercure Itajai Navegantes

Morada dos Canyons

Nailde Menegari Consultoria

Ns Turismo

Oceania Park Hotel e Convention Center (RB Hotelaria)

Parque Beto Carrero World

Prefeitura de Imbituba

Prefeitura Municipal de Balneário Piçarras

Prefeitura Municipal de Brusque

Prefeitura Municipal de Garopaba

Prime Ticket Aura Pagamentos

Rosa Surf Hostel

Sebrae SC

Secretaria de Turismo, Cultura e Esporte de Navegantes

South Adventure Ecoturismo

Surfland Brasil
Vem de Kombi Ecoturismo

Cod� Mat�: 983987

AUTARQUIAS ESTADUAIS

ARESC – AGÊNCIA DE REGULAÇÃO 
DE SERVIÇOS PÚBLICOS
RESOLUÇÃO ARESC N° 266
Estabelece revisão tarifária extraordinária para a Cattani sul Trans-
portes e Turismo ltda�, registrada na siE sob o n� 2132�
a Diretoria Colegiada da agência de regulação de serviços públicos 
de santa Catarina - arEsC, no uso de suas atribuições legais, e 
no disposto no inciso ii do art� 4º e no art� 23º da lei ordinária n�º 
16�673, de 11 de agosto de 2015, e:
Considerando que foi assinado Termo de acordo entre a secreta-
ria de Estado da infraestrutura e Mobilidade (siE) e o Ministério 
público do Estado de santa Catarina (MpsC), no âmbito da ação 
Civil pública nº 0900777-18�2018�8�24�0023, ao qual aderiram os 
operadores do Transporte público, com consequente assinatura 
de Termo de Compromisso provisório;
Considerando que o Termo de Compromisso provisório estabelece 
no § 2º da Cláusula Quarta que “o cálculo para revisão das tarifas 
será efetuado pela arEsC e deverá ser aprovado pela DirEToria 
ColEGiaDa da agência, respeitada a data-base de que trata o 
parágrafo terceiro�”;
Considerando a natureza das revisões dos termos contratuais e a 
metodologia estabelecida na resolução arEsC n� 200/2022, em 
especial no item 17�1 do anexo único, que trata de revisões extra-
ordinárias, decorrentes de alteração significativa que comprometa 
o equilíbrio econômico-financeiro;
Considerando que o § 5º do art� 23 da lei nº 16�673/2015 (lei 
de criação da arEsC) estabelece que a resolução de reajuste 
deverá ser publicada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias 
da produção de seus efeitos�
rEsolVE:
art� 1º autorizar a revisão dos valores tarifários do transporte público 
rodoviário intermunicipal de passageiros para as linhas executadas 
pela operadora Cattani sul Transportes e Turismo ltda�, registrada 
na siE sob o n� 2132, conforme metodologia estipulada na reso-
lução arEsC n� 200/2022, nos índices indicados na nota Técnica 
arEsC nº 009/2023, a qual é parte integrante desta resolução�
§1º o índice de revisão para serviço urbano é de 1,03%, e para 
serviço rodoviário de 0,47%�
art� 2º não será admitida, em regiões conurbadas, valores distintos 
para o mesmo patamar, adotando-se, neste caso, o maior valor 
calculado para as diferentes operadoras da região�
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art� 3° o reajuste citado no art� 1º é aplicável em 30 dias após a 
publicação desta resolução�
art� 4º  Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação�
silvio Cesar dos santos rosa
Diretor de Energia, Gás e recursos Minerais
Daniel Krause
Diretor de Transporte
Gilmar Cardoso
Diretor de regulação Econômica e normatização
ademir izidoro
Diretor de saneamento básico e recursos Hídricos
João Carlos Grando
Diretor de administração e Finanças, em exercício
presidente da aresc

Cod� Mat�: 984078

RESOLUÇÃO ARESC N° 280
Estabelece as condições gerais de fornecimento de gás canalizado 
no Estado de santa Catarina�
a Diretoria Colegiada da agência de regulação de serviços pú-
blicos de santa Catarina - aresc, com base na competência que 
lhe foi atribuída pela lei nº 16�673, de 11 de agosto de 2015, e 
considerando;
Que nos termos do art� 25, parágrafo 2º, da Constituição Federal, 
e do art� 8º, inciso Vi da Constituição do Estado de santa Catarina, 
cabe ao Estado, diretamente ou mediante concessão, explorar os 
serviços locais de Gás Canalizado em seu território;
Que compete à aresc, entre outras atribuições, a regulação, o controle 
e a fiscalização das instalações e dos serviços de distribuição de 
Gás Canalizado no Estado de santa Catarina, bem como aprovar 
níveis e estruturas tarifárias;
a lei Federal nº 8�078, de 11 de setembro de 1990, instituiu o 
Código de proteção e Defesa do Consumidor e a lei Federal nº 
13�460, de 26 de junho de 2017, que dispõe sobre participação, 
proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos 
da administração pública;
as contribuições recebidas no âmbito da Consulta pública nº 013/2018, 
realizadas no período de 05/03/2018 à 04/05/2018;
rEsolVE:
CapÍTUlo i
Do objetivo
art� 1º Estabelecer, na forma que se segue, as disposições relativas 
às condições gerais a serem observadas na prestação dos serviços 
públicos de Distribuição de Gás Canalizado pela Concessionária 
e na sua utilização pelos Usuários e interessados�
CapÍTUlo ii
Das Definições
art� 2º para os efeitos desta resolução são adotadas as seguintes 
definições:
i - aresc: agência de regulação de serviços públicos de santa 
Catarina, responsável pela regulação, controle e fiscalização dos 
serviços de Distribuição de Gás Canalizado no âmbito do Estado de 
santa Catarina com base na lei nº 16�673, de 11 de agosto de 2015;
ii - anp: agência nacional do petróleo, Gás natural e biocombustíves;
iii - abrigo: compartimento, preparado pela Concessionária ou pelo 
Usuário, que se destina à proteção de um ou mais medidores e/ou 
outros instrumentos instalados pela Concessionária, com o objetivo de 
medir o volume de gás fornecido a uma ou mais Unidades Usuárias;
iV - atividade Econômica: é a atividade principal desenvolvida em 
Unidade Usuária pertencente a qualquer segmento de Usuários, 
constantes das Tabelas de Tarifas publicadas pela aresc, com exceção 
do residencial e do residencial – Medição Coletiva, identificada em 
conformidade com a Classificação nacional de atividades Econô-
micas (CnaE), da Comissão nacional de Classificação (ConCla) 
e do instituto brasileiro de Geografia e Estatística (ibGE);
V - Calibração de Medidor ou Calibração: procedimento normatizado, 
executado conforme especificado pelo inmetro ou órgão equivalente, 
em laboratório de instituição acreditada para esta finalidade, com 
o objetivo de conhecer, por meio dos ensaios definidos para tal 
procedimento, o erro existente em Medidor instalado em Unidade 
Usuária e a incerteza da medição resultante, de modo a verificar se 
os erros e as incertezas constatadas enquadram-se nos padrões 
de tolerância admitidos pela Concessionária e Usuários, conforme 
especificado no Contrato de Fornecimento, Contrato de Concessão 
e legislação e normatização pertinente ao tema;
Vi - Classe de pressão do sistema de Distribuição de Gás ou 
simplesmente Classe de pressão: corresponde a cada uma das 
categorias de pressão de distribuição do Gás, identificadas no plano 
de operação do sistema de Distribuição da Concessionária, com 
a correspondente especificação da faixa de operação;
Vii - Classe Tarifária: critério de classificação das Unidades Usuárias 
de cada segmento de Usuários, por classe de volume constante das 
Tabelas de Tarifas aprovadas pela aresc, para a Concessionária;
Viii - Código da Unidade Usuária: forma de identificação de Unidade 
Usuária, que a Concessionária fizer constar na Fatura de Gás;
iX - Concessão: delegação ou outorga do direito de Exploração 
dos serviços públicos de Distribuição de Gás Canalizado no Es-
tado de santa Catarina, por prazo determinado, feita pelo poder 
Concedente, com base na lei estadual 8�999 de 25/02/1993, lei 

Estadual 9�493 de 28 de janeiro de 1994 e Contrato de Concessão 
assinado em 28 de março de 1994, também podendo futuramente 
ser feita mediante licitação, na modalidade de concorrência, à pes-
soa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade 
para seu desempenho, por sua conta e risco;
X - Concessionária: pessoa jurídica detentora da outorga ou dele-
gação da Concessão, fornecida por prazo determinado pelo poder 
Concedente, para exploração, por sua conta e risco, dos serviços 
de Distribuição de Gás Canalizado, conforme legislação;
Xi - Condições de referência do Gás ou Condições de referência: 
são os valores de pressão (101,325 kpa, ou 1 atm, ou 1,033 Kgf/
cm², ou 1,01325 bar); de Temperatura (293,15K, ou 20°C) e do poder 
Calorífico superior (9�400 kcal/m³) em base seca, adotados como 
referência em regulamento da anp e/ou regulamentos expedidos 
pela aresc, que são utilizados para cálculo dos correspondentes 
fatores de conversão do volume de gás medido pelo Medidor ins-
talado em uma Unidade Usuária; quando aplicável;
Xii - Conjunto de regulagem e Medição (CrM): é o conjunto de 
equipamentos, instalado pela Concessionária em uma Unidade 
Usuária, que se destina à redução da pressão de Fornecimento do 
Gás no ponto de Entrega e à medição do volume de Gás fornecido, 
através de Medidores do tipo diafragma;
Xiii - Contrato de adesão: instrumento celebrado entre a Conces-
sionária e o Usuário, cujas cláusulas estão vinculadas às normas 
e aos regulamentos aprovados pela aresc, não podendo o seu 
conteúdo ser modificado pela Concessionária ou pelo Usuário;
XiV - Contrato de Concessão: instrumento jurídico celebrado entre 
o poder Concedente e a Concessionária, conforme o estatuto legal 
do setor, que rege as condições para Exploração dos serviços 
públicos de Distribuição de Gás Canalizado na respectiva área 
de Concessão;
XV - Contrato de Fornecimento de Gás ou Contrato de Fornecimen-
to: instrumento em que a Concessionária e o Usuário definem as 
características técnicas e as condições comerciais do fornecimento 
de Gás para determinada Unidade Usuária, observada a legisla-
ção correlata as normas e os regulamentos aprovados pela aresc;
XVi - Contrato de Uso do serviço de Distribuição: acordo de vontades 
celebrado entre a Concessionária e o Usuário livre, autoprodutor 
ou autoimportador para a prestação de serviço de Distribuição;
XVii - Conversor de Volume de Gás ou Conversor de Volume: 
aparelho composto de microprocessador, que é capaz de calcular, 
integrar, armazenar e indicar os incrementos de volume medidos, 
convertendo-os, continuamente, das condições reais de medição 
para as de referência;
XViii - Engano Justificável: é a conduta da Concessionária em 
que não tenha atuado com dolo (má-fé) ou culpa (negligência, 
imperícia e imprudência);
XiX - Estação de redução de pressão (Erp): conjunto de equi-
pamentos destinados à redução de pressão para alimentação da 
rede de Distribuição de Gás;
XX - Estação de redução de pressão e Medição (ErpM): conjunto 
de equipamentos, instalado pela Concessionária em uma Unidade 
Usuária, que se destina à redução da pressão de Fornecimento do 
Gás no ponto de Entrega e à medição do volume de Gás fornecido;
XXi - Estação de Transferência de Custódia (ETC): é o conjunto 
de equipamentos e instalações onde é feita a transferência da 
custódia do Gás, do Transportador ou Comercializador à Conces-
sionária, e que tem por finalidade regular a pressão, assim como 
medir e registrar o volume de Gás fornecido, de modo contínuo, 
nas condições de entrega estabelecidas em contrato;
XXii - Fator de Correção: é o número adimensional obtido a partir 
da relação entre o valor efetivo de cada uma das características 
de pressão (p), Temperatura (T), Compressibilidade (Z) e poder 
Calorífico superior do Gás (pCs), no ponto de Entrega de uma 
Unidade Usuária, e os valores correspondentes às Condições de 
referência, que é utilizado no processo de faturamento do Gás 
consumido, para corrigir ou converter a quantidade de Gás medida 
e registrada no Medidor instalado em uma Unidade Usuária;
XXiii - Fatura de Gás ou Conta: nota fiscal correspondente a deter-
minado ciclo de faturamento, cujo modelo, previamente aprovado 
pela aresc, deve conter, no mínimo, os dados constantes do art� 
52 desta resolução, além da legislação vigente;
XXiV – Gás Canalizado ou Gás natural: hidrocarboneto com pre-
dominância de metano ou ainda qualquer energético em estado 
gasoso, fornecido na forma canalizada, através de sistema de 
Distribuição, atendidas às especificações definidas pela anp;
XXV - Gás natural Comprimido (GnC): todo gás natural processa-
do e acondicionado para o transporte em ampolas ou cilindros a 
temperatura e a uma pressão que o mantenha em estado gasoso;
XXVi - Gás natural liquefeito (Gnl): todo gás natural processado 
e acondicionado para o transporte em ampolas ou cilindros a uma 
temperatura e a uma pressão que o mantenha em estado líquido;
XXVii - Gás natural Veicular (GnV): denominação do combustível 
gasoso, tipicamente proveniente do Gás natural ou biometano, ou 
da mistura de ambos, destinado ao uso veicular e cujo componente 
principal é o metano, observadas as especificações estabelecidas 
pela anp;
XXViii - inmetro: instituto nacional de Metrologia, Qualidade e 
Tecnologia;

XXiX - instalação interna: infraestrutura de distribuição e utilização 
de Gás, a partir do flange de saída do CrM ou ErpM, construída e 
mantida pelo seu Usuário, que é constituída por tubos, conexões, 
válvulas e outros componentes, incluindo os equipamentos que 
utilizam o Gás fornecido pela Concessionária, e cuja finalidade é 
a de fazer fluir e consumir o Gás Canalizado, em consonância com 
as normas e os regulamentos exigíveis;
XXX - interessado: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 
privado, legalmente representado, que faz pedido de ligação de Gás 
Canalizado, mediante iniciativa própria, ou aceita expressamente 
a oferta da Concessionária, nos termos do § 5º do art� 4º, para 
imóvel sob sua responsabilidade, próprio ou alugado, em confor-
midade com as disposições desta resolução e demais normas e 
regulamentos aplicáveis;
XXXi - interrupção do Fornecimento de Gás ou interrupção de 
Fornecimento: interrupção do fornecimento de Gás a uma ou mais 
Unidades Usuárias, de forma temporária ou definitiva, parcial ou 
total, de acordo com as condições estabelecidas no Contrato de 
Concessão e, eventualmente, em contratos celebrados entre a 
Concessionária e o(s) Usuário(s);
XXXii – inspeção: é a verificação das condições reais de funcio-
namento do Medidor, com o objetivo de determinar se há ou não 
conformidade do equipamento em relação às especificações do 
mesmo, bem como de gerar informações que orientem a execução 
das ações corretivas que eventualmente se mostrarem necessárias;
XXXiii - Medidor: aparelho ou instrumento instalado pela Conces-
sionária em uma Unidade Usuária, com a finalidade de medir a 
quantidade de Gás consumida a cada ciclo de faturamento;
XXXiV - Mercado Cativo: mercado de gás canalizado na área de 
Concessão de Distribuição de Gás Canalizado no Estado de santa 
Catarina submetida às regras do poder Concedente estabelecida 
no correspondente Contrato de Concessão, sendo a prestação 
do serviço realizada pela Concessionária, sem a separação da 
comercialização e do serviço de Distribuição;
XXXV - Mercado livre: mercado de Gás Canalizado na área de 
Concessão, onde a comercialização é exercida em livre competição, 
obedecidos os critérios de enquadramento para o Usuário livre e 
para o comercializador, no âmbito do Estado de santa Catarina e 
demais órgãos Federais competentes;
XXXVi - plano de operação do sistema de Distribuição de Gás 
Canalizado ou simplesmente plano de operação do sistema de 
Distribuição: documento produzido pela Concessionária e homo-
logado pela aresc, que apresenta os diferentes subsistemas inte-
grantes de um sistema de Distribuição, destacando, para cada um 
deles, entre outras informações, as Classes de pressão existen-
tes e os correspondentes parâmetros operacionais, bem como os 
seus principais componentes e os procedimentos adotados pela 
Concessionária para assegurar a continuidade e a segurança da 
prestação dos serviços de Distribuição de Gás Canalizado e a 
qualidade do Gás fornecido;
XXXVii - poder Concedente: poder constitucional atribuído ao 
Estado de santa Catarina para a prestação dos serviços públi-
cos de Distribuição de Gás Canalizado no Estado, diretamente ou 
mediante Concessão;
XXXViii - ponto de Entrega: local físico, fixo e determinado, situado 
na divisa entre a via pública e a propriedade da Unidade Usúaria, 
que caracteriza o limite de responsabilidade do fornecimento de 
Gás da Concessionária para uma Unidade Usuária, salvo o disposto 
no § 1º do art� 10;
XXXiX - ponto de recebimento: local físico, fixo e determinado, 
onde se caracteriza o recebimento, pela Concessionária, do Gás 
fornecido pelo Transportador, com a consequente transferência 
da propriedade do Gás, a partir do qual tem início um subsistema 
de Distribuição de Gás;
Xl - poder Calorífico superior do Gás (pCs): é a quantidade de 
energia liberada na forma de calor, na combustão completa de 
uma quantidade definida de Gás com o ar, à pressão constante e 
com todos os produtos de combustão retornando à temperatura 
e pressão iniciais dos reagentes, onde toda a água formada pela 
reação encontra-se na forma líquida;
Xli - pressão de Fornecimento do Gás ou pressão de Fornecimen-
to: é a pressão do Gás medida por meio de manômetro instalado 
no ponto de Entrega da Unidade Usuária, cujo valor de ajuste 
inicial e o permanente controle deste são de responsabilidade da 
Concessionária;
Xlii – proposta Comercial: documento utilizado pela Concessioná-
ria, por meio do qual oferece ao interessado, mediante condições 
específicas, a execução de serviços relacionados ao sistema de 
Distribuição de Gás Canalizado e/ou serviços acessórios, nos 
termos do § 5° do art� 4°, da presente resolução;
Xliii - ramal de serviço: trecho de tubulação, construído e mantido 
pela Concessionária, que deriva da rede de Distribuição e termina 
no flange de saída do CrM ou ErpM, instalada pela Concessio-
nária, em Unidade Usuária;
XliV - rede de Distribuição de Gás ou rede de Distribuição: conjunto 
de tubulações, Estações de redução de pressão, válvulas e outros 
componentes, construído, operado e mantido pela Concessionária, 
em determinada região, que interliga Estações de Transferência 
de Custódia e pontos de Entrega, incluindo ramais de serviço;
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XlV - segmento de Usuários: é todo o conjunto de Usuários con-
siderado nas Tabelas de Tarifas que integram a regulamentação 
especifica da aresc, dentro do Estado de santa Catarina;
XlVi - serviços de Distribuição de Gás Canalizado ou serviços de 
Distribuição: são todos os serviços que, nos termos da legislação 
aplicável, da Concessão e das resoluções (ou normas regulamen-
tadoras) expedidas pela aresc, a Concessionária está obrigada a 
prestar a Usuários e interessados;
XlVii - sistema de Distribuição de Gás ou sistema de Distribuição: 
é a infraestrutura total de distribuição de Gás, construída, operada 
e mantida pela Concessionária ou empresas contratadas para tal, 
nos termos de regulamentos expedidos pela aresc e do Contrato 
de Concessão, que contempla todos os subsistemas existentes 
dentro do estado;
XlViii - subsistema de Distribuição de Gás ou subsistema: é o 
conjunto de tubulações, estações e demais instalações e compo-
nentes, que interliga uma Estação de Transferência de Custódia ao 
ponto de Entrega de diferentes Unidades Usuárias, constituindo-se 
na infraestrutura de distribuição de Gás Canalizado de uma região, 
que é construída, operada e mantida pela Concessionária, ou em-
presas contratadas para tal, nos termos de regulamentos expedidos 
pela aresc e do Contrato de Concessão, em conformidade com as 
normas e os regulamentos aplicáveis, podendo ser isolado (quando 
ligado a uma única ETC) ou interligado (quando ligado a mais de 
uma ETC, por meio de outro subsistema);
XliX - Tabela Tarifária: é a tabela de tarifas fixadas pela aresc para 
cada um dos segmentos de Usuários;
l - Tarifa: corresponde ao valor monetário resultante da aplicação 
das Tabelas Tarifárias fixadas pela aresc, que é expresso em r$/
m³ (reais por metro cúbico) de Gás, nas Condições de referência, 
que é utilizado para efetuar o ciclo de faturamento dos Usuários 
pelo fornecimento de Gás;
li – Unidade Usuária: imóvel onde se encontra localizado o ponto 
de Entrega, podendo ser considerada:
a) ativa: enquanto estiver conectada ao sistema de Distribuição 
de Gás e o seu Usuário continuar utilizando o Gás fornecido e os 
demais serviços prestados pela Concessionária, recebendo, por 
isso, a correspondente Fatura de Gás;
b) inativa: quando, de forma momentânea ou permanente, o cor-
respondente Usuário deixar de utilizar o Gás e os demais serviços 
prestados pela Concessionária e, por iniciativa da Concessionária 
ou a pedido do Usuário, ser desconectada do sistema de Distri-
buição de Gás;
lii – Usuário ou Cliente: pessoa física ou jurídica, de direito públi-
co ou privado, legalmente representado, que, nos termos da lei 
13�460/2017, beneficia-se ou utiliza os serviços de Distribuição de 
Gás prestados pela Concessionária, em uma ou mais Unidades 
Usuárias, e que assume a responsabilidade pelo pagamento da(s) 
quantidade(s) de Gás consumida(s) e pelas demais obrigações 
legais, regulamentares e contratuais;
liii - Vazão: quantidade de Gás que uma corrente fluida fornece em 
determinada unidade de tempo, medida em metros cúbicos por hora�
CapÍTUlo iii
Dos Direitos e das obrigações dos Usuários
art� 3º sem prejuízo do disposto na lei Federal n° 8�078, de 11 de 
setembro de 1990, e demais normas, regulamentos e legislações 
aplicáveis, em especial a lei 13�460/2017, os direitos e as obrigações 
dos Usuários dos serviços de Distribuição de Gás consistem em:
i - receber serviço adequado;
ii - receber do poder Concedente, da aresc e da Concessionária, 
informações de caráter público para a defesa de interesses indi-
viduais ou coletivos;
iii - obter e utilizar o serviço, observadas as normas regulatórias do 
poder Concedente e da aresc, bem como as normas e os padrões 
técnicos que a Concessionária lhes comunicar;
iV - informar ao poder público, à Concessionária e à aresc, as 
irregularidades, referentes aos serviços prestados, de que tenham 
tomado conhecimento;
V - comunicar à aresc e às autoridades competentes eventuais 
irregularidades praticadas pela Concessionária na prestação dos 
serviços;
Vi - contribuir e zelar para a permanência das boas condições dos 
bens e equipamentos, por meio dos quais lhes são prestados os 
serviços, respondendo ainda pelos danos que, comprovadamente, 
por ação ou omissão vierem a causar aos mesmos;
Vii – manter e operar a instalação interna das Unidades Usuárias de 
sua propriedade em condições de segurança para bens e pessoas;
Viii - pagar pontualmente as Contas de Gás expedidas pela Con-
cessionária, relativas aos serviços prestados�
§ 1°  as informações a serem prestadas pela aresc para a defesa 
de interesses individuais e coletivos dos Usuários serão disponi-
bilizadas no endereço eletrônico da aresc e na forma e locais que 
dele constarem�
§ 2º  o Usuário é obrigado a comunicar à Concessionária qualquer 
modificação a ser efetuada na instalação interna da Unidade Usu-
ária de sua responsabilidade, com antecedência mínima de 5 dias�
§ 3º  É considerado adequado o serviço de Distribuição de Gás 
que satisfaz as condições de regularidade, continuidade, qualida-
de, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 

sua prestação e modicidade das tarifas, conforme a lei Federal 
nº 8�987/95, de 13 de fevereiro de 2005, e/ou legislação quer vier 
a substituí-las�
CapÍTUlo iV
Do pedido de ligação ao sistema de Distribuição de Gás Canalizado
art� 4º o pedido de ligação caracteriza-se por um ato voluntário 
do interessado que solicita, à Concessionária, a prestação dos 
serviços de Distribuição de Gás�
§ 1º a Concessionária está obrigada, nos termos do § 1º do art� 
5º, a atender todo pedido de ligação, desde que cumpridas pelo 
interessado as condições previstas no caput do art� 26�
§ 2º a Concessionária fica impedida de realizar ligação de Gás em 
uma Unidade Usuária quando a mesma não comprovar, conforme 
o caso, o atendimento aos requisitos de segurança e demais itens 
previstos nas normas e padrões técnicos estabelecidos pela Con-
cessionária, e aprovados ou homologados pela aresc�
§ 3º a Concessionária não pode negar a prestação do serviço quando 
o fornecimento do volume de gás necessário ao atendimento do 
pedido de ligação do imóvel do interessado apresentar viabilidade 
técnica e econômica, tampouco ofertar o serviço em condições 
discriminatórias, observado o estabelecido no art� 87 da presente 
resolução, podendo a parte afetada solicitar a atuação da aresc�
§ 4° a Concessionária fica obrigada a fornecer ao interessado 
o número de protocolo de atendimento, referente ao pedido de 
ligação efetuado por meio eletrônico ou telefônico�
§ 5° Quando a Concessionária, por iniciativa própria, oferecer li-
gação de Gás a um potencial interessado, a proposta Comercial 
utilizada para esta finalidade deverá conter, obrigatoriamente, os 
prazos, a validade da proposta e as demais condições necessárias 
para a realização da ligação, sendo que o não cumprimento dos 
termos da proposta, quando esta é assinada pelo interessado, 
sujeitará a Concessionária às regras desta resolução, bem como 
às penalidades previstas nos regulamentos da aresc�
§ 6° no caso de o interessado, por conta própria, apresentar o seu 
pedido de ligação de Gás à Concessionária, e desde que não exista 
impedimento técnico e econômico/financeiro para a execução da 
ligação solicitada, tanto em relação à instalação interna, como ao 
sistema de Distribuição de Gás, o atendimento do mencionado 
pedido deve observar os prazos estabelecidos no art� 7º desta 
resolução�
art� 5º para a efetivação do pedido de ligação deve ser observado 
o que segue:
i - a Concessionária cientificará ao interessado sobre a obriga-
toriedade de:
a) observância, na instalação interna da futura Unidade Usuária, 
das normas técnicas expedidas pelos órgãos oficiais competentes, 
bem como das normas e padrões da Concessionária, colocadas à 
disposição do interessado, quanto a projeto, construção e manu-
tenção da instalação, inclusive no que concerne aos procedimentos 
relativos à responsabilidade técnica pela execução dos serviços 
no âmbito da Unidade Usuária;
b) fornecimento de informações referentes à natureza da atividade 
Econômica desenvolvida na futura Unidade Usuária, à finalidade 
da utilização do Gás e à comunicação de eventuais alterações 
supervenientes; e
c) dispor de abrigo de medição, cuja localização e construção aten-
dam aos requisitos explicitados no § 2º do art� 29 desta resolução�
ii - a Concessionária cientificará ao interessado ou ao Usuário 
sobre a eventual necessidade de:
a) execução de serviços no sistema de Distribuição de Gás e de 
colocação de equipamentos na instalação interna da futura Uni-
dade Usuária, seja por parte da Concessionária, do interessado 
ou do Usuário;
b) apresentação de licença de funcionamento, emitida por órgão 
responsável pela preservação do meio ambiente, em conformidade 
com a legislação vigente;
c) apresentação da a�r�T� dos projetos e de execução das instalações 
internas, laudo de Estanqueidade e Termo de responsabilidade 
das instalações internas, quando for o caso, devidamente aprova-
dos pelo Corpo de bombeiros Militar de santa Catarina (CbMsC), 
observado o previsto na alínea “a” do inciso i deste artigo, para fins 
de verificação destes documentos pela Concessionária, a exclusivo 
critério desta; e
d) adoção, pelo interessado, de providências necessárias à obtenção 
de benefícios estipulados pela legislação�
§ 1º a Concessionária deve, nos termos da legislação e demais 
regulamentos, ampliar a capacidade e expandir o seu sistema de 
Distribuição de Gás, até o ponto de Entrega relacionado com pedido 
de ligação, devidamente fundamentado, sempre que o serviço seja 
técnica e economicamente viável�
§ 2º Caso fique comprovada a inviabilidade econômica para a 
expansão prevista no parágrafo anterior, esta poderá ser realizada, 
nos termos de regulamentação específica da aresc, considerando a 
participação financeira de terceiros interessados, referente à parcela 
economicamente não viável da obra� se não houver acordo entre 
o terceiro interessado e a Concessionária, esta deverá apresentar 
àquele e à aresc, no prazo de até 60 (sessenta) dias contados 
da data da solicitação, a fundamentação econômico–financeira 
justificando a negativa, caso seja necessário maior prazo para o 

encaminhamento da justificativa, a Concessionária deve solicitar 
tempestivamente à aresc, justificando a necessidade, sendo que 
caberá a aresc a avaliação sobre o período de prorrogação de 
prazo que será concedida, a qual será comunicada à Concessio-
nária e ao solicitante�
§ 3º a Concessionária deve entregar ao interessado, antes da efe-
tivação da ligação da Unidade Usuária, 01 (uma) cópia do Contrato 
de adesão, quando aplicável esta modalidade de contrato�
§ 4º o Contrato de adesão deve ser encaminhado ao Usuário com 
aviso de recebimento (ar) ou por outra forma que assegure a 
comprovação do seu recebimento�
§ 5º para fins informativos, a Concessionária deve manter atualizado 
cadastro de empresas especializadas na elaboração de projetos e 
execução de serviços necessários à ligação de Gás, bem como de 
modificações em instalação interna de Unidade Usuária, devendo 
o referido cadastro estar disponível a qualquer interessado ou 
Usuário, na Concessionária e na sua página da internet�
§ 6º os interessados ou Usuários podem optar pela escolha de 
empresa especializada que não conste do cadastro mencionado 
no parágrafo anterior disponibilizado pela Concessionária�
§ 7º o Usuário deve informar à Concessionária quando desocupar 
a Unidade Usuária, em caráter definitivo, solicitando, para tanto, o 
desligamento desta ou a alteração da titularidade�
§ 8º Enquanto não ocorrer a mudança de titularidade da Unidade 
Usuária ou o pedido de desligamento previstos no parágrafo anterior, 
o Usuário continuará respondendo pela utilização dos serviços 
de Distribuição de Gás e pelo pagamento dos débitos pendentes�
§ 9º no caso de o Usuário desocupar a Unidade Usuária, sem 
dar conhecimento à Concessionária e da alteração de titularidade 
prevista no § 7º deste artigo, a Concessionária poderá efetuar o 
desligamento da Unidade Usuária, se ficar comprovada a ausência 
de responsável pela utilização dos serviços de Distribuição de Gás�
§ 10� o titular da Conta ou seu representante legal responde por 
todas as obrigações referentes à utilização dos serviços de Dis-
tribuição de Gás�
§ 11� a participação financeira de terceiros interessados, referente 
à parcela economicamente não viável da obra, conforme estabe-
lecido no § 2º, não poderá compor os custos de capital para fins 
de revisão tarifária, devendo a aresc disponibilizar as informações 
correspondentes nos processos públicos para revisão tarifária�
art� 6º a Concessionária pode condicionar o atendimento de pedido 
de ligação, aumento de capacidade ou contratação de fornecimentos 
especiais à quitação de débitos existentes�
§ 1º a Concessionária não pode condicionar o atendimento de 
pedido de ligação de Unidade Usuária ao pagamento de débito cuja 
responsabilidade não possa ser atribuída ao interessado, ou que 
não seja decorrente da prestação dos serviços de Distribuição de 
Gás, no mesmo ou em outro endereço, exceto nos casos em que 
a distribuidora comprovar a aquisição, por parte de pessoa jurídica, 
de fundo de comércio ou estabelecimento comercial, industrial ou 
profissional, em que haja a continuidade na exploração da mesma 
atividade Econômica, sob a mesma ou outra razão social, firma ou 
nome individual, à exceção das pessoas jurídicas de direito público�
CapÍTUlo V
Dos prazos pertinentes à ligação
art� 7° o pedido de ligação de Unidade Usuária deve ser atendido, 
conforme segue:
i - obedecendo, de acordo com a Classe de pressão a ser utilizada 
para o fornecimento de Gás, os prazos máximos a seguir fixados, 
contados a partir do primeiro dia útil imediatamente seguinte à data 
do pedido, excluídos os casos de necessidade de obras, tanto na 
instalação interna como no sistema de Distribuição de Gás:

Unidades Usuárias atendidas em: Prazo Máximo

alta pressão (> 4kgf/cm²) 10 dias úteis

Média pressão (0,075 Kgf/cm² a 4 Kgf/
cm²)

5 dias úteis

baixa pressão (< 0,075 Kgf/cm²) 3 dia útil

ii - prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis para a comunicação dos 
resultados de estudos, projetos conceituais e do tempo de execu-
ção de obras no sistema de Distribuição de Gás, resultantes da 
necessidade de construção de extensão de rede de Distribuição 
e de ramal, indispensáveis ao atendimento de pedidos de ligação 
não cobertos no inciso i deste artigo;
iii - os prazos máximos para a construção e entrada em opera-
ção de extensão de rede de Distribuição, excluídas as situações 
de necessidade de utilização de faixa de domínio e execução de 
travessias e outras obras especiais, e desde que satisfeitas as 
condições estabelecidas em Contrato de Fornecimento, firmado 
entre a Concessionária e o Usuário, são os seguintes:

Comprimento da Extensão
Prazo Máximo
(Dias corridos)

até 300m 80

De 301m a 1�000m 100

De 1�001m a 5�000m 150

§ 1º para os fins deste artigo, nos casos em que, por razões es-
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pecíficas, forem estabelecidos, em Contratos de Fornecimento de 
Gás, prazos diferentes dos acima estipulados, inclusive quando 
envolverem extensões de rede com comprimento superior aos 
fixados nesta resolução, prevalecerão as datas ajustadas no ins-
trumento contratual�
§ 2º nos casos em que se fizer necessária a participação financeira 
do interessado ou Usuário para viabilizar a construção de extensão 
de rede de Distribuição necessária ao atendimento, respectivamente, 
de pedido de ligação de futura Unidade Usuária ou de aumento 
de consumo de Unidade Usuária ativa, deverá ser observado o 
estabelecido no § 2º do art� 5°�
art� 8° a contagem do prazo para conclusão de obras, a cargo da 
Concessionária, será interrompida quando:
i - constatar atraso na execução de providências que dependam 
exclusivamente do Usuário;
ii - não for obtida licença, autorização ou aprovação das autoridades 
competentes, apesar de cumpridas todas as exigências legais;
iii - não for autorizada a servidão de passagem ou via de acesso 
necessária à execução dos trabalhos, por motivo não imputável 
à Concessionária;
iV - constatar a ocorrência de casos fortuitos e de força maior, 
conforme definido no Código Civil�
§ 1º Quando houver contrato celebrado entre a Concessionária e o 
Usuário para início da prestação de serviço e as obras atrasarem 
pelos motivos previstos nos incisos ii e iii, a Concessionária deverá 
informar ao(s) Usuário(s) sobre os motivos referentes à interrupção 
do prazo para conclusão da obra�
§ 2º a contagem dos prazos será retomada logo após a eliminação 
das causas de impedimento�
CapÍTUlo Vi
Da pressão de Fornecimento
art� 9º Compete à Concessionária informar ao interessado a Vazão 
e a pressão de Fornecimento de Gás para a Unidade Usuária, que 
por ela deverá ser ajustada e controlada, em conformidade com 
os limites operacionais estabelecidos no plano de operação do 
sistema de Distribuição de Gás Canalizado, para a correspondente 
Classe de pressão�
parágrafo único�  Excepcionalmente, são admitidas, mediante 
prévia autorização da aresc, mudanças dos limites de pressão 
estabelecidos em plano de operação do sistema de Distribuição 
de Gás Canalizado ou, ainda, a criação de outras Classes de 
pressão, desde que haja conveniência técnica e econômica para 
a operação do sistema de Distribuição de Gás da Concessionária 
e que não acarrete prejuízo ao Usuário�
CapÍTUlo Vii
Do ponto de Entrega
art� 10�  a distribuição de Gás dá-se na forma canalizada e com-
preende a movimentação de Gás pela Concessionária desde os 
pontos de recebimento até os pontos de Entrega das Unidades 
Usuárias� no caso de atendimento a redes isoladas de distribuição, 
a Concessionária poderá utilizar modais alternativos como GnC/
Gnl para movimentações do gás�
§ 1º a Concessionária poderá, sob sua responsabilidade, definir 
outro local para ponto de Entrega da Unidade Usuária, a partir da 
qual a responsabilidade pelas instalações internas é do Usuário�
§ 2º a mudança de localização de um ponto de Entrega ou a definição 
de pontos de Entrega adicionais em uma mesma Unidade Usuária 
é admissível, desde que acordada entre as partes e corresponda 
a um único Usuário�
art� 11�  a Concessionária deve proceder à verificação de pressão 
ou poder Calorífico superior - pCs do Gás no ponto de Entrega 
sempre que solicitado pelo Usuário�
§ 1º o prazo máximo para a verificação da pressão de Fornecimento 
ou do poder Calorífico superior e da correspondente resposta ao 
Usuário é de 15 (quinze) dias úteis contados do recebimento, pela 
Concessionária, da solicitação do Usuário, prazo este que inclui as 
condições previstas nos §§ 2º, 3º e 4º deste artigo�
§ 2º  a data definida pela Concessionária para a apuração da 
pressão de Fornecimento ou para a coleta da amostra de Gás a 
ser utilizada para a determinação do poder Calorífico superior, 
deve ser agendada com o Usuário, com antecedência mínima 
de 48 (quarenta e oito) horas, para que este, se o desejar, possa 
acompanhar os trabalhos, na data e horário programados, sendo 
que a ausência de representante do Usuário não inviabiliza a re-
alização dos trabalhos no que se refere à apuração da pressão 
ou coleta da amostra e determinação do pCs, conforme o caso�
§ 3º  a verificação da pressão prevista no caput deste artigo deve 
ter a apuração do seu nível realizada por um período mínimo de 
72 (setenta e duas) horas, em ponto imediatamente posterior ao 
Medidor instalado nas dependências da Unidade Usuária, devendo 
ficar assegurado o registro dos resultados apurados e seu arqui-
vamento pelo prazo de 60 (sessenta) meses, cuja análise deverá 
apontar se o nível de pressão encontra-se acima ou abaixo do 
limite fixado para o valor máximo ou mínimo da pressão no ponto 
de Entrega, incluindo, no caso de baixa pressão, a possibilidade 
de o nível de pressão encontrar-se abaixo do valor mínimo�
§ 4º para a verificação da pressão prevista no caput deste artigo, 
a Concessionária deve, ainda, recorrer aos dados obtidos no mo-
nitoramento das Estações de Controle de pressão e, nas Unidades 

Usuárias, cujos Conjuntos de regulagem e Medição disponham 
de conversores de volume, do tipo pTZ, aos dados registrados no 
mencionado aparelho�
§ 5º a Concessionária informará ao Usuário os resultados da ve-
rificação da pressão ou do pCs, conforme for o caso, ficando 
o pagamento pelos custos da verificação por conta do Usuário 
solicitante, a partir da segunda solicitação, quando esta ocorrer 
em período inferior a 2 (dois) anos e o resultado apurado não 
ultrapassar os valores estabelecidos, conforme aplicável, nos arts� 
9º e 41 desta resolução�
§ 6º os custos da verificação do pCs ou da pressão, com a expressa 
ressalva do § 7º deste artigo, devem ser informados ao Usuário, 
no momento da solicitação da verificação, ficando condicionado o 
início do serviço à respectiva aceitação pelo Usuário�
§ 7º Quando o resultado da verificação demonstrar valores que 
não se enquadrem nos padrões estabelecidos, os corresponden-
tes custos correrão por conta da Concessionária, sem prejuízo 
do eventual pagamento do valor de ressarcimento em favor do 
Usuário, de acordo com o estabelecido no Contrato de Concessão 
e demais regulamentos da aresc�
art� 12�  É de responsabilidade da Concessionária, até o ponto 
de Entrega, elaborar os projetos, executar as obras necessárias 
ao fornecimento e, nos termos da legislação específica, assumir 
os custos decorrentes, bem como operar e manter o seu sistema 
de Distribuição, observado o estabelecido no § 2º do art� 5º da 
presente resolução�
§ 1º os Usuários são responsáveis pelas obras de pavimentação, 
repavimentação ou paisagismo, em área da Unidade Usuária, que 
se fizerem necessárias em decorrência da instalação ou manutenção 
das instalações internas�
§ 2º a instalação interna, construída e conservada nas dependên-
cias da Unidade Usuária, em conformidade com as normas e os 
regulamentos pertinentes da Concessionária, e sob total responsa-
bilidade do correspondente Usuário, inicia-se no ponto de Entrega, 
a partir do flange de saída do CrM ou ErpM e contempla toda a 
infraestrutura de condução e utilização de Gás�
art� 13�  É de responsabilidade do Usuário a adequação técnica, a 
manutenção e a segurança da instalação interna da Unidade Usuária�
CapÍTUlo Viii
Do Usuário e da Unidade Usuária
art� 14�  os Usuários de Gás farão uso, durante todo o período 
de Concessão, do sistema de Distribuição operado pela Conces-
sionária, cabendo a esta a cobrança de Tarifa pela sua utilização, 
conforme regulamentação da aresc�
§ 1º os Usuários dos segmentos Comercial, residencial e re-
sidencial - Medição Coletiva adquirirão Gás exclusivamente da 
Concessionária durante todo o período de Concessão�
§ 2º os Usuários dos demais segmentos não mencionados no § 1° 
do presente artigo poderão tornar-se Usuários livres, obedecidas 
às condições do Mercado livre, regulamentadas nas resoluções 
da aresc�
art� 15�  será admitido o agrupamento de unidades imobiliárias 
autônomas em um único ponto de Entrega, quando se tratar de 
conjunto habitacional ou comercial, constituído de Usuários do 
segmento residencial ou Comercial, desde que os perfis de con-
sumo das referidas unidades sejam semelhantes e estejam sob a 
administração de um único responsável jurídico�
§ 1º Entende-se por perfis semelhantes de consumo, para os fins 
do previsto no caput deste artigo, a condição em que as mencio-
nadas unidades imobiliárias possuem quantidade equivalente de 
equipamentos que utilizam Gás, com consumo análogo, de tal 
forma que cada unidade do prédio ou do conjunto de edificações 
consuma, em um mesmo período, volumes semelhantes de Gás�
§ 2º para o caso previsto neste artigo, será procedida uma única 
medição e apresentada à Unidade Usuária uma única Fatura de 
Gás para cada ciclo de faturamento, sendo que o valor devido será 
rateado entre as unidades imobiliárias autônomas, sem qualquer 
custo adicional�
§ 3º o consumo relativo às dependências de áreas comuns dos 
conjuntos habitacionais de que trata este artigo pode ter medição 
à parte�
§ 4º a Unidade Usuária de que trata o caput deste artigo, quando 
tiver finalidade habitacional, pertencerá ao segmento de Usuários 
residencial-Medição Coletiva�
§ 5º o titular da Unidade Usuária será responsável pela atualização 
das condições estabelecidas no § 1º deste artigo, conforme previsto 
no § 10 do art� 5º da presente resolução�
§ 6º Constatadas situações distintas daquelas estabelecidas neste 
artigo, deverão ser instalados medidores individualizados para as 
unidades cujos perfis não se coadunem com as condições ora 
estabelecidas, constituindo-se em Unidades Usuárias�
CapÍTUlo iX
Da Classificação e do Cadastro
art� 16�  a fim de permitir a correta classificação da Unidade Usu-
ária, que exerça atividade Econômica, caberá ao interessado ou 
Usuário, conforme o caso, informar a Concessionária sobre a sua 
natureza e a finalidade do uso do Gás, bem como as alterações 
supervenientes que importarem em reclassificação de segmento de 
Usuários, respondendo o Usuário, na forma da lei, por declarações 

falsas ou omissão de informação�
§ 1º a Concessionária classificará a Unidade Usuária de acordo com 
o segmento de Usuários correspondente à atividade Econômica e 
à finalidade do uso do Gás informadas pelo interessado ou Usu-
ário, conforme o caso, observado o disposto no § 3º deste artigo�
§ 2° Quando for exercida mais de uma atividade no mesmo imó-
vel, cada atividade será classificada, separadamente, como uma 
Unidade Usuária, observadas as disposições do art� 37�
§ 3° Durante os trabalhos da ligação do Gás, a Concessionária 
deve confirmar as informações prestadas pelo interessado, com o 
intuito de garantir a exatidão da classificação da Unidade Usuária 
e das demais informações cadastrais�
art� 17 Quando houver necessidade de reclassificação de segmento 
da Unidade Usuária, a Concessionária deve proceder aos ajustes 
necessários, bem como:
i - emitir comunicado específico ao Usuário, com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias úteis da data de apresentação da Fatura 
de Gás subsequente à reclassificação, esclarecendo a alteração 
cadastral a ser processada e as suas implicações; e
ii - no caso de Contrato de Fornecimento, emitir comunicado ao 
Usuário responsável, informando-o da necessidade de celebração 
de termo aditivo, após a qual a Concessionária deverá processar 
a alteração cadastral e, a partir desta, emitir as Faturas de Gás 
considerando a nova classificação da Unidade Usuária�
§ 1º Quando houver necessidade de reclassificação de Unidade 
Usuária, em razão de classificação incorreta motivada pelo Usuário, 
a Concessionária deve proceder as correspondentes alterações 
cadastrais e apresentar comunicado específico ao Usuário, no 
prazo máximo de 15 (quinze) dias após a data em que constatar a 
necessidade de reclassificação, informando as alterações proces-
sadas e o resultado do cálculo da diferença dos valores retroativos, 
para mais ou para menos, que ficarem comprovados�
§ 2º no caso de a Concessionária cometer erro de classificação 
de Unidade Usuária, o Usuário deverá ser ressarcido de todos os 
eventuais valores cobrados a maior e comprovadamente pagos, 
nos termos do art� 48 desta resolução�
§ 3º Quando, na situação prevista no parágrafo anterior deste 
artigo, ficar constatada a cobrança a menor, a Concessionária não 
terá direito à diferença�
§ 4º para as situações previstas nos §§ 1º e 2º deste artigo, o 
cálculo da diferença, a maior ou a menor, dos valores retroativos 
cobrados e efetivamente pagos, será realizado utilizando a Tarifa 
vigente na data em que ficar constatado o erro de classificação�
art� 18�  a Concessionária deve agrupar as Unidades Usuárias 
cadastradas em segmentos de Usuários, conforme definido na 
regulamentação especifica da aresc�
art� 19�  a aresc pode criar, ou modificar, modalidades tarifárias 
por segmentos de Usuários e, quando definidas, pelas corres-
pondentes Classes Tarifárias, sempre que venham a incentivar a 
otimização e melhoria do fator de carga do sistema de Distribuição 
da Concessionária�
art� 20�  a Concessionária deve manter organizado e permanente-
mente atualizado o cadastro relativo às Unidades Usuárias, onde 
conste, para cada uma delas, no mínimo, as seguintes informações:
i - nome completo ou razão social do Usuário;
ii - número ou Código da Unidade Usuária;
iii - endereço completo da Unidade Usuária;
iV - CnpJ, CpF ou número de documento de identificação do Usuário;
V - atividade Econômica desenvolvida na Unidade Usuária e fina-
lidade do uso do Gás;
Vi - segmento de Usuários ao qual pertence à Unidade Usuária;
Vii - tipo (Fornecimento ou adesão) ou número do Contrato celebrado;
Viii - Tarifa e, se houver, desconto aplicável;
iX - condições relativas a eventuais obrigações adicionais;
X - indicativo de participação do Usuário em programa especial 
aprovado pela aresc;
Xi - data de início do fornecimento;
Xii - data de término do fornecimento, para Unidades Usuárias 
inativas;
Xiii - Classe de pressão (alta, média ou baixa) e pressão de For-
necimento, vinculadas à Unidade Usuária;
XiV - volume nominal do fornecimento, no caso de ter sido celebrado 
Contrato de Fornecimento;
XV - históricos de leitura e de faturamento, consecutivos e com-
pletos, arquivados em meio magnético, inclusive com as alíquotas 
referentes a impostos incidentes sobre o faturamento realizado;
XVi - tipo e número do Medidor instalado;
XVii - endereço eletrônico do Usuário;
XViii - telefones do Usuário para contato (residencial, comercial 
e celular)�
CapÍTUlo X
Dos Contratos de Fornecimento e de adesão
art� 21�  a prestação dos serviços de Distribuição de Gás caracte-
riza-se como negócio jurídico de natureza contratual, que é regida 
por condições estabelecidas em Contrato de Fornecimento ou de 
adesão, em consonância com o disposto nesta resolução�
§ 1º a cada Unidade Usuária caberá a celebração de um único 
Contrato de Fornecimento ou de adesão, conforme o caso�
§ 2º Quando houver, em uma única Unidade Usuária, mais de um 
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ponto de Entrega, nos termos do § 2º do art� 10, será celebrado um 
único Contrato de Fornecimento ou de adesão, compreendendo 
a totalização dos consumos contratados, desde que se trate do 
mesmo segmento�
art� 22�  o Contrato de Fornecimento de Gás, celebrado entre a 
Concessionária e o Usuário, deve ser datado, assinado pelas partes 
e conter, além das cláusulas essenciais aos contratos, outras que 
abordem as condições gerais da prestação dos serviços, devendo 
ainda evidenciar:
i - a identificação do Usuário;
ii - o endereço da Unidade Usuária;
iii - a pressão de Fornecimento e as demais características técnicas 
do fornecimento de Gás;
iV - a capacidade requerida, os volumes a serem fornecidos e as 
condições de sua revisão, para mais ou para menos;
V - os critérios de medição, a Tarifa aplicável e, se for o caso, o 
respectivo desconto, bem como os encargos fiscais incidentes e 
os critérios de faturamento;
Vi - cláusula específica que indique a superveniência das normas 
regulatórias da aresc;
Vii - a possibilidade de o Usuário migrar para o Mercado livre, 
quando este se enquadrar na classificação de Usuário livre con-
forme resolução especifica da aresc;
Viii - as condições especiais do fornecimento;
iX - as penalidades aplicáveis às partes, conforme a legislação 
em vigor;
X - a data de início do fornecimento e o prazo de vigência contratual�
§ 1º os Contratos de Fornecimento devem ser enviados pela Con-
cessionária à aresc em até 30 (trinta) dias após a data de sua 
celebração�
§ 2º Unidade Usuária do segmento residencial sempre celebrará 
Contrato por adesão� Unidade Usuária do segmento industrial 
sempre usará o Contrato de Fornecimento� Unidades dos demais 
segmentos com consumo médio mensal a partir do equivalente 
a 1�000 m³/dia (metros cúbicos diários) devem celebrar Contrato 
de Fornecimento; as de consumo inferior, Contrato de adesão�
art� 23�  Todo o interessado que fizer pedido de ligação de Gás para 
imóvel sob sua responsabilidade, que tenha previsão de celebrar 
Contrato de adesão, deverá receber da Concessionária uma cópia 
do modelo desse Contrato antes da efetivação da ligação do gás�
§ 1º o Contrato de adesão aplica-se, obrigatoriamente, à prestação 
dos serviços de Distribuição de Gás Canalizado aos Usuários 
pertencentes ao segmento residencial�
§ 2º para a caracterização da entrega do Contrato de adesão, pela 
Concessionária, e o seu recebimento, pelo Usuário, a Concessionária 
deve observar o disposto nos §§ 3º e 4º do art� 5º desta resolução�
art� 24�  o Contrato de adesão deve contemplar as atualizações das 
condições da prestação e utilização do serviço de Distribuição de 
Gás Canalizado, previstas nos regulamentos expedidos pela aresc�
CapÍTUlo Xi
Da alteração do Consumo
art� 25�  alteração da capacidade contratada de Gás ou qualquer 
outra alteração das condições de fornecimento deve ser submeti-
da à prévia apreciação da Concessionária, observados, além das 
disposições desta resolução, os prazos e as demais condições e 
obrigações estabelecidas no respectivo Contrato de Fornecimento�
§ 1º Em caso de inobservância, pelo Usuário, do disposto neste 
artigo, fica facultado à Concessionária:
i - interromper o fornecimento de Gás, sempre que fique caracte-
rizada a iminência ou a efetiva ocorrência de prejuízo ao sistema 
de Distribuição de Gás, arcando o infrator com eventuais danos 
ocasionados a terceiros ou à Concessionária;
ii - cobrar o volume excedente ao contratado, com base no valor 
da Tarifa da Classe Tarifária correspondente a esse volume, o qual 
será obtido pela diferença entre o volume efetivamente consumido 
e o contratado, e aplicação de eventual penalidade, desde que 
prevista no Contrato de Fornecimento negociado entre as partes�
§ 2º Quando o acréscimo ao volume contratado de Gás implicar 
em ampliação da capacidade da rede de Distribuição, devem ser 
observados os §§ 1º e 2º do art� 5º�
CapÍTUlo Xii
Da Medição
art� 26�  a Concessionária realizará todas as ligações, obrigatoria-
mente, com instalação de Medidor, devendo o Usuário atender aos 
requisitos previstos na legislação e nos padrões Técnicos definidos 
pela Concessionária, referentes à construção e à segurança da 
instalação interna da Unidade Usuária�
§ 1° a Concessionária deverá instalar Medidor que permita realização 
de leituras à distância ou remota, ou outra tecnologia aplicável, para 
Usuários com consumo médio superior a 1�000 m³/dia, e poderá 
fazê-lo, para consumos menores, quando este recurso se mostrar, 
comprovadamente, solução técnica e economicamente viável�
§ 2º a Concessionária não pode invocar a indisponibilidade de 
medidores para negar ou retardar a ligação e o início do forneci-
mento de gás�
§ 3º Efetuada a ligação de Gás, nos termos do parágrafo anterior, 
a diferença, se houver, entre o volume faturado e o efetivamente 
consumido pelo Usuário, será ônus da Concessionária�
§ 4º no caso de quebra ou falha no funcionamento do Medidor, 

detectada pela Concessionária ou pelo Usuário, a sua substituição 
deverá ocorrer em até 5 (cinco) dias corridos, após a constatação 
do evento, ficando a apuração do consumo e do período de tem-
po em que o Medidor esteve naquela situação condicionada ao 
estabelecido no Contrato de Fornecimento ou Contrato de adesão 
com o Usuário�
§ 5º poderá ser executada perícia no Medidor, pela Concessioná-
ria, e os resultados serão apresentados ao Usuário� Em caso de 
contestação do Usuário, na forma como estabelecido no Contrato 
de Fornecimento ou no Contrato de adesão, por instituição acre-
ditada para ensaios metrológicos, ficando os custos da perícia a 
expensas da Concessionária, exceto quando ficar caracterizada 
a prática de irregularidade por parte do Usuário, incluindo, neste 
caso, os eventuais danos materiais causados�
§ 6º na situação prevista nos §§ 4º e 5º anteriores, o cálculo do 
consumo de Gás não faturado será estimado a partir das conclusões 
da perícia, estando prevista a mediação da aresc, para o caso de 
o Usuário não aceitar o cálculo feito pela Concessionária�
art� 27�  a Concessionária é responsável pelas especificações dos 
Medidores a serem instalados nos pontos de Entrega, bem como 
por sua substituição atendendo as recomendações de órgãos me-
trológicos oficiais�
parágrafo único�  nos casos em que os Usuários solicitem o uso 
de um tipo específico de Medidor e haja negativa por parte da 
Concessionária, esta deverá justificar técnica e economicamente 
os motivos para tal recusa�
art� 28�  a medição do volume de Gás fornecido pela Conces-
sionária ao Usuário, para fins de faturamento, é a realizada por 
intermédio dos equipamentos instalados pela Concessionária no 
ponto de Entrega�
parágrafo único�  por ocasião do encerramento ou da interrupção 
do Fornecimento de Gás, a Concessionária deve proceder à me-
dição, objetivando o respectivo faturamento final, observados os 
§§ 3º e 4º do art� 40�
art� 29� - a Concessionária será responsável pela instalação, ope-
ração, manutenção, inspeção, Calibração, ajuste e retirada dos 
Medidores instalados nos pontos de Entrega, conforme legislação 
e regulamentações aplicáveis�
§ 1º o Medidor que a Concessionária instalar em Unidade Usuária 
deve ser previamente verificado, calibrado e ajustado, conforme 
metodologia normatizada, por serviço especializado, devidamente 
certificado por órgão ou empresa com acreditação metrológica�
§ 2º  os Medidores devem ser instalados em abrigo apropriado, 
local seco, ventilado, protegido de ação de terceiros, de choques 
e vibrações mecânicas, de corrosão e intempéries, de substâncias 
ou emanações corrosivas, em local adequado, acessível à leitura, 
manutenção, inspeção e fiscalização, preparado pelo Usuário, de 
acordo com o padrão estabelecido pela Concessionária e demais 
normas técnicas aplicáveis, inclusive no que se refere ao corres-
pondente abrigo, nos termos da legislação pertinente�
art� 30�  os lacres ou selos aplicados em Medidores e outros 
equipamentos instalados pela Concessionária somente podem ser 
rompidos, removidos ou substituídos por seus agentes credenciados�
§ 1º  Constatado o rompimento indevido ou violação dos selos ou 
lacres destacados no caput deste artigo ou, ainda, a ocorrência 
de alterações nas características originais da aplicação feita pela 
Concessionária, mesmo que tal situação não tenha provocado re-
dução no faturamento, a Concessionária pode cobrar, sem prejuízo 
das ações judiciais que decidir promover, a título de custo admi-
nistrativo, na primeira Fatura de Gás emitida após a constatação 
da irregularidade, o valor adicional correspondente a 10% (dez por 
cento) do consumo médio verificado nos doze ciclos de faturamento 
anteriores, ressalvada a situação considerada no art� 45, e desde 
que haja comprovação de que o rompimento, a violação, ou, a 
alteração tenha sido realizada em período sob responsabilidade 
do Usuário�
§ 2º para cálculo do valor adicional previsto no parágrafo anterior 
deste artigo, será utilizada a Tabela de Tarifas do respectivo seg-
mento de Usuários considerado, que estiver vigorando da data do 
cálculo, e a Classe Tarifária em que se enquadrar o volume de Gás 
correspondente ao consumo médio constatado nos doze ciclos de 
faturamento anteriores�
§ 3º Confirmada qualquer das irregularidades mencionadas no 
§ 1º deste artigo, o Usuário ficará sujeito, além da cobrança do 
valor adicional previsto, à interrupção do Fornecimento de Gás 
considerada no art� 65�
art� 31�  independentemente da Classe de pressão, as margens 
de erro de medição admitidas, para mais ou para menos, são 
as estabelecidas pela legislação metrológica aplicável ao tipo de 
Medidor instalado pela Concessionária�
parágrafo único�  Constatados erros de medição superiores aos 
admitidos na legislação metrológica aplicável, a Concessionária 
deve proceder como segue:
i - nos casos em que o erro ocasionar registro de consumo a maior, 
a Concessionária deve apurar a diferença e proceder à devolução 
desta, nos termos do art� 48;
ii - nos casos em que o erro ocasionar registro de consumo a 
menor, a Concessionária deve proceder nos termos do art� 49�
art� 32�  a Concessionária pode proceder à inspeção ou Calibração 

dos Medidores, sempre que julgar conveniente, ficando, entretanto, 
por sua conta os correspondentes custos, observado o que se segue:
i - no caso de inspeção, a Concessionária fica obrigada a substituir 
o Medidor sempre que constatada ocorrência de defeito, observado, 
conforme aplicável, o estabelecido nos arts� 26, 48 e 49;
ii - no caso de Calibração, será observado o estabelecido, conforme 
aplicável, nos arts� 31, 48 e 49�
art� 33�  o Usuário tem o direito de solicitar à Concessionária a 
inspeção e Calibração do Medidor, observado o que se segue:
i - no caso de inspeção, a Concessionária fica obrigada a substituir 
o Medidor sempre que constatada ocorrência de defeito, observado, 
conforme aplicável, o estabelecido nos arts� 35, 46, 47, 48 e 49;
ii - no caso de Calibração, será observado o estabelecido no art� 
31, e, conforme aplicável, nos arts� 47, 48 e 49�
§ 1º para os casos previstos no inciso i deste artigo, quando hou-
ver duas solicitações sucessivas improcedentes, o Usuário ficará 
sujeito ao pagamento da taxa de inspeção a partir, inclusive, da 
segunda inspeção, observado o § 3º deste artigo�
§ 2º por ocasião da solicitação de inspeção, a Concessionária 
deve dar ciência ao Usuário do custo da eventual taxa de inspeção, 
conforme previsto no art� 76 desta resolução�
§ 3º para os casos previstos no inciso ii deste artigo, quando 
os erros em serviço forem inferiores aos admitidos na legislação 
metrológica pertinente e houver nova solicitação do Usuário em 
um prazo de até 2 (dois) anos, as despesas de verificação e/ou 
de Calibração correrão por conta do Usuário�
art� 34�  Quando um Medidor for submetido à Calibração, por soli-
citação do Usuário, o mencionado Medidor, depois de retirado do 
local de instalação, será acondicionado em invólucro específico, 
lacrado no ato de retirada e encaminhado ao laboratório onde serão 
realizados os ensaios necessários, com entrega de comprovante 
desse procedimento ao Usuário, sendo que o correspondente laudo 
técnico a ser produzido pela Concessionária, diretamente ou por meio 
de instituição credenciada para este tipo de serviço, será remetido 
ao Usuário assim que realizados os serviços de Calibração pela 
instituição competente informando os erros de medição verificados, 
os limites de erro admissíveis e as conclusões a que se chegaram�
§ 1º a Concessionária deve informar ao Usuário, com antecedên-
cia mínima de 2 (dois) dias úteis, a data da retirada do Medidor 
e a data da realização da Calibração do equipamento, de modo 
a possibilitar ao Usuário o acompanhamento dos ensaios, se for 
de seu interesse�
§ 2º persistindo dúvida das conclusões dos ensaios realizados, 
o Usuário pode, no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da 
comunicação, por escrito, solicitar à Concessionária a Calibração 
do Medidor por laboratório acreditado, não vinculado à Conces-
sionária, devendo ser observado o seguinte:
i - os custos de frete e os de Calibração pelo laboratório acreditado 
devem ser previamente informados ao Usuário e assumidos pela 
Concessionária, quando os limites de erro forem excedidos, e, 
caso contrário, pelo Usuário, cuja cobrança será processada na 
primeira Conta após a realização da Calibração;
ii - os custos mencionados no inciso anterior devem constar de tabela 
emitida pela Concessionária, previamente aprovada pela aresc�
§ 3º os Medidores substituídos, após a respectiva inspeção de 
rotina, ou ainda Calibração, nos termos deste artigo, podem voltar 
a ser utilizados, desde que, comprovadamente, tenham readquirido 
as condições originais tais quais aquelas inicialmente garantidas 
pelos respectivos fabricantes, e atendam a legislação metrológica 
aplicável�
§ 4º ao final dos ensaios de verificação e/ou Calibração do Medidor, 
a Concessionária deve manter à disposição do Usuário solicitante 
o certificado de Calibração e/ou verificação do Medidor e o relató-
rio de avaliação do erro e da incerteza final da Medição de Gás, 
ambos emitidos com base nos ensaios laboratoriais realizados 
em conformidade com o disposto nas normas técnicas oficiais 
aplicáveis à matéria, sendo que:
i - quando houver Conversor de Volume instalado: deve ser apre-
sentado laudo técnico contendo, além do certificado de Calibração 
do Medidor, o certificado de Calibração do Conversor de Volume 
e o relatório de avaliação do erro e da incerteza final da Medição 
de Gás, considerado o conjunto “Medidor e Conversor de Volume”;
ii - quando não houver Conversor de Volume instalado: deve ser 
apresentado laudo técnico contendo, além do certificado de Cali-
bração do Medidor, o relatório de avaliação do erro e da incerteza 
final da Medição de Gás, considerado o conjunto “Medidor e Fatores 
fixos de Correção”�
§ 5º a instalação de Conversores de Volume, do tipo pTZ, em 
Unidades Usuárias, deve ser providenciada em conformidade com 
o estabelecido em regulamentação expedida pela aresc�
art� 35�  o prazo máximo para substituição de Medidor é de 5 (cinco) 
dias corridos, quando esta é solicitada pelo Usuário e desde que 
a Concessionária constate a ocorrência de defeito� Em caso de 
fatores que impossibilitem a troca no prazo estabelecido, deverá 
a Concessionária informar ao Usuário e para aresc, com a devida 
justificativa�
art� 36�  os agentes credenciados pela Concessionária terão, a 
qualquer tempo, livre acesso ao local onde se encontra instalado 
o Medidor, sem prévio aviso ao Usuário, sempre que para fins de 
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execução de atividades ligadas ao fornecimento do gás, incluindo 
aquelas ligadas à manutenção dos equipamentos de responsabi-
lidade da Concessionária�
§ 1° no caso de constatação de quebra ou falha de funcionamento 
do Medidor, a Concessionária deve providenciar a sua substituição�
§ 2° na impossibilidade de substituição imediata do Medidor, a 
Concessionária terá até 60 (sessenta) dias para realizá-la, sendo 
que nesse período, o consumo será apurado por estimativa, com 
base na média dos últimos 12 (doze) meses do consumo corrigido 
e faturado�
art� 37�  Quando exercida mais de uma atividade Econômica em 
uma Unidade Usuária, configurando a existência de distintos seg-
mentos de Usuários, deve ser instalada medição individualizada 
para cada um deles, de modo a fazer com que cada segmento de 
Usuário se constitua em uma Unidade Usuária�
§ 1º  nos casos em que seja tecnicamente inviável a instalação de 
um Medidor para cada atividade Econômica exercida na Unidade 
Usuária prevista no caput deste artigo, será excepcionalmente 
permitida, desde que devidamente fundamentada, a instalação 
de um único Medidor, devendo o correspondente faturamento ser 
realizado considerando a prática de rateio do volume total medido e 
corrigido, entre os segmentos de Usuários existentes, para fins de 
aplicação das respectivas Tarifas e demais obrigações pertinentes 
a cada um deles�
§ 2ºQuando não houver consenso sobre o rateio previsto no pará-
grafo anterior, este deverá ser estabelecido mediante perícia, para a 
realização da qual poderão ser adotados os mesmos procedimentos 
considerados nos parágrafos do art� 26, desta resolução, inclusive 
no que diz respeito ao pagamento dos honorários da perícia�
CapÍTUlo Xiii
Dos Calendários
art� 38�  a Concessionária deve organizar e manter atualizado 
calendário em que constem, para cada roteiro, as respectivas 
datas previstas para a realização das leituras dos Medidores, da 
apresentação e do vencimento da Fatura de Gás�
parágrafo único�  a modificação da data prevista de leitura dos 
Medidores ou qualquer alteração do calendário deve ser comu-
nicada, por escrito, ao Usuário com o mínimo de 10 (dez) dias 
de antecedência, que pode ser feita inclusive por mensagens na 
Fatura de Gás, caso em que a mensagem deve estar em destaque�
art� 39�  a Concessionária deve preparar e entregar à aresc, até a 
data limite por esta definida, o calendário anual de funcionamento 
da Central de atendimento Telefônico, de modo a evidenciar a 
possibilidade de atendimento de pedidos de serviços feitos por 
interessados e Usuários, nos prazos regulamentares estabelecidos 
pela aresc�
§ 1º na contagem dos prazos regulamentares fixados pela aresc, 
para fins de atendimento de pedidos de serviços feitos por interes-
sados ou Usuários, serão excluídos sábados, domingos e feriados 
oficiais de abrangência nacional, estadual e os do município em 
que estiver localizada a Unidade Usuária alvo do pedido de serviço�
§ 2º a contagem dos prazos regulamentares estabelecidos pela 
aresc, referentes à execução de serviços pedidos por interessa-
dos ou Usuários, não poderá ser prejudicada pela inclusão de 
“pontes” entre feriados e finais de semana, que a Concessionária 
eventualmente considerar no calendário anual de funcionamento 
queentregar à aresc�
§ 3º no caso de a Concessionária optar pela inclusão de “pontes” no 
calendário anual de funcionamento entregue à aresc, e a contagem 
dos prazos regulamentares correspondentes ao atendimento de 
determinados pedidos de serviços se encerrar no dia da “ponte”, a 
Concessionária deverá prever a atuação de estrutura operacional 
que assegure a execução dos serviços naquela data, a menos que 
o Usuário aceite, expressamente, o atendimento do seu pedido 
em data posterior�
CapÍTUlo XiV
Da leitura e do Faturamento
art� 40�  o período de fornecimento de Gás a ser considerado 
no ciclo de faturamento praticado pela Concessionária será de 
aproximadamente 30 (trinta) dias, observados o mínimo de 27 
(vinte e sete) e o máximo de 33 (trinta e três) dias, de acordo 
com o calendário de leitura, salvo excepcionalidades devidamente 
justificadas à aresc�
§ 1º o ciclo de faturamento compreende o período de fornecimento 
de Gás, a leitura do Medidor, a emissão, a entrega e o vencimento 
da Fatura de Gás�
§ 2º a leitura inicial ou final pode resultar em um período de for-
necimento com duração distinta da prevista no caput deste artigo, 
sendo que, no caso da leitura inicial, esta deve ser realizada de 
modo a contemplar período de consumo de Gás não inferior a 15 
(quinze) nem superior a 45 (quarenta e cinco) dias�
§ 3º  para determinação das Tarifas aplicáveis nos casos previstos 
no § 2º deste artigo, a Concessionária deve calcular o volume médio 
diário do ciclo de faturamento e a partir deste estimar o volume total 
projetado para um período de fornecimento de 30 (trinta) dias, para 
fins de enquadramento na Classe Tarifária integrante da Tabela 
de Tarifas do segmento de Usuários considerado, exceto o de 
Gás natural Veicular (GnV), para o qual a determinação da Tarifa 
aplicável independe do volume de Gás consumido�

§ 4° ocorrendo reajuste ou alteração tarifária durante o período de 
fornecimento, o faturamento do volume de Gás consumido será 
calculado pela seguinte fórmula:
FCG = (T1 x p1 + T2 x p2 + � � � Tn x pn ) x Cmd
onde:
FCG = Faturamento do consumo de Gás no período de fornecimento�
T1, T2 � � � , Tn = Tarifas em vigor durante o período de fornecimento�
p1, p2 � � � , pn = número de dias em que estiveram em vigor, 
respectivamente, as Tarifas T1, T2 � � � , Tn, durante o período de 
fornecimento�
Cmd = Consumo médio diário de Gás, que é o consumo total de 
Gás medido no período de fornecimento, dividido pelo número 
de dias de efetivo fornecimento, decorrido entre 2 (duas) datas 
consecutivas de leitura, observado o calendário referido no art� 
38� e, quando for o caso, as demais disposições constantes dos 
parágrafos do presente artigo e dos arts� 43� a 45�
§ 5° À exceção dos segmentos de Usuários residenciais e Comer-
ciais, admitir-se-ão períodos de fornecimento com duração distinta 
da prevista no caput deste artigo, desde que acordado pelas partes 
e autorizado previamente pela aresc�
§ 6º a realização de faturamentos ou leituras em periodicidades 
distintas das previstas nesta resolução é admitida excepcionalmente 
e somente mediante prévia autorização da aresc�
§ 7º Considera-se, para fins de faturamento ou leitura em periodici-
dade distinta das previstas nessa resolução, as leituras efetuadas 
em intervalos de até 90 (noventa) dias, quando o consumo médio 
mensal de gás for igual ou inferior ao valor mínimo, nos termos 
da legislação�
art� 41�  para efeito de faturamento, a unidade de volume será o 
metro cúbico de Gás, nas Condições de referência, obtidas a partir 
da metodologia definida em regulamentação da agência nacional 
do petróleo, Gás natural e biocombustíveis (anp)�
parágrafo único�  os valores de referência para fins de faturamento 
serão os definidos no Contrato de Fornecimento com os Usuários�
art� 42�  para fins de faturamento, os volumes medidos em cada 
Unidade Usuária serão corrigidos por meio da aplicação de Fato-
res de Correção de poder Calorífico superior, pressão, Tempe-
ratura e Compressibilidade, os quais serão determinados a partir 
da relação entre as Condições de referência das mencionadas 
características, estabelecidas conforme definido no artigo anterior, 
e às condições das mesmas características, correspondentes ao 
Gás efetivamente fornecido�
§ 1º  nos casos em que ficar configurado o fornecimento de Gás a 
partir de fontes distintas de suprimento de gás, o Fator de Correção 
do poder Calorífico superior (pCs) a ser aplicado no faturamento de 
todos os Usuários atendidos pelo mencionado sistema será obtido 
pela relação entre o poder Calorífico superior médio ponderado 
do Gás fornecido, conforme contribuição em volume estimada de 
cada fonte, durante o período imediatamente anterior ao da leitura, 
e o poder Calorífico superior de referência, estabelecido de acordo 
com os termos do art� 41�
§ 2º o Fator de Correção do poder Calorífico superior a ser aplica-
do nos segmentos de Usuários de Geração Distribuída (GD) e de 
Termoelétrica (TE) será obtido pela relação entre o poder Calorífico 
superior médio ponderado do Gás fornecido durante o período 
imediatamente anterior ao da leitura nos pontos de Entrega das 
Unidades Usuárias dos mencionados segmentos de Usuários e 
o poder Calorífico superior de referência, estabelecido de acordo 
com os termos do art� 41� ou, conforme for o caso, aquele constante 
das Tabelas de Tarifas fixadas pela aresc�
§ 3º Caso a Concessionária instale, em uma Unidade Usuária, 
equipamento de sua propriedade que seja capaz de fazer a aná-
lise cromatográfica do Gás e a determinação do respectivo pCs, 
de maneira on-line, prevalecerão, para fins de faturamento, as 
correções obtidas a partir do referido equipamento�
§ 4º nos casos em que a Concessionária instalar, no Conjunto de 
regulagem e Medição (CrM) de uma Unidade Usuária, Conversor 
de Volume de Gás, do tipo pTZ, de sua propriedade, que seja 
capaz de fazer, de maneira contínua, a conversão do volume de 
Gás medido nas condições de fornecimento para as Condições de 
referência de pressão (p), Temperatura (T) e Compressibilidade 
(Z), prevalecerão, para fins de faturamento, os volumes convertidos 
a partir do referido equipamento�
§ 5º  na ausência de conversores, o volume de Gás medido será 
convertido, em termos de pressão, Temperatura e Compressibili-
dade, com base nos correspondentes Fatores Fixos de Conversão 
calculados e adotados pela Concessionária, para fins de faturamento, 
a partir da relação entre os valores de referência das mencionadas 
características, conforme especificado nos contratos de fornecimento, 
e os efetivamente medidos, cálculos estes que a Concessionária 
deverá manter a disposição dos Usuários e da aresc�
art� 43�  para várias Unidades Usuárias de responsabilidade do 
mesmo Usuário, é admissível, mediante acordo entre as partes, a 
emissão de uma única Fatura de Gás discriminando o volume de 
cada Unidade Usuária e a respectiva Tarifa aplicável, respeitados 
os prazos mínimos e as condições previstas nesta resolução�
art� 44�  Havendo necessidade de remanejamento de roteiro de 
leitura ou reprogramação do calendário, as leituras poderão ser 
realizadas, excepcionalmente, em intervalos de 15 (quinze) dias, 

no mínimo, e 45 (quarenta e cinco) dias, no máximo, desde que 
a Concessionária comunique aos Usuários envolvidos, por escri-
to, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data da leitura 
programada, podendo ser, inclusive, por meio de mensagem na 
Fatura de Gás, caso em que a mensagem deve estar em destaque�
art� 45�  nos casos em que não for possível a realização da leitura 
do Medidor, por impedimento de acesso, a Concessionária adotará, 
para fins de faturamento, como volume de Gás consumido, a mé-
dia dos volumes faturados no período abrangido pelos 12 (doze) 
faturamentos anteriores�
§ 1º a situação prevista no caput deste artigo, tão logo seja consta-
tada pela Concessionária, deverá ser comunicada ao Usuário, por 
escrito, na Fatura de Gás subsequente, destacando a necessidade 
de manter livre o acesso à Unidade Usuária, a possibilidade de 
interrupção do Fornecimento e a previsão de acerto relativo ao 
consumo de Gás efetivamente utilizado e o faturado no período, 
nos termos dos parágrafos seguintes deste artigo�
§ 2° após 03 (três) meses consecutivos de impedimento de aces-
so, por responsabilidade exclusiva do Usuário, com consequente 
faturamento pela média, o fornecimento ficará sujeito à interrupção, 
nos termos do § 8º do art� 65�
§ 3° para a situação prevista no caput deste artigo, quando as 
Unidades Usuárias estiverem conectadas à rede de gás canalizado 
há menos de 12 (doze) meses, a Concessionária adotará como 
valor de consumo a média dos meses faturados�
§ 4º no faturamento subsequente à eliminação do impedimento, 
devem ser feitos os acertos, para mais ou para menos, relativos 
ao consumo de Gás efetivamente utilizado e o faturado no período 
em que a leitura do Medidor não foi realizada�
§ 5º para a situação prevista no parágrafo anterior, havendo saldo 
em favor da Concessionária este deve ser objeto de negociação 
prévia com o Usuário, ao qual deve ser possibilitado o parcelamento 
do valor pelo número de meses, no mínimo, correspondente ao 
período em que os volumes foram faturados pela média de consumo�
art� 46�  Quando comprovada a ocorrência de furto de Gás por 
adulteração de Medidor, ligações diretas ou em paralelo ao Medidor, 
ou ainda outras formas de desvio, a Concessionária, sem prejuízo 
das ações judiciais que decidir promover contra o Usuário, pode 
cobrar os valores não faturados com base em consumos anterio-
res ou posteriores à identificação das irregularidades ou, ainda, 
por estimativa de consumo horário e regime de funcionamento 
dos equipamentos ou aparelhos instalados na Unidade Usuária, 
considerando todo o período, tecnicamente determinado, de prá-
tica da irregularidade apurada, adotando-se a Tarifa vigente na 
data da constatação e adicional de 30% (trinta por cento) sobre o 
valor da dívida, a ser acrescido, a título de custo administrativo, 
ao valor obtido�
§ 1º na impossibilidade de determinação técnica para apuração 
do período da prática da irregularidade, a cobrança das diferenças 
fica limitada ao máximo de 12 (doze) meses�
§ 2º Comprovado pela Concessionária, ou a partir de provas do-
cumentais fornecidas pelo novo Usuário, que o início da irregu-
laridade se deu em período anterior ao de sua responsabilidade 
pela Unidade Usuária, o novo Usuário somente será responsável 
pelas diferenças de consumos de Gás apuradas no período sob 
sua titularidade, exceto nos casos de sucessão civil e comercial�
art� 47�  o Usuário pode exigir, a qualquer tempo, a verificação da 
leitura e do fornecimento de Gás medido�
§ 1º o prazo máximo para a verificação da leitura e do consumo 
de Gás medido, a pedido do Usuário, será de 5 (cinco) dias úteis 
contados a partir do dia útil seguinte à data da solicitação�
§ 2º nos casos de suspeição de defeito no Medidor será observado 
o previsto no art� 34�
§ 3º o resultado da análise será informado ao Usuário, sendo que, 
verificados erros de leitura ou no registro do fornecimento, deve 
ser observado o disposto nos arts� 48 e 49�
art� 48� as devoluções ao Usuário de valores referentes a erros 
de faturamento, de leitura ou de medição, que tenham resultado 
em cobranças indevidas, devem ocorrer na Fatura seguinte à data 
de constatação do respectivo erro, aplicando-se a Tarifa vigente 
à época do fato�
§ 1º os valores mencionados no caput deste artigo, quando re-
tornados aos Usuários, devem ser atualizados com base na taxa 
referencial do sistema Especial de liquidação e de Custódia (se-
lic), considerando o período entre a ocorrência dos pagamentos 
indevidos e a data da devolução�
§ 2º o indébito a ser devolvido ao Usuário deve se dar com acréscimo 
de 30% (trinta por cento) sobre o valor pago em excesso, exceto na 
ocorrência de Engano Justificável comprovada pela Concessionária�
art� 49�  a Concessionária que, por qualquer motivo de sua res-
ponsabilidade, tenha faturado valores inferiores aos corretos ou, 
ainda, não houver procedido qualquer faturamento, no ciclo de 
faturamento correspondente ao fato gerador da cobrança, inclusive 
com relação aos serviços correlatos, não pode efetuar cobrança 
complementar nos ciclos de faturamento seguintes�
§ 1° Desde que acordado entre as partes e em se tratando de 
Contrato de Fornecimento que preveja volume médio de Gás de, 
no mínimo, 10�000m³/dia (metros cúbicos diários) e que, simultane-
amente, seja utilizado um mesmo Medidor para fins de faturamento, 
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tanto no fornecimento como no suprimento (aquisição de Gás pelas 
Concessionárias), não se aplica o disposto no caput deste artigo�
§ 2° a cobrança de eventuais diferenças de faturamento a menor, 
conforme previsto no parágrafo anterior, fica limitada a um período 
de, no máximo, 6 (seis) meses contados da comunicação ao Usuário�
§ 3° no faturamento subsequente ao do mês da constatação do 
faturamento a menor, devem ser feitos os acertos relativos ao 
consumo de Gás efetivamente utilizado e ao faturado, ressalva-
das outras disposições estabelecidas no respectivo Contrato de 
Fornecimento�
§ 4° as comunicações ao Usuário, que versem sobre a constata-
ção de erro no faturamento, deverão ser formalizadas por escrito 
e entregues de forma que comprove o seu recebimento, devendo 
conter o respectivo demonstrativo, mês a mês, aplicando-se, quando 
for o caso, o § 2º do art� 48�
§ 5° as cobranças das diferenças serão a valores históricos�
art� 50�  nas hipóteses previstas nos arts� 45� e 46�, a Conces-
sionária dará ciência, ao Usuário, das diferenças de consumo de 
Gás no ato de apresentação da Fatura de Gás, dos elementos de 
apuração da irregularidade e dos critérios adotados na revisão 
dos faturamentos�
CapÍTUlo XV
Da Tarifa
art� 51�  a Tarifa aplicável a cada Unidade Usuária será aquela 
referente ao segmento de Usuários ao qual pertencer e à Classe 
Tarifária correspondente ao volume de Gás efetivamente consumido 
ou contratado em cada ciclo de faturamento, conforme disposto 
no Contrato de Fornecimento entre a Concessionária e o Usuário, 
observadas as demais condições estabelecidas nos regulamentos 
pertinentes, editados pela aresc�
parágrafo único�  no Mercado livre, para fins do cálculo da TUsD 
para as Unidades Usuárias parcialmente livres, ou seja, contratada 
tanto no Mercado Cativo quanto no livre, a classe de consumo 
deverá ser definida com base no volume total consumido, conside-
rando o Contrato de Fornecimento e o Contrato de Uso do serviço 
de Distribuição de Gás, cujo recebimento de gás se dê por meio 
do mesmo ponto de Entrega�
CapÍTUlo XVi
Da Fatura de Gás e seu pagamento
art� 52�  a Fatura de Gás deve conter, em linguagem correta, clara 
e precisa, sem prejuízo de outras informações previstas nesta 
resolução, daquelas que por ventura venham a ser exigidas pela 
aresc e pela legislação pertinente, no mínimo, o seguinte:
i - nome completo ou razão social do Usuário;
ii - número de inscrição no CnpJ, quando se tratar de pessoa jurídica;
iii - número de inscrição no CpF/MF, quando se tratar de pessoa 
física;
iV - número ou código de Usuário e segmento de Usuários da 
Unidade Usuária;
V - endereço completo da Unidade Usuária;
Vi - identificação do Medidor de Gás (tipo e número);
Vii - datas e correspondentes leituras, anterior e atual, do Medidor;
Viii - número de dias de consumo;
iX - volume de Gás medido, em m³ (consumo sem correção);
X - identificação de todos os Fatores de Correção aplicados sobre 
o volume de Gás medido (poder Calorífico superior - pCs, pressão 
- p, Temperatura - T e Compressibilidade – Z), com indicação dos 
respectivos valores considerados, sendo que:
a) no caso de Unidade Usuária que não disponha de Conver-
sor de Volume de Gás, do tipo pTZ, instalado pela Concessionária, 
os valores considerados para cada uma das quatro características 
mencionadas devem ser apresentados separadamente, um a um; 
e
b) no caso de Unidade Usuária com Conversor de Volume 
de Gás, do tipo pTZ, instalado pela Concessionária, a apresentação 
dos valores pode ficar resumida ao do pCs e ao do conjunto das 
características pTZ, para o último dos quais o valor indicado pode 
ser único e igual a 1 (um);
Xi - as Condições de referência do Gás, conforme anp;
Xii - fórmula matemática que demonstre ao Usuário a composição 
do valor correspondente ao fornecimento de Gás, considerando o 
volume de Gás medido, os Fatores de Correção aplicáveis sobre 
o mencionado volume, a Tarifa do Gás considerada (com iCMs) 
e os Tributos incidentes;
Xiii - indicação do volume de Gás medido e corrigido, e do faturado 
nos últimos 12 (doze) meses, mês a mês;
XiV - datas de apresentação e vencimento da Fatura de Gás;
XV - valor da tarifa aplicada, com iCMs (em r$/m³);
XVi - identificação, valor e data da realização de cada serviço regu-
lado cobrado na Conta, separadamente da parcela correspondente 
ao fornecimento de Gás;
XVii - valor de eventual multa por atraso de pagamento e juros 
de mora;
XViii - restituição de valores relativos a eventual erro de faturamento 
ocorrido em meses anteriores;
XiX - parcela referente a tributos incidentes sobre o faturamento 
realizado;
XX - valor total a pagar;
XXi - data prevista para a próxima leitura;

XXii - tipo de Conta (normal ou 2a via) e tipo de leitura (real ou 
estimada);
XXiii - horários e locais de atendimento ao público;
XXiV - identificação de todos os canais de relacionamento oferecidos 
pela Concessionária (Central de atendimento Telefônico, endereço 
eletrônico na internet, ouvidoria e demais formas de comunicação 
disponíveis), com indicação dos respectivos dados para contato e 
serviços oferecidos em cada caso;
XXV - informação sobre a disponibilidade das condições gerais 
de fornecimento, bem como de tarifas e tributos aplicáveis, no 
endereço eletrônico da Concessionária, para consulta de interes-
sados e Usuários;
XXVi - número do telefone e endereço eletrônico do serviço de 
atendimento ao Usuário – saU, da aresc, acrescentando as si-
tuações em que os interessados ou Usuários devem recorrer ao 
mencionado serviço;
XXVii - sítio eletrônico da aresc;
XXViii - endereço eletrônico para o interessado ou Usuário localizar 
o tutorial de cálculo da Tarifa do Gás;
XXiX - número do telefone de emergência, disponibilizado pela 
Concessionária;
XXX - informações sobre a existência de eventuais débitos anteriores�
§ 1º  Fica a Concessionária obrigada a veicular mensagens e 
informações definidas pela aresc, visando orientar os Usuários 
sobre os seus direitos e obrigações no uso dos serviços de Dis-
tribuição de Gás�
§ 2º a Concessionária deve manter arquivo contendo os Fatores 
de Correção de poder Calorífico superior, pressão, Temperatura 
e Compressibilidade considerados no cálculo dos volumes fatu-
rados nos últimos 60 (sessenta) meses, mês a mês, para o caso 
de eventual solicitação de Usuário�
art� 53�  além das informações relacionadas no artigo anterior, fica 
facultada à Concessionária, a inclusão, na Fatura de Gás, de outras 
informações, bem como veiculação de publicidades comerciais ou 
institucionais, desde que não interfiram nas informações obrigatórias, 
vedadas mensagens político-partidárias�
§ 1° Fica também facultada à Concessionária, mediante acordo e 
autorização, por escrito, do Usuário, a inclusão na Fatura de Gás, 
de forma discriminada, a cobrança de outros serviços, observado 
o previsto no § 10 do art� 65 e no art� 82�
§ 2° as publicidades comerciais referidas no caput deste artigo 
devem ser previamente aprovadas pela aresc�
art� 54�  a Concessionária deve disponibilizar, no mínimo, 5 (cinco) 
datas, para vencimento da Fatura de Gás, com diferença mínima 
de 5 (cinco) dias entre uma data e outra, podendo o Usuário optar 
pela que lhe convier�
parágrafo único�  o Usuário não pode eleger nova data de venci-
mento da Conta senão após 12 (doze) meses contados da opção 
anterior, ressalvados os casos devidamente justificados pelo Usuário 
e aceitos pela Concessionária�
art� 55�  a Fatura de Gás deve ser entregue ou fornecida, até a data 
fixada para sua apresentação, no endereço eletrônico do Usuário�
art� 56�  o prazo para vencimento da Fatura de Gás, contado da 
data da respectiva apresentação, será de, no mínimo, 5 (cinco) dias�
art� 57�  o intervalo de tempo entre o vencimento de uma Fatura 
de Gás e o da seguinte deve ser de, aproximadamente, 30 (trinta) 
dias, exceto o estabelecido em Contrato, ressalvados os casos 
específicos previstos nos arts� 36 e 40 desta resolução�
art� 58�  a segunda via da Fatura de Gás será emitida por solicitação 
do Usuário, no endereço eletrônico da Concessionária�
parágrafo único�  a segunda via conterá os mesmos dados da 
primeira via e nela constará, destacadamente, a expressão "sE-
GUnDa Via"�
art� 59�  na constatação de duplicidade no pagamento de Fatura 
de Gás, a devolução, ao Usuário, do valor pago indevidamente 
deve ocorrer, na próxima fatura�
parágrafo único�  a Concessionária deve dispor de sistemas que 
possibilitem a constatação automática da ocorrência de pagamentos 
em duplicidade�
art� 60�  a Concessionária deve notificar o Usuário inadimplente 
sobre a Fatura de Gás vencida e não paga por intermédio de 
aviso de débito, em correspondência específica e com entrega 
comprovada ou, alternativamente, em destaque na própria fatura, 
informando-o de que o não pagamento da Fatura de Gás acarretará 
na interrupção do fornecimento�
art� 61�  o modelo de Fatura de Gás adotado pela Concessionária 
deve ter todos os seus campos adequadamente identificados e 
preenchidos em termos claros e com caracteres de tamanho que 
propicie a fácil leitura�
CapÍTUlo XVii
Da Declaração de Quitação anual de Débitos
art� 62�  a Concessionária deve emitir e encaminhar ao Usuário, 
sem ônus para este, declaração de quitação anual de débitos�
§ 1º  a declaração de quitação anual de débitos deve compreen-
der os meses de janeiro a dezembro de cada ano, tendo como 
referência as datas de vencimento das respectivas Contas, de-
vendo ser encaminhada à Unidade Usuária por ocasião do envio 
da Conta a vencer no mês de maio do ano seguinte ou no mês 
subsequente à completa quitação dos débitos do ano anterior ou 

dos anos anteriores, podendo constar, de maneira destacada, em 
espaço da própria Conta�
§ 2º somente terão direito à declaração de quitação anual de 
débitos os Usuários que quitarem todos os débitos relativos ao 
ano em referência�
§ 3º Mesmo quando não tiver utilizado os serviços de Distribuição 
de Gás durante todos os meses do ano anterior, o Usuário terá 
direito à declaração de quitação dos meses em que houve consumo 
de Gás e o pagamento das respectivas Contas�
§ 4º ainda que exista algum débito sendo parcelado ou questiona-
do judicialmente, o Usuário terá direito à declaração de quitação 
dos meses em que efetuou o pagamento das respectivas Contas�
§ 5º  Da declaração de quitação anual de débitos deve constar a 
inforação de que a mesma substitui, para fins de comprovação do 
cumprimento das obrigações do Usuário, as quitações das Contas 
mensais dos débitos do ano a que se refere e dos anos anteriores�
§ 6º a declaração de quitação anual de débitos deve tratar, ex-
clusivamente, das Contas do período de referência, relativas à 
prestação dos serviços de Distribuição de Gás Canalizado e dos 
serviços Correlatos�
§ 7º no caso de o Usuário a quem for dirigida a declaração de qui-
tação anual de débitos não ser mais o titular da Unidade Usuária, 
ele poderá solicitar à Concessionária a declaração referente ao 
período em que esteve naquela condição�
CapÍTUlo XViii
Das Multas e penalidades
art� 63�  na hipótese de atraso de pagamento da Fatura de Gás, 
sem prejuízo de outras penalidades previstas nesta resolução, na 
legislação vigente e no respectivo Contrato de Fornecimento ou de 
adesão, conforme o caso, será cobrada do Usuário multa e juros 
de mora, nos termos de regulamentação específica�
art� 64�  o descumprimento dos termos desta resolução, pela 
Concessionária, a sujeitará às penalidades estabelecidas, podendo, 
conforme o caso, o valor da multa ser revertido em favor do Usu-
ário, em consonância com o respectivo Contrato de Concessão e 
demais regulamentos editados pela aresc�
CapÍTUlo XiX
Da interrupção do Fornecimento de Gás
art� 65�  os serviços de Distribuição de Gás somente podem ser 
interrompidos, observado o previsto no § 7º do art� 75 e nos Con-
tratos de Fornecimento ou de adesão, quando ocorrer:
i - motivo de ordem técnica ou de segurança relacionado com 
sistema de Distribuição de Gás ou instalação interna;
ii - atividade necessária para a manutenção programável do sistema 
de Distribuição de Gás, bem como para a execução de obras de 
ampliação ou adequação;
iii - irregularidade praticada pelo Usuário ou inadequação da ins-
talação interna da Unidade Usuária, sob sua responsabilidade, 
que se notificado, não cessar a prática irregular ou não atender à 
recomendação de adequação da instalação interna aos requisitos 
de segurança exigidos pelas normas técnicas e de segurança;
iV - inadimplemento de Fatura de Gás que, após notificação da 
Concessionária, o Usuário não efetuar os pagamentos devidos no 
prazo estabelecido;
V - caso fortuito ou de força maior;
Vi - atraso no pagamento de prejuízos causados no sistema de 
Distribuição de Gás, cuja responsabilidade seja imputada ao Usuário;
Vii - rompimento de lacres, cuja responsabilidade seja imputável 
ao Usuário, mesmo que não provoquem alterações nas condições 
do fornecimento ou da medição;
Viii - impedimento, por 3 (três) meses consecutivos, ao acesso de 
empregados e prepostos da Concessionária, em qualquer local 
onde se encontrem as instalações, Medidores e equipamentos de 
propriedade desta, para fins de leitura, bem como para as inspeções 
ou manutenções necessárias em suas instalações, observado o 
estabelecido no § 2º do art� 45;
iX - utilização de artifício ou qualquer outro meio fraudulento, ou, 
ainda, causar danos nos equipamentos de propriedade da Conces-
sionária, que provoquem alterações nas condições de fornecimento 
ou de medição, bem como o descumprimento das normas que 
regem a prestação dos serviços de Distribuição de Gás;
X - revenda ou fornecimento de Gás a terceiros; ou
Xi - interligação clandestina ou religação à revelia�
§ 1º os motivos de ordem técnica ou de segurança previstos no 
inciso i deste artigo são os que constam do plano de operação do 
sistema de Distribuição de Gás e do plano de ação de Emergência, 
apresentados pela Concessionária e aprovados pela aresc�
§ 2º para os casos de vazamento de Gás no sistema de Distri-
buição, na instalação interna, ou no caso de falta de Gás emins-
talação interna, a Concessionária deve atender a solicitação, em 
conformidade com o plano de ação de Emergência, nos prazos 
estabelecidos na regulação específica da aresc�
§ 3º Quando a interrupção ocorrer pelos motivos previstos no inciso 
ii deste artigo, a Concessionária deve informar aos Usuários com 
antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, em relação 
ao início das respectivas atividades, por intermédio de notificação 
individual a cada Usuário a ser afetado, indicando os limites da 
área afetada, as datas e os horários previstos para início, o resta-
belecimento da interrupção do Fornecimento de Gás e a estimativa 
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de sua duração�
§ 4º a Concessionária deve programar a realização dos trabalhos 
a que se refere o parágrafo anterior, nos dias e nos horários em 
que ocorra o menor consumo de Gás�
§ 5º para os fins do § 3º deste artigo, o tempo máximo de interrupção 
do Fornecimento de Gás, em decorrência da realização de serviços 
programados de manutenção ou de manobras operacionais no 
sistema de Distribuição de Gás, é de 12 (doze) horas�
§ 6° nos casos previstos nos incisos Vi e Viii deste artigo, a comuni-
cação da interrupção deve ser feita por escrito e com antecedência 
mínima de 10 (dez) dias, a menos que haja comprometimento da 
segurança do Usuário, de terceiros ou de bens e instalações, situ-
ação esta em que fica dispensada a necessidade de comunicação 
prévia da interrupção�
§ 7º  na situação prevista no inciso iV, ressalvado o previsto em 
contrário nesta resolução, a Concessionária não pode interromper 
o fornecimento de Gás em prazo inferior a 15 (quinze) dias de 
atraso no pagamento da Fatura de Gás e a interrupção do forne-
cimento deve ocorrer em dias úteis, no horário de 08 h às 18 h, 
devendo informar o Usuário, mediante aviso prévio de, no mínimo, 
10 (dez) dias, de forma escrita, em correspondência específica e 
com entrega comprovada ou, alternativamente, em destaque na 
própria Fatura de Gás�
§ 8º para Usuários dos segmentos residencial e residencial 
– Medição Coletiva, o prazo previsto no parágrafo anterior para 
interrupção do Fornecimento de Gás não pode ser inferior a 30 
(trinta) dias de atraso no pagamento da Fatura de Gás, mantidas 
as demais condições previstas neste artigo�
§ 9º a interrupção do Fornecimento de Gás por falta de pagamento 
não exime o Usuário da quitação da sua dívida, respectiva multa, 
juros de mora, que incidirão sobre o montante, valores que de-
vem ser pagos antes de o Usuário requerer a religação ou novo 
fornecimento�
§ 10�  Quando, em uma mesma Conta, houver débitos relativos 
ao fornecimento de Gás e a outros serviços, exceto os correlatos, 
fica vedada a interrupção do Fornecimento de Gás, motivada por 
inadimplência de pagamento da parcela correspondente a outros 
serviços�
§ 11�  na situação prevista no parágrafo anterior, caso o Usuário 
solicite à Concessionária que emita Contas separadas, referentes 
às parcelas de fornecimento de Gás e de outros serviços, exceto 
os correlatos, estas devem ser emitidas em até 3 (três) dias úteis, 
sem ônus para Usuário, sendo que para a eventual interrupção do 
Fornecimento de Gás, por inadimplência de pagamento, o prazo 
será contado a partir da data de emissão da nova Conta referente 
ao fornecimento de Gás�
§ 12�  Quando ocorrer o previsto no inciso V deste artigo, exigindo 
à Concessionária interromper, restringir ou modificar as caracte-
rísticas dos serviços de Distribuição de Gás, esta deve fazê-lo 
dando conhecimento aos Usuários, por meio da divulgação do fato 
pelos veículos de comunicação de maior difusão nas localidades 
envolvidas, ou outra forma de comunicação eficiente, destacando 
o motivo causador da situação, a área e o número de Unidades 
Usuárias afetadas e o tempo estimado para o restabelecimento 
ou a normalização do fornecimento de Gás�
§ 13�  Quando a interrupção prevista no parágrafo anterior tiver 
previsão de se prolongar por mais de 3 (três) dias, a Concessionária 
deve apresentar à aresc, no menor prazo possível, para aprovação 
desta, o plano de ação a ser executado e o respectivo cronograma 
previsto para a resolução da situação�
§ 14�  o plano de ação previsto no parágrafo anterior visará reduzir 
os inconvenientes provocados aos Usuários pela interrupção do 
Fornecimento de Gás, estabelecendo critérios para a alocação de Gás 
disponível entre os diferentes usos e segmentos de Usuários, dando 
prioridade a Unidades Usuárias que executam serviços essenciais, 
em consonância com o plano de Contingência da Concessionária�
§ 15�  Considera-se serviço essencial, previsto no § 14 do presente 
artigo, aquele cuja interrupção coloque em risco iminente a sobrevi-
vência, a saúde ou a segurança da população em geral, como nos 
casos de tratamento e abastecimento de água, assistência médica 
e hospitalar, unidades hospitalares e institutos médico-legais e, 
ainda, unidades operacionais de segurança pública�
§ 16�  nas situações previstas nos incisos iV, Vi e Viii, a Con-
cessionária pode retirar o Medidor da Unidade Usuária, depois 
de decorridos 30 (trinta) dias da interrupção do Fornecimento de 
Gás, mediante notificação prévia do Usuário com antecedência 
de 10 (dez) dias�
art� 66�  a Concessionária deve restringir ou interromper a prestação 
dos serviços de Distribuição de Gás Canalizado a qualquer Usuário, 
na ocorrência de eventual situação de emergência, que ameace a 
integridade de pessoas ou instalações da própria Concessionária, 
de Usuários ou de terceiros, com o objetivo de prevenir ou eliminar 
a situação de emergência detectada�
art� 67�  a Concessionária não iniciará ou restabelecerá a prestação 
dos serviços de Distribuição de Gás Canalizado, se a instalação 
interna da Unidade Usuária não for aprovada em teste de estan-
queidade executado� Tanto a execução do teste de estanqueidade, 
quanto a emissão e disponibilização do referido laudo devem ser 
providenciados pelo Usuário, por ser este o único responsável pelas 

condições operacionais e de segurança das instalações internas�
art� 68�  Constatada que a interrupção do Fornecimento de Gás 
foi indevida, a religação da Unidade Usuária afetada deve ocorrer 
no prazo máximo de 4 (quatro) horas, sem ônus para o Usuário 
e sem prejuízo de ressarcimento individual, nos termos da regu-
lamentação aplicável�
CapÍTUlo XX
Das responsabilidades
art� 69�  a Concessionária é responsável pela prestação de serviço 
adequado a todos os Usuários, satisfazendo as condições básicas 
previstas, no que couber, em legislação específica, quanto à regu-
laridade, generalidade, continuidade, eficiência, segurança, atuali-
dade, modicidade das tarifas e cortesia na prestação do serviço e 
de informações para a defesa de interesses individuais e coletivos�
parágrafo único�  não se caracteriza como descontinuidade do 
serviço a interrupção do Fornecimento de Gás nos termos dos 
arts� 65 e 66 desta resolução�
art� 70�  É de responsabilidade do Usuário, a qualquer tempo, ob-
servar a adequação técnica e de segurança da instalação interna 
da Unidade Usuária de sua titularidade�
§ 1º a instalação interna da Unidade Usuária que estiver em desa-
cordo com as normas ou padrões a que se refere a alínea “a” do 
inciso i do art� 5º, deve ser reformada ou substituída pelo Usuário�
§ 2º após o ponto de Entrega, a Concessionária não é responsável 
por danos causados a pessoas ou bens, decorrentes de deficiên-
cia técnica da instalação interna de responsabilidade do Usuário, 
ou de sua má utilização, ainda que a tenha submetido à vistoria�
art� 71�  Comprovada a responsabilidade do Usuário em quaisquer 
dos casos de procedimentos irregulares, revenda ou fornecimento 
a terceiros, ligação clandestina, religação à revelia, deficiência 
técnica ou de segurança, rompimento de lacres, danos causados 
nas instalações da Concessionária, caberá ao Usuário responsa-
bilidade pelos prejuízos causados e demais custos administrativos�
art� 72�  a Concessionária deve desenvolver, em caráter perma-
nente e de maneira adequada, campanhas com vistas a informar 
ao Usuário sobre os cuidados especiais que o Gás requer na sua 
utilização, bem como sobre os direitos e deveres, conforme disposto 
nas normas regulatórias da aresc e, quando for o caso, no Código 
de Defesa do Consumidor�
art� 73�  o Usuário é responsável, na qualidade de depositário a 
título gratuito, pela custódia dos equipamentos de propriedade da 
Concessionária, quando instalados dentro ou, por solicitação formal 
do Usuário e concordância da Concessionária, fora da Unidade 
Usuária�
parágrafo único�  não se aplicam as disposições pertinentes ao 
depositário, no caso de furto ou de danos de responsabilidade de 
terceiros, relativamente aos equipamentos de medição�
CapÍTUlo XXi
Da religação
art� 74�  Cessado o motivo da interrupção do Fornecimento de Gás 
e, quando for o caso, regularizados os débitos, prejuízos, serviços, 
multas e acréscimos incidentes, a Concessionária restabelecerá 
o fornecimento, no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados da 
data do pedido de religação�
§ 1º Quando o Usuário ficar sujeito às taxas de religação, estas 
somente serão cobradas em Fatura de Gás emitida após a religação�
§ 2º Quando a interrupção do Fornecimento de Gás ocorrer por 
falta de pagamento, o prazo previsto neste artigo será contado a 
partir da data de confirmação pela Concessionária do pagamento 
pelo Usuário, obrigando-se este a comprovar a quitação dos débitos 
no momento do pedido de religação�
art� 75�  a Concessionária pode exigir, exceto para os Usuários dos 
segmentos residencial e residencial - Medição Coletiva, garantia 
correspondente ao valor total do fornecimento de Gás previsto 
para um período de até 3 (três) meses de consumo, a título de 
caução, ou pagamento antecipado do valor correspondente ao 
período de fornecimento de Gás considerado para um ciclo de 
faturamento, conforme previsto no art� 40 desta resolução, nos 
casos que se seguem:
i - no ato do pedido de religação, quando a interrupção tenha 
ocorrido por inadimplência de Contas de Gás; ou
ii - quando ocorrerem 3 (três) inadimplências, consecutivas ou não, 
por atraso de pagamento com mais de 15 (quinze) dias em cada 
uma delas, em um período de 12 (doze) ciclos de faturamento 
consecutivos�
§ 1º a garantia de que trata este artigo se restringirá, a critério 
exclusivo do Usuário, às seguintes formas:
i - fiança bancária;
ii - seguro garantia; ou
iii - em dinheiro�
§ 2º Quando em dinheiro, a garantia deve ser atualizada mone-
tariamente pela Concessionária, com base na variação da taxa 
referencial do sistema Especial de liquidação e de Custódia (selic), 
desde a data do depósito até a data do seu resgate�
§ 3º É de responsabilidade do Usuário a integridade da garantia, 
quanto à sua liquidez, credibilidade, validade, valor aquisitivo da 
moeda e à sua correspondência, a qualquer tempo, ao valor supra 
definido no caput deste artigo, qualquer que seja a alternativa 
adotada, mesmo nos casos de execução parcial, sujeitando-se o 

Usuário à interrupção do Fornecimento de Gás�
§ 4º o Usuário tem direito ao resgate da garantia, durante a vigência 
do Contrato de Fornecimento, quando não se enquadrar por 12 
(doze) ciclos de faturamento consecutivos nas condições do inciso 
i ou ii do caput deste artigo, conforme o caso, contados da data 
do depósito da garantia�
§ 5º por ocasião do encerramento do Contrato de Fornecimento, 
a devolução da garantia dar-se-á após a quitação de eventuais 
débitos relativos ao Gás�
§ 6º para Usuários dos segmentos de Geração Distribuída, com 
volumes superiores a 10�000 m³/dia (metros cúbicos diários) e de 
Termoelétrica, nos termos previstos nesta resolução, a Concessio-
nária pode exigir garantias para fornecimento de Gás, sem que se 
verifique o disposto no caput deste artigo, cujos valores e procedi-
mentos serão ajustados e consolidados nos respectivos Contratos 
de Fornecimento, conforme acordo entre as partes�
§ 7º nos casos em que for exigida a garantia, conforme estabe-
lecido no inciso ii deste artigo, e houver recusa do Usuário em 
depositá-la, a Concessionária poderá, nos termos desta resolução, 
interromper o fornecimento de Gás, mediante aviso, por escrito, 
com antecedência mínima de 10 (dez) dias�
§ 8º para solicitações de novas ligações ou pontos de entregas, 
os clientes com consumo superior a 5 mil m³/dia estarão sujeitos a 
análise de crédito/situação financeira em conformidade com norma 
da Concessionária� Caso não possua índice econômico favorável, 
serão solicitadas garantias em conformidade com este artigo�
art� 76�  Fica facultada à Concessionária a implantação de pro-
cedimento de religação de urgência, por solicitação do Usuário, 
caracterizado pelo prazo de até 4 (quatro) horas entre o momento 
do pedido de religação e o da efetivação desta�
parágrafo único�  a Concessionária que adotar a modalidade de 
religação de urgência, por solicitação do Usuário, deve:
i  - informar ao Usuário que solicitar esse tipo de serviço, o valor a 
ser cobrado e os prazos relativos à religação normal e à realizada 
em caráter de urgência;
ii  - prestar o serviço a qualquer Usuário que o solicitar�
CapÍTUlo XXii
Dos Canais de relacionamento
art� 77�  a Concessionária deve manter estrutura de relacionamen-
to adequada às necessidades de sua área de Concessão, que 
disponha de ouvidoria e possibilite aos interessados ou Usuários 
acesso, seja no formato no mínimo, por carta, telefone e/ou internet�
§ 1º para os efeitos desta resolução, considera-se adequada a 
estrutura de relacionamento que atenda, no mínimo, aos seguintes 
requisitos:
i – ser acessível e gratuita a todos interessados ou Usuários;
ii – possibilitar a apresentação de pedidos de serviços, solicitações de 
informações, reclamações, denúncias, críticas, sugestões e elogios;
iii – possibilitar o acompanhamento das demandas pelos interes-
sados ou Usuários;
iV – responder às demandas de interessados ou Usuários dentro 
dos prazos estabelecidos nesta resolução;
V – garantir acessibilidade às pessoas com deficiência;
Vi – garantir atendimento prioritário na forma da legislação�
§ 2º  a Concessionária deverá informar ao interessado ou Usuário 
o número do protocolo de atendimento e, se solicitado, enviá-lo por 
meio eletrônico, a critério do interessado ou Usuário, possibilitando 
a estes o acompanhamento de sua demanda�
§ 3º independentemente do canal de relacionamento utilizado, 
o interessado ou Usuário terá suas solicitações de informação 
respondidas no prazo de 10 (dez) dias úteis, buscando sempre 
que possível o atendimento às solicitações realizadas, sendo que 
no mínimo será dado um retorno quanto ao encaminhamento da 
solicitação pela Concessionária no prazo estabelecido� a Conces-
sionária, nesta última hipótese, deve dar ciência ao Usuário sobre 
o aludido prazo, ressalvados os casos para os quais a aresc de-
terminar prazo diverso e à ouvidoria�
§ 4º no caso específico de pedido de serviço, apresentado por meio 
de qualquer canal de relacionamento, a Concessionária deverá in-
formar ao interessado ou Usuário, além do disposto no § 2º, o prazo 
regulamentar estabelecido pela aresc para atendimento do pedido�
§ 5º além da estrutura de relacionamento adequada, a Concessio-
nária deve dispor, também, de estrutura operacional que assegure 
a execução dos pedidos de serviços recebidos nos prazos regula-
mentares estabelecidos pela aresc, bem como de todos os demais 
serviços concedidos, de modo particular os que envolvem aspectos 
de segurança, como é o caso de atendimento de emergências�
§ 6º a Concessionária deve manter ao menos em meio eletrônico, 
pelo período mínimo de 60 (sessenta) meses, os registros dos 
pedidos de serviços e das reclamações de interessados ou Usu-
ários dos serviços de Distribuição de Gás contendo, no mínimo:
i - data e hora do pedido de serviços ou reclamação e nome do 
responsável pelo registro;
ii - objeto do pedido de serviços ou o motivo da reclamação; e
iii - as providências adotadas, com indicação das datas de atendimento 
e de comunicação ao interessado ou Usuário, conforme o caso�
§ 7°  os Usuários podem ser solicitados a cooperar em fiscalizações 
realizadas pela aresc�
art� 78�  o atendimento telefônico da Concessionária deve, a par do 
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disposto no art� 77 desta resolução, observar no mínimo, o seguinte:
i – atender gratuitamente chamadas de interessados ou Usuários, 
independentemente de a ligação provir de operadora de serviço 
telefônico fixo ou móvel;
ii – possibilitar o atendimento de pessoas com deficiência auditiva 
e de fala;
iii – realizar o controle do número de toques telefônicos e/ou o 
tempo transcorrido até o efetivo início do atendimento, nos termos 
do Contrato de Concessão;
iV – estar disponível, ininterruptamente, durante 24 (vinte e qua-
tro) horas por dia e 7 (sete) dias por semana para atendimento 
às chamadas de emergência, e em dias e horários de expediente 
comercial para os demais casos;
V - disponibilizar ao interessado ou Usuário acesso diferenciado 
para atendimento às chamadas de emergência, por meio de nú-
meros telefônicos distintos ou número telefônico unificado com 
atendimento prioritário�
art� 79�  o atendimento da Concessionária por meio da internet 
deve, a par do disposto no art� 77 desta resolução, disponibilizar, 
obrigatoriamente:
i – o inteiro teor desta resolução;
ii – modelo do Contrato de adesão;
iii – normas e padrões da Concessionária;
iV – tabela com a relação e os valores dos serviços cobráveis, 
informando número e data da resolução que os houver aprovado 
ou homologado;
V – tabela com as Tarifas em vigor aprovadas pela aresc, além de 
número e data da resolução que as houver aprovado;
Vi – cadastro atualizado de empresas especializadas na elaboração 
de projetos e execução de serviços necessários à ligação de Gás, 
bem como em modificações e manutenções em instalação interna 
de Unidade Usuária (para fins informativos);
Vii – formulário para manifestação por escrito e protocolo da demanda;
Viii – informação sobre formas de contato e respectivos dias e 
horários de funcionamento dos canais de relacionamento da Con-
cessionária, inclusive da ouvidoria, e da aresc;
iX – atendimento eletrônico, por meio de chat on-line�
art� 80�  os interessados ou Usuários poderão encaminhar manifes-
tações, denúncias, reclamações, sugestões e elogios diretamente 
à ouvidoria da Concessionária, que deverá dar-lhes o devido tra-
tamento nos termos da legislação aplicável�
CapÍTUlo XXiii
Da Cobrança de serviços na Fatura de Gás
art� 81�  as taxas e os valores cobrados pela Concessionária, 
relativamente aos serviços decorrentes de atividades correlatas à 
prestação dos serviços de Distribuição de Gás devem ser previa-
mente aprovados pela aresc�
§ 1º a cobrança dos serviços previstos neste artigo é facultativa e 
só pode ser feita em contrapartida de serviço efetivamente prestado 
pela Concessionária�
§ 2º  a cobrança de qualquer serviço obriga a Concessionária a 
implantar esta medida em toda a sua área de Concessão, para 
todos os Usuários�
art� 82�  para a oferta, prestação e divulgação de serviços de-
correntes de atividades acessórias ou atípicas, a Concessionária 
deve atender ao disposto em regulamentação específica da aresc�
art� 83�  para fins desta resolução conceitua-se atividade atípica, 
Correlata e acessória como:
i – atividade acessória: atividade que possua vínculo direto ou 
complementar com a atividade principal e que pode ser prestada 
tanto pela Concessionária quanto por terceiros;
ii - atividade atípica: atividade cuja prestação do serviço, embora 
possa utilizar a estrutura do serviço de Distribuição de Gás Canali-
zado e dos sistemas associados a esse serviço, quando autorizado 
pela aresc, não é intrínseca ou relacionada à atividade principal da 
Concessionária e pode ser desenvolvida tanto pela Concessionária 
como por terceiros, com observância à legislação de defesa do 
consumidor e à legislação de defesa da livre concorrência;
iii – atividade Correlata: atividade diretamente vinculada e con-
tratada junto à atividade principal, prestada exclusivamente pela 
Concessionária;
iV – atividade principal: exploração dos serviços de Distribuição de 
Gás Canalizado, exercida pela Concessionária, conforme previsto 
no Contrato de Concessão�
CapÍTUlo XXiV
Da segurança e prevenção quanto a riscos
art� 84�  a Concessionária deve adotar práticas de segurança e 
demais medidas necessárias para evitar ou minimizar a exposição 
de Usuários e de terceiros a riscos decorrentes da inadequada 
utilização do Gás ou da não conformidade dos serviços prestados 
com as normas técnicas ou regulamentos aplicáveis�
parágrafo único�  a Concessionária deve manter equipes de atendi-
mento às ocorrências emergenciais, disponível 24 (vinte e quatro) 
horas por dia, todos os dias do ano�
art� 85�  a Concessionária fica obrigada a executar, direta ou indi-
retamente, os serviços de contenção de vazamento de gás natural 
canalizado aos Usuários e estes assumirão os custos ocasiona-
dos por vazamentos em suas instalações e a responsabilidade do 
respectivo reparo�

CapÍTUlo XXV
Das Disposições Gerais
art� 86�  a Concessionária fica obrigada a prestar contas aos Usu-
ários, anualmente, da gestão dos serviços concedidos, fornecendo 
informações específicas sobre os níveis de regularidade, continui-
dade, eficiência, segurança, atualidade, generalidade, cortesia na 
prestação dos serviços e modicidade das tarifas, assegurando ampla 
divulgação nos meios de comunicação acessíveis aos Usuários�
art� 87�  a Concessionária não pode dispensar tratamento discri-
minatório, inclusive tarifário, a Usuários em situações similares�
parágrafo único�  não se consideram discriminatórias diferenças 
de tratamento que possam existir nas seguintes situações, desde 
que não impliquem em favorecimento anticoncorrencial:
i - diferentes segmentos de Usuários, Classes Tarifárias e moda-
lidades de serviço;
ii - diferentes localizações de Unidades Usuárias; ou
iii - diferentes condições de prestação do serviço�
art� 88�  a Concessionária deve manter esta resolução à vista do 
público com destaque em seu endereço eletrônico, para conheci-
mento ou consulta de interessados e Usuários, bem como estar 
apta a lhes prestar informações e esclarecimentos pertinentes à 
prestação dos serviços de Distribuição de Gás Canalizado�
art� 89�  na contagem dos prazos estabelecidos nesta resolução, 
excluir-se-á o dia de início e incluir-se-á o de vencimento, e consi-
derar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente 
disposto em contrário�
§ 1º só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em 
dia de expediente na Concessionária, excluídas eventuais pontes 
e a situação considerada no art� 39�
§ 2º para o atendimento de prazo regulamentar referente à entrega 
de documento à aresc, que a Concessionária estiver obrigada a 
cumprir, prevalecerão os dias de expediente da mencionada agência�
art� 90�  as omissões, dúvidas e casos não previstos nesta reso-
lução serão resolvidos e decididos pela aresc�
art� 91�  revoga-se a portaria aGEsC nº 003, de 18 de fevereiro 
de 2010�
art� 92�  Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação�
parágrafo único� a Concessionária tem 180 (cento e oitenta) dias 
para se adequar ao disposto nesta resolução�
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IMA – INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE
porTaria nº 070/2024
a Presidente do Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina 
IMA, no uso de suas atribuições legais, estatutárias, e
ConsiDEranDo que o licenciamento ambiental é um proce-
dimento administrativo pelo qual o órgão ambiental competente 
licencia a localização, instalação, ampliação e a operação de em-
preendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais, 
consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas 
que, sob qualquer forma, possam causar degradação ambiental, 
considerando as disposições legais e regulamentares e as normas 
técnicas aplicáveis ao caso (ConaMa 237/1997);
ConsiDEranDo que o licenciamento ambiental é um dos instru-
mentos mais importantes da política nacional do Meio ambiente, 
cujas regras gerais estão definidas pela lei Federal nº 6�938, de 
31 de agosto de 1981;
ConsiDEranDo que o inciso iV do artigo 14 da lei 14675/2009 
confere ao iMa a competência para o acompanhamento do cum-
primento das condicionantes determinadas no procedimento de 
licenciamento ambiental;
ConsiDEranDo que o art� 30 da resolução ConsEMa nº 98/2017 
confere ao órgão licenciador a competência na adoção das medidas 
de avaliação do cumprimento das condicionantes e dos programas 
ambientais previstos nas licenças ambientais de empreendimentos 
ou atividades, por meio de verificação dos relatórios apresentados 
pelo empreendedor, sem prejuízo de adotar ações de fiscalização 
a qualquer tempo;
ConsiDEranDo que o parágrafo Único do artigo 65 do Decreto 
Estadual nº 2955/2010, determina que relatórios de condicionantes 
devem ser registrados no sinFaT;
rEsolVE:
art� 1º – Estabelecer que o sinfatWeb é o único meio admissível 
para recebimento dos relatórios das condicionantes constantes 
da licença ambiental;
art� 2º- Determinar que relatórios de condicionantes e seus anexos 

encaminhados por outros meios, como por exemplo, e-mail e sGpe, 
deverão ser desconsiderados pelos técnicos do iMa;
art� 3º Em caso de problemas ao anexar as condicionantes por 
meio do SinfatWeb, encaminhar email para sinfat@ima.sc.gov.br;
art� 4º- Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação�
SHEILA MARIA MARTINS ORBEN MEIRELLES
Presidente do IMA

Cod� Mat�: 983880

IPREV – INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA
porTaria nº 788 - 19/03/2024
ConCEDEr aposEnTaDoria VolUnTÁria por TEMpo DE 
ConTribUiÇÃo, com proventos integrais, nos termos do art� 6º, 
da Emenda Constitucional nº 41 de 19/12/2003, publicada no DoU 
de 31/12/2003, c/c art� 40, §5º, da Constituição Federal, redação 
dada pela EC 20/98, e art� 66 da lC 412/08, redação original, c/c 
art� 86, redação dada pela lC 773/21, com paridade remunera-
tória, conforme art� 72, §1º, da referida lei Complementar, autos 
n° 5071686-49�2023�8�024�0023, Dpro 001/12 -pGE, de acordo 
com o processo sED 97666/2023 à MairE FroTa DE oliVEi-
ra, matrícula nº 0306014-4-03, no cargo de proFEssor, nível 
iii, referência E, do Grupo ocupacional de Docência, do Quadro 
de pessoal do Magistério público Estadual, lotado(a) na EEb de 
Muquem, município de Florianópolis - sED�

MaUro lUiZ DE oliVEira
prEsiDEnTE Do iprEV
loniTa CaTarina aiolFi
DirETor DE prEViDEnCia

porTaria nº 1028 - 03/04/2024
ConCEDEr aposEnTaDoria VolUnTÁria, com proventos 
integrais, nos termos do art� 66, caput, § 1º e § 2º, i, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, com paridade remuneratória, conforme 
art� 72, § 1º, iV da referida lei Complementar, de acordo com o 
processo sED 135/2024 à TErEZa aparECiDa Dalla libEra 
, matrícula nº 296693-0-2, no cargo de proFEssor, nível iV, 
referência i, do Grupo ocupacional de Docência, do Quadro de 
pessoal do Magistério público Estadual, lotado(a) na EEb proF 
salUsTiano anTonio CabrEira , município de FaXinal Dos 
GUEDEs- sED�

porTaria nº 1029 - 03/04/2024
ConCEDEr aposEnTaDoria VolUnTÁria, com proventos 
integrais, nos termos do art� 65, § 4º e § 5º, c/c § 6º, i, da lC 412/08, 
alterada pela lC 773/21, com paridade remuneratória, conforme 
art� 72, § 1º, iii da referida lei Complementar, de acordo com o 
processo sED 1488/2024 à Cassia bErnaDETE CanTo DE 
oliVEira , matrícula nº 317231-7-2, no cargo de proFEssor, 
nível iV, referência i, do Grupo ocupacional de Docência, do Quadro 
de pessoal do Magistério público Estadual, lotado(a) na EEb proF 
GErTrUDEs bEnTa CosTa , município de JoinVillE - sED�

porTaria nº 1030 - 03/04/2024�
ConCEDEr aposEnTaDoria VolUnTÁria por rEDUÇÃo 
DE iDaDE, CoM proVEnTos inTEGrais, nos termos do art� 
65, §10 c/c §6°, i da lC nº 412/08, alterada pela lC n° 773/21, 
com paridade remuneratória, conforme art� 72, §1º, iii da referida 
lei Complementar, de acordo com o processo sED 2206/2024 à 
VolnEY JorGE rossa , matrícula nº 220225-5-2, no cargo de 
ConsUlTor EDUCaCional, nível iV, referência H, do Grupo 
ocupacional de GEsTao, do Quadro de pessoal do Magistério 
público Estadual, lotado(a) na CoorDEnaDoria rEGional DE 
EDUCaÇÃo , município de rio Do sUl - sED�

porTaria nº 1032 - 04/04/2024�
ConCEDEr aposEnTaDoria EspECial GrUpo sEGUranÇa 
pÚbliCa, com proventos integrais, nos termos do art� 67, i, c/c § 
3°, da lC 412/08, alterada pela lC 773/21, com paridade remu-
neratória, conforme art� 72, § 1º, V da referida lei Complementar, 
de acordo com o processo pCsC 4655/2024 a JEFFErson ro-
bErTo GoMEs Dos sanTos , matrícula nº 356780-0-01, no 
cargo de agente de policia Civil, classe Viii, do Grupo segurança 
publica-policia Civil- do subgrupo agente de autoridade policial 
-lotado na 4 DElEGaCia rEGional DE poliCia - município de 
iTaJai - pCsC�

porTaria nº 1033- 04/04/2024�
ConCEDEr aposEnTaDoria VolUnTÁria por rEDUÇÃo 
DE iDaDE, CoM proVEnTos inTEGrais, nos termos do art� 
3º, incisos i, ii e iii e parágrafo único da Emenda Constitucional nº 
47, de 05/07/2005, publicada no DoU de 06/07/2005, combinado 
com o art� 67 da lC 412/08, redação original, c/c art� 86, redação 
dada pela lC 773/21, com paridade remuneratória, conforme art� 
72, § 1°, ii, da referida lei Complementar, de acordo com o pro-
cesso sEF 14917/2023 à JosE albErTo DalaGo , matrícula nº 
166532-4-01, no cargo de analisTa Da rECEiTa EsTaDUal iii 
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, nível 04, referência J, do Grupo ocupacional Gestor Fazendario, 
- lotado(a) na GErEnCia rEGional Da FaZEnDa EsTaDUal- 
GErEG-município de itajai-sEF�

porTaria nº 1034- 04/04/2024�
ConCEDEr aposEnTaDoria EspECial GrUpo sEGUranÇa 
pÚbliCa, com proventos integrais, nos termos do art� 67, i, c/c § 
3°, da lC 412/08, alterada pela lC 773/21, com paridade remu-
neratória, conforme art� 72, § 1º, V da referida lei Complementar, 
de acordo com o processo pCi 150/2024 a EDilson ManoEl 
Dos sanTos , matrícula nº 322693-0-01, no cargo de pEriTo 
CriMinal, nível iV, do Grupo segurança publica- pericia oficial da 
policia Cientifica no sistema segurança publica-lotado na sUpE-
rinTEnDEnCia rEGional DE poliCia CiEnTiFiCa - município 
de blUMEnaU - pCi�

porTaria nº 1037- 05/04/2024�
ConCEDEr aposEnTaDoria VolUnTÁria por rEDUÇÃo 
DE iDaDE, com proventos integrais, nos termos do art� 65, §10 
c/c §6°, i da lC nº 412/08, alterada pela lC n° 773/21, com pa-
ridade remuneratória, conforme art� 72, §1º, iii, da referida lei 
Complementar, de acordo com o processo sEs 273700/2023 à 
ElianE lUrDETE sanTos , matrícula nº 282686-0-02, no cargo 
de TECniCo EM aTiViDaDEs aDMinisTraTiVas, nível 12, refe-
rência J, do Grupo ocupacional anT- atividades de nível Tecnico, 
lotado(a) no raDioloGia Do HospiTal GoVErnaDor CElso 
raMos - Florianopolis - sEs�

MaUro lUiZ DE oliVEira
prEsiDEnTE Do iprEV

Cod� Mat�: 984185

PORTARIA Nº 1014/2024/IPREV – de 01 de abril de 2024.

o  prEsiDEnTE  Do  insTiTUTo  DE  prEViDÊnCia  Do  Es-
TaDo  DE  sanTa CaTarina  –  iprEV,  no  uso  de  suas  atribui-
ções,  resolve  DESIGNAR  a  servidora Carolina WollinGEr 
niEHUEs, matrícula    n� 0389�498-3-01,  ocupante  do  cargo  de 
Técnico em atividades administrativas, para a Função de Chefia 
de supervisor (nível FC-1), a contar de 01/05/2024, conforme for-
malizado nos autos do processo iprEV 1851/2024�

Mauro Luiz de Oliveira
Presidente

republicada por incorreção�
Cod� Mat�: 984188

PORTARIA Nº 1012/2024/IPREV - de 01 de abril de 2024.

o  prEsiDEnTE  Do  insTiTUTo  DE  prEViDÊnCia  Do  
EsTaDo  DE  sanTa CaTarina  –  iprEV,  no  uso  de  suas  
atribuições,  resolve  DISPENSAR o servidor raFaEl nEUMann 
DE oliVEira, matrícula n� 0373�829-9-02, ocupante do cargo de 
Técnico em atividades administrativas, da Função de Chefia de 
supervisor (nível FC-1), a contar de 01/05/2024, conforme forma-
lizado nos autos do processo iprEV 1851/2024�

Mauro Luiz de Oliveira
Presidente

republicada por incorreção�
Cod� Mat�: 984186

IPREV- EXTRATO DE AVISO DE TERMO DE RETIFICAÇÃO: 
Torna-se publica a retificação (Processo IPREV 980/2024) Dispensa 
de licitação nº 0006/2023, 1º Termo aditivo nº 002/2024, publicado 
em 26/03/2024, DoE 22232, matéria: 981473� republicação por 
incorreções� Onde se lê: ClÁUsUla QUarTa- Da FisCaliZa-
ÇÃo: Fica designado a atuar como Fiscal do Contrato o servidor 
Bruno Vitorino de Souza Rangel, matrícula n° 0376499-0-02, em 
substituição à servidora aliceana de andrade Graciosa, matricula 
n° 0378639-0-01, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato n° 002/2023� Leia-se: ClÁUsUla QUarTa- Da FisCali-
ZaÇÃo: Fica designado a atuar como Fiscal do Contrato o servidor 
Bruno Vitorio de Souza Rangel, matrícula n° 0376499-0-02, em 
substituição à servidora aliceana de andrade Graciosa, matricula 
n° 0378639-0-01, para acompanhar e fiscalizar a execução do 
Contrato n° 002/2023� Florianópolis, 04 de abril de 2024� assinado 
por Mauro luiz de oliveira, presidente do iprEV�

Cod� Mat�: 983908

JUCESC – JUNTA COMERCIAL
PORTARIA Nº 08 de 05/04/2024
a JUnTa CoMErCial Do EsTaDo DE sanTa CaTarina - JU-
CEsC, por seu presidente, senhor Fernando baldissera, no uso de 

suas atribuições legais, resolve DEsiGnar a servidora rEnaTa 
liMa siGGElKoW, matrícula nº 340�551-6-02, ocupante do cargo 
de Técnico em atividades administrativas, para proferir as decisões 
singulares nos atos das empresas mercantis protocoladas nesta 
autarquia� Esta portaria tem seus efeitos a partir de 04/03/2024�
Fernando Baldissera
presidente da JUCEsC

Cod� Mat�: 984298

DETRAN – DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO
PORTARIA N.º 0180/DETRAN/PROJUR/2024, de 03/04/2024.
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA 
CATARINA, autorizado por seu presidente, no uso de suas atri-
buições legais;
CONSIDERANDO o processo eletrônico sGp-e DETran 
0024615/2024;
CONSIDERANDO o disposto na resolução ConTran n�º 807/2020;
CONSIDERANDO o disposto na portaria n° 0076/DETran/
asJUr/2018;
RESOLVE:
Art. 1º - Credenciar pelo prazo de 60 (sessenta) meses para operar 
como Entidade  Credora  liDEr ViaTUras E EQUipaMEnTos 
inDUsTriais lTDa, CnpJ n�º
18�121�749/0001-52, estabelecido na r anTEnor MaZorQUE 
sobrinHo, bairro: barra, Município: MUriaE/MG�
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos, a partir do pagamento da taxa Estadual 
prevista no art� 41 da portaria 076/DETran/asJUr/2018�
PUBLIQUE-SE, REGISTRA-SE E CUMPRA-SE.
Joane Toigo
Diretora de Veiculos

Cod� Mat�: 983989

PORTARIA N.º 0181/DETRAN/PROJUR/2024, de 03/04/2024.
O DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DE SANTA 
CATARINA, autorizado por seu presidente, no uso de suas atri-
buições legais;
CONSIDERANDO o processo eletrônico sGp-e DETran 
0025115/2024;
CONSIDERANDO o disposto na resolução ConTran n�º 807/2020;
CONSIDERANDO o disposto na portaria n° 0076/DETran/
asJUr/2018;
RESOLVE:
Art. 1º - Credenciar pelo prazo de 60 (sessenta) meses para operar 
como Entidade  Credora Tron MoTors lTDa CnpJ n�º
41�684�181/0001-08, estabelecido na r DoUTor lUiZ DE FrEiTas 
MElro, bairro: CEnTro, Município: blUMEnaU/sC�
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
com efeitos retroativos, a partir do pagamento da taxa Estadual 
prevista no art� 41 da portaria 076/DETran/asJUr/2018�
PUBLIQUE-SE, REGISTRA-SE E CUMPRA-SE.
Joane Toigo
Diretora de Veiculos

Cod� Mat�: 983990

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DE PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1523/2024 RODRIGO 
AISLON PERICO SILVA MOURA, Autoridade de Trânsito da 
CIRETRAN de PINHALZINHO, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos para 
notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O DIREITO 
DE DiriGir de: CarolainE lais lEonHarDT, portador(a) da 
CnH nº 06540909958, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
230858/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Chapeco, 05 de abril de 2024� roDri-
Go aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade de Trânsito da 
CirETran de pinHalZinHo

Cod� Mat�: 984259

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1113/2024 DaViD TarCiso 
QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da CirETran de 
balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do Con-
Tran, faz saber a: JEan paTriCK basTos, portador(a) da CnH 
nº 03823705682, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 4337/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
MUrilo HEnriQUE MarColino DE oliVEira, portador(a) da 
CnH nº 07108738352, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 4341/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
ZarCiara CarDoso, portador(a) da CnH nº 02651054613, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 4573/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; WEllinGTon DE anDraDE, 
portador(a) da CnH nº 06722944984, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 5031/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; pablo MarTin arrUDa, portador(a) da CnH 
nº 00522931930, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 5125/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
EliZEU pilanTir, portador(a) da CnH nº 05835464711, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 6117/2024 por 
infringência ao art� 261, i do CTb; MarCio CoElHo Da roCHa, 
portador(a) da CnH nº 02507256449, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6935/2024 por infringência ao art� 
261, i do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os (as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não 
sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo 
de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na 
aVEniDa Dos EsTaDos, 4281, CEnTro - balnEario CaM-
boriU/sC - CEp: 88330659� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� balneário Camboriu, 08 de abril de 2024� DaViD 
TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984275

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1232/2024 DaViD 
TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber a: raFaEla pErEira Da silVa, portador(a) 
da CnH nº 02992908196, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6125/2024 por infringência ao art� 261, i do 
CTb; isaias Da silVa, portador(a) da CnH nº 03089815082, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 7508/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; anTonY nUnEs DE liMa, 
portador(a) da CnH nº 07326063557, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9265/2024 por infringência ao art� 
261, i do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os (as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não 
sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo 
de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na 
aVEniDa Dos EsTaDos, 4281, CEnTro - balnEario CaM-
boriU/sC - CEp: 88330659� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� balneário Camboriu, 08 de abril de 2024� DaViD 
TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984276

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1358/2024 DaViD 
TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: TiaGo DoroCZ, portador(a) da CnH 
nº 05452316142, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 5120/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
lEanDro MarCElo MEssa JUnior, portador(a) da CnH nº 
01378599337, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 5240/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; sErGio 
MarCos Da silVa JarDiM, portador(a) da CnH nº 05675579985, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 5496/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; DiEVErson MEnDon-
Ca aCaCio, portador(a) da CnH nº 04669198156, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 5499/2024 por 
infringência ao art� 261, i do CTb; ViToria CEolaTTo piVETTa, 
portador(a) da CnH nº 07301939689, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 5500/2024 por infringência ao art� 
261, i do CTb; ViVianE TEiXEira paDilHa, portador(a) da CnH 
nº 05349388285, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 5506/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
rapHaEl anTonio DE oliVEira GoMEs, portador(a) da CnH 
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nº 05264114154, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 10079/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
Carlos anTonio, portador(a) da CnH nº 03353801361, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 10080/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; FlaVia rEGina FaGUnDEs 
sanTos, portador(a) da CnH nº 02147417936, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 10082/2024 por infrin-
gência ao art� 261, i do CTb; alCiDEs ZEFErino, portador(a) da 
CnH nº 02409795440, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 11044/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
alCiDEs ZEFErino, portador(a) da CnH nº 02409795440, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 11046/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb� E, constando nos autos dos 
respectivos processos que os (as) condutores (as) se encontram 
em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NO-
TiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da 
publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de 
registro de habilitação, situado na aVEniDa Dos EsTaDos, 4281, 
CEnTro - balnEario CaMboriU/sC - CEp: 88330659� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 
08 de abril de 2024� DaViD TarCiso QUEiroZ DE soUZa, au-
toridade de Trânsito da CirETran de balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984277

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1438/2024 DaViD 
TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 
9503/97 (Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 
723/2018 do ConTran, faz saber a: EMErson lEanDro  Da 
silVa, portador(a) da CnH nº 00355043067, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 47480/2022 por in-
fringência ao art� 261 do CTb; prisCilla ribEiro DE soUZa, 
portador(a) da CnH nº 06301195388, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6105/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; iVanir DUarTE FaGUnDEs, portador(a) 
da CnH nº 04892389192, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6116/2024 por infringência ao art� 261, 
i do CTb; paUla DaniEllE ViEira bEnEVEnUTTi roViGo, 
portador(a) da CnH nº 05364110364, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6127/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; solanGE piMEnTEl bUEno GiMEnEZ, 
portador(a) da CnH nº 04444786700, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 6435/2024 por infringência 
ao art� 261, i do CTb; MarCElo lopEs saraiVa, portador(a) 
da CnH nº 02001729624, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6437/2024 por infringência ao art� 261, i 
do CTb; HEnriQUE GonCalVEs pinTo, portador(a) da CnH 
nº 01944090213, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6439/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
Willian Farias boEno, portador(a) da CnH nº 04993588261, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6481/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; Wilson DoniZETTi DE 
soUZa, portador(a) da CnH nº 03260832640, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 6482/2024 por infrin-
gência ao art� 261, i do CTb; alEXsanDro TaDiM Da CosTa, 
portador(a) da CnH nº 04354971416, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6483/2024 por infringência ao art� 
261, i do CTb; paUlo silas DE siQUEira, portador(a) da CnH 
nº 02423419973, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6506/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
braian FElipE borGEs, portador(a) da CnH nº 04869356761, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6940/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; lEanDro FErrEira, 
portador(a) da CnH nº 04989494413, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 6970/2024 por infringência 
ao art� 261, i do CTb; MarCos ValErio brollo, portador(a) 
da CnH nº 03210495531, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6973/2024 por infringência ao art� 261, 
i do CTb; Maria iValDETE GarCia Farias Dos sanTos, 
portador(a) da CnH nº 02588587000, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 11004/2024 por infringência 
ao art� 261, i do CTb� E, constando nos autos dos respectivos 
processos que os (as) condutores (as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de 
habilitação, situado na aVEniDa Dos EsTaDos, 4281, CEnTro 
- balnEario CaMboriU/sC - CEp: 88330659� para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 08 de 
abril de 2024� DaViD TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade 
de Trânsito da CirETran de balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984278

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1079/2024 DaViD 

TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber a: lEonarDo Dos sanTos sCHarlaU, 
portador(a) da CnH nº 05145675740, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 4325/2024 por infringência ao art� 
261, ii do CTb; CaiaME JanUario MEnEZEs nasCiMEnTo, 
portador(a) da CnH nº 05076944252, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 4334/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; analU DE anDraDE, portador(a) da CnH 
nº 06800260109, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 4683/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
DioGo FErnanDo anTUnEs Da rosa, portador(a) da CnH nº 
02507577750, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 4684/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; ViCTor 
aUGUsTo WinTEr, portador(a) da CnH nº 07712601488, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 4685/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; brUno FErnanDEs Da 
rosa, portador(a) da CnH nº 02979620090, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 5237/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb; aDriano paDilHa, portador(a) da CnH 
nº 02272399290, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6221/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
lEnir XaViEr ribEiro, portador(a) da CnH nº 03833936820, 
que tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 
6299/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; JUliana Ma-
ria GaTTo, portador(a) da CnH nº 01111999969, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 6300/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; CHrisToFEr lEonarDo 
oliVEira nassar, portador(a) da CnH nº 06717506490, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6445/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; raFaEl ZanaTTa soUZa, 
portador(a) da CnH nº 07026499495, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6448/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; robion Carlos CasTaGnaro, portador(a) 
da CnH nº 04025778802, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6452/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; robion Carlos CasTaGnaro, portador(a) da CnH 
nº 04025778802, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6453/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
sanilDa Da silVa GoEs, portador(a) da CnH nº 04426201464, 
que tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 
6456/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; sanilDa Da 
silVa GoEs, portador(a) da CnH nº 04426201464, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 6457/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; EDUarDo FElipE DE soUZa 
laCErDa, portador(a) da CnH nº 05847153480, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 6934/2024 por infrin-
gência ao art� 261, ii do CTb; ClElTon CorrEia FErnanDEs, 
portador(a) da CnH nº 03982690530, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6936/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; DaViD VEnanCio MEnEZEs, portador(a) 
da CnH nº 07213788053, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6937/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; WEllinGTon anDrEW TaUFEr MarTins, portador(a) 
da CnH nº 07793326837, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6960/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; robErlan ribEiro FonsECa, portador(a) da CnH nº 
06003999125, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 6965/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; GabriEl 
roDriGUEs Da silVa, portador(a) da CnH nº 07372688176, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 7041/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; ElianDEr pinTo sEVE-
ro, portador(a) da CnH nº 06763140764, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 7166/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb� E, constando nos autos dos respectivos 
processos que os (as) condutores (as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de 
habilitação, situado na aVEniDa Dos EsTaDos, 4281, CEnTro 
- balnEario CaMboriU/sC - CEp: 88330659� para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 08 de 
abril de 2024� DaViD TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade 
de Trânsito da CirETran de balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984279

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1327/2024 DaViD TarCiso 
QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da CirETran de 
balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber a: THais aMalia roDriGUEs DE oliVEira, portador(a) 
da CnH nº 06274448144, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 5239/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb; aGEU anTUnEs, portador(a) da CnH nº 07230310600, que 

tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 5284/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; Fabio siQUEira briao, 
portador(a) da CnH nº 01494428714, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 5291/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; siDnEi ribEiro Da silVa, portador(a) da 
CnH nº 01499944708, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 5295/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb; EDUarDo HEnriQUE XaViEr braZ, portador(a) da CnH 
nº 07686503261, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 5303/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
GabriEl saCani, portador(a) da CnH nº 07835315921, que tra-
mita neste órgão de trânsito o processo administrativo 5307/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; ViVianE CarDoso Dos 
sanTos, portador(a) da CnH nº 02064236901, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 5484/2024 por infringên-
cia ao art� 261, ii do CTb; silVio YUKio naKaHara aMaDor, 
portador(a) da CnH nº 06418906820, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 5511/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; ClaUDETE ManFrin, portador(a) da CnH 
nº 01334086379, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 5614/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
anDrEi raFaEl sTanG, portador(a) da CnH nº 02715211870, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6109/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; MaTHEUs VasConCE-
los bEniTEs, portador(a) da CnH nº 06098048054, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 6110/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; ViniCiUs JosE CHaVEs DE 
liMa, portador(a) da CnH nº 07544220398, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 6123/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb; airTon CorrEia, portador(a) da CnH 
nº 01988331949, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6443/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
ValMir DE CasTro, portador(a) da CnH nº 02698410617, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6444/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; MarilEnE GoMEs Dos 
sanTos, portador(a) da CnH nº 05381726407, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 6472/2024 por infrin-
gência ao art� 261, ii do CTb; lUiZ anDrE rECHE, portador(a) 
da CnH nº 01910136704, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 7498/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; ManoEl nUnEs MorEira, portador(a) da CnH nº 
04639474502, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 10070/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; ManoEl 
pinHEiro Dos sanTos, portador(a) da CnH nº 01802629906, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 10074/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; laUana pErEira iYaMa, 
portador(a) da CnH nº 07043690031, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 10780/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; brUno FonTEs nEVEs, portador(a) da 
CnH nº 05072179805, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 10784/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; MaUriCio FarlEY soUZa liMa, portador(a) da CnH 
nº 06374798704, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 10996/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
GElCi Da silVa, portador(a) da CnH nº 00531035221, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 11002/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; ManoEl nUnEs MorEira, 
portador(a) da CnH nº 04639474502, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 11003/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; alCiDEs ZEFErino, portador(a) da CnH 
nº 02409795440, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 11045/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
JoHnaTan HoEpErs, portador(a) da CnH nº 04806249688, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 11048/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; GErson albErTo rUFino, 
portador(a) da CnH nº 03296741327, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 11049/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; JEssiCa ViEira araUJo, portador(a) da CnH 
nº 05159293867, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 11050/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb� 
E, constando nos autos dos respectivos processos que os (as) 
condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, 
pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquen-
ta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa 
EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na aVEniDa 
Dos EsTaDos, 4281, CEnTro - balnEario CaMboriU/sC 
- CEp: 88330659� para ciência do infrator, é expedido o presente 
edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Cata-
rina� balneário Camboriu, 08 de abril de 2024� DaViD TarCiso 
QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da CirETran de 
balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984280

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1465/2024 DaViD TarCiso 
QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da CirETran de 
balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
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faz saber a: ana ClaUDia alVEs Dos sanTos, portador(a) da 
CnH nº 04306114761, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6113/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
alEXanDrE DE soUsa CoElHo DE liMa, portador(a) da CnH 
nº 02457313865, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6440/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
nElson GUaraGni, portador(a) da CnH nº 01546513602, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6441/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; VEnCEslaU Carlos 
CUnHa, portador(a) da CnH nº 03252315264, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 6442/2024 por infrin-
gência ao art� 261, ii do CTb; MiCHEl DallaGnol DE CaMpos, 
portador(a) da CnH nº 01457858764, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6450/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; WilliaM CarTaXo MarQUEs, portador(a) 
da CnH nº 04378675258, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6461/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb; DaniEla sEEliG, portador(a) da CnH nº 02996983315, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6462/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; MiCHElE FErnanDEs 
DE oliVEira, portador(a) da CnH nº 01389876002, que trami-
ta neste órgão de trânsito o processo administrativo 6465/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; pETErson sZanCosKi, 
portador(a) da CnH nº 02120933427, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6467/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; robson WEslEY CarValHo Gaspar DE 
soUZa, portador(a) da CnH nº 05053258032, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 6473/2024 por infrin-
gência ao art� 261, ii do CTb; FlaVio bUrG DEMaY, portador(a) 
da CnH nº 02125249540, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6475/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; paUlo CEsar roCHa Da silVa, portador(a) da CnH nº 
07464336208, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 6479/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; roDinEli 
sEGElsKi DE liMa, portador(a) da CnH nº 05524889932, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6489/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; CrisTiano lUis papKEr, 
portador(a) da CnH nº 03725450313, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6494/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; YaGo HarYan DE oliVEira FranCisCo, 
portador(a) da CnH nº 06908110928, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6964/2024 por infringência ao art� 
261, ii do CTb; Joni CarDoso Da anHaia, portador(a) da CnH 
nº 03360543090, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6966/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
FaTiMa THUana pErEira, portador(a) da CnH nº 07319322737, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6968/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; aDEMir DE MoraEs, 
portador(a) da CnH nº 02676752569, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 7039/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; paUlo ViniCiUs sabino ViEira, portador(a) 
da CnH nº 07356166280, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 7040/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; MarCia aparECiDa CasETT MarTins, portador(a) 
da CnH nº 03538341330, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9261/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; CinTia VanEssa aranTEs asCEnso, portador(a) da 
CnH nº 00882319706, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 10773/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb; HElio FranCa, portador(a) da CnH nº 02715055224, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 10781/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; lUCio JosE paETZolD, 
portador(a) da CnH nº 02398644431, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 11086/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb� E, constando nos autos dos respectivos 
processos que os (as) condutores (as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de 
habilitação, situado na aVEniDa Dos EsTaDos, 4281, CEnTro 
- balnEario CaMboriU/sC - CEp: 88330659� para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Balneário Camboriu, 08 de 
abril de 2024� DaViD TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade 
de Trânsito da CirETran de balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984281

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1202/2024 DaViD 
TarCiso QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de balnEÁrio CaMboriÚ, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: ElisabETE Da CrUZ FriEDriCH, 
portador(a) da CnH nº 03159697942, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6959/2024 por infringência ao art� 
261, ii do CTb; ClaUDio DE JEsUs silVa, portador(a) da CnH 
nº 06414625763, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 7500/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 

EDErson lUCilVio FoEnTEs Da silVa, portador(a) da CnH 
nº 03576734668, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 7510/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
loUrDEs GiaCoMElli, portador(a) da CnH nº 02745806705, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 8664/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; JHonnY laZZaroTTo 
MEnDEs CosTa, portador(a) da CnH nº 04448578384, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 8665/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; piETra ZanElla sErrao, 
portador(a) da CnH nº 07451501759, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9274/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; DElCir alVEs nUnEs, portador(a) da CnH 
nº 04777545790, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9279/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb� 
E, constando nos autos dos respectivos processos que os (as) 
condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, 
pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquen-
ta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa 
EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na aVEniDa 
Dos EsTaDos, 4281, CEnTro - balnEario CaMboriU/sC 
- CEp: 88330659� para ciência do infrator, é expedido o presente 
edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Cata-
rina� balneário Camboriu, 08 de abril de 2024� DaViD TarCiso 
QUEiroZ DE soUZa, autoridade de Trânsito da CirETran de 
balnEÁrio CaMboriÚ�

Cod� Mat�: 984282

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1340/2024 RODRI-
GO AISLON PERICO SILVA MOURA, autoridade de Trânsito da 
CirETran de CHapECó, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber a: MarCos EDUarDo ribEiro, portador(a) da CnH 
nº 07207104183, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1495/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
nEUsa Tonini porTilHo, portador(a) da CnH nº 01913585255, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 5339/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; MaiCon JUnior paCas-
sa, portador(a) da CnH nº 05511815322, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 6213/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb; DaniEl DE raMos, portador(a) da CnH 
nº 05309331522, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6231/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
FrEEDY JUnior ZEni, portador(a) da CnH nº 01619653256, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6267/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; ClaUDinEi paDilHa, 
portador(a) da CnH nº 02169127401, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6385/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; Elisiano anGElo GUErGUEn, portador(a) 
da CnH nº 06128788762, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6537/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; rosanE ZanCanaro MorETTo, portador(a) da 
CnH nº 02410587312, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 6542/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb; ViCTor GabriEl sGarbossa, portador(a) da CnH nº 
07641797310, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 6545/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; FElipE 
Tobias GolDsCHMiDT, portador(a) da CnH nº 07362820510, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6548/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; rosana Hans, portador(a) 
da CnH nº 06926448439, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6550/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb; ViniCiUs WaTTE, portador(a) da CnH nº 07724470427, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6552/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; ViniCiUs WaTTE, porta-
dor(a) da CnH nº 07724470427, que tramita neste órgão de trân-
sito o processo administrativo 6553/2024 por infringência ao art� 
261, ii do CTb; MarCos anTonio sTorMoWsKi, portador(a) 
da CnH nº 00972781489, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6572/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; JanDir roDriGUEs DE MoUra, portador(a) da CnH 
nº 03615122562, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6776/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
MarCElo Do praDo, portador(a) da CnH nº 02750415252, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6811/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; riCarDo GUiMaraEs 
HEiss, portador(a) da CnH nº 01701390462, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 7170/2024 por infrin-
gência ao art� 261, ii do CTb; riCarDo GUiMaraEs HEiss, 
portador(a) da CnH nº 01701390462, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 7171/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; Wilian Kilian DE paUla, portador(a) da CnH 
nº 07045069200, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 7604/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
JUliana ioHann, portador(a) da CnH nº 03513557852, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 10912/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; KEVin lUis bErlT, portador(a) 
da CnH nº 07792967946, que tramita neste órgão de trânsito o 

processo administrativo 11075/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DE-
FEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua 
Uruguai, 39 D, CEnTro - CHapECo/sC - CEp: 89802500� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Chapeco, 05 de abril 
de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade 
de Trânsito da CirETran de CHapECó�

Cod� Mat�: 984243

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1475/2024 RODRI-
GO AISLON PERICO SILVA MOURA, autoridade de Trânsito da 
CirETran de CHapECó, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber a: rEGina aparECiDa arrUDa, portador(a) da CnH 
nº 04169526047, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 6814/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
Maira lUiZE bEilKE, portador(a) da CnH nº 07448810075, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 6947/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; lEoMar MUniZ, portador(a) 
da CnH nº 01913589667, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 7052/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; EliTon pErEira lUsToZa, portador(a) da CnH nº 
07267358411, que tramita neste órgão de trânsito o processo ad-
ministrativo 11419/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
alDoMar Dos sanTos barCElos, portador(a) da CnH nº 
02257800504, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 11510/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; JosUE 
CarValHo GoMEs, portador(a) da CnH nº 00259340588, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 11512/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; riCarDo FiorEnTin, 
portador(a) da CnH nº 03335931368, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 11513/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb� E, constando nos autos dos respectivos pro-
cessos que os (as) condutores (as) se encontram em lugar incerto 
e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no 
prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, aprE-
sEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, 
situado na rua Uruguai, 39 D, CEnTro - CHapECo/sC - CEp: 
89802500� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, 
a ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 
Chapeco, 05 de abril de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa 
MoUra, autoridade de Trânsito da CirETran de CHapECó�

Cod� Mat�: 984244

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1350/2024 RODRI-
GO AISLON PERICO SILVA MOURA, autoridade de Trânsito da 
CirETran de CHapECó, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do Con-
Tran, faz saber a: DionaTHan JUnior nUnEs roDriGUEs, 
portador(a) da CnH nº 06548824610, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 6206/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; VanDErlEi JosE QUErobin, portador(a) 
da CnH nº 01717363466, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6207/2024 por infringência ao art� 261, i 
do CTb; lUCas pEDro alVEs Zanin, portador(a) da CnH nº 
06133536854, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 6214/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; KlEiTon 
GoMEs DE liMa, portador(a) da CnH nº 07412870654, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 6215/2024 por 
infringência ao art� 261, i do CTb; DanUbia Da silVEira UGoli-
ni, portador(a) da CnH nº 05567762204, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 6518/2024 por infringência 
ao art� 261, i do CTb; isabEla loUisE siViEro, portador(a) 
da CnH nº 06889009069, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 7050/2024 por infringência ao art� 261, i 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DE-
FEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua 
Uruguai, 39 D, CEnTro - CHapECo/sC - CEp: 89802500� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Chapeco, 05 de abril 
de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade 
de Trânsito da CirETran de CHapECó�

Cod� Mat�: 984245

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DE PROCESSO DE SUS-
PENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1385/2024 RODRIGO AISLON 
PERICO SILVA MOURA, autoridade de Trânsito da CirETran de 
CHapECó, no uso de suas atribuições legais, com fundamento 
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nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito bra-
sileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, faz saber 
que, após esgotados os meios previstos para notificar o condutor 
penalizado, resolve i – sUspEnDEr o DirEiTo DE DiriGir 
de: aDriano JarosEsKi, portador(a) da CnH nº 04408847045, 
pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 223818/2023; VilMar 
MaCHaDo DE MoUra, portador(a) da CnH nº 03638805128, 
pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 224324/2023; nEiVor 
palUDo, portador(a) da CnH nº 03782225121, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 224685/2023; VilMa CarMEM rosina, 
portador(a) da CnH nº 03635834921, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 224715/2023; ronEr alEXanDrE Dos rEis, 
portador(a) da CnH nº 05505448897, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 225068/2023; ValDErlEi roDriGUEs Da CosTa, 
portador(a) da CnH nº 04394499346, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 225087/2023; FabriCio paZZa, portador(a) da 
CnH nº 05372958592, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
225108/2023; MariVanDEs FaTiMa MaGro Visoli, portador(a) 
da CnH nº 00973229200, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
225117/2023; JEanDro inaCio HipoliTo VEbEr, portador(a) 
da CnH nº 04944030497, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administra-
tivo 240239/2023; nElson TErribilE, portador(a) da CnH nº 
00047746014, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 259680/2023; 
nElson TErribilE, portador(a) da CnH nº 00047746014, pelo 
prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 259681/2023; EVanDro 
DarlEi barbosa, portador(a) da CnH nº 07362818107, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 262659/2023; nEri CoM-
parin, portador(a) da CnH nº 01601228850, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 262875/2023; EDUarDo DE soUZa, 
portador(a) da CnH nº 07446489200, pelo prazo de 12 MEsEs, 
por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 263001/2023; EDEnilson DoMinGos Minosso, 
portador(a) da CnH nº 02011309024, pelo prazo de 12 MEsEs, 
por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 263002/2023; ClaUDEMir baDia, portador(a) da 
CnH nº 07144219268, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administra-
tivo 263003/2023; GlaUCEli ZaMboni, portador(a) da CnH nº 
04868530505, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 263618/2023; 
GlaUCEli ZaMboni, portador(a) da CnH nº 04868530505, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 263619/2023; naTalia 
GUEDEs nasCiMEnTo, portador(a) da CnH nº 06774926374, 
pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 268175/2023� bem como, 
nos termos do art� 268, ii do Código de Trânsito brasileiro, subme-
tê-los(as) frequência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, 
na forma presencial ou a distância, a ser realizado em instituição 
credenciada pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, 
a ser realizado presencialmente nas dependências de qualquer 
Circunscrição regional de Trânsito do Estado de santa Catarina 
mediante agendamento prévio� E, constando nos autos dos res-
pectivos processos que os(as) condutores(as) penalizados(as) se 
encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, 
noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da 
publicação deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira 
nacional de Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado 
não exerça o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo 
para interpor recurso será realizado o bloqueio da CnH e a res-
pectiva anotação da data de início do cumprimento da penalidade 
imposta� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Chapeco, 
05 de abril de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa MoUra, 
autoridade de Trânsito da CirETran de CHapECó

Cod� Mat�: 984247

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DE PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1412/2024 RODRIGO 
AISLON PERICO SILVA MOURA, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de CHapECó, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do Con-
Tran, faz saber que, após esgotados os meios previstos para 
notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O DIREITO 
DE DiriGir de: DEonisio Dal bErTo, portador(a) da CnH nº 

00835100376, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
i do CTb, em decorrência do processo administrativo 18064/2022; 
DEonisio Dal bErTo, portador(a) da CnH nº 00835100376, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 18065/2022; laUri 
MaTTiEllo JUnior, portador(a) da CnH nº 04446755900, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decor-
rência do processo administrativo 18144/2022; salETE paDilHa 
alMEiDa, portador(a) da CnH nº 03184476272, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 18151/2022; rosilEnE Maria FaCCo 
CanoVa, portador(a) da CnH nº 03162144570, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 18606/2022; DEbora lopEs, portador(a) 
da CnH nº 05693089400, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
18609/2022; paTriCia bEllE, portador(a) da CnH nº 05918464600, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 18929/2022; paolinE 
GUiMaraEs, portador(a) da CnH nº 07341860130, pelo prazo de 
6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 221952/2023; aDEMir JosE ZEFErino, 
portador(a) da CnH nº 03607913690, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 221956/2023; MarCElo DioGo WEis, portador(a) 
da CnH nº 03118509051, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
221969/2023; DiEGo Da lUZ lanDWoiGT, portador(a) da CnH 
nº 03778992901, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
221976/2023; irEs DE FaTiMa orTiZ CorrEia, portador(a) da 
CnH nº 04560198407, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
261705/2023; alEXanDrE ViniCiUs Da silVa, portador(a) da 
CnH nº 07180100277, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
261711/2023; MaUro CElso Da silVa, portador(a) da CnH nº 
01842138401, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
i do CTb, em decorrência do processo administrativo 262724/2023; 
roGErio anTonio QUaDri, portador(a) da CnH nº 01456563851, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 262981/2023; robErTa 
DEToni MUnarini, portador(a) da CnH nº 03632264303, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decor-
rência do processo administrativo 263385/2023; TanCrEDo JosE 
WanTZinG, portador(a) da CnH nº 03154591754, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 265048/2023; YaGo arlan DE soUZa 
CasTilHos, portador(a) da CnH nº 06216530505, pelo prazo de 
6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 268065/2023; MarCos ViniCiUs 
DE MElo, portador(a) da CnH nº 07432213859, pelo prazo de 
6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 269057/2023� bem como, nos termos 
do art� 268, ii do Código de Trânsito brasileiro, submetê-los(as) 
frequência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, na forma 
presencial ou a distância, a ser realizado em instituição credenciada 
pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, a ser realiza-
do presencialmente nas dependências de qualquer Circunscrição 
regional de Trânsito do Estado de santa Catarina mediante agen-
damento prévio� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os(as) condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira nacional de 
Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado não exerça 
o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo para interpor 
recurso será realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação 
da data de início do cumprimento da penalidade imposta� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Chapeco, 05 de abril 
de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade 
de Trânsito da CirETran de CHapECó

Cod� Mat�: 984250

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DE PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1488/2024 RODRIGO 
AISLON PERICO SILVA MOURA, Autoridade de Trânsito da 
CIRETRAN de CHAPECÓ, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER 
o DirEiTo DE DiriGir de: Carla brUCHEZ, portador(a) da 
CnH nº 03710673098, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
19448/2022; orlYZ ViCEnTE DarTHEnaY GarCia, portador(a) 
da CnH nº 07893168987, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 

221876/2023; lUCiana Marli sTraUss, portador(a) da CnH nº 
02338440027, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
i do CTb, em decorrência do processo administrativo 19452/2022; 
MariZETE GoisCHEnaiDEr, portador(a) da CnH nº 05479921232, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 225238/2023; MaGDa 
TErEsa MErCUrio, portador(a) da CnH nº 04029766262, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 19168/2022; EDUarDo 
spoHr, portador(a) da CnH nº 04352933121, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 17654/2022; QUirino alFrEDo robErGE 
ribEiro, portador(a) da CnH nº 01259440595, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 18137/2022; sErGio HUGo GiralDo 
pinEDa, portador(a) da CnH nº 07388355268, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 237305/2023; JaQUiEl EDson MUllEr, 
portador(a) da CnH nº 03555630818, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 265045/2023; FErnanDa roDriGUEs KUnTZE, 
portador(a) da CnH nº 07258201847, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 269060/2023; FErnanDa blaK, portador(a) da 
CnH nº 06330102738, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
270604/2023; lEonarDo barbosa MarQUEs, portador(a) da 
CnH nº 05413180840, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
183/2024; MaiCon DoUGlas DallabriDa MaCHaDo, portador(a) 
da CnH nº 07446849247, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
270597/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Chapeco, 05 de abril de 2024� roDri-
Go aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade de Trânsito da 
CirETran de CHapECó

Cod� Mat�: 984253

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DE PROCESSO DE 
SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1531/2024 RODRIGO 
AISLON PERICO SILVA MOURA, autoridade de Trânsito da Ci-
rETran de CHapECó, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber que, após esgotados os meios previstos para notificar 
o condutor penalizado, resolve i – sUspEnDEr o DirEiTo DE 
DiriGir de: lEonarDo HEnriQUE ErKMann, portador(a) da 
CnH nº 05792485509, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
224999/2023; Joao ClaUDECir Marolli, portador(a) da CnH 
nº 03896613658, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
225034/2023; GErCi DE DEUs E silVa, portador(a) da CnH nº 
06337792601, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 224996/2023; 
ZElinDo DECUi, portador(a) da CnH nº 01355625368, pelo prazo 
de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrên-
cia do processo administrativo 225100/2023; ValDECir sCHMiT 
DE liMa, portador(a) da CnH nº 01913580700, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 224952/2023; saDan pEDro ioHann, 
portador(a) da CnH nº 07080998077, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 225138/2023; raFaEl Carlos CrEpalDi, por-
tador(a) da CnH nº 03132603564, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 225086/2023; ZilMar bionDo, portador(a) da CnH 
nº 00833241129, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 225150/2023; 
roDiMar pErin, portador(a) da CnH nº 00633166431, pelo prazo 
de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decor-
rência do processo administrativo 225125/2023; JEan Carlos 
boCCHi, portador(a) da CnH nº 06052849406, pelo prazo de 12 
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MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 268064/2023; JUlCEMar Farias, 
portador(a) da CnH nº 06312976550, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 270891/2023; ariEl FranCisCo Da silVa, por-
tador(a) da CnH nº 01588664500, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 270718/2023; roDriGo ZaMban, portador(a) da 
CnH nº 04110457688, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrati-
vo 1607/2024; riCarDo alEXanDrE MaTTana, portador(a) da 
CnH nº 06866476986, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
270748/2023; Fabiano ValDaMEri sCapinEllo, portador(a) da 
CnH nº 01726696080, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
773/2024; iVanir ValDaMEri JUnior, portador(a) da CnH nº 
01353011685, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 262647/2023; 
KioMa Joao Da silVa, portador(a) da CnH nº 06989125591, 
pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 263065/2023; DiEGo 
Willian Da silVa, portador(a) da CnH nº 07565547999, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 263054/2023; CrisTian 
nEris Dos sanTos, portador(a) da CnH nº 05570182060, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 263053/2023; EDErson 
ToMaZ, portador(a) da CnH nº 06654093083, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 46475/2022; DaianE Carla DHEin 
bEriDo, portador(a) da CnH nº 05606806571, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 319/2024� bem como, nos termos do art� 
268, ii do Código de Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência 
obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, na forma presencial 
ou a distância, a ser realizado em instituição credenciada pelo 
DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, a ser realizado 
presencialmente nas dependências de qualquer Circunscrição re-
gional de Trânsito do Estado de santa Catarina mediante agenda-
mento prévio� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os(as) condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira nacional de 
Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado não exerça 
o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo para interpor 
recurso será realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação 
da data de início do cumprimento da penalidade imposta� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Chapeco, 05 de abril 
de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade 
de Trânsito da CirETran de CHapECó

Cod� Mat�: 984254

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1331/2024 RODRI-
GO AISLON PERICO SILVA MOURA, Autoridade de Trânsito 
da CIRETRAN de PINHALZINHO, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: rUan JUnior JUnGEs, portador(a) 
da CnH nº 07357173191, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6564/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; MaiKon paUlo boUrsCHEiD, portador(a) da CnH nº 
05380632368, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 7078/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; MaiKon 
paUlo boUrsCHEiD, portador(a) da CnH nº 05380632368, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 7079/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; ilDinEi Variani, portador(a) 
da CnH nº 03656448937, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 8842/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DE-
FEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua 
Uruguai, 39 D, CEnTro - CHapECo/sC - CEp: 89802500� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Chapeco, 05 de abril 
de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade 
de Trânsito da CirETran de pinHalZinHo�

Cod� Mat�: 984256

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE INSTAURAÇÃO DE PROCESSO 
DE SUSPENSÃO DO DIREITO DE DIRIGIR 1468/2024 RODRI-
GO AISLON PERICO SILVA MOURA, Autoridade de Trânsito 
da CIRETRAN de PINHALZINHO, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 

do ConTran, faz saber a: EDUarDo JosE DE liMa, portador(a) 
da CnH nº 07218511530, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 6566/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DE-
FEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua 
Uruguai, 39 D, CEnTro - CHapECo/sC - CEp: 89802500� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no 
Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Chapeco, 05 de abril 
de 2024� roDriGo aislon pEriCo silVa MoUra, autoridade 
de Trânsito da CirETran de pinHalZinHo�

Cod� Mat�: 984257

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 944/2024 Caroli-
ni DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: Jairo DE aGUiar nasario, por-
tador(a) da CnH nº 00880307421, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1867/2024 por infringência ao art� 
261, ii do CTb; GilMar soarEs Da silVa, portador(a) da CnH 
nº 07204546023, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1883/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
Joao pEDro MaCHaDo nasCiMEnTo, portador(a) da CnH nº 
06394085450, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 1894/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; aDriano 
FrEiTas DE soUZa, portador(a) da CnH nº 05334938839, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1930/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; alEX sanDro MEnDonCa 
FErnanDEs, portador(a) da CnH nº 05797014570, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 1932/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; EliTon JoaQUiM bElUCo, 
portador(a) da CnH nº 07603123208, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1936/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; alan borGEs MEDEiros, portador(a) da 
CnH nº 06508636037, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 1966/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua altamiro Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 
88704306� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984191

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 952/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trân-
sito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber a: aDEMar TioFilo sEraFiM, portador(a) 
da CnH nº 01857629890, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 1904/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua altamiro Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 
88704306� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de JaGUarUna�

Cod� Mat�: 984192

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 957/2024 Caroli-
ni DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas 
atribuições legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da 
lei 9503/97 (Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da reso-
lução 723/2018 do ConTran, faz saber a: GilMar bUriGo 
MaTUCHaKi, portador(a) da CnH nº 04684633163, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 1882/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; lUCas GoMEs sCHaFransKi, 
portador(a) da CnH nº 07624651940, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1910/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; EDUarDo Da silVa ribEiro, portador(a) 
da CnH nº 05681447569, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 1948/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 

ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de assis - braCo Do 
norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984193

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 976/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber a: ari loCH roCHa, portador(a) da CnH 
nº 00871701677, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1864/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
lUCinEia nEVEs, portador(a) da CnH nº 06309967393, que tra-
mita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1955/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb� E, constando nos autos dos 
respectivos processos que os (as) condutores (as) se encontram 
em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NO-
TiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da 
publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de 
registro de habilitação, situado na rua altamiro Guimarães, 864, 
Centro - TUbarao/sC - CEp: 88704306� para ciência do infrator, 
é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984194

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 983/2024 Caroli-
ni DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atri-
buições legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 
9503/97 (Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 
723/2018 do ConTran, faz saber a: alEssanDro MarCElino 
roDriGUEs, portador(a) da CnH nº 01817571608, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 1896/2024 por 
infringência ao art� 261, i do CTb; GabriEl CarDoZo sEraFiM, 
portador(a) da CnH nº 07311291602, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1924/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; Carlos EliEl roDriGUEs DE soUZa, 
portador(a) da CnH nº 03511271798, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1943/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; alan JonEs EsTEVaM, portador(a) da CnH 
nº 05648205545, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1947/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb� E, 
constando nos autos dos respectivos processos que os (as) condu-
tores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo 
presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) 
dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa Es-
CriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua altamiro 
Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 88704306� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de JaGUarUna�

Cod� Mat�: 984195

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 988/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: JEFErson Da silVa MarTins, por-
tador(a) da CnH nº 04244559994, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1866/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; ClEsio WalTEr Dos sanTos, portador(a) 
da CnH nº 01472292728, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 1868/2024 por infringência ao art� 261, i 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de assis - braCo Do 
norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984196
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EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1006/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: EDson sEZino rosa, portador(a) da 
CnH nº 03753433500, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
258908/2023; nElCEU MEnDEs MarTins, portador(a) da CnH 
nº 02850187011, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
258898/2023; KElVin FranCisCo anaClETo, portador(a) da 
CnH nº 05043221187, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
258909/2023; Maria DE FaTiMa VEnanCio Da silVa, portador(a) 
da CnH nº 01916156500, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
13176/2021; pEDro sanDrini ZaboTE, portador(a) da CnH nº 
02878718914, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 13141/2021; 
Joao Maria HorTiZ, portador(a) da CnH nº 00885410501, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 253389/2023; lUCiana 
MaTiola rabElo, portador(a) da CnH nº 04595546917, pelo 
prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 252028/2023; JosE FE-
laCio FilHo, portador(a) da CnH nº 03255813808, pelo prazo de 
2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 244776/2023� bem como, nos termos 
do art� 268, ii do Código de Trânsito brasileiro, submetê-los(as) 
frequência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, na forma 
presencial ou a distância, a ser realizado em instituição credenciada 
pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, a ser realiza-
do presencialmente nas dependências de qualquer Circunscrição 
regional de Trânsito do Estado de santa Catarina mediante agen-
damento prévio� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os(as) condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira nacional de 
Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado não exerça 
o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo para interpor 
recurso será realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação 
da data de início do cumprimento da penalidade imposta� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984197

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1012/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trân-
sito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER 
o DirEiTo DE DiriGir de: lUCas pErEira Da CrUZ, por-
tador(a) da CnH nº 07399514098, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 259054/2023; paUlo robErTo aVila DUarTE 
JUnior, portador(a) da CnH nº 06385670441, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 259055/2023; TiaGo Da silVEira 
FlorEs, portador(a) da CnH nº 04156561187, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 259056/2023; GEnEsio DE MaTos, 
portador(a) da CnH nº 02120441431, pelo prazo de 2 MEsEs, 
por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do pro-
cesso administrativo 252073/2023; sanDro FErrEira MElo, 
portador(a) da CnH nº 04166553914, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 252071/2023; raFaEl MaCHaDo roCHa, por-
tador(a) da CnH nº 05104393793, pelo prazo de 4 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 253393/2023; isaEl FElisbino DE MEDEiros, 
portador(a) da CnH nº 03581727390, pelo prazo de 12 MEsEs, 
por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 252074/2023; JosE lUiZ DE Farias, portador(a) 
da CnH nº 02503658220, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
244819/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 

teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de JaGUarUna

Cod� Mat�: 984198

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1016/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: TarCisio WEbEr, portador(a) da CnH nº 
02884039687, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 259043/2023; 
FErnanDo MarTins, portador(a) da CnH nº 05059226202, pelo 
prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 259048/2023; lEanDro 
CaETano FlorEnCio, portador(a) da CnH nº 07052689855, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 259034/2023; GElsEU 
FErrEira bUEno, portador(a) da CnH nº 05713736930, pelo 
prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 259037/2023; CrisTiani 
MUllEr borGHEZan, portador(a) da CnH nº 03259989489, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 259030/2023; lUan 
Da silVa, portador(a) da CnH nº 07854365042, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 259044/2023; VianEi EXTErCKo-
ETTEr, portador(a) da CnH nº 03182407090, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 13636/2021; VianEi EXTErCKoETTEr, 
portador(a) da CnH nº 03182407090, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 13638/2021; JosianE pHilippi, portador(a) da 
CnH nº 04730432730, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
13894/2021; VianEi EXTErCKoETTEr, portador(a) da CnH nº 
03182407090, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 13637/2021; 
EDiVan MarCElino, portador(a) da CnH nº 02845794637, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 16397/2021; braZ DEla 
JUsTina, portador(a) da CnH nº 03514465529, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 252064/2023; WallaCE GalDino Do 
nasCiMEnTo, portador(a) da CnH nº 05349439963, pelo prazo de 
2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 252057/2023; roGErio bloEMEr, 
portador(a) da CnH nº 04055776604, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 252047/2023; ClEsio KniEss, portador(a) da CnH 
nº 03123585359, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
252059/2023; JEan paUlo ConsTanTino, portador(a) da CnH 
nº 03927409588, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
244804/2023; saMUEl silVEira blasiUs, portador(a) da CnH nº 
07370908399, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 244809/2023; 
DoriValDo MEUrEr, portador(a) da CnH nº 01361888767, pelo 
prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 244802/2023; sanTos 
baGGio, portador(a) da CnH nº 02793845890, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 244813/2023; ClEsio JUnior WErnKE, 
portador(a) da CnH nº 05577790970, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo ad-
ministrativo 244800/2023; GioVanE GalVan MaCiEsKi, portador(a) 
da CnH nº 02446735247, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
244796/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 

realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984200

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1036/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER 
o DirEiTo DE DiriGir de: GilianDro JosE CorrEa Dos 
passos, portador(a) da CnH nº 04518219002, pelo prazo de 11 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 12720/2021; EDson MasiEro, portador(a) 
da CnH nº 03227932907, pelo prazo de 10 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
13278/2021� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984201

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1043/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: JosE EisinG EssEr, portador(a) da 
CnH nº 01431660462, pelo prazo de 10 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
13644/2021� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984202
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EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1077/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito da 
CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber a: EVErTon MEnDEs FoGaCa, portador(a) da CnH 
nº 05227868024, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1853/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
brUno GoVEa Da silVa, portador(a) da CnH nº 05852875230, 
que tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 
1856/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; FElisbErTo 
Da roCHa nETo, portador(a) da CnH nº 00744889790, que tra-
mita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1859/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; oTaVio lUiZ basTos, 
portador(a) da CnH nº 00381480810, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1877/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; Fabiano MarTins roDriGUEs, portador(a) 
da CnH nº 05338845856, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 1915/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; raFaEl MarTins ZEFErino, portador(a) da CnH 
nº 01522420872, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1922/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
FErnanDo Willis CUnHa Da silVa, portador(a) da CnH nº 
00262654964, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1964/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
CarlinHo WErnEr, portador(a) da CnH nº 04575224357, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9749/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; anDrE lUCiano DaMasio, 
portador(a) da CnH nº 03568593349, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9759/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; israEl nasCiMEnTo, portador(a) da CnH 
nº 05207652557, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9787/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb� E, 
constando nos autos dos respectivos processos que os (as) condu-
tores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo 
presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) 
dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa Es-
CriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua altamiro 
Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 88704306� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984203

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1085/2024 Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribui-
ções legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 
9503/97 (Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 
723/2018 do ConTran, faz saber a: JosE Carlos ManToVa-
ni, portador(a) da CnH nº 03923069732, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 1889/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb; ValDirEnE rosa, portador(a) da CnH 
nº 01117511268, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 1905/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
ValDirEnE rosa, portador(a) da CnH nº 01117511268, que tra-
mita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1907/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb� E, constando nos autos 
dos respectivos processos que os (as) condutores (as) se encon-
tram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, 
noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da 
publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de 
registro de habilitação, situado na rua altamiro Guimarães, 864, 
Centro - TUbarao/sC - CEp: 88704306� para ciência do infrator, 
é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de JaGUarUna�

Cod� Mat�: 984204

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1090/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: JosE sanTos Da silVa, portador(a) 
da CnH nº 02851763490, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 1881/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; alEir Voss, portador(a) da CnH nº 07320044436, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 1893/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; CHarlEs roDriGUEs, 
portador(a) da CnH nº 02063003298, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1914/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; Wilson ribEiro Dos sanTos, portador(a) 
da CnH nº 03733809902, que tramita neste órgão de trânsito o 

processo administrativo 1926/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; DEVanilson silVa CorrEia, portador(a) da CnH 
nº 07009200989, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9696/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
FErnanDo FrEiTas Da silVa JUnior, portador(a) da CnH 
nº 06768146917, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9722/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb� 
E, constando nos autos dos respectivos processos que os (as) 
condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de assis - braCo Do 
norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984205

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1111/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código 
de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do Con-
Tran, faz saber a: anDrEia DE soUZa CarDoso assMann, 
portador(a) da CnH nº 03082164135, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 1944/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; GElson Do nasCiMEnTo, portador(a) da 
CnH nº 01495439596, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 1959/2024 por infringência ao art� 261, i do 
CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua altamiro Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 
88704306� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984206

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1131/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: rEnan EZio QUErol, portador(a) da 
CnH nº 02924581913, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrati-
vo 210895/2023; Joao iVElTon JaCinTo pra, portador(a) da 
CnH nº 02435636220, pelo prazo de 4 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
9700/2020; WiliaM FErnanDo DE oliVEira, portador(a) da 
CnH nº 01354575428, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
258919/2023; Marlon piUCo DE soUZa, portador(a) da CnH nº 
03958580033, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 258914/2023; 
albErTo aGUiar Da silVa, portador(a) da CnH nº 00880355429, 
pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 13236/2021; rEnan 
JErEMias Da silVa, portador(a) da CnH nº 06484507028, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 258917/2023; nElson 
CorrEa biTTEnCoUrT, portador(a) da CnH nº 01092380208, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 17440/2021; JosE lU-
CiMar rosa DE sEna, portador(a) da CnH nº 01219792888, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 258930/2023; Joao 
ViTor CUnHa, portador(a) da CnH nº 07493015456, pelo prazo 
de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrên-
cia do processo administrativo 263459/2023; lUiZ GonZaGa DE 
soUZa, portador(a) da CnH nº 06159449114, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 262905/2023; MarCos Da rosa JUnior, 
portador(a) da CnH nº 06286115915, pelo prazo de 12 MEsEs, 
por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 262906/2023; THiaGo DE oliVEira silVEira, 
portador(a) da CnH nº 03036935393, pelo prazo de 2 MEsEs, 
por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do proces-
so administrativo 210961/2023; JosE Carlos EsMEralDino, 
portador(a) da CnH nº 02941639504, pelo prazo de 2 MEsEs, por 

infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 262895/2023; oDiMar anTonio lUiZ, portador(a) 
da CnH nº 00953291573, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
13152/2021; nElson CorrEa biTTEnCoUrT, portador(a) da 
CnH nº 01092380208, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
17441/2021; JanilDE DE liMa E soUsa GoUlarT, portador(a) 
da CnH nº 05135747010, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
12569/2021; MarCElo aDriano DE lara, portador(a) da CnH nº 
02035248180, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 263457/2023; 
KETlYn MiranDa pirEs, portador(a) da CnH nº 05473893367, 
pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 258925/2023; Joao 
iVElTon JaCinTo pra, portador(a) da CnH nº 02435636220, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 16705/2021; MiCHEl 
Floriano FErnanDEs, portador(a) da CnH nº 04410300900, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 226480/2023; FabriCio 
Da silVa, portador(a) da CnH nº 01001135803, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 263477/2023; rEGinalDo pErEira DE 
soUZa, portador(a) da CnH nº 01576316762, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 252096/2023; anTonio Do nasCiMEn-
To liMa, portador(a) da CnH nº 06400765221, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 252030/2023; Wilson TEnFEn, por-
tador(a) da CnH nº 00863632673, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 252040/2023; MariVonE baCK, portador(a) da 
CnH nº 02609220516, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
252020/2023; anTonio Do nasCiMEnTo liMa, portador(a) da 
CnH nº 06400765221, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrati-
vo 252033/2023; ValMirio CarDoso, portador(a) da CnH nº 
02028426801, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 252009/2023; 
rUDinEi lorEno, portador(a) da CnH nº 05228880967, pelo 
prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 252027/2023� bem como, 
nos termos do art� 268, ii do Código de Trânsito brasileiro, subme-
tê-los(as) frequência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, 
na forma presencial ou a distância, a ser realizado em instituição 
credenciada pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, 
a ser realizado presencialmente nas dependências de qualquer 
Circunscrição regional de Trânsito do Estado de santa Catarina 
mediante agendamento prévio� E, constando nos autos dos res-
pectivos processos que os(as) condutores(as) penalizados(as) se 
encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, 
noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da 
publicação deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira 
nacional de Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado 
não exerça o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo 
para interpor recurso será realizado o bloqueio da CnH e a res-
pectiva anotação da data de início do cumprimento da penalidade 
imposta� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser 
publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984207

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1137/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trân-
sito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: rapHaEl paiXao Da CosTa, portador(a) 
da CnH nº 02617713377, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
252075/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
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caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de JaGUarUna

Cod� Mat�: 984208

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1142/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: KlEiTon DE soUZa raMos, porta-
dor(a) da CnH nº 04894523848, pelo prazo de 12 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 191142/2023; DoUGlas piUCo, portador(a) da 
CnH nº 07040967380, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administra-
tivo 16392/2021; Jailson FEliCiano, portador(a) da CnH nº 
04066212580, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 13875/2021; 
lUCas nUnEs Uliano, portador(a) da CnH nº 05074876133, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 262919/2023; JosE 
CoMEli ViCEnCo, portador(a) da CnH nº 01408817924, pelo 
prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 13714/2021; WanDEr-
lEY ZaboT FilHo, portador(a) da CnH nº 04939847840, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 244812/2023; GEoVanE 
pErETo CarDoZo, portador(a) da CnH nº 05835851785, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 252054/2023; ValErio 
pEDroso, portador(a) da CnH nº 04616589510, pelo prazo de 
12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 252101/2023; paUlo CElEsTrino, 
portador(a) da CnH nº 04360490990, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 244799/2023; anDrE DE soUZa, portador(a) da 
CnH nº 04497974380, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
252100/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984209

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1165/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER 
o DirEiTo DE DiriGir de: ElMa EUniCE Da silVa FlorEs, 
portador(a) da CnH nº 03562789438, pelo prazo de 3 MEsEs, 
por infringência ao art� 261 do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 13219/2020; GraZiEl JoaQUiM raMos, portador(a) 
da CnH nº 04591111697, pelo prazo de 3 MEsEs, por infringência 
ao art� 261 do CTb, em decorrência do processo administrativo 
12115/2021; DEnilson MarTinHo CoElHo, portador(a) da 
CnH nº 07025552331, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
259015/2023; ClaUDioMar WanDrEZEn, portador(a) da CnH nº 
01024210516, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
i do CTb, em decorrência do processo administrativo 13000/2021; 

TiaGo CaDorin DUTra, portador(a) da CnH nº 00202962714, 
pelo prazo de 3 MEsEs, por infringência ao art� 261 do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 12378/2021; robErTo 
ManoEl Da silVa, portador(a) da CnH nº 03233473601, pelo 
prazo de 3 MEsEs, por infringência ao art� 261 do CTb, em decor-
rência do processo administrativo 12165/2021; lUCas Da silVa 
CarDoZo, portador(a) da CnH nº 05302867148, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 14956/2021; MarlETE anTUnEs THEo-
Doro FErnanDEs, portador(a) da CnH nº 01277874397, pelo 
prazo de 3 MEsEs, por infringência ao art� 261 do CTb, em decor-
rência do processo administrativo 12459/2021; Fabio borTolaTo 
rEDiVo, portador(a) da CnH nº 01961166365, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 12627/2021; iDio nUnEs Da silVa, 
portador(a) da CnH nº 00904849028, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 13174/2021; iDio nUnEs Da silVa, portador(a) da 
CnH nº 00904849028, pelo prazo de 3 MEsEs, por infringência 
ao art� 261 do CTb, em decorrência do processo administrativo 
12107/2021; DaniEl MaTTiola anTUnEs, portador(a) da CnH 
nº 02904001132, pelo prazo de 10 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
12589/2021; JaCKson biTTEnCoUrT bElTraME, portador(a) 
da CnH nº 05254411704, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262913/2023; roDnEi Da silVa VarGas, portador(a) da CnH 
nº 03044482793, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
12989/2021; FElipE THEoDoro FErnanDEs, portador(a) da 
CnH nº 04931555869, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrati-
vo 13189/2021; robErTo DaVi Trois, portador(a) da CnH nº 
01365997130, pelo prazo de 3 MEsEs, por infringência ao art� 261 
do CTb, em decorrência do processo administrativo 12176/2021; 
sEbasTiao anTUnEs, portador(a) da CnH nº 01514276331, 
pelo prazo de 3 MEsEs, por infringência ao art� 261 do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 12609/2021; aDriElE lo-
CKs KilKaMp, portador(a) da CnH nº 05091823005, pelo prazo 
de 3 MEsEs, por infringência ao art� 261 do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 12505/2021; JosE Carlos EsME-
ralDino, portador(a) da CnH nº 02941639504, pelo prazo de 6 
MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 262897/2023; DaniEl MaTTiola anTUnEs, 
portador(a) da CnH nº 02904001132, pelo prazo de 11 MEsEs, 
por infringência ao art� 261 do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 12039/2021; GErson TEsToni, portador(a) da 
CnH nº 03783015179, pelo prazo de 10 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
253387/2023; DJalMa liMa CrUZ nETTo, portador(a) da CnH 
nº 03507600850, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
244788/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código 
de Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em 
curso de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, 
a ser realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e 
a exame teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente 
nas dependências de qualquer Circunscrição regional de Trân-
sito do Estado de santa Catarina mediante agendamento prévio� 
E, constando nos autos dos respectivos processos que os(as) 
condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar incerto e 
não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no 
prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor 
recurso a Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, 
sendo que, caso o condutor penalizado não exerça o seu direito 
de defesa, 15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será 
realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de 
início do cumprimento da penalidade imposta� para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril de 2024. 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984210

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1171/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER 
o DirEiTo DE DiriGir de: aUriVan MarCos siMionaTTo, 
portador(a) da CnH nº 02934218121, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 13570/2021; Cassio lEMbECK, portador(a) da 
CnH nº 04365077174, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
231591/2023; iVo WEnsinG, portador(a) da CnH nº 01302978805, 

pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 262938/2023� bem como, 
nos termos do art� 268, ii do Código de Trânsito brasileiro, subme-
tê-los(as) frequência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, 
na forma presencial ou a distância, a ser realizado em instituição 
credenciada pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, 
a ser realizado presencialmente nas dependências de qualquer 
Circunscrição regional de Trânsito do Estado de santa Catarina 
mediante agendamento prévio� E, constando nos autos dos res-
pectivos processos que os(as) condutores(as) penalizados(as) se 
encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, 
noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da 
publicação deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira 
nacional de Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado 
não exerça o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo 
para interpor recurso será realizado o bloqueio da CnH e a res-
pectiva anotação da data de início do cumprimento da penalidade 
imposta� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Braco 
do norte, 05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE 
DE bona porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de 
braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984211

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1199/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito da 
CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber a: ailTon borGEs Da silVa JUnior, portador(a) da 
CnH nº 07033631470, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9619/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
CrisTiano praXEDEs, portador(a) da CnH nº 00759360338, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9626/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; YUri MarlEY CanDiDo 
DE JEsUs, portador(a) da CnH nº 06795001807, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 9631/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb; VanDErlEi Carara Da silVa, portador(a) 
da CnH nº 04209173232, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9634/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; alEXanDrE GoMEs Da lUZ, portador(a) da CnH nº 
05000532403, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 9635/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; Jailson 
MaCHaDo Da silVa, portador(a) da CnH nº 03313019328, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9638/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; DEiViD rossETi MoTTa, 
portador(a) da CnH nº 03830496542, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9641/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; MaYllon Da silVa anDraDE, portador(a) 
da CnH nº 07189070453, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9645/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; MaYllon Da silVa anDraDE, portador(a) da CnH 
nº 07189070453, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9646/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
iVan soUsa lEanDro, portador(a) da CnH nº 06329012451, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9650/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; iVan soUsa lEanDro, 
portador(a) da CnH nº 06329012451, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9651/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; Darlan aUGUsTo CUlMann, portador(a) 
da CnH nº 04654667600, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9654/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; DEbora MarCiano loCKs, portador(a) da CnH 
nº 05201112703, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9682/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
pEDro HEnriQUE borGEs GoMEs, portador(a) da CnH nº 
06491372959, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 9698/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; ElEMar 
alEGrE Elias, portador(a) da CnH nº 03528235400, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9731/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; raMon DE soUZa pErEira, 
portador(a) da CnH nº 01011620605, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9743/2024 por infringência ao art� 
261, ii do CTb; GabriEl Dos sanTos MaCHaDo, portador(a) 
da CnH nº 07063893404, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9744/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; GabriEl Dos sanTos MaCHaDo, portador(a) da 
CnH nº 07063893404, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 9746/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb; JHonaTan ribEiro FErnanDEs, portador(a) da CnH 
nº 04194936829, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9755/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
anDErson MaCHaDo, portador(a) da CnH nº 04070696822, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9757/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; HElEna Do roCio Ca-
sEli pErEira, portador(a) da CnH nº 02465767331, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9758/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; lino Carlos sCHaFEr, 
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portador(a) da CnH nº 01967073920, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9760/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; Fabio ronalDo GonCalVEs, portador(a) 
da CnH nº 02027445686, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9766/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; Fabio ronalDo GonCalVEs, portador(a) da CnH nº 
02027445686, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 9767/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; Fabio 
ronalDo GonCalVEs, portador(a) da CnH nº 02027445686, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9769/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; Joao MarCElo Farias 
CarDoso, portador(a) da CnH nº 06757483989, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9777/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; ViriCiMo pEDro Da silVa, 
portador(a) da CnH nº 01509958016, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9782/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; FElipE DE MEllo Da CUnHa, portador(a) 
da CnH nº 03866262335, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9786/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb; MiCHElE DElla bETTa HEiDEn, portador(a) da CnH 
nº 05717696833, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9788/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb� E, 
constando nos autos dos respectivos processos que os (as) condu-
tores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo 
presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) 
dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa Es-
CriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua altamiro 
Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 88704306� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984212

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1211/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: DaianE Da silVa MaCHaDo, porta-
dor(a) da CnH nº 05029626734, que tramita neste órgão de trânsito 
o processo administrativo 9656/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; ValErio CaMilo FranCa, portador(a) da CnH nº 
05379159538, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 9661/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; EliEZEr 
aVila CarDoso, portador(a) da CnH nº 05684904847, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9673/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; JosE lUiZ loH EsTEVaM, 
portador(a) da CnH nº 06063653905, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9674/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; MarCinEi DE alMEiDa, portador(a) da CnH 
nº 05321624505, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9676/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; 
aUGUsTinHo VEiGa, portador(a) da CnH nº 04329027539, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9688/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; oDiVan JosE rabE-
lo VarEla, portador(a) da CnH nº 01910951105, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9699/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; iUri DEMETrio MErEnCio, 
portador(a) da CnH nº 07816601429, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9704/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; GEnilson Viana sanTos, portador(a) da 
CnH nº 07739988357, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 9723/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de assis - braCo Do 
norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984213

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1229/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito da 
CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber a: sUElEn CarDoso alEXanDrE, portador(a) da CnH 
nº 05693048036, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9620/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
Karina XaViEr JaCinTo, portador(a) da CnH nº 06034045750, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9624/2024 

por infringência ao art� 261, i do CTb; silEsio GarCia pErEira, 
portador(a) da CnH nº 01598697489, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9629/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; ValMir laUrEnTino MarTins, portador(a) 
da CnH nº 01843213650, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9644/2024 por infringência ao art� 261, i 
do CTb; aDson oliVEira FErrEira nETo, portador(a) da CnH 
nº 06089918101, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9648/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
VlaDEMir ViTorino, portador(a) da CnH nº 02846732462, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9662/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; CrisTiano silVano silVa, 
portador(a) da CnH nº 04431635387, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9675/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; lEanDro ViEira DE soUZa, portador(a) 
da CnH nº 03583077589, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9712/2024 por infringência ao art� 261, 
i do CTb; alEXsanDro liMa saTor, portador(a) da CnH nº 
05589207694, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9724/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
FranCisCo FErnanDo abilio DE soUsa, portador(a) da CnH 
nº 05878813546, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9789/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
osni sanDri, portador(a) da CnH nº 03410718280, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9803/2024 por 
infringência ao art� 261, i do CTb; Fabio araUJo sCHaUCosKi, 
portador(a) da CnH nº 00806001666, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9808/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; paUlo CEsar alVEs, portador(a) da CnH nº 
02295351060, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 9810/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; anTonio 
anTUnEs TEiXEira, portador(a) da CnH nº 02291272784, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9812/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; alan CHrYsTian VErnKE, 
portador(a) da CnH nº 04746404609, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9815/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; silas Da silVa aGapiTo, portador(a) da CnH 
nº 06347399095, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9819/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
roGErio borDinE, portador(a) da CnH nº 03901366023, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9820/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; iVan soUsa lEanDro, 
portador(a) da CnH nº 06329012451, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9821/2024 por infringência ao art� 
261, i do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os (as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não 
sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo 
de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua altamiro Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 
88704306� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984214

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1240/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: salEsio Morais, portador(a) da CnH 
nº 03177863983, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9657/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
rEGinalDo anTUnEs, portador(a) da CnH nº 05002807859, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9727/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; riCHarD ViEira paCHE-
Co, portador(a) da CnH nº 02928317066, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 9732/2024 por infringência 
ao art� 261, i do CTb� E, constando nos autos dos respectivos 
processos que os (as) condutores (as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de 
habilitação, situado na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de 
assis - braCo Do norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência 
do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Braco do Norte, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984215

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1254/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito da 
CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 

faz saber que, após esgotados os meios previstos para notificar 
o condutor penalizado, resolve i – sUspEnDEr o DirEiTo DE 
DiriGir de: bEaTriZ liMa sCHliCHTinG, portador(a) da CnH 
nº 06885251810, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
191129/2023; raQUEl Do nasCiMEnTo, portador(a) da CnH 
nº 06844902452, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
271013/2023; raMon MEnDEs Da silVa, portador(a) da CnH nº 
07424155807, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 263458/2023; 
rEinalDa KElEr ribEiro, portador(a) da CnH nº 06662422410, 
pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 210937/2023; Darlon 
silVEsTri salVaDor, portador(a) da CnH nº 07429970773, pelo 
prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 263449/2023; MoaCir 
TonEllo, portador(a) da CnH nº 02545292627, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 210888/2023� bem como, nos termos 
do art� 268, ii do Código de Trânsito brasileiro, submetê-los(as) 
frequência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, na forma 
presencial ou a distância, a ser realizado em instituição credenciada 
pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, a ser realiza-
do presencialmente nas dependências de qualquer Circunscrição 
regional de Trânsito do Estado de santa Catarina mediante agen-
damento prévio� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os(as) condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira nacional de 
Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado não exerça 
o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo para interpor 
recurso será realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação 
da data de início do cumprimento da penalidade imposta� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984216

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1265/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER 
o DirEiTo DE DiriGir de: alEX FErnanDEs, portador(a) da 
CnH nº 07380678763, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262935/2023; lUiZ anTonio riTa Hilariano, portador(a) da 
CnH nº 05255240740, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262932/2023; sUElEn DE soUZa bErnarDo, portador(a) da 
CnH nº 06801733097, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
263466/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984217

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1288/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito da 
CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, com 
fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de 
Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, 
faz saber que, após esgotados os meios previstos para notificar 
o condutor penalizado, resolve i – sUspEnDEr o DirEiTo DE 
DiriGir de: FErnanDo DE soUZa MaXiMiano, portador(a) da 
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CnH nº 02783551337, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262910/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984218

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1297/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos para 
notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O DIREITO 
DE DiriGir de: sUElEn DE soUZa bErnarDo, portador(a) da 
CnH nº 06801733097, pelo prazo de 10 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262936/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984219

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1336/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: MoisEs EDUarDo anGariTa arE-
nas, portador(a) da CnH nº 07874417098, que tramita neste órgão 
de trânsito o processo administrativo 9707/2024 por infringência 
ao art� 261, ii do CTb� E, constando nos autos dos respectivos 
processos que os (as) condutores (as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, aprEsEnTar DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de 
habilitação, situado na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de 
assis - braCo Do norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência 
do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Braco do Norte, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984220

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1402/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos para 
notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER o DirEiTo 
DE DiriGir de: libanEs DE oliVEira sanTos, portador(a) da 
CnH nº 00880491284, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 

ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
13607/2021� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984221

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1434/2024 Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: JUlio CEsar Da rosa DE araUJo, 
portador(a) da CnH nº 06382253465, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9653/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; MarCio JosE porTo DE GoDoi, portador(a) 
da CnH nº 05829437278, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9807/2024 por infringência ao art� 261, i 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua altamiro Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 
88704306� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984222

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1441/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trân-
sito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: paUlo FonTana GalDina, por-
tador(a) da CnH nº 02875766002, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9685/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; sErGio FranCisCo, portador(a) da CnH nº 
00885491640, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 9700/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; ronE 
ConsTanTE, portador(a) da CnH nº 01124947871, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9718/2024 por 
infringência ao art� 261, i do CTb; Fabiano Da silVa pErEira, 
portador(a) da CnH nº 00826075088, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9768/2024 por infringência ao 
art� 261, i do CTb; MarCElo DE soUZa, portador(a) da CnH 
nº 04385273959, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 9795/2024 por infringência ao art� 261, i do CTb; 
EDio salVan bUraTo, portador(a) da CnH nº 01766538919, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9796/2024 
por infringência ao art� 261, i do CTb; brUno CosTa Da silVa, 
portador(a) da CnH nº 05781649202, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9797/2024 por infringência ao art� 
261, i do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os (as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não 
sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo 
de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua altamiro Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 
88704306� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de JaGUarUna�

Cod� Mat�: 984223

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1443/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 

do ConTran, faz saber a: EDio VarMElinG, portador(a) da 
CnH nº 03931823447, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 9734/2024 por infringência ao art� 261, i do 
CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de assis - braCo Do 
norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984224

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1461/2024 Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: Jair WEnsinG arEnT, portador(a) 
da CnH nº 02166198920, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9640/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; Jair roDriGUEs MEnDEs, portador(a) da CnH nº 
01854369305, que tramita neste órgão de trânsito o processo admi-
nistrativo 9671/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb; EDson 
basQUiroTo, portador(a) da CnH nº 05621123607, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9738/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; EDnilson pErEira, por-
tador(a) da CnH nº 00886345588, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9776/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; MUrilo Da silVa MarTins, portador(a) 
da CnH nº 04351265693, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9780/2024 por infringência ao art� 261, ii 
do CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua altamiro Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 
88704306� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, a 
ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 
05 de abril de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona 
porTao, autoridade de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984225

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1469/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trân-
sito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: GUsTaVo MarColino bonassa, 
portador(a) da CnH nº 06802962307, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9709/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; EVErTon Da silVa oliVEira, portador(a) 
da CnH nº 07400807648, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9711/2024 por infringência ao art� 261, 
ii do CTb; ElisanGEla Dos sanTos, portador(a) da CnH nº 
06510800002, que tramita neste órgão de trânsito o processo ad-
ministrativo 9715/2024 por infringência ao art� 261, ii do CTb� E, 
constando nos autos dos respectivos processos que os (as) condu-
tores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, ficam, pelo 
presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 (cinquenta) 
dias contados da publicação deste, aprEsEnTar DEFEsa Es-
CriTa no órgão de registro de habilitação, situado na rua altamiro 
Guimarães, 864, Centro - TUbarao/sC - CEp: 88704306� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de JaGUarUna�

Cod� Mat�: 984226

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso 
DE sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1472/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber a: pEDro FranCisCo FErrEira Das 
CHaGas, portador(a) da CnH nº 05661529352, que tramita neste 
órgão de trânsito o processo administrativo 9663/2024 por infrin-
gência ao art� 261, ii do CTb; pEDro FranCisCo FErrEira 
Das CHaGas, portador(a) da CnH nº 05661529352, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 9665/2024 por 
infringência ao art� 261, ii do CTb; ClEbEsoMar riTa, portador(a) 
da CnH nº 06422941050, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 9679/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
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CTb; sErGio blasiUs, portador(a) da CnH nº 03318666688, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 9681/2024 
por infringência ao art� 261, ii do CTb; ViTor Dall aGnol, por-
tador(a) da CnH nº 02773062340, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 9683/2024 por infringência ao 
art� 261, ii do CTb; MaTEUs Morais Da silVa, portador(a) da 
CnH nº 07826319440, que tramita neste órgão de trânsito o pro-
cesso administrativo 9694/2024 por infringência ao art� 261, ii do 
CTb� E, constando nos autos dos respectivos processos que os 
(as) condutores (as) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, aprEsEnTar 
DEFEsa EsCriTa no órgão de registro de habilitação, situado 
na rua 22 de outubro, 19, são Francisco de assis - braCo Do 
norTE/sC - CEp: 88750000� para ciência do infrator, é expedido 
o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE�

Cod� Mat�: 984227

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1495/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: anDrE Grasso CorrEa, portador(a) 
da CnH nº 00926791190, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
244790/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984228

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1502/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trân-
sito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: ValDEMar GUlarTE DE soUZa, 
portador(a) da CnH nº 02856653234, pelo prazo de 6 MEsEs, 
por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 231599/2023; EDUarDo FErnanDEs, portador(a) 
da CnH nº 00964024341, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrati-
vo 240933/2023; MarCio JosE ViCEnTE, portador(a) da CnH 
nº 00889207405, pelo prazo de 8 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262953/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código 
de Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em 
curso de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, 
a ser realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e 
a exame teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente 
nas dependências de qualquer Circunscrição regional de Trân-
sito do Estado de santa Catarina mediante agendamento prévio� 
E, constando nos autos dos respectivos processos que os(as) 
condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar incerto e 
não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no 
prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor 
recurso a Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, 
sendo que, caso o condutor penalizado não exerça o seu direito 
de defesa, 15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será 
realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de 
início do cumprimento da penalidade imposta� para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril de 2024. 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de JaGUarUna

Cod� Mat�: 984229

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1504/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER 
o DirEiTo DE DiriGir de: ZaCarias DE oliVEira ribEiro 
FErnanDEs, portador(a) da CnH nº 01814593337, pelo prazo de 
10 MEsEs, por infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 234386/2023; JarDEl Da silVa, por-
tador(a) da CnH nº 07705494502, pelo prazo de 6 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 262940/2023; CloVis niEHUEs, portador(a) da 
CnH nº 01722470721, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262937/2023; MaUrino Do nasCiMEnTo, portador(a) da CnH 
nº 03365247743, pelo prazo de 6 MEsEs, por infringência ao 
art� 261, i do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262941/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984230

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1517/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais, 
com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 (Có-
digo de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: VaGnEr CaMilo baTisTa, portador(a) 
da CnH nº 05211549386, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262889/2023; anDrE lUis CorrEa MarCiano, portador(a) da 
CnH nº 07317141261, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
263460/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� Tubarao, 05 de abril de 2024� Caro-
lini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de 
Trânsito da CirETran de TUbarÃo

Cod� Mat�: 984231

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1524/2024 Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trân-
sito da CirETran de JaGUarUna, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do 
ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos para 
notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O DIREITO 
DE DiriGir de: saDraQUE lEal JUlio, portador(a) da CnH nº 
05537446588, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, 
ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 210625/2023; 
alCinEi ClaUDino, portador(a) da CnH nº 01110297921, pelo 
prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 210649/2023; MaiCon 
roDriGUEs ManoEl, portador(a) da CnH nº 04063815510, pelo 

prazo de 2 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em 
decorrência do processo administrativo 262945/2023; GiliarDi 
Da silVa, portador(a) da CnH nº 03752880371, pelo prazo de 
12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrên-
cia do processo administrativo 262949/2023; MarCo anTonio 
ConsTanTE DE JEsUs, portador(a) da CnH nº 06401861124, 
pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, 
em decorrência do processo administrativo 263472/2023; MarCio 
JosE ViCEnTE, portador(a) da CnH nº 00889207405, pelo prazo 
de 6 MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 262952/2023; ElpiDio ManoEl lE-
onarDo, portador(a) da CnH nº 02650785731, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 263471/2023; lUiZ HEnriQUE sEraFiM 
FranCa, portador(a) da CnH nº 05506852463, pelo prazo de 12 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do 
processo administrativo 262944/2023; Carlos soUZa Da rosa, 
portador(a) da CnH nº 01854744191, pelo prazo de 2 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 262946/2023; MarCo anTonio ConsTanTE DE 
JEsUs, portador(a) da CnH nº 06401861124, pelo prazo de 2 
MEsEs, por infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência 
do processo administrativo 263473/2023� bem como, nos termos 
do art� 268, ii do Código de Trânsito brasileiro, submetê-los(as) 
frequência obrigatória em curso de reciclagem de 30hs, na forma 
presencial ou a distância, a ser realizado em instituição credenciada 
pelo DETran/sC e a exame teórico de reciclagem, a ser realiza-
do presencialmente nas dependências de qualquer Circunscrição 
regional de Trânsito do Estado de santa Catarina mediante agen-
damento prévio� E, constando nos autos dos respectivos processos 
que os(as) condutores(as) penalizados(as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido, ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS 
para, no prazo de 50 (cinquenta) dias contados da publicação 
deste, interpor recurso a Jari ou entregar a Carteira nacional de 
Habilitação, sendo que, caso o condutor penalizado não exerça 
o seu direito de defesa, 15 dias após o fim do prazo para interpor 
recurso será realizado o bloqueio da CnH e a respectiva anotação 
da data de início do cumprimento da penalidade imposta� para 
ciência do infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado 
no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarao, 05 de abril 
de 2024� Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, 
autoridade de Trânsito da CirETran de JaGUarUna

Cod� Mat�: 984232

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE DECisÃo DE proCEsso DE 
sUspEnsÃo Do DirEiTo DE DiriGir 1528/2024 Carolini DE 
CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade de Trânsito 
da CirETran de braÇo Do norTE, no uso de suas atribuições 
legais, com fundamento nos artigos 256, iii, e 265 da lei 9503/97 
(Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 
do ConTran, faz saber que, após esgotados os meios previstos 
para notificar o condutor penalizado, resolve I – SUSPENDER O 
DirEiTo DE DiriGir de: MaTEUs albErTon roHlinG, por-
tador(a) da CnH nº 06805394550, pelo prazo de 12 MEsEs, por 
infringência ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo 
administrativo 210640/2023; ValMir sCHUrHoFF, portador(a) da 
CnH nº 02827006107, pelo prazo de 12 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
263464/2023; pETErson MaCHaDo CorrEa, portador(a) da 
CnH nº 02689551892, pelo prazo de 2 MEsEs, por infringência 
ao art� 261, ii do CTb, em decorrência do processo administrativo 
262931/2023� bem como, nos termos do art� 268, ii do Código de 
Trânsito brasileiro, submetê-los(as) frequência obrigatória em curso 
de reciclagem de 30hs, na forma presencial ou a distância, a ser 
realizado em instituição credenciada pelo DETran/sC e a exame 
teórico de reciclagem, a ser realizado presencialmente nas depen-
dências de qualquer Circunscrição regional de Trânsito do Estado 
de santa Catarina mediante agendamento prévio� E, constando 
nos autos dos respectivos processos que os(as) condutores(as) 
penalizados(as) se encontram em lugar incerto e não sabido, fi-
cam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 50 
(cinquenta) dias contados da publicação deste, interpor recurso a 
Jari ou entregar a Carteira nacional de Habilitação, sendo que, 
caso o condutor penalizado não exerça o seu direito de defesa, 
15 dias após o fim do prazo para interpor recurso será realizado 
o bloqueio da CnH e a respectiva anotação da data de início do 
cumprimento da penalidade imposta� para ciência do infrator, é 
expedido o presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do 
Estado de santa Catarina� braco do norte, 05 de abril de 2024� 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTao, autoridade 
de Trânsito da CirETran de braÇo Do norTE

Cod� Mat�: 984233

EsTaDo DE sanTa CaTarina
DEparTaMEnTo EsTaDUal DE TrÂnsiTo- DETran
DirEToria DE VEÍCUlos
CoMissÃo EsTaDUal DE lEilÃo

lEilÃo pÚbliCo nº 05/CEl/2024

o presidente do Departamento Estadual de Trânsito do Estado de 
santa Catarina (DETran/sC) e a Comissão Estadual de leilão 
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(CEl), no uso de suas atribuições e na forma da lei, de acordo 
com o que prescrevem os art� 271 e art� 328 da lei Federal nº 
9�503 de 23 de setembro de 1997 (Código de Trânsito brasileiro) 
e suas alterações; a resolução 623/2016, de 06 de setembro de 
2016, do Conselho nacional de Trânsito – ConTran (que dis-
põe sobre a uniformização de procedimentos de hasta pública 
dos veículos removidos, recolhidos e apreendidos pelos órgãos 
e Entidades do sistema nacional de Trânsito);  a resolução nº 
611/2016 do ConTran, de 24 de maio de 2016; a lei nº 13�160 
de 25 de agosto de 2015; a lei nº 13�281 de 04 de maio de 2016, 
lei nº 12�977 de 20 de maio de 2014, sendo o evento regido pela 
lei n° 14�133 de 01 de abril de 2021 c/c Decreto nº 11�461 de 31 
de março de 2023 e alterações, torna público que a partir do dia 
16 de abril de 2024  às 09:00h fará a abertura de Cadastramento 
e registro de pré-lances para o lEilÃo ElETrÔniCo on-linE 
com pregão de fechamento dos lotes a ser realizado a partir das 
09:00h do dia 06 de maio de 2024, Do Tipo Maior lanCE de 
veículos ConsErVaDos e sUCaTas de veículos, removidos, 
apreendidos e retirados de circulação decorrentes de medida admi-
nistrativa prevista no Código de Trânsito brasileiro, nos municípios 
de anTÔnio Carlos, biGUaÇU, boM rETiro, CaÇaDor, 
CaMpos noVos, CapinZal, CorrEia pinTo, CUriTibanos, 
Florianópolis, FraibUrGo, HErVal Do oEsTE, ibiCarÉ, 
JoaÇaba, laGEs, lUZErna, MonTE Carlo, palHoÇa, ponTE 
alTa, prF, sanTa CECilia, sanTo aMaro Da iMpEraTriZ, 
sÃo JosÉ, TanGarÁ, TrEZE TÍlias, ViDEira, já notificados 
os respectivos proprietários, conforme a legislação supracitada, 
tendo como leiloeiro oficial o sr� WEnDEl MaCHaDo GarCia – 
aarC/099 (www�wendelgarcia�com�br)� os veículos ConsErVaDos 
e as sUCaTas de veículos encontram-se a disposição para serem 
examinados mediante agendamento junto aos pátios de depósito 
nos dias 29 de abril a 03 de maio de 2024, no horário das 09:00h às 
12:00h e das 13:00h às 17:00h, nos Depósitos de veículos retirados 
de circulação das Empresas: antônio Carlos - resgate imediato 
ltda* - rua aureliano Francisco de Medeiros - bela Vista palhoça 
sC 88132736 – (48) 984621193/30172993� biguaçu - Dp Gestão e 
Cobranças Eireli* - rua Heriberto Hulse, 3470 barreiros são Jose 
sC 88111100 – (48) 991559028/ (47) 991380953� bom retiro - Yuri 
arseno Galiza* - rua Frontino Vieira de souza - Centro bom retiro 
sC 88680000 - (49) 9200-8725/ (49) 92000-2900� Caçador - Marcão 
Transportes ltda ME* - av Eng lourenço Faoro - Empresa 3000 
industrial Caçador sC 89500000 – (49) 35630859 / 88396620� 
Caçador - W� bahr Guincho ME* - rodovia Municipal angelo nillo 
Gatti bairro dos Municipio, 362 Der Caçador sC 89506135 – (49) 
30301442/98205871� Campos novos - Elton rennan de oliveira 
Manfron* - roD br 282 KM 345 Frente posto russi area indus-
trial Campos novos sC 89620000 – (49) 999313562/ 988959286� 
Capinzal - Mega soluções em Transportes EirEli* - rua rouxinol 
loteamento recanto dos pássaros Capinzal sC 89665000 – (49) 
998269015/988426758� Correia pinto - adilson lemos da silva* - 
rodovia br-282 - Km224 boqueirão lages sC 88514890 – (49)9
99156408/99222555/98023147� Curitibanos - Guilherme Dominski 
penteado ME* - br 470 KM 247 ao lado da antiga Água Mineral 
becker - industrial Curitibanos sC 89520000 – (49)32415033/91650677� 
Florianópolis - Consórcio Floripa segura* - rua Heriberto Hulse 
lado Cemitério Munic 3470 Jardim santiago são José sC 88113000 
– (48) 91559028/91232654/4796419113� Fraiburgo - prefeitura* - 
rua dos Faxinais santa Mônica Fraiburgo sC 89580000 – (49) 
3960-1566/99921-9246� Herval do oeste - Transportes luiz Mi-
guel ltda* - roD br 282 KM 379 interior Herval D’oeste sC 
89610000 – (49) 99424340/99767588/98200624� ibicaré - Zanella 
auto peças e Mecânica ltda* - sC 303 KM 230 interior ibicaré 
sC 89640000 – (49) 35380158/99193649� Joaçaba - Transportes 
luiz Miguel ltda* - roD br 282 KM 379 interior Herval D’oeste 
sC 89610000 – (49) 999424340/99767588/98200624� lages - Ju-
lio Cesar Fernandes Trans ME* - av Juscelino Kubitschesc de 
oliveira, 4441 Jardim das Camelias lages sC 88517000 – (49) 
32251682/99963777/99183526� luzerna - Transportes luiz Miguel 
ltda ME* - roD br 282 KM 379 interior Herval D’oeste sC 89610000 
– (49) 999424340/99767588/98200624� Monte Carlo - Jonatas Hen-
rique da rosa* - rua angelin Caldart santo antônio Monte Carlo 
sC 89618000 – (49) 99235889/99614498/99242179� palhoça - JF 
Estacionamentos ltda* - rua padre Joao batista réus sala 04 
Caminho novo palhoça sC 88132300 – (48)30938635/992071328� 
ponte alta -resgate 116 assistência Veicular ltda* - rod br 116 
KM 168 bairro sitio 3 lagoas ponte alta do norte sC 89535000 
– (47) 36455005/984983384� prF - a� Garibaldi - Taquara a M 
e Guincho ltda* - rua Expedicionário Joao batista de almei-
da 942 são bom Jesus Campos novos sC 89620000 – (49) 
35440134/88227799/99510909� prF - abdon batista - Taquara a 
M e Guincho ltda* - rua Expedicionário sala 942 são bom Jesus 
Campos novos sC 89620000 – (49) 35440134/88227799/99510909� 
prF - Celso ramos - Taquara a M e Guincho ltda* - rua expe-
dicionário Joao batista de almeida, 942 são bom Jesus Campos 
novos sC 89620000 – (49)35440134/88227799/99510909� santa 
Cecilia - Guinchos Zetti lTDa - ME* - rodovia br 116 KM 141 sala 
parque industrial parque industrial santa Cecilia sC 89540000 – 
(49) 32440050/991353854� santo amaro da imp - Dp Gestão e 
Cobranças ltda* - rua Heriberto Hulse, 3470 barreiros são José 
sC 88111100 – (48)99155-9028� são José - resgate imediato 
ltda* - rua aureliano Francisco De Medeiros bela Vista palhoça 

sC 88132736 – (48)984621193/30172993� Tangará - Henrique Dal 
pizzol rosseto* - linha petry interior Tangara sC 89642000 – 
(49)35321291/8818-8402/9902-1834� Treze Tílias - Zanella auto 
peças e Mecânica ltda* - sC 303 Km 230   interior ibicare sC 
89640000 – (49)35380158/999193649� Videira - Valdecir Teles de 
oliveira* - rua Victorio navarini, 299 nossa senhora aparecida 
Videira sC 89563090 – (49)999235103� os veículos ConsEr-
VaDos e as sUCaTas de veículos serão leiloados no estado de 
conservação em que se encontram� os veículos ConsErVaDos 
serão entregues com a Declaração de CrV e poderão voltar a 
circular e as sUCaTas serão entregues com a Certidão de baixa 
e não poderão voltar a circular� o Edital Descritivo contendo as 
especificações e as condições de participação no leilão, bem como 
a relação dos lotes de veículos ConsErVaDos e sUCaTas com 
o preço mínimo, estarão disponíveis nos depósitos de veículos 
acima mencionados e no site www�detran�sc�gov�br�

�

Florianópolis, 05 de abril de 2024

ClariKEnnEDY nUnEs
presidente do DETran/sC

robErTo ViDal FonsECa
presidente da Comissão Estadual de leilão
DETran/sC

Cod� Mat�: 984076

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo Da DECisÃo Do CETran Carolini 
DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTÃo, autoridade de Trânsito 
da CirETran de TUbarÃo, no uso de suas atribuições legais 
estabelecidas no art� 22, inciso ii, da lei 14�070/2020 e no art� 5º 
da resolução 723/2018 do ConTran, com fundamento no art� 
288 do CTb c/c art� 10, § 2º, e art� 23 da resolução 723/2018 e 
art� 14 da resolução 844/2021, ambos do ConTran, faz saber 
que, após a análise dos recursos interpostos perante o CETran, 
a decisão prolatada foi pelo seu inDEFEriMEnTo, referente o 
(a) DElaMar MEUrEr, portador(a) da CnH nº 03833543195, 
processo administrativo nº Dr05 037/2019, ElEniTa MaCHaDo 
CarGnin ansElMo, portador(a) da CnH nº 02499104121, pro-
cesso administrativo nº Dr05 213/2018� Ficam os condutores, pelo 
presente Edital, noTiFiCaDos para, no prazo de 48 (quarenta e 
oito) horas contados da publicação deste entregar a sua CnH no 
órgão de registro de habilitação, situado na circunscrição de sua 
habilitação, através de agendamento prévio no Detran Digital� Caso 
o condutor penalizado não entregue a sua CnH, no dia 23/04/2024 
será realizado o seu bloqueio e a respectiva anotação da data do 
início do cumprimento da penalidade imposta� para ciência do 
infrator, é expedido o presente edital, a ser publicado no Diário 
Oficial do Estado de Santa Catarina. Tubarão, 08 de abril de 2024. 
Carolini DE CaMpos ViCEnTE DE bona porTÃo, autoridade 
de Trânsito da CirETran de TUbarÃo�

Cod� Mat�: 984102

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo DE insTaUraÇÃo DE proCEsso DE 
CassaÇÃo Do DirEiTo DE DiriGir 161/2024 EDiana GrEnZEl 
pErson, autoridade de Trânsito da CirETran de ConCórDia, 
no uso de suas atribuições legais, com fundamento nos artigos 256, 
iii, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito brasileiro) c/c art� 23 
da resolução 723/2018 do ConTran, faz saber a: HarolDo 
GabriEl saVolDi, portador(a) da CnH nº 03070514094, que tra-
mita neste órgão de trânsito o processo administrativo 17141/2024 
por infringência ao art� 162, ii do CTb; nElson ZanElla, por-
tador(a) da CnH nº 02905466732, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 17903/2024 por infringência ao 
art� 162, ii do CTb; WilliaM roDriGo sCHons, portador(a) 
da CnH nº 05975602885, que tramita neste órgão de trânsito o 
processo administrativo 18097/2024 por infringência ao art� 162, 
ii do CTb e, constando nos autos dos respectivos processos que 
o (a) condutor (a) se encontram em lugar incerto e não sabido, 
ficam, pelo presente Edital, NOTIFICADOS para, no prazo de 30 
(trinta) dias contando da publicação deste, comparecer perante 
esta autoridade sediada neste departamento de trânsito, situado 
na rua adolfo schiavini, 121, salETE - ConCorDia/sC - CEp: 
89700319, afim de APRESENTAR SUA DEFESA ESCRITA sobre 
o fato que lhe é imputado� para ciência do infrator, é expedido o 
presente edital, a ser publicado no Diário Oficial do Estado de 
santa Catarina� Concordia, 08 de abril de 2024� EDiana GrEnZEl 
pErson, autoridade de Trânsito da CirETran de ConCórDia�

Cod� Mat�: 984105

EDiTal DE noTiFiCaÇÃo Dos aTos pUniTiVos DE CassaÇÃo 
Da CarTEira naCional DE HabiliTaÇÃo� 162/2024 EDiana 
GrEnZEl pErson, autoridade de Trânsito da CirETran de 
ConCórDia, no uso de suas atribuições legais, com fundamen-
to nos artigos 256, V, e 265 da lei 9503/97 (Código de Trânsito 
brasileiro) c/c art� 23 da resolução 723/2018 do ConTran, faz 
saber a: GEVair ClEiTon MiCHaElsEn, portador(a) da CnH 
nº 05868926281, que tramita neste órgão de trânsito o processo 

administrativo 93997/2023 por infringência ao art� 162 c/c art� 263 
do CTb; VanDErlEi alVEs Dos sanTos, portador(a) da CnH 
nº 04363575895, que tramita neste órgão de trânsito o processo 
administrativo 91949/2023 por infringência ao art� 162 c/c art� 263 
do CTb; MoniCa siMÃo, portador(a) da CnH nº 05518763081, que 
tramita neste órgão de trânsito o processo administrativo 93642/2023 
por infringência ao art� 162 c/c art� 263 do CTb; HilbErTo GUs-
TaVo KnappE, portador(a) da CnH nº 04576794373, que tramita 
neste órgão de trânsito o processo administrativo 94850/2023 por 
infringência ao art� 162 c/c art� 263 do CTb; silVana GoMEs, 
portador(a) da CnH nº 06754162085, que tramita neste órgão de 
trânsito o processo administrativo 94844/2023 por infringência ao 
art� 162 c/c art� 263 do CTb e, constando nos autos dos respecti-
vos processos que os (as) condutores (as) se encontram em lugar 
incerto e não sabido� Ficam, pelo presente Edital, noTiFiCaDos 
para, no prazo de 30 (trinta) dias contando da publicação deste 
interpor recurso a Jari no prazo de 30 (trinta) dias� após este perí-
odo, caso não apresente recurso, o condutor deverá comparecer à 
Delegacia regional de polícia Civil mais próxima de sua residência 
ou ao DETran/sC e proceder à entrega de sua CnH no prazo 
de 15 (quinze) dias, conforme o art� 16, i, da resolução 723/2018 
ConTran� para ciência do infrator, é expedido o presente edital, 
a ser publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina. 
Concordia, 08 de abril de 2024� EDiana GrEnZEl pErson, 
autoridade de Trânsito da CirETran de ConCórDia�

Cod� Mat�: 984106

FUNDAÇÕES ESTADUAIS

ENA – FUNDAÇÃO ESCOLA DE 
GOVERNO
SEGUNDO TERMO ADITIVO AO EDITAL DE INSCRIÇÃO ENA 
Nº 01/2024. a FUnDaÇÃo EsCola DE GoVErno DE sanTa 
CaTarina– Ena, torna público o segundo aditivo ao Edital Ena nº 
01/2024 - Curso de pós-Graduação lato sensu em neurociências 
aplicadas ao Comportamento Humano� o presente aditivo prorroga 
datas de inscrição e início do curso e encontra-se disponível, na 
íntegra, no site da Ena, no endereço:  www�enabrasil�sc�gov�br/
editais� DaTa: Florianópolis, 04 de abril de 2024� siGnaTÁrio: 
Estevão roberto ribeiro, pela Ena�

Cod� Mat�: 983887

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO EDITAL DE INSCRIÇÃO ENA 
Nº 02/2024. a FUnDaÇÃo EsCola DE GoVErno DE sanTa 
CaTarina– Ena, torna público o segundo aditivo ao Edital Ena nº 
02/2024 - Curso de pós-Graduação lato sensu em Direitos Fun-
damentais� o presente aditivo prorroga datas de inscrição e início 
do curso e encontra-se disponível, na íntegra, no site da Ena, no 
endereço:  www�enabrasil�sc�gov�br/editais� DaTa: Florianópolis, 04 
de abril de 2024� siGnaTÁrio: Estevão roberto ribeiro, pela Ena�

Cod� Mat�: 983888

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO EDITAL DE INSCRIÇÃO ENA 
Nº 03/2024. a FUnDaÇÃo EsCola DE GoVErno DE sanTa 
CaTarina– Ena, torna público o segundo aditivo ao Edital Ena 
nº 03/2024 - Curso de pós-Graduação lato sensu em Gestão de 
políticas públicas� o presente aditivo prorroga datas de inscrição 
e início do curso e encontra-se disponível, na íntegra, no site da 
Ena, no endereço:  www�enabrasil�sc�gov�br/editais� DaTa: Flo-
rianópolis, 04 de abril de 2024� siGnaTÁrio: Estevão roberto 
ribeiro, pela Ena�

Cod� Mat�: 983889

FAPESC – FUNDAÇÃO DE AMPARO À 
PESQUISA E INOVAÇÃO
PORTARIA FAPESC N.º 036, de 04 de abril de 2024.
O Presidente da Fundação de Amparo à Pesquisa e Inova-
ção do Estado de Santa Catarina – FAPESC, no uso de suas 
atribuições e de acordo com o anexo iV, da lei complementar nº 
741/2019, art� 17 do Estatuto social da FapEsC, aprovado pelo 
Decreto nº 438/2024, publicado no DoE nº 22�184 de 16 de janeiro 
de 2024, RESOLVE:
DESIGNAR Laura Bianchi Mattos, CpF XXX�XXX�099-03, para 
exercer a função de Coordenadora de projetos Técnico Científi-
cos da FapEsC, a partir de 08/04/2024 a 30/06/2027, conforme 
processo FapEsC 716/2024�
Fábio Wagner Pinto - Presidente da FAPESC

Cod� Mat�: 984006
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FCC – FUNDAÇÃO CATARINENSE DE 
CULTURA
PORTARIA N º 065, de 05 de abril de 2024.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTURA, 
no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  estatutárias,  e tendo  em  
vista  o  dispositivo  no  art�  116,  da  lC  741  de  12  de junho  de  
2019  c/c  art�  1º,  ii,  “a”  do  Decreto  nº  348,  de  13  de novembro  
de  2019,  nos  mesmos  termos  da  portaria  FCC  nº 51�2023   de   
20�04�2023   e   proc�   FCC   3597/2022,   resolve DISPENSAR    
Guilherme    botelho    da    silveira,    matrícula 0616268-1-03,  da  
Comissão  Especial  de  Fiscalização  do Núcleo de Gestão de 
Projetos do PIC, a partir de 1º de abril de 2024�

Rafael Nogueira Alves Tavares da Silva
presidente

Cod� Mat�: 983995

PORTARIA FCC Nº 66 DE 04 DE ABRIL DE 2024�

Dispõe sobre a nomeação dos membros da Comissão de organiza-
ção e acompanhamento do Edital prêmio Catarinense de Cinema     
2024, e estabelece outras providências�

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CATARINENSE DE CULTU-
RA – FCC, no uso das atribuições legais e estatutárias, e tendo 
em vista o disposto na lei n�º 15�746, de 11 de janeiro de 2012, e 
observando o art� 3º, inciso i,  alínea  “d”,  do  Decreto  n�º 1�158 
de 18 de março de 2008, RESOLVE:
Art. 1º Fica constituída Comissão de organização e acompanha-
mento do Edital prêmio Catarinense de Cinema 2024,  executado 
pela Fundação Catarinense de Cultura - FCC, a ser composta pelos 
seguintes  membros  servidores efetivos da FCC:
A administradora do MIS/SC, a quem caberá a coordenação 
dos trabalhos, com direito a voz, voto e voto de minerva:
Maria Elizabeth Horn Pepulim – mat� 0950692-6-01
Titular: Rodrigo Hoffmann Herd - mat�0952275-1-01
Titular: Rodrigo Rosa – mat� 0660728-4-03
Titular: Rafael  Pedroso  Dias  -  mat� 0659761-0-02
Titular: Rinaldo Albieri – mat� 0957044-6-01
Art.2°a Comissão terá  suas  competências  estabelecidas no 
Edital do prêmio Catarinense de Cinema 2024�
Art. 3° os integrantes Titulares da Comissão ora  constituída re-
ceberão  gratificações  mensalmente,  conforme  o  caput  do  art� 
3º  do  Decreto,  2�050  de  30  de  junho  de  2022,  e  nos  limites  
do parágrafo único do respectivo artigo�
Art. 4º Esta portaria entra em vigor a partir de 1º de abril de 2024�

Rafael Nogueira Alves Tavares da Silva
presidente

Cod� Mat�: 983996

EXTRATO DE RESCISAO de Termo de Compromisso do Pro-
grama "Novos Valores", referente ao projeto atividade 14�959 
da FUnDaCao CaTarinEnsE DE CUlTUra, conforme Decreto 
Estadual nº 781/782/2012� de 25�01�2012� Estagiários:
115.xxx.xxx-36 – ELISA HELENA PIRES DA SILVA; Termo de 
Compromisso nº 014/2022; Data da rescisão: 08/04/2024

Rafael Nogueira Alves Tavares da Silva
presidente da Fundação Catarinense de Cultura

Cod� Mat�: 983972

FCEE – FUNDAÇÃO CATARINENSE 
DE EDUCAÇÃO ESPECIAL
porTaria nº 77 de 05/04/2024�
a presidente da Fundação Catarinense de Educação Especial, no 
uso de suas atribuições legais, conforme processo FCEE 1344/2024, 
a fim de regularizar a situação funcional do servidor ALEXANDRE 
NOCETTI, matrícula nº 0326397-5-03, cargo de professor, resolve:
RETIFICAR a portaria nº 96 de 12/08/2005, publicada no DoE nº 
17�701 de 15/08/2005, na parte referente a alEXanDrE noCETTi, 
matrícula 0326397-5-03, onde se lê na data de início da vigência 
"05/08/2005", leia-se "01/08/2005"�
JEANE RAUH PROBST LEITE
Presidente da FCEE

Cod� Mat�: 983981

UDESC – UNIVERSIDADE DO ESTADO 
DE SANTA CATARINA
FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTari-
na – UDEsC

PORTARIA Nº 483, de 03/04/2024.
reitor da Fundação Universidade do Estado de santa Catarina 

- UDEsC, no uso de suas atribuições e de conformidade com a 
delegação de competência prevista nos incisos Vii e XVii, do artigo 
28, do Estatuto da UDEsC, rEsolVE:
ConCEDEr, com base na resolução 035/2018-ConsEpE, pro-
gressão de nível aos ocupantes do cargo de professor Universitário 
da UDEsC, conforme processo UDEsC 13166/2024:
UDEsC/CEaVi
0343357-9-03 Carlos albErTo barTH, de assistente 7 para 
assistente 8, a contar de 19/02/2024;
0374831-6-03 prisCila naTasHa Kinas, de adjunto 3 para ad-
junto 4, a contar de 06/10/2023;
0381443-2-02 pablo sCHoEFFEl, de adjunto 5 para adjunto 6, 
a contar de 19/12/2023;
0958401-3-02 MarCElo DE soUZa, de adjunto 4 para adjunto 
5, a contar de 18/03/2024;
UDEsC/CErEs
0960403-0-01 EDUarDo noGUEira GioVanni, de adjunto 4 
para adjunto 5, a contar de 13/03/2024;
UDEsC/EsaG
0660990-2-02 oMar abDEl MUHDi saiD oMar, de adjunto 5 
para adjunto 6, a contar de 12/11/2023�
DilMar barETTa
rEiTor

Cod� Mat�: 984189

FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTari-
na – UDEsC/CEaD
AVISO DE PAGAMENTO Nº 067/2024. Objeto: pagamento de 
0,5 diária para rejane Costa da silva, 0,5 diária para rosalu no-
gueira, 0,5 e 1,5 diárias para ramiro Costa, colaboradores even-
tuais e professores formadores Uab do curso de pedagogia a 
Distância para encontros presenciais interdisciplinares nos dias 
22 e 23/04/2024 nos municípios de Joinville, indaial, Criciúma e 
lages� recursos Convênio CapEs/Uab 940705/2023 vigente até 
27/06/2028� Valor: r$ 167,50�  Fornecedor: rejane Costa da 
silva� Valor: r$ 167,50�  Fornecedor: rosalu ribeiro barra Feital 
nogueira� Valor: r$ 670,00�  Fornecedor: ramiro Marinho Costa� 
Fundamentação: não aplicável a lei 14�133/21� SGPE UDESC 
nº 10217/2024� Florianópolis, 03 de abril de 2024. Vera Márcia 
Marques Santos – Diretora Geral do CEAD/UDESC.

Cod� Mat�: 984294

ECONOMIAS MISTAS

CIASC – CENTRO DE INFORMÁTICA E 
AUTOMAÇÃO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA S.A
Extrato do Acordo de Parceria 285/2024 – Processo CIASC 
0049/2024 - PMI 012/2024. Objeto: realização de parceria entre 
o CIASC e a PARCEIRA para o desenvolvimento e disponibili-
zação à sociedade e ao governo de solução para modernização 
do ecossistema Detran�net� Parceira: THoMas GrEG & sons 
GrÁFiCa E sErViÇos, inDÚsTria E CoMÉrCio, iMpor-
TaÇÃo E EXporTaÇÃo DE EQUipaMEnTos lTDa�  CnpJ: 
03�514�896/0001-15� Vigência: 05 (cinco) anos a contar da sua 
assinatura, 05 de abril de 2024� Florianópolis, 05 de abril de 2024� 
Signatário: Diego ricardo Holler, Vice-presidente administrativo 
e Financeiro do CiasC�

Cod� Mat�: 984079

SCPAR – PORTO DE SÃO FRANCISCO 
DO SUL S.A.
PORTARIA N° 045/2024 de 04.04.2024
o Diretor presidente e o Diretor de administração e Finanças, com 
base na atribuição de competência, delegada pelo Estatuto social 
da SCPAR Porto de São Francisco do Sul S.A�, resolvem DEsiG-
nar a servidora Carla Doralice de Borba, Gerente de Gestão de 
pessoas, como gestora e os servidores Renata da Costa Rocha, 
matrícula nº 631�832-3-021 e José Joel da Silva Júnior, Tecnico 
em atividades administrativas, matricula 379�453-9-01, cedidos da 
secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade, como fiscais 
do Contrato 029/2024 da empresa ENA - Fundação Escola de 
Governo, nos autos do processo psFs 0175/2024 no âmbito da 
sCpar- porto de são Francisco do sul� Cleverton Elias Vieira 
- Diretor presidente, e Lindomar de Souza Dutra - Diretor de 
administração e Finanças�

Cod� Mat�: 983916

PORTARIA N° 046/2024 de 04.04.2024
o Diretor presidente e o Diretor de administração e Finanças, 
com base na atribuição de competência, delegada pelo Estatuto 

social da SCPAR Porto de São Francisco do Sul S.A., resolvem 
DEsiGnar a servidora Carla Doralice de Borba, Gerente de 
Gestão de pessoas, como gestora e os servidores Renata da 
Costa Rocha, matrícula nº 631�832-3-021 e José Joel da Silva 
Júnior, Tecnico em atividades administrativas, matricula 379�453-9-
01, cedidos da secretaria de Estado da infraestrutura e Mobilidade, 
como fiscais do Contrato 031/2024 da empresa Mendes e lopes, 
pesquisa, Treinamentos e Eventos ltda�, nos autos do processo 
psFs 3336/2023 no âmbito da sCpar- porto de são Francisco 
do sul� Cleverton Elias Vieira - Diretor presidente, e Lindomar 
de Souza Dutra - Diretor de administração e Finanças�

Cod� Mat�: 983917

CONCURSOS
Companhia Catarinense de Águas e Saneamento- CASAN
EXTRATO DE CONVOCAÇÃO
CONCURSO PÚBLICO - EDITAL 001/2022
032ª Chamada
a Companhia Catarinense de Águas e saneamento – Casan,  
considerando o que estabelece o item 17, do Edital 001/2022, do 
Concurso público realizado em 22 de maio de 2022, conforme 
autorização do Conselho de administração da Casan, resolu-
ção 006/2020, de 16 de abril de 2020, convoca o(s) candidato(s) 
abaixo, para se apresentar na unidade indicada, no prazo infor-
mado pela Casan na comunicação enviada ao candidato, para 
submeter(em)-se a uma avaliação de aptidão física, sendo que o 
não comparecimento no prazo estabelecido implicará na perda 
do direito à vaga�
MATRIZ
Local de apresentação:
rua: Emílio blum, 83 – Centro - Florianópolis
Telefone: (48) 3221-5183 e (48) 3221-5181
Cargo: Técnico em Contabilidade
Lotação: GFI/DICOT – Florianópolis
Insc.         Nome                                       Classif      Região
8841         ismael silva de souza                   01             46
Cargo: Advogado
Lotação: PAT - Florianópolis
Insc.         Nome                                       Classif      Região
18640       Matheus salino Ferraro                 01              90
Cargo: Analista de Sistemas
Lotação: GIN/DIDS - Florianópolis
Insc.         Nome                                       Classif      Região
17365       Vladimir belinski                             02              94
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL METROPOLITANA
Local de Apresentação:
rua: XV de novembro nº� 230 - Estreito - Florianópolis
Telefone: (48) 3221-5733 e 3221-5720
Cargo: Agente Administrativo Operacional
Lotação: SRM/GAFS/SECOS – Florianópolis (01) e SRM/GOPS/
SOMAG - Antônio Carlos (01)
Insc.         Nome                                       Classif      Região
9782         belchior lazzari Franco                 06              09
14614       adriano Duarte de Moura               07              09
Lotação: DOP - Angelina
Insc.         Nome                                       Classif      Região
882           Joao Vitor rodolfo da silva            02              10
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL NORTE/VALE
Local de apresentação:
rua: br 470- km 141 - Canta Galo – rio do sul/sC
Telefone: (47) 3531-1625
Cargo: Agente Administrativo Operacional
Lotação: Agência Ascurra/SEOP
Insc.         Nome                                       Classif      Região
6170         Fabricio Machado                           09             12
Lotação: Agência Vitor Meireles
Insc.         Nome                                       Classif      Região
9825         Jackson Charles schneider            02             13
Lotação: Agência Curitibanos/SEOPA
Insc.         Nome                                       Classif      Região
13278       Daniel Koggi pahl                           08              16
SUPERINTENDÊNCIA REGIONAL DE NEGÓCIOS OESTE
Local de apresentação:
rua: avenida Getúlio Vargas nº 990- s – Centro – Chapecó
Telefone: (49) 3321-2735 e (49) 3321-2717
Cargo: Engenheiro Civil
Lotação: GCN/DICOF - Chapecó
Insc.         Nome                                       Classif      Região
3546         pedro lima pires                            03             113
A Diretoria

Cod� Mat�: 984251
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LICITAÇÕES

GABINETE DO GOVERNADOR
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
Extrato da Inexigibilidade de Licitação nº 013/2024-PGE. CON-
TRATANTE: procuradoria-Geral do Estado - pGE / Fundo Especial de 
Estudos Jurídicos de reaparelhamento – FUnJUrE� CONTRATADA: 
priscylla alves Campos, CnpJ nº 33�646�792/0001-25� OBJETO: 
Cursos de capacitação em recursos redacionais aplicados à leitura 
e escrita de textos jurídicos, 3 módulos com 16 horas/aula cada� 
PREÇO: Valor unitário de r$4�698,24, totalizando r$14�094,72 
(quatorze mil e noventa e quatro reais e setenta e dois centavos)� 
ORÇAMENTO: Unidade Gestora/Gestão 410091/41091 - FUn-
JUrE; subação 8088; natureza de Despesa: 33�90�39, Fonte de 
recursos:  1�759�269 FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art� 74,  inciso 
iii, letra f, da lei Federal nº 14�133, de 2021� APROVAÇÃO DO 
GGG: 2024as003856� PROCESSO: pGE 555/2024�
Florianópolis, 05 de abril de 2024�
Márcio luiz Fogaça Vicari
procurador-Geral do Estado

Cod� Mat�: 984052

SECRETARIAS DE ESTADO
sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo - sEa
RESULTADO DE LICITAÇÃO

a Diretoria de Gestão de licitações e Contratos comunica o resulta-
do do pregão Eletrônico nº 0045/2024� objeto: registro de preços 
para futura e eventual aquisição de medicamentos para secretaria 
de Estado da saúde� item(ns): 9, 19, 27 - Deserto, item(ns): 1, 3, 
8 - Frustrado, item(ns): 2 - CoMErCial CirUrGiCa rioCla-
rEnsE lTDa - Filial, Valor adjudicado: r$ 12�652,20, item(ns): 
4, 5, 10, 11, 25, 26, 28, 29 - Uniao QUiMiCa FarMaCEUTiCa 
naCional s a, Valor adjudicado: r$ 1�788�660,00, item(ns): 6, 
7 - liCiMED - DisTribUiDora DE MEDiCaMEnTos, CorrE-
laTos E proDUTos MÉDiCos E HospiTalarEs lTDa, Valor 
adjudicado: r$ 856�163,87, item(ns): 12, 13 - CirÚrGiCa sanTa 
CrUZ CoMÉrCio DE proDUTos HospiTalarEs lTDa, Valor 
adjudicado: r$ 255�364,20, item(ns): 14 - TECHpHarMa Hos-
piTalar CoMErCio, iMporTaCao E EXporTaCao EirEli, 
Valor adjudicado: r$ 59�148,00, item(ns): 15 - ConQUisTa DisTri-
bUiDora DE MEDiCaMEnTos E proDUTos HospiTalarEs 
EirEli, Valor adjudicado: r$ 31�200,00, item(ns): 16, 22 - soMa 
sC proDUTos HospiTalarEs lTDa, Valor adjudicado: r$ 
170�619,84, item(ns): 17 - DisTriCEnTEr DisTribUiDora DE 
MEDiCaMEnTos, Valor adjudicado: r$ 48�011,94, item(ns): 18, 
20, 21 - CrisTÁlia proDUTos QUÍMiCos FarMaCÊUTiCos 
lTDa, Valor adjudicado: r$ 293�703,24, item(ns): 23, 24 - MCW 
proDUTos MÉDiCos E HospiTalarEs lTDa, Valor adjudicado: 
r$ 52�792,80� Valor Total adjudicado: r$ 3�568�316,08� processo: 
sEs 8117/2024�

Cod� Mat�: 984291

sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo - sEa
RESULTADO DE LICITAÇÃO

a Diretoria de Gestão de licitações e Contratos comunica o re-
sultado do pregão Eletrônico nº 0038/2024� objeto: registro de 
preços para futura e eventual aquisição de medicamentos para as 
Unidades da sEs� item(ns): 4, 6, 10, 12 - Deserto, item(ns): 3, 5, 
7, 11 - Frustrado, item(ns): 1, 2, 13, 14 - CoMErCial CirUrGiCa 
rioClarEnsE lTDa - Filial, Valor adjudicado: r$ 178�713,60, 
item(ns): 8, 9 - laboraTorios b� braUn s�a�, Valor adjudicado: 
r$ 2�052�000,00, item(ns): 15 - CrisTÁlia proDUTos QUÍMi-
Cos FarMaCÊUTiCos lTDa, Valor adjudicado: r$ 62�590,75, 
item(ns): 16, 17, 24 - soMa sC proDUTos HospiTalarEs 
lTDa, Valor adjudicado: r$ 1�059�622,44, item(ns): 18 - MG2 
DisTribUiDora DE MEDiCaMEnTos lTDa, Valor adjudicado: 
r$ 14�216,47, item(ns): 19 - UniQUE DisTribUiDora DE ME-
DiCaMEnTos lTDa, Valor adjudicado: r$ 62�037,00, item(ns): 
20 - asli CoMErCial lTDa, Valor adjudicado: r$ 8�588,62, 
item(ns): 21, 25 - proMEFarMa MEDiCaMEnTos E proDU-
Tos HospiTalarEs lTDa, Valor adjudicado: r$ 14�507,24, 
item(ns): 22 - ConQUisTa DisTribUiDora DE MEDiCaMEnTos 
E proDUTos HospiTalarEs EirEli, Valor adjudicado: r$ 
177�150,60, item(ns): 23, 26 - DisTriCEnTEr DisTribUiDora 
DE MEDiCaMEnTos, Valor adjudicado: r$ 126�066,84� Valor 
Total adjudicado: r$ 3�755�493,57� processo: sEs 266249/2023�

Cod� Mat�: 984153

sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo - sEa
DirEToria DE GEsTÃo DE liCiTaÇÕEs E ConTraTos
AVISO DE LICITAÇÃO
pregão Eletrônico nº 0152/2024 - menor preço por item� objeto: 
registro de preços, para futura e eventual aquisição de materiais 
de enfermaria e cirurgia, para a secretaria de Estado da saúde� 
início da entrega de propostas: às 14:00 horas do dia 09/04/2024� 
Fim da entrega de propostas: às 13:15 horas do dia 22/04/2024� 

abertura da sessão: a partir das 13:15 horas do dia 22/04/2024� 
início da disputa: a partir das 13:30 horas do dia 22/04/2024� o 
Edital e seus anexos estão disponíveis no site www�portaldecompras�
sc�gov�br� informações sobre o edital serão prestadas através do 
e-mail gelic@sea.sc.gov.br, ou no seguinte endereço: Rodovia SC 
401 Km 5, nº 4600, bloco ii, CEp 88032-000, bairro saco Grande 
ii, Florianópolis/sC, no horário das 00:00 às 00:00, em dias úteis� 
processo sGp-e: sEs 273754/2023� GGG: 2024as002980�
E-sfinge: 295aC6C4619bF869E41329D2716a1Ca7C103Ea68

Cod� Mat�: 984169

sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo prisional E 
soCioEDUCaTiVa - sap
EXTRATO DO RESULTADO

a Fundo penitenciário do Estado de santa Catarina comunica o 
resultado da Dispensa licitação nº 0072/2024� objeto: serviços 
funerários de óbito do apenado paulo ricardo souza de lima 
(ipEn 562�251), ocorrido no dia 02 de março de 2024 no presidio 
regional de blumenau� lote(s): i - Funerária são Jorge lTDa, 
Valor adjudicado: r$ 1�900,00� Valor Total adjudicado: r$ 1�900,00� 
processo: sap 00028736/2024�

Cod� Mat�: 984176

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
HoMoloGaÇÃo DE liCiTaÇÃo
a secretaria de Estado da Educação – sED, Homologa a Concor-
rência nº 158/2023� Empresa Vencedora: bErKana EnGEnHaria 
lTDa� – CnpJ 83�190�595/0001-12, no valor de r$ 1�095�311,22� 
SED 118248/2023.

Cod� Mat�: 984190

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SED
AVISO DE LICITAÇÃO
Concorrência Eletrônica nº 0230/2023 - menor preço por lote� 
objeto: Contratação de Empresa Especializada em serviços de 
Engenharia e arquitetura para Elaboração dos projetos executivos 
de arquitetura e engenharia de reforma e regularização ou am-
pliação dos lote 01, lote 02 e lote 03 pertencente à secretaria 
de Estado da Educação (sED)� lote 01 - EEb são José� lote 02 
- EEF Hercílio anderle� lote 03 - EEb professora otília Ulyssea 
Ungaretti, pertencentes à secretaria de Estado da Educação 
(sED) de acordo com especificações, quantitativos e condições 
estabelecidas nos anexos i e ii do presente Edital� início do envio 
de propostas: às 08:00 horas do dia 18/04/2024� Fim do envio de 
propostas: às 13:00 horas do dia 28/05/2024� início da disputa: a 
partir das 13:15 horas do dia 28/05/2024� o Edital e seus anexos 
estão disponíveis no site www�sed�sc�gov�br� informações sobre 
o edital serão prestadas através do e-mail licita@sed.sc.gov.br e 
no endereço eletrônico www�portaldecompras�sc�gov�br�� processo 
sGp-e: sED 00144455/2023� GGG: 2023as017126�
E-sfinge: a92FFC360C7289C40FbbF213C8D60b04a67E19EE

Cod� Mat�: 984138

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SED
AVISO DE LICITAÇÃO
pregão Eletrônico nº 0306/2023 - menor preço por item� objeto: 
prestação dos serviços de Fretamento por km rodado, para trans-
porte escolar diário dos alunos com necessidades educacionais 
especiais do município de Chapecó, pertencente à CrE de Chapecó� 
início da entrega de propostas: às 08:00 horas do dia 12/04/2024� 
Fim da entrega de propostas: às 13:00 horas do dia 26/04/2024� 
abertura da sessão: a partir das 13:00 horas do dia 26/04/2024� 
início da disputa: a partir das 13:15 horas do dia 26/04/2024� o 
Edital e seus anexos estão disponíveis no site www�sed�sc�gov�br� 
Informações sobre o edital serão prestadas através do e-mail licita@
sed�sc�gov�br e no endereço eletrônico www�portaldecompras�sc�gov�
br� processo sGp-e: sED 00205485/2023� GGG: 2024as001060�
E-sfinge: 7FFb4E809F9b9447800EED43D701594C40C5E6CF

Cod� Mat�: 984065

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SED
AVISO DE LICITAÇÃO
Concorrência Eletrônica nº 009/2024 - menor preço por preço Glo-
bal� objeto: Contratação de Empresa Especializada em serviços 
de Engenharia para Execução de Muro de arrimo da EEb sara 
CasTElHano KlEinKaUF, localizada em Guaraciaba , de acordo 
com especificações, quantitativos e condições estabelecidas nos 
anEXos i e ii do presente Edital�  início do envio de propostas: 
às 08:00 horas do dia 20/04/2024� Fim do envio de propostas: às 
14:00 horas do dia 28/05/2024� início da disputa: a partir das 14:15 
horas do dia 28/05/2024� o Edital e seus anexos estão disponí-
veis no site www�sed�sc�gov�br� informações sobre o edital serão 
prestadas através do e-mail licita@sed.sc.gov.br e no endereço 
eletrônico www�portaldecompras�sc�gov�br� processo sGp-e: sED 
00000953/2024� GGG: 2024as001346�
E-sfinge: aaaE6F13b0C6649C909b53DDbaC9C8341E43D5Ea

Cod� Mat�: 984024

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO - SED
AVISO DE LICITAÇÃO
pregão Eletrônico nº 0288/2024 - menor preço por item� objeto: 
aquisição e instalação (fixação no piso) de poltronas para o auditório, 
com sinalizadores de piso para espaço pCr, para a EEb Emílio 
Garrastazu Médici, do município de Campo Erê sC – CrE de são 
lourenço do oeste, de acordo com especificações, quantitativos 
e condições estabelecidas nos anEXos i e ii do presente Edital� 
início da entrega de propostas: às 08:00 horas do dia 16/04/2024� 
Fim da entrega de propostas: às 13:00 horas do dia 29/04/2024� 
abertura da sessão: a partir das 13:00 horas do dia 29/04/2024� 
início da disputa: a partir das 13:15 horas do dia 29/04/2024� o 
Edital e seus anexos estão disponíveis no site www�sed�sc�gov�br� 
Informações sobre o edital serão prestadas através do e-mail licita@
sed�sc�gov�br e no endereço eletrônico www�portaldecompras�sc�gov�
br� processo sGp-e: sED 00091853/2023� GGG: 2023as018512�
E-sfinge: F36DD3630DDC3b730CCa04F54Db19824aE6F5C98

Cod� Mat�: 984267

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
RESULTADO DE JULGAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABI-
LITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA Nº 151/2023 – SED 114556/2023 
- SIGEF 2023AS013317
a Comissão permanente de licitação da secretaria de Estado 
da Educação - sED comunica o resultado de Julgamento da 
Documentação de Habilitação da Concorrência nº 151/2023, cujo 
objeto é a Contratação de Empresa Especializada em serviços 
de Engenharia para Construção de Ginásio de Esportes da EEb 
princesa isabel, localizada em palmitos - sC� VENCEDORA a 
empresa iGM arQUiTETUra lTDa pelo menor preço global que 
é de r$ 2�000�332,54�
Florianópolis, 05 de abril de 2024�
Comissão Permanente de Licitação/SED�

Cod� Mat�: 984261

EsTaDo DE sanTa CaTarina
sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MobiliDaDE�
COMUNICADO DE SUSPENSÃO DA LICITAÇÃO CE 0020/2024
a Gerência de licitações torna público a suspensão da licitação – 
Concorrência Eletrônica - no 0020/2024� objeto: Contratação    de    
empresa    para    execução    do    remanescente    do    contrato    
pj-131/2014,  com    revisão    do    projeto    pela    supervisora    
contratada    (pj-112/2018),    para  prestação de  serviços  espe-
cializados  de  engenharia  para  implantação  e  pavimentação  da  
interseção  da  rodovia  sC-486  (rodovia  antônio  Heil)  com  a  
br-101  (acesso  a  brusque), com  extensão  aproximada  de  1,3  
km,  inclusive  ponte  sobre  o  rio  Canhanduba  ll  com extensão  
de  40,4  metros  e  dois  viadutos  com  extensão  de  210,4  metros  
cada, conforme solicitação da superintendência de infraestrutura 
tendo em vista a necessidade de revisão dos documentos técnicos 
e posterior prosseguimento do certame� Gerência de licitações, 05 
de abril de 2024� Jerry Edson Comper� secretário da siE�

Cod� Mat�: 984321

EsTaDo DE sanTa CaTarina
sECrETaria DE EsTaDo Da inFraEsTrUTUra E MobiliDaDE
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0050/2024
processo: siE 0005903/2024. Autorização: Ratificado pelo Se-
cretário da siE� objeto: aquisição de soluções    para    o    Data 
Center, nobreaks redundantes, conforme condições, quantidades 
e exigências estabelecidas no instrumento convocatório Empresa: 
Masterbids Tecnologia e serviços Especializados ltda�- CnpJ: 
52�017�064/0001-07 Valor: r$28�940,00 (Vinte e oito mil novecentos 
e quarenta reais) Conforme art� 75, inciso ii da lei 14�133/21, e 
suas alterações posteriores� Florianópolis, 05 de abril de 2024� 
Jerry Edson Comper� secretário da siE� 

Cod� Mat�: 984463

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/sEs� Dispensa de Licita-
ção nº 1654/2023� processo sEs 249302/2023� aprovação GGG: 
2024as000332� Objeto: pEnTosan plYsUlFaTE soDiUM 
100MG – Ordem Judicial. Justificativa e fundamento: artigo 75, 
Viii, da lei n� 14�133/2021� Exportador: pharmix  GMbH – Código 
internacional iso do país  correspondente  (Usa):  iso  3166-2:Us,  
Employer  Identification Number (EIN): 593261259. Representante 
Legal: pharmix importação Exportação Distribuição Comércio e 
representações lTDa – CnpJ: 24�649�107/0001-23� Valor total: 
r$ 15�732,50�

Cod� Mat�: 984001

A SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE/FES. Termo de Dispensa 
de Licitação – DL n.º 1764/2023. processo sEs 265354/2023� 
aprovação GGG: 2024as003394� Objeto: Aquisição   de   Material   
de   Enfermaria   e   Cirurgia   para   a   GEBER. natureza da 
despesa: 33.90.30.36 - Material Hospitalar. Justificativa e funda-
mento: artigo 75, inciso Viii, da lei n�º 14�133/2021� ORDEM DE 
FORNECIMENTO n.º 105/2024� Fornecedor(a): BIOLINE FIOS 
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CIRÚRGICOS LTDA., inscrito(a) no CnpJ sob o n�º 37�844�479/0001-
52� ORDEM DE FORNECIMENTO n.º 106/2024� Fornecedor(a): 
MAG  MED COMÉRCIO E DISTRIBUIDORA HOSPITALAR LTDA., 
inscrito(a) no CnpJ sob o n�º 38�453�466/0001-15� Valor total da 
dispensa de licitação: R$ 2.631,17.

Cod� Mat�: 984009

sECrETaria DE EsTaDo Da CiÊnCia, TECnoloGia E inoVaÇÃo
EXTRATO DE RESULTADO
DISPENSA LICITAÇÃO - DL 001/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada na produção 
de placas de pVC para aplicação de adesivos, com a finalidade 
de readequação e sinalização da identidade visual do Centro de 
inovação de Jaraguá do sul -sC� JUSTIFICATIVA: instruída pelo 
setor demandante nos autos do processo, Termo de referência, 
pg� 05, sCTi 0028/2024� RESULTADO: aDEsiVE iMprEssao 
DiGiTal lTDa, CnpJ: 19�186�509/0001-07, no valor total adjudicado 
de:R$ 2.800,00 (Dois Mil e Oitocentos Reais).
Email: licitacao@scti.sc.gov.br
(SGPE) SCTI 0028/2024
Florianópolis, 05 de abril de 2024�

Cod� Mat�: 984314

sECrETaria DE EsTaDo Da sEGUranÇa pÚbliCa - ssp
FUnDo EsTaDUal DE sEGUranÇa pÚbliCa
AVISO DE LICITAÇÃO
pregão Eletrônico nº 0015/2023 - menor preço por item� objeto: 
contratação de empresa que desenvolva curso/capacitação es-
pecializada em “perícia Médica”, instruindo os Médicos policiais 
Militares para fins de elaboração de laudos periciais judiciais visando 
a atender o eixo denominado “Valorização profissional"� início da 
entrega de propostas: às 08:00 horas do dia 12/04/2024� Fim da 
entrega de propostas: às 13:30 horas do dia 25/04/2024� abertura 
da sessão: a partir das 13:30 horas do dia 25/04/2024� início da 
disputa: a partir das 13:30 horas do dia 25/04/2024� o Edital e seus 
anexos estão disponíveis no site www�portaldecompras�sc�gov�
br� informações sobre o edital serão prestadas através do e-mail 
cpl@ssp.sc.gov.br, ou no seguinte endereço: Avenida Ivo Silveira, 
nº 1521, bloco C, 6º andar, CEp 88085-000, bairro Capoeiras, 
Florianópolis/sC, no horário das 12:00 às 19:00, em dias úteis� 
processo sGp-e: pMsC 00020441/2023� GGG: 2023as007571�
E-sfinge: b54a8333bCa44C867849ba5a9912575CF5778b5C

Cod� Mat�: 984036

polÍCia MiliTar Do EsTaDo DE sanTa CaTarina - pM/sC
DirEToria DE apoio loGisTiCo E FinanÇas
AVISO DE PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO
pregão Eletrônico número 0024/2024� início do envio de propos-
tas: às 08:00 hs do dia 27/03/2024� Fim do envio de propostas: 
às 15:30 hs do dia 24/04/2024� início da disputa: às 15:30 hs do 
dia 24/04/2024� o edital e seus anexos estão disponíveis no site 
http://www�portaldecompras�sc�gov�br� informações sobre o edital 
serão prestadas através do e-mail dalfdilic@pm.sc.gov.br. Processo 
sGp-e: pMsC 00068198/2023� GGG: 2024as001083�

Cod� Mat�: 984236

POLÍCIA CIENTÍFICA – PCI – EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE 
DE LICITAÇÃO
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 0016/2024/PCI. Objeto: 
Contratação de licença de uso da ferramenta de pesquisa de preços 
"banco de  preços"  pelo  prazo  de  um  ano,  contemplando  a  
disponibilização  de  três  usuários  não simultâneos, treinamento 
ilimitado para todos os usuários e suporte técnico ilimitado, para a 
polícia Científica, pelo prazo de 12 meses� Fundamentação Legal: 
art� 74, i da lei nº 14�133/21� Razão da Escolha: representante 
exclusivo no brasil� Dotação Orçamentária: Unidade 16099, Fonte 
1�753�111�098, ação 15020, item orçamentário 33�90�39�05� Con-
tratante: polícia Científica de santa Catarina/Fundo para Melhoria 
da perícia oficial� Contratada: np TECnoloGia E GEsTÃo 
DE DaDos lTDa, CnpJ 07�797�967/0001-95� Valor total do 
contrato: r$ r$ 11�960,00� SGP-e PCI 905/2024� Aprovação 
GGG 2023as003770�

Cod� Mat�: 983948

POLÍCIA CIENTÍFICA – PCI – EXTRATO DE DISPENSA DE 
LICITAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 0025/2024/PCI. Objeto: revisão 
preventiva de 20�000 quilômetros/dois anos  em  uma  viatura  
Hyundai/Creta  do  núcleo  regional  de  polícia Científica em 
são José, placas rXM6J44, incluindo peças, óleo e mão de obra� 
Fundamentação Legal: art� 75, iV, "a", da lei nº 14�133/21� Do-
tação Orçamentária: Unidade 16099, Fonte 1�7�53�111098, ação 
15019, item orçamentário 33�90�30�01, 33�90�30�39 e 33�90�39�19� 
Contratante: polícia Científica de santa Catarina/Fundo para 
Melhoria da perícia oficial� Contratada: lr CoMErCio DE 
VEiCUlos lTDa, CnpJ nº 10�459�491/0001-97� Valor total: r$ 
747,51� SGP-e PCI 644/2024. Aprovação GGG 2024AS003466.

Cod� Mat�: 984171

polÍCia CiEnTÍFiCa DE sanTa CaTarina
AVISO DE RETIFICAÇÃO
pregão Eletrônico nº 0120/2023 - Torna-se pública a retificação nº 
02, como segue: o edital e seus anexos foram alterados devido a 
incorreções� objeto: registro de preços, objetivando futura e eventual 
aquisição de equipamentos de proteção individual e coletiva para a 
polícia Científica de santa Catarina� início da entrega de propostas: 
às 13:30 horas do dia 07/03/2024� Fim da entrega de propostas: 
às 13:30 horas do dia 22/04/2024� abertura da sessão: a partir das 
13:30 horas do dia 22/04/2024� início da disputa: a partir das 13:30 
horas do dia 22/04/2024� o Edital e seus anexos estão disponíveis 
no site www�policiacientifica�sc�gov�br� informações sobre o edital 
serão prestadas através do e-mail gelic@policiacientifica.sc.gov.br, 
ou no seguinte endereço: avenida Governador ivo silveira, nº 1521, 
bloco C, andar 2, CEp 88085-000, bairro Capoeiras, Florianópolis/
sC, no horário das 13:00 às 19:00, em dias úteis� processo sGp-e: 
processo sGp-e: pCi 00007038/2023� GGG: 2023as015150� 
E-sfinge: 6662F1D4D2Ea164920318165EE75417a96ED4316�

Cod� Mat�: 984265

AUTARQUIAS ESTADUAIS
insTiTUTo Do MEio aMbiEnTE- iMa
EXTraTo Do rEsUlTaDo
o instituto do Meio ambiente do Estado de santa Catarina comunica 
o resultado da Dispensa licitação nº 0016/2024�
objeto: serviço gráfico para a impressão de um (01) banner para 
cada Coordenadoria regional do Meio ambiente do iMa, totali-
zando 16 unidades�
item(ns): 1 - ElianE aparECiDa Dos sanTos popEnG, Valor 
adjudicado: r$ 704,00� Valor Total adjudicado: r$ 704,00� processo: 
iMa 00010333/2024�
Florianópolis, 08 de abril de 2024�
Gabriel Vaz pires
Diretor de administração

Cod� Mat�: 984273

insTiTUTo Do MEio aMbiEnTE- iMa
EXTraTo Do rEsUlTaDo
o instituto do Meio ambiente do Estado de santa Catarina comunica 
o resultado da Dispensa licitação nº 0015/2024�
objeto: aquisição de e-CpF a3 com token para os servidores Carlos 
alberto Cassini, Vinicius Cesar sambatti e Thais Helena Vigano� 
item(ns): 1 - oTiMiZE solUCoEs lTDa, Valor adjudicado: r$ 
1�002,00� Valor Total adjudicado: r$ 1�002,00� processo: iMa 
00009382/2024�
Florianópolis, 08 de abril de 2024�
Gabriel Vaz pires
Diretor de administração

Cod� Mat�: 984289

FUNDAÇÕES ESTADUAIS
AVISO DE CANCELAMENTO DE ATA DE REGISTRO DE PRE-
ÇOS - PE 0945/2023
FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATA-
RINA – UDESC/CERES - PREGÃO ELETRÔNICO NÚMERO Nº 
0945/2023- MENOR PREÇO POR LOTE. Objeto: Contratação de 
empresa para serviços de lavanderia para a UDEsC� a Fundação 
Universidade do Estado de santa Catarina rEsolVE: CANCELAR 
o rEGisTro DE prEÇos firmado com a empresa OLIVIER 
LAVANDERIA LTDA, CnpJ 08�920�547/0001-17, decorrente do 
pregão Eletrôniconº 0945/2023 para Contratação de empresa para 
serviços de lavanderia para a UDEsC Código de registro TCE: 
FE5C668CDE2E1304D5FC73aD362b8323DF87D62C� processo 
sGp-e: UDEsC 43965/2023�

Cod� Mat�: 984299

EsTaDo DE sanTa CaTarina
FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
origem: pregão Eletrônico 0615/2024�
objeto: aquisição de gêneros alimentícios, água e gás para a 
UDEsC� Vigência: 04/04/2024 a 04/04/2025� Unidade Gerenciadora: 
FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina� 
CnpJ: 83�891�283/0001-36� Empresa: CoMErCial Ks EirEli, 
inscrita no CnpJ/MF sob o nº 33668279000135� lote 1 - lote 1 
item 1 - agua mineral 5 litros, fardo com 4 unidades aGUa MinE-
ral, 5 liTros, FarDo CoM 4 UniDaDEs, Água mineral natural, 
potável, sem gás, envasada em garrafa pET (politereftalato de 
etileno) descartável com 5 litros, lacrados, dentro dos padrões 
estabelecidos pelo Departamento nacional de produção Mineral-
-DnpM e de acordo com a portaria nº 470/1999, rDCs nºs 274 e 
275 de 2005, rDC 23/2000 e rDC 27/2010, da anVisa-Ms, 
acondicionadas em fardo com 4 unidades, e com validade mínima 
de mínima de 6 (seis) meses a cada fornecimento� rotulagem: 

rotulo com carimbo de aprovação ou número do processo do 
DnpM, contendo, no mínimo, nome da fonte, e da empresa enva-
sadora, seu CnpJ, Município, Estado, número do lote, composição 
química, características físico - químicas, nome do laboratório, 
número e data da análise da água, volume, data de envasamento 
e validade e a expressão "não contem glúten" com impressão 
indelével� CaMpUs i, CErEs, CEsFi e CEsMo , Quantidade: 
105�0 / Fardo� Marca: FonTliFE - ao preço de r$ 35,62 Un�  lote 
3 - 3 item 3 - agua mineral sem gas,garrafa plastica de 500ml�,fardo 
c/12un aGUa MinEral, sEM Gas,GarraFa plasTiCa DE 
500Ml�,FarDo C/12Un, Água mineral natural, potável, sem gás, 
envasada em garrafa pET (politereftalato de etileno) descartável 
com 500ml, lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo 
Departamento nacional de produção Mineral-DnpM e de acordo 
com a portaria nº 470/1999, rDCs nºs 274 e 275 de 2005, rDC 
23/2000 e rDC 27/2010, da anVisa-Ms, acondicionadas em fardo 
com 12 unidades, e com validade mínima de 6 (seis) meses a cada 
fornecimento� rotulagem: rotulo com carimbo de aprovação ou 
número do processo do DnpM, contendo, no mínimo, nome da 
fonte e da empresa envasadora, seu CnpJ, Município, Estado, 
número do lote, composição química, características físico - quí-
micas, nome do laboratório, número e data da análise da água, 
volume, data de envasamento e validade e a expressão "não 
contem glúten" com impressão indelével� CaMpUs i, CErEs, 
CEaVi, CEsFi e CEsMo , Quantidade: 3125�0 / Fardo� Marca: 
FonTliFE - ao preço de r$ 14,67 Un�  lote 11 - 11 item 11 - 
acucares acucar refinado (emb� c/ 1kg)  * aCUCarEs, aCUCar 
rEFinaDo (EMb� C/ 1KG) *, açúcar refinado, na cor branco, 
embalagem plástica de 1Kg� Validade mínima de 9 meses a contar 
da data do fornecimento� CaMpUs i, CErEs, CEsFi e CEsMo, 
Quantidade: 2305�0 / Kg� Marca: DoCE sUCar - ao preço de r$ 
5,66 Un� DMG DisTribUiDora DE aliMEnTos lTDa - Epp, 
inscrita no CnpJ/MF sob o nº 18934961000139� lote 7 - 7 item 7 
- agua mineral sem gas,garrafa plastica de 500ml�,fardo c/12un 
aGUa MinEral, sEM Gas,GarraFa plasTiCa DE 500Ml�,-
FarDo C/12Un, Água mineral natural, potável, sem gás, envasada 
em garrafa pET (politereftalato de etileno) descartável com 500ml, 
lacrados, dentro dos padrões estabelecidos pelo Departamento 
nacional de produção Mineral-DnpM e de acordo com a portaria 
nº 470/1999, rDCs nºs 274 e 275 de 2005, rDC 23/2000 e rDC 
27/2010, da anVisa-Ms, acondicionadas em fardo com 12 unida-
des, e com validade mínima de 6 (seis) meses a cada fornecimento� 
rotulagem: rotulo com carimbo de aprovação ou número do 
processo do DnpM, contendo, no mínimo, nome da fonte e da 
empresa envasadora, seu CnpJ, Município, Estado, número do 
lote, composição química, características físico - químicas, nome 
do laboratório, número e data da análise da água, volume, data 
de envasamento e validade e a expressão "não contem glúten" 
com impressão indelével� CCT CEplan , Quantidade: 1156�0 / 
Fardo� Marca: Font life - ao preço de r$ 17,09 Un�  lote 12 - 12 
item 12 - acucares acucar refinado (emb� c/ 1kg)  * aCUCarEs, 
aCUCar rEFinaDo (EMb� C/ 1KG) *, açúcar refinado, na cor 
branco, embalagem plástica de 1Kg� Validade mínima de 9 meses 
a contar da data do fornecimento� CaV, Quantidade: 500�0 / Kg� 
Marca: alto alegre - ao preço de r$ 4,70 Un�  lote 13 - 13 item 
13 - acucares acucar refinado (emb� c/ 1kg)  * aCUCarEs, aCUCar 
rEFinaDo (EMb� C/ 1KG) *, açúcar refinado, na cor branco, 
embalagem plástica de 1Kg� Validade mínima de 9 meses a contar 
da data do fornecimento� CCT E CEplan, Quantidade: 1405�0 / 
Kg� Marca: alto alegre - ao preço de r$ 5,67 Un�  lote 18 - 18 
item 18 - biscoitos ou bolachas, bombons, balas e caramelos 
biscoito recheado sabores diversos de 125grs bisCoiTos oU 
bolaCHas, boMbons, balas E CaraMElos, bisCoiTo 
rECHEaDo saborEs DiVErsos DE 125Grs, bolacha reche-
ada, sabor morango, pacote com no mínimo 120 gramas� Validade 
mínima de 06 meses cada fornecimento� CCT, Quantidade: 300�0 
/ peça� Marca: Fofinho - ao preço de r$ 3,06 Un�  item 19 - bis-
coitos ou bolachas, bombons, balas e caramelos biscoito recheado 
sabores diversos de 125grs bisCoiTos oU bolaCHas, boM-
bons, balas E CaraMElos, bisCoiTo rECHEaDo saborEs 
DiVErsos DE 125Grs, bolacha recheada, sabor chocolate, 
pacote com no mínimo 120 gramas� Validade mínima de 06 meses 
cada fornecimento� CCT, Quantidade: 300�0 / peça� Marca: Fofinho 
- ao preço de r$ 3,17 Un�  item 20 - biscoitos ou bolachas, bom-
bons, balas e caramelos biscoito salgado com gergelin� bisCoiTos 
oU bolaCHas, boMbons, balas E CaraMElos, bisCoiTo 
salGaDo CoM GErGElin�, bolachas salgadas com gergelim, 
pacote com no mínimo 360 gramas, e no mínimo duas embalagens 
individualizadas� Validade mínima de 06 meses a cada fornecimento� 
CCT, Quantidade: 350�0 / pacote� Marca: renata - ao preço de r$ 
9,11 Un�  item 21 - biscoitos ou bolachas, bombons, balas e ca-
ramelos bolacha salgada temperada� bisCoiTos oU bolaCHas, 
boMbons, balas E CaraMElos, bolaCHa salGaDa 
TEMpEraDa�, similar ao Club social, pacotes com no mínimo 
120 gramas� Validade mínima de 06 meses a cada fornecimento� 
CCT, Quantidade: 350�0 / pacote� Marca: Club social - ao preço 
de r$ 5,02 Un�  item 22 - biscoitos ou bolachas, bombons, balas 
e caramelos bolacha waffer, sabores morango, chocolate e limao� 
bisCoiTos oU bolaCHas, boMbons, balas E CaraMElos, 
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bolaCHa WaFFEr, saborEs MoranGo, CHoColaTE E 
liMao�, bolacha tipo waffer, sabor chocolate, pacote com no 
mínimo 120 gramas�Validade mínima de 06 meses a cada forne-
cimento� CCT, Quantidade: 300�0 / pacote� Marca: orquidea - ao 
preço de r$ 3,96 Un�  item 23 - biscoitos ou bolachas, bombons, 
balas e caramelos bolacha waffer, sabores morango, chocolate e 
limao� bisCoiTos oU bolaCHas, boMbons, balas E Ca-
raMElos, bolaCHa WaFFEr, saborEs MoranGo, CHo-
ColaTE E liMao�, bolacha tipo waffer, sabor morango, pacote 
com no mínimo 120 gramas�Validade mínima de 06 meses a cada 
fornecimento� CCT, Quantidade: 300�0 / pacote� Marca: orquidea 
- ao preço de r$ 4,02 Un�  lote 19 - 19 item 24 - Chas Cha de 
camomila, 10g, caixa com 10 saquinhos CHas, CHa DE CaMo-
Mila, 10G, CaiXa CoM 10 saQUinHos, Chá de camomila (sachê) 
Chá; de Camomila; Flores de Camomila ;isento de sujidades, 
Fragmentos de insetos e outros Materiais Estranhos ;Embalagem 
primaria sache individual ;Embalagem secundaria Caixa de papel 
Cartao ; Com Validade Mínima de 12 meses na Data Da Entrega� 
CHa DE CaMoMila, 15G, CaiXa CoM 10 saQUinHos CCT, 
Quantidade: 200�0 / Caixa� Marca: prenda - ao preço de r$ 6,57 
Un�  item 25 - Chas Cha de frutas vermelhas, 15g, caixa com 10 
saquinhos : CHas, CHa DE FrUTas VErMElHas, 15G, CaiXa 
CoM 10 saQUinHos, Chá de frutas vermelhas (sachê) Chá; 
frutas vermelhas ; Frutos de maçã, uva, morango, flores de hibisco, 
aroma idêntico ao natural de frutas vermelhas) isento de sujidades, 
Fragmentos de insetos e outros Materiais Estranhos ; Embalagem 
primaria sache individual ; Embalagem secundaria Caixa de papel 
Cartao ; Com Validade Mínima de 12 meses na Data Da Entrega� 
CHa DE FrUTas VErMElHas, 15G, CaiXa CoM 10 saQUinHos 
CCT, Quantidade: 200�0 / peça� Marca: prenda - ao preço de r$ 
6,70 Un�  item 26 - Chas De maca com canela, 15g, caixa com 10 
saquinhos CHas, DE MaCa CoM CanEla, 15G, CaiXa CoM 10 
saQUinHos, Chá de maça e canela (sachê) Chá; Frutos de maçã, 
casca de canela; isento de sujidades, Fragmentos de insetos e 
outros Materiais Estranhos ; Embalagem primaria sache individual 
; Embalagem secundaria Caixa de papel Cartao ; Com Validade 
Mínima de 12 meses na Data Da Entrega� CHa DE MaCa CoM 
CanEla, 15G, CaiXa CoM 10 saQUinHos CCT, Quantidade: 
200�0 / Caixa� Marca: prenda - ao preço de r$ 6,71 Un�  lote 20 
- 20 item 27 - Chas Cha de camomila, 10g, caixa com 10 saquinhos 
CHas, CHa DE CaMoMila, 10G, CaiXa CoM 10 saQUinHos, 
Chá de camomila (sachê) Chá; de Camomila; Flores de Camomila 
;isento de sujidades, Fragmentos de insetos e outros Materiais 
Estranhos ;Embalagem primaria sache individual ;Embalagem 
secundaria Caixa de papel Cartao ; Com Validade Mínima de 12 
meses na Data Da Entrega� CHa DE CaMoMila, 15G, CaiXa 
CoM 10 saQUinHos CEaVi, Quantidade: 40�0 / Caixa� Marca: 
prenda - ao preço de r$ 6,57 Un�  item 28 - Chas Cha de frutas 
vermelhas, 15g, caixa com 10 saquinhos CHas, CHa DE FrUTas 
VErMElHas, 15G, CaiXa CoM 10 saQUinHos, Chá de frutas 
vermelhas (sachê) Chá; frutas vermelhas ; Frutos de maçã, uva, 
morango, flores de hibisco, aroma idêntico ao natural de frutas 
vermelhas) isento de sujidades, Fragmentos de insetos e outros 
Materiais Estranhos ; Embalagem primaria sache individual ; 
Embalagem secundaria Caixa de papel Cartao ; Com Validade 
Mínima de 12 meses na Data Da Entrega� CHa DE FrUTas 
VErMElHas, 15G, CaiXa CoM 10 saQUinHos CEaVi, Quan-
tidade: 30�0 / peça� Marca: prenda - ao preço de r$ 6,70 Un�  item 
29 - Chas De maca com canela, 15g, caixa com 10 saquinhos 
CHas, DE MaCa CoM CanEla, 15G, CaiXa CoM 10 saQUi-
nHos, Chá de maça e canela (sachê) Chá; Frutos de maçã, casca 
de canela; isento de sujidades, Fragmentos de insetos e outros 
Materiais Estranhos ; Embalagem primaria sache individual ; 
Embalagem secundaria Caixa de papel Cartao ; Com Validade 
Mínima de 12 meses na Data Da Entrega� CHa DE MaCa CoM 
CanEla, 15G, CaiXa CoM 10 saQUinHos CEaVi , Quantidade: 
30�0 / Caixa� Marca: prenda - ao preço de r$ 6,71 Un� EsTanCia 
HiDroMinEral sanTa riTa DE Cassia lTDa, inscrita no CnpJ/
MF sob o nº 03489027000188� lote 2 - 2 (livre concorrência) (livre 
concorrência) item 2 - agua mineral bombona de 20 litros* , Quan-
tidade: 7664�0 / peça� Marca: sanTa riTa - ao preço de r$ 9,87 
Un� Mps DisTribUiDora lTDa, inscrita no CnpJ/MF sob o nº 
53029830000108� lote 8 - 8 (livre concorrência) (livre concorrência) 
item 8 - Cafe Torrado e moido em emb� a vacuo ou almofada pcte 
500 g CaFE, TorraDo E MoiDo EM EMb� a VaCUo oU al-
MoFaDa pCTE 500 G, Café torrado e moído embalado a vácuo 
prensado embalagem de 500g, em pó, homogêneo, torrado e 
moído, categoria do tipo sUpErior, constituído com predominância 
de grãos de café arábica� Características sensoriais: fragrância: 
marcante; aroma: característico, marcante; acidez: baixa a mode-
rada; amargor: moderado; sabor: característico e equilibrado; sabor 
residual: bom, duradouro; defeitos: pouca interferência; adstringência: 
baixa; corpo: razoavelmente encorpado; qualidade da bebida: dura 
a melhor; qualidade global: bom, com embalagem vácuo-puro� 
Com fabricação de, no máximo, até 60 (sessenta) dias da data de 
entrega� prazo de validade do produto de no mínimo de 12 (doze) 
meses� o café deverá ter, além da embalagem vácuo-puro, em-
balagem individual de cartolina, que deverá estar acondicionada 
em caixa de papelão, com 5 ou 10 kg cada, identificação da categoria 

do café, lote, prazo de validade e demais informações de acordo 
com exigências legais vigentes que tratam das embalagens e ro-
tulagens e que atenda ao padrão de identidade e qualidade - com 
nota de qualidade global da bebida, igual ou maior que 6,0 (seis 
pontos) e demais condições estabelecidas de acordo com as le-
gislações vigentes: portaria sDa 570/2022 Mapa; rDC 623/2022 
anVisa; rDC 722/2022 anVisa - C/C in 160/2022 anVisa; rDC 
724/2022 anVisa - C/C in 161/2022 anVisa; e rDC 727/2022 
anVisa� CaMpUs i, CErEs, CEaVi, CEsFi e CEsMo , Quanti-
dade: 5734�0 / pacote� Marca: santa Catarina superior Extra Forte 
- ao preço de r$ 12,08 Un�  lote 9 - 9 item 9 - Cafe Torrado e 
moido em emb� a vacuo ou almofada pcte 500 g CaFE, TorraDo 
E MoiDo EM EMb� a VaCUo oU alMoFaDa pCTE 500 G, Café 
torrado e moído embalado a vácuo prensado embalagem de 500g, 
em pó, homogêneo, torrado e moído, categoria do tipo sUpErior, 
constituído com predominância de grãos de café arábica� Carac-
terísticas sensoriais: fragrância: marcante; aroma: característico, 
marcante; acidez: baixa a moderada; amargor: moderado; sabor: 
característico e equilibrado; sabor residual: bom, duradouro; defeitos: 
pouca interferência; adstringência: baixa; corpo: razoavelmente 
encorpado; qualidade da bebida: dura a melhor; qualidade global: 
bom, com embalagem vácuo-puro� Com fabricação de, no máximo, 
até 60 (sessenta) dias da data de entrega� prazo de validade do 
produto de no mínimo de 12 (doze) meses� o café deverá ter, além 
da embalagem vácuo-puro, embalagem individual de cartolina, 
que deverá estar acondicionada em caixa de papelão, com 5 ou 
10 kg cada, identificação da categoria do café, lote, prazo de va-
lidade e demais informações de acordo com exigências legais 
vigentes que tratam das embalagens e rotulagens e que atenda 
ao padrão de identidade e qualidade - com nota de qualidade global 
da bebida, igual ou maior que 6,0 (seis pontos) e demais condições 
estabelecidas de acordo com as legislações vigentes: portaria sDa 
570/2022 Mapa; rDC 623/2022 anVisa; rDC 722/2022 anVisa 
- C/C in 160/2022 anVisa; rDC 724/2022 anVisa - C/C in 
161/2022 anVisa; e rDC 727/2022 anVisa� CaV, Quantidade: 
1000�0 / pacote� Marca: santa Catarina superior Extra Forte - ao 
preço de r$ 10,89 Un�  lote 10 - 10 item 10 - Cafe Torrado e moido 
em emb� a vacuo ou almofada pcte 500 g CaFE, TorraDo E 
MoiDo EM EMb� a VaCUo oU alMoFaDa pCTE 500 G, Café 
torrado e moído embalado a vácuo prensado embalagem de 500g, 
em pó, homogêneo, torrado e moído, categoria do tipo sUpErior, 
constituído com predominância de grãos de café arábica� Carac-
terísticas sensoriais: fragrância: marcante; aroma: característico, 
marcante; acidez: baixa a moderada; amargor: moderado; sabor: 
característico e equilibrado; sabor residual: bom, duradouro; defeitos: 
pouca interferência; adstringência: baixa; corpo: razoavelmente 
encorpado; qualidade da bebida: dura a melhor; qualidade global: 
bom, com embalagem vácuo-puro� Com fabricação de, no máximo, 
até 60 (sessenta) dias da data de entrega� prazo de validade do 
produto de no mínimo de 12 (doze) meses� o café deverá ter, além 
da embalagem vácuo-puro, embalagem individual de cartolina, 
que deverá estar acondicionada em caixa de papelão, com 5 ou 
10 kg cada, identificação da categoria do café, lote, prazo de va-
lidade e demais informações de acordo com exigências legais 
vigentes que tratam das embalagens e rotulagens e que atenda 
ao padrão de identidade e qualidade - com nota de qualidade global 
da bebida, igual ou maior que 6,0 (seis pontos) e demais condições 
estabelecidas de acordo com as legislações vigentes: portaria sDa 
570/2022 Mapa; rDC 623/2022 anVisa; rDC 722/2022 anVisa 
- C/C in 160/2022 anVisa; rDC 724/2022 anVisa - C/C in 
161/2022 anVisa; e rDC 727/2022 anVisa� CCT E CEplan, 
Quantidade: 1600�0 / pacote� Marca: santa Catarina superior Extra 
Forte - ao preço de r$ 12,37 Un� ranCHo DisTribUiDora 
lTDa, inscrita no CnpJ/MF sob o nº 40713112000104� lote 6 - 6 
item 6 - agua mineral bombona de 20 litros* , Quantidade: 3400�0 
/ peça� Marca: linDaGUa - ao preço de r$ 16,67 Un� soMa 
CoMErCio DE aliMEnTos lTDa, inscrita no CnpJ/MF sob o 
nº 26621024000151� lote 4 - 4 item 4 - agua mineral bombona de 
20 litros* , Quantidade: 1000�0 / peça� Marca: pUris/20 liTros 
- ao preço de r$ 12,99 Un�  lote 5 - 5 item 5 - agua mineral sem 
gas,garrafa plastica de 500ml�,fardo c/12un aGUa MinEral, sEM 
Gas,GarraFa plasTiCa DE 500Ml�,FarDo C/12Un, Água 
mineral natural, potável, sem gás, envasada em garrafa pET 
(politereftalato de etileno) descartável com 500ml, lacrados, dentro 
dos padrões estabelecidos pelo Departamento nacional de pro-
dução Mineral-DnpM e de acordo com a portaria nº 470/1999, 
rDCs nºs 274 e 275 de 2005, rDC 23/2000 e rDC 27/2010, da 
anVisa-Ms, acondicionadas em fardo com 12 unidades, e com 
validade mínima de 6 (seis) meses a cada fornecimento� rotulagem: 
rotulo com carimbo de aprovação ou número do processo do 
DnpM, contendo, no mínimo, nome da fonte e da empresa enva-
sadora, seu CnpJ, Município, Estado, número do lote, composição 
química, características físico - químicas, nome do laboratório, 
número e data da análise da água, volume, data de envasamento 
e validade e a expressão "não contem glúten" com impressão 
indelével� CaV, Quantidade: 30�0 / Fardo� Marca: pUris/510 Ml 
sEM GÁs - ao preço de r$ 13,16 Un�  lote 16 - 16 item 16 - Gas 
glp Carga para botijao de 13kg Gas Glp, CarGa para boTiJao 
DE 13KG, Carga para gás liquefeito de petróleo, Glp, vulgo gás 
de cozinha, composto de propano e butano� aplicação para uso 
doméstico� botijão p 13� CaV, Quantidade: 40�0 / peça� Marca: 

sUpErGasbras/p13 - ao preço de r$ 133,00 Un� iTEns 14, 
15, 17 DEsErTos� pela contratante: Dilmar baretta - reitor�
processo sGp-e: UDEsC 00002365/2024�

Cod� Mat�: 984103

FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
EXTRATO DO RESULTADO
a reitoria comunica o resultado da inexigência licitação nº 
0032/2024� objeto: aquisição, via inexigibilidade de licitação, de 
materiais para compor acervo expográfico do Museu da Escola 
Catarinense� MEsC/UDEsC� item(ns): 1 - EClETiCa CoMErCio 
DE MoVEis lTDa, Valor adjudicado: r$ 10�560,00� Valor Total 
adjudicado: r$ 10�560,00� processo: UDEsC 00008751/2024�

Cod� Mat�: 984019

FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
EXTRATO DO RESULTADO
a reitoria comunica o resultado da inexigência licitação nº 0028/2024� 
objeto: pagamento de anuidade de filiação à FaUbai - associação 
brasileira de Educação internacional para o ano de 2024� item(ns): 
1 - assoCiaCao DE assEssorias DE insTiTUCoEs DE 
Ensino sUpErior brasilEiras para assUnTos inTErna-
Cionais, Valor adjudicado: r$ 2�796,02� Valor Total adjudicado: 
r$ 2�796,02� processo: UDEsC 00009528/2024�

Cod� Mat�: 984013

FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
EXTRATO DO RESULTADO

a Centro de Educação a Distância - Florianópolis comunica o re-
sultado da inexigência licitação nº 0444/2024� objeto: pagamento 
de pró-labore a professora Doutora pela participação na banca de 
avaliação para progressão de classe de professor adjunto para 
professor associado do Cead no dia 19/04/2024   em   Florianópolis,   
de   acordo   com   valores   previstos   na   resolução 013/201/
ConsaD�  � item(ns): 1 - Maria sirlene pereira schlickmann, Valor 
adjudicado: r$ 500,00� Valor Total adjudicado: r$ 500,00� processo: 
UDEsC 00010915/2024�

Cod� Mat�: 984285

FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
EXTRATO DO RESULTADO

a Centro de Educação a Distância - Florianópolis comunica o re-
sultado da inexigência licitação nº 0443/2024� objeto: pagamento 
de pró-labore a professora Doutora pela participação na banca de 
avaliação para progressão de classe de professor adjunto para 
professor associado do Cead no dia 19/04/2024   em   Florianópolis,   
de   acordo   com   valores   previstos   na   resolução 013/201/
ConsaD� item(ns): 1 - renilda aparecida Costa, Valor adjudicado: 
r$ 500,00� Valor Total adjudicado: r$ 500,00� processo: UDEsC 
00010913/2024�

Cod� Mat�: 984283

ECONOMIAS MISTAS
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
S.A BADESC

RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO 014/24 – DISPENSA 
DE LICITAÇÃO 014/24

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços 
de publicação de avisos e atos oficiais em jornais de circulação 
estadual para o badesc�
RESULTADO: Editora notícias do Dia lTDa
Ari Rabaiolli – Diretor-Presidente e Laudelino de Bastos e 
Silva – Diretor Administrativo

Cod� Mat�: 984163

AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
S.A BADESC

RESULTADO DO PROCESSO LICITATÓRIO 002/2021 – CRE-
DENCIAMENTO 002/21

OBJETO:  Credenciamento de leiloeiros para alienação de bens 
móveis e imóveis não e uso próprio do badesc�

RESULTADO ATUALIZADO – NOVO CREDENCIADO:
1 – roDolFo MaCarini DE soUZa

Efetuada a inclusão deste Credenciado ao final da lista do sorteio 
realizado inicialmente e em conformidade com o item 3�2� do Edital�

Ari Rabaioll – Diretor-Presidente e Laudelino de Bastos e Silva
Cod� Mat�: 984242
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AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
S.A. - BADESC

COMUNICADO – SUSPENSÃO JUDICIAL – LOTE 21 – MAT. 
8037) – LEILÃO 007/24

Comunicamos a suspensão judicial do lote 21 – matrícula 8037 
– lages do leilão 007/24 a ser realizado em 16 de abril de 2024, 
mantendo-se os demais lotes em disputa�

Ari Rabaiolli – Diretor-Presidente e Laudelino de Bastos e 
Silva – Diretor Administrativo

Cod� Mat�: 984297

Companhia Catarinense de Águas e saneamento - Casan proce-
dimento licitatório Menor preço n� 018/2024 objeto: rEGisTro 
DE prEÇos para aQUisiÇÃo EVEnTUal DE EQUipaMEnTos 
para as EsTaÇÕEs HiDroMETEorolóGiCas Da Casan� 
abertura das propostas dia 23/04/2024 às 9h e sessão de Disputa 
dia 23/04/2024 às 10h� Edital disponível em www�casan�com�br� 
Informações: licitacoes@casan.com.br. Diretoria Administrativa. 
bE88952F44843F6681aaCDF646DEa51a8693E0Ea

Cod� Mat�: 984263

Companhia Catarinense de Águas e saneamento - Casan pro-
cedimento licitatório Menor preço n� 041/2024 objeto: ConTra-
TaÇÃo DE sErViÇos para FornECiMEnTo E insTalaÇÃo 
Dos EQUipaMEnTos nECEssÁrios para opEraÇÃo Das 
ElEVaTórias: EE Vila FlorEsTa, EE MonTE CasTElo E 
EE Vila ZUlEiMa EM CriCiÚMa/sC� abertura das propostas dia 
30/04/2024 às 9h e sessão de Disputa dia 30/04/2024 às 10h� Edital 
disponível em www.casan.com.br. Informações: licitacoes@casan.
com�br� Diretoria administrativa� 27bE6D4E0C8D3832C18903a-
CE9FFaCaF64D63F65

Cod� Mat�: 984112

Companhia Catarinense de Águas e saneamento - Casan pro-
cedimento licitatório Menor preço n� 042/2024 objeto: ConTra-
TaÇÃo DE sErViÇos para EsTUDo HiDroGEoloGiCo Da 
rEGiÃo Do sEs laGoa Da ConCEiÇÃo, loCaliZaDa no 
MUniCÍpio DE Florianópolis� abertura das propostas dia 
30/04/2024 às 9h e sessão de Disputa dia 30/04/2024 às 10h� 
Edital disponível em www.casan.com.br. Informações: licitacoes@
casan�com�br� Diretoria administrativa� ED32FEba67DE28D05F-
D8F78E4F22Fb5F612D31bF

Cod� Mat�: 984113

Companhia Catarinense de Águas e saneamento - Casan proce-
dimento licitatório Menor preço n� 046/2024 objeto: aQUisiÇÃo 
DE pó DE briTa, briTa nº 01, biCa CorriDa, MaCaDaME 
E arEia sUJa para Uso EM rEaTErro DE Valas E rEpa-
ViMEnTaÇÃo nas aGÊnCias Do liToral norTE - srM� 
abertura das propostas dia 22/04/2024 às 9h e sessão de Disputa 
dia 22/04/2024 às 10h� Edital disponível em www�casan�com�br� 
Informações: licitacoes@casan.com.br. Diretoria Administrativa. 
a6620784a266CC9399a3C97b7DC66b7E4D144677

Cod� Mat�: 984114

Companhia Catarinense de Águas e saneamento - Casan proce-
dimento licitatório Menor preço n� 040/2024 objeto: rEGisTro 
DE prEÇos para aQUisiÇÃo EVEnTUal DE inDiCaDor/
ConTrolaDor DE nÍVEl, VaZÃo E piD� abertura das propostas 
dia 18/04/2024 às 9h e sessão de Disputa dia 18/04/2024 às 10h� 
Edital disponível em www.casan.com.br. Informações: licitacoes@
casan�com�br� Diretoria administrativa� DEa095C7C1E448b-
150D44a5E4E5a59574ECF5845

Cod� Mat�: 984099

EPAGRI – Emp� de pesquisa agropec� e Extensão rural de sC
Aviso de Licitação: Edital nº 0025/2024 Modalidade: plE Pregão 
Eletrônico� Tipo: Menor preço� Objeto: locação de estrutura (es-
tandes e tendas), para a unidade da Epagri - DErp� Recebimento 
das propostas: até 30/04/2024 às 09h� Abertura das Propostas: 
30/04/2024 às 09h� Início da sessão de disputa de preços: 
30/04/2024 às 14h� o Edital e seus anexos estão disponíveis no 
site www.portaldecompras.sc.gov.br. informações sobre o edital 
serão prestadas através do e-mail: licitacao@epagri.sc.gov.br, ou no 
endereço: rod� admar Gonzaga, n° 1�347, itacorubi, Florianópolis/
sC, ou através do telefone: (48) 3665-5384� Aprovação GGG 
2024AS003873. Registro TCE EbD49445C401D0CEb2429aF-
1C210a9391EE85C97� Florianópolis, 05 de abril de 2024� Fabricia 
Hoffmann Maria� Diretora�

Cod� Mat�: 984157

SCPAR PORTO DE IMBITUBA S.A.– Cotação de Preço nº 
007/2024. objeto: AQUISIÇÃO DE MATERIAL PARA DESLOCA-
MENTO DA REDE DE ÁGUA E ESGOTO NO CAIS 2 DO PORTO 
DE IMBITUBA� Tipo de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 
POR LOTE� Data de recebimento das propostas: das 08:00 do dia 
09/04/2024 às 17:30 do dia 15/04/2024� o termo de referência e 
o modelo de proposta de preços podem ser obtidos no endereço 
eletrônico www�portodeimbituba�com�br (link: Transparência > 
licitações > Cotação de preço nº 007/2024)�

Cod� Mat�: 984072

SCPAR PORTO DE IMBITUBA S.A.– Cotação de Preço nº 
008/2024. objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIA-
LIZADA EM SERVIÇOS DE PUBLICAÇÃO OFICIAL EM JOR-
NAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS DO EXERCÍCIO DE 2023 DA SCPAR PORTO DE 
IMBITUBA S.A� Tipo de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL� 
Data de recebimento das propostas: das 08:00 do dia 09/04/2024 
às 17:30 do dia 11/04/2024� o termo de referência e o modelo de 
proposta de preços podem ser obtidos no endereço eletrônico 
www�portodeimbituba�com�br (link: Transparência > licitações > 
Cotação de preço nº 008/2024)�

Cod� Mat�: 984073

CONTRATOS E ADITIVOS

GABINETE DO GOVERNADOR
SECRETARIA EXECUTIVA DE ARTICULAÇÃO NACIONAL
EXTRATO DO TERMO DE RESCISÃO CONTRATUAL
AO CONTRATO SUB-ROGADO Nº 14/2020-SCC
CONTRATANTE: secretaria Executiva de articulação nacional�
CONTRATADA: r MoraEs aGÊnCia DE  TUrisMo  lTDa
OBJETO: rescisão do Contrato nº 014/2020, cujo objeto trata da 
contratação de serviços de agenciamento de viagens, compre-
endendo assessoria, cotação, reserva, emissão, cancelamento, 
remarcação, reembolso e fornecimento de passagens aéreas e 
rodoviárias, nacionais e internacionais, e demais serviços neces-
sários e correlatos, com disponibilização de sistema informatizado 
de reserva e emissão de passagens aéreas�
ASSINATURA: 05 de abril de 2024
ASSINADO POR: Vânia de oliveira Franco, secretária Executiva 
e Gean ricardo Moraes, representante da empresa r Moraes 
agência De  Turismo  ltda�
Aprovação GGG 2024SO003604
brasília, 08 de abril de 2024�

Cod� Mat�: 984098

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO
Extrato do Contrato nº 009/2024, derivado do pregão Eletrônico 
nº 0299/2023� CONTRATANTE: procuradoria-Geral do Estado 
- pGE / Fundo Especial de Estudos Jurídicos e de reaparelha-
mento - FUnJUrE� CONTRATADA: Telefônica brasil s�a�, CnpJ 
nº 02�558�157/0001-62� OBJETO: Contratação de link dedicado 
de acesso à internet com velocidade de 100/100 Mbps (full duplex) 
para a procuradoria Especial em brasília� ORÇAMENTO: UG/
Gestão: 410091/41091 - FUnJUrE; subação: 8094; natureza de 
Despesa: 33�90�40�57; Fonte de recurso: 1�759�269 ou 2�759�269 ou 
1�500�100� PRAZO: 36 (trinta e seis) meses contados da assinatura 
do contrato� DATA DA ASSINATURA: 05/4/2024� SIGNATÁRIOS: 
Márcio luiz Fogaça Vicari, pela contratante; Claiton Merg Carvalho,e 
sandro Marques barbosa Coutinho, pela contratada� APROVAÇÃO 
GGG: 2024as003435� PROCESSO: pGE 9361/2023�
Florianópolis, 05 de abril de 2024�
Márcio luiz Fogaça Vicari
procurador-Geral do Estado

Cod� Mat�: 984116

SECRETARIAS DE ESTADO
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – R & G Comércio Atacadista Ltda.
– PE 107/2023
Origem: pE 107/2023
Objetos: item i – Álcool líquido para uso geral frasco com 1 litro 
– Marca: super Vale�
Contratante: Fundo de Materiais, publicações e impressos oficiais�
Contratada: r & G Comércio atacadista ltda�
Item (ns): item i – Álcool líquido para uso geral frasco com 1 
litro - Álcool etílico hidratado, para uso geral, com teor alcoólico 
de 70º inpM�
Quantidade: item i: 900 (novecentos) litros�
Valor Unitário: item i: r$ 4,87 (quatro reais e oitenta e sete centavos)�

Valor da Compra: r$ 4�383,00 (quatro mil trezentos e oitenta e 
três reais);
Valor total da aquisição: r$ 4�383,00 (quatro mil trezentos e 
oitenta e três reais);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 33�90�30�22
– ações: 002700 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 04/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: regina Esser�

Cod� Mat�: 984066

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – Grasiane da Rosa.
– PE 113/2023
Origem: pE 113/2023
Objetos: item i – apoio de pé ergonômico – Marca: Multivisão�
Contratante: Fundo de Materiais, publicações e impressos oficiais�
Contratada: Grasiane da rosa�
Item (ns): item i – apoio de pé ergonômico�
Quantidade: item i: 20 (novecentos) litros�
Valor Unitário: item i: r$ 46,70 (quarenta e seis reais e setenta 
centavos)�
Valor da Compra: r$ 934,00 (novecentos e trinta e quatro reais);
Valor total da aquisição: r$ 934,00 (novecentos e trinta e quatro 
reais);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 44�90�52�42
– ações: 014735 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 04/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: Grasiane da rosa�

Cod� Mat�: 984060

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – Raridade Indústria Química Ltda.
– PE 107/2023
Origem: pE 107/2023
Objetos: item i – Detergente líquido neutro biodegradável para 
limpar utensílios de preparar alimentos – Marca: raridade�
Contratante: Fundo do plano de saúde dos servidores públicos 
Estaduais�
Contratada: raridade indústria Química ltda�
Item (ns): item i – Detergente líquido neutro biodegradável p/ 
limpar utensílios p/ preparar alimentos - Detergente líquido, de 
alto rendimento, para lavar louças manualmente� Características: 
neutro, testado dermatologicamente, biodegradável, com aspecto 
líquido viscoso e transparente� princípio ativo: linear alquilbenzeno 
sulfonato de sódio�
Quantidade: item i: 250 (duzentos e cinquenta) frascos�
Valor Unitário: item i: r$ 1,50 (um real e cinquenta centavos)�
Valor da Compra: r$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco reais);
Valor total da aquisição: r$ 375,00 (trezentos e setenta e cinco 
reais);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 33�90�30�22
– ações: 003609 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 04/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: Júlio César Maximiano�

Cod� Mat�: 984101

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – R & G Comércio Atacadista Ltda.
– PE 107/2023
Origem: pE 107/2023
Objetos: item i – Álcool líquido para uso geral frasco com 1 litro 
– Marca: super Vale�
Contratante: Fundo do plano de saúde dos servidores públicos 
Estaduais�
Contratada: r & G Comércio atacadista ltda�
Item (ns): item i – Álcool líquido para uso geral frasco com 1 
litro - Álcool etílico hidratado, para uso geral, com teor alcoólico 
de 70º inpM�
Quantidade: item i: 650 (seiscentos e cinquenta) litros�
Valor Unitário: item i: r$ 4,87 (quatro reais e oitenta e sete centavos)�
Valor da Compra: r$ 3�165,50 (três mil cento e sessenta e cinco 
reais e cinquenta centavos);
Valor total da aquisição: r$ 3�165,50 (três mil cento e sessenta 
e cinco reais e cinquenta centavos);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 33�90�30�22
– ações: 003609 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 04/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: regina Esser�

Cod� Mat�: 984081
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SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – ELF Suprimentos para Escritório Ltda.
– PE 081/2023
Origem: pE 081/2023
Objetos: item i – bloco de papel autoadesivo – Marca: Master�
Contratante: Fundo de Materiais, publicações e impressos oficiais�
Contratada: ElF suprimentos para Escritório ltda�
Item (ns): item i – bloco de papel autoadesivo – notas adesivas 
38x50mm, 100 folhas por pacote com 04 cores variadas�
Quantidade: item i: 100 (cem) pacotes�
Valor Unitário: item i: r$ 3,95 (três reais e noventa e cinco centavos)�
Valor da Compra: r$ 395,00 (trezentos e noventa e cinco reais);
Valor total da aquisição: r$ 395,00 (trezentos e noventa e cinco 
reais);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 33�90�30�16
– ações: 002700 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 05/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: luiz Fernandes achar�

Cod� Mat�: 984142

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – Sebold Indústria de Cosméticos Ltda.
– PE 107/2023
Origem: pE 107/2023
Objetos: item i – limpa vidros embalagem 500 ml – Marca: própria�
Contratante: Fundo de Materiais, publicações e impressos oficiais�
Contratada: sebold indústria de Cosméticos ltda�
Item (ns): item i – limpa vidros embalagem 500 ml - Caracterís-
ticas: em frasco com borrifador com pescante ou pistola spray, 
embalagem com 500 ml em plástico resistente� princípio ativo: 
lauril éter sulfato de sódio�
Quantidade: item i: 300 (trezentos) frascos�
Valor Unitário: item i: r$ 1,91 (um real e noventa e um centavos)�
Valor da Compra: r$  (quatrocentos e setenta e sete reais e 
cinquenta centavos);
Valor total da aquisição: r$ 573,00 (quinhentos e setenta e três 
reais);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 33�90�30�22
– ações: 002700 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 04/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: Gabriel sebold�

Cod� Mat�: 984127

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – Sebold Indústria de Cosméticos Ltda.
– PE 107/2023
Origem: pE 107/2023
Objetos: item i – limpa vidros embalagem 500 ml – Marca: própria�
Contratante: Fundo do plano de saúde dos servidores públicos 
Estaduais�
Contratada: sebold indústria de Cosméticos ltda�
Item (ns): item i – limpa vidros embalagem 500 ml - Caracterís-
ticas: em frasco com borrifador com pescante ou pistola spray, 
embalagem com 500 ml em plástico resistente (que não estoure 
no empilhamento)� princípio ativo: lauril éter sulfato de sódio�
Quantidade: item i: 250 (duzentos e cinquenta) frascos�
Valor Unitário: item i: r$ 1,91 (um real e noventa e um centavos)�
Valor da Compra: r$ 477,50 (quatrocentos e setenta e sete reais 
e cinquenta centavos);
Valor total da aquisição: r$ 477,50 (quatrocentos e setenta e 
sete reais e cinquenta centavos);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 33�90�30�22
– ações: 003609 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 04/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: Gabriel sebold�

Cod� Mat�: 984130

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO
EXTRATO DE CONTRATO
AF nº 001/2024 – Raridade Indústria Química Ltda.
– PE 107/2023
Origem: pE 107/2023
Objetos: item i – Detergente líquido neutro biodegradável para 
limpar utensílios de preparar alimentos – Marca: raridade�
Contratante: Fundo de Materiais, publicações e impressos oficiais�
Contratada: raridade indústria Química ltda�
Item (ns): item i – Detergente líquido neutro biodegradável p/ 
limpar utensílios p/ preparar alimentos - Detergente líquido, de 
alto rendimento, para lavar louças manualmente� Características: 
neutro, testado dermatologicamente, biodegradável, com aspecto 
líquido viscoso e transparente� princípio ativo: linear alquilbenzeno 

sulfonato de sódio�
Quantidade: item i: 300 (trezentos) frascos�
Valor Unitário: item i: r$ 1,50 (um real e cinquenta centavos)�
Valor da Compra: r$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais);
Valor total da aquisição: r$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais);
Dotação Orçamentária: item orçamentário: 33�90�30�22
– ações: 002700 – Fontes: 1�501�240
Assinatura: 04/04/2024
Pela Contratante: Maria Terezinha Debatin�
Pela Contratada: Júlio César Maximiano�

Cod� Mat�: 984094

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA - SAP
EXTRATO DE CONTRATO Nº 014/SAP/2024
Contratada: DA CRUZ COMÉRCIO DE GÁS LTDA.
origem: DispEnsa DE liCiTaÇÃo nº 010/sap/2024
objeto: contratação de empresa especializada em fornecimento 
de gás liquefeito de petróleo   envasado p45�
Valor Total: r$ 2�700,00
Dotação orçamentária: UG 54096 / subação 014875 / item 
33�90�30�04 / Fonte 1�753�111�037
assinatura: 27 de março de 2024
pela Contratante: Carlos antônio Gonçalves alves
pela Contratada: luiz artemio da Cruz
sap 32583/2024

Cod� Mat�: 984124

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA - SAP
EXTRATO DE CONTRATO Nº 017/SAP/2024
Contratada: TRANSPORTES E COMÉRCIO ZAT LTDA.
origem: DispEnsa DE liCiTaÇÃo nº 010/sap/2024
objeto: contratação de empresa especializada em fornecimento 
de gás liquefeito envasado  p13�
Valor Total: r$ 1�798,20
Dotação orçamentária: UG 54096 / subação 014875 / item 
33�90�30�04 / Fonte 1�753�111�037
assinatura: 28 de março de 2024
pela Contratante: Carlos antônio Gonçalves alves
pela Contratada: Jean Carlo Zat
sap 32955/2024

Cod� Mat�: 984125

SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PRISIONAL 
E SOCIOEDUCATIVA
EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 043/SAP/2021
Contratada: C.B.R. FORNECEDORA DE REFEIÇÕES LTDA
origem: pregão Eletrônico nº 020/sap/2021
objeto: prorrogação da vigência contratual por 12 (doze) meses 
23/06/2024 a 22/06/2025�
Dotação orçamentária: UG 54096 / subação 011043 / item 
33�90�39�41 / Fonte 1�500�100�000
assinatura: 01 de abril de 2024�
pela Contratante: Carlos antônio Gonçalves alves
pela Contratada: Felipe Estevam Ferreira
sap 5960/2024�
GGG 2024as2180

Cod� Mat�: 984140

sECrETaria DE EsTaDo Da aDMinisTraÇÃo prisional E 
soCioEDUCaTiVa – sap
FUnDo roTaTiVo rEGional sErrano
EXTRATO DO RESULTADO
o Fundo rotativo regional serrano (Fr05) comunica o resultado 
da Dispensa licitação nº 0074/2024� Objeto: aquisição de placas 
para identificação de patrimônio do Fr-05� Contratada: inov Eti-
quetas lTDa, inscrita no CnpJ sob o nº 26�507�138/0001-75� Valor 
adjudicado: r$ 990,00 (novecentos e noventa reais)� aprovação 
GGG: 2024as003891� processo: sap 00027615/2024�

Cod� Mat�: 984092

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXTRATO ORDEM DE SERVIÇO 070/2024 – PE 550/2022 – SED 
50463/2024 - SIGEF 2024AS002652
Contratada: DElDUQUE CoMErCio E sErViÇos lTDa ME� 
CnpJ/MF nº 07�082�650/0001-72� obJETo: Contratação de em-
presa especializada no fornecimento, montagem, remanejamento, 
reparo e complementação de divisórias, com vistas em atender a 
necessidade da EiEF Cacique Werá pukú, localizada em araquari/
sC� Valor ConTraTo/o�s�: r$ 13�180,34� item orçamentário: 
33�90�39�48� subfunção/subação: 368/12482� Fonte: 1�500�100�000� 
assinado em 11/03/2024� aristides Cimadon pela sED e Juliano 
schweitzer Delduque pela Empresa�

Cod� Mat�: 984182

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXTraTo orDEM DE sErViÇo 83/2024 – pE 227/2023 – sED 
111886/2023 - siGEF 2024as001569
Contratada: Dal Forno & MarTins EnGEnHaria lTDa - ME,  
CnpJ: 23�761�811/0001-00� obJETo: Contratação de empresa 
especializada  para  elaboração de laudo de comissionamento 
dos sistemas e medidas contra incêndio vitais do CbMsC para 
o insTiTUTo  EsTaDUal DE EDUCaÇÃo� Valor ConTra-
To/o�s�: r$ 26�300,00 � item orçamentário: 40�90�51 subfunção/
ação/subação: 368/46911490� Fonte: 1�500�100�000� assinado 
em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED e Matheus lamas 
Marsico pela Empresa�

Cod� Mat�: 984241

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXTraTo orDEM DE sErViÇo 36/2024 – pE-srp 193/2022 – 
sED 127731/2021 - siGEF 2024as003536
Contratada: QUaliTY air CliMaTiZaÇÃo lTDa, CnpJ/MF nº 
40�522�020/0001-47� objeto: Contratação de empresa especializada 
para execução de sErViÇos DE ManUTEnÇÃo CorrETiVa 
E prEVEnTiVa E insTalaÇÃo DE ar ConDiCionaDo nas 
unidades escolares da regional 26 - CanoinHas, compreendendo 
os municípios de bela Vista do Toldo, Canoinhas, irineópolis, Major 
Vieira, porto União e Três barras, pertencentes à secretaria de 
Estado da Educação de santa Catarina� Valor ConTraTo/o�s� 
r$ 208�997,75� item orçamentário: 33�90�39 subfunção/subação: 
368/14274� Fonte: 1�500�100�000� assinado em 04/04/2024� aris-
tides Cimadon pela sED e Grasiela amorim reis pela Empresa�

Cod� Mat�: 984248

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
EXTraTo orDEM DE sErViÇo 47/2024 – pE-srp 182/2022 – 
sED 127693/2021 - siGEF 2024as003538
Contratada: QUaliTY air CliMaTiZaÇÃo lTDa, CnpJ/MF nº 
40�522�020/0001-47� objeto: Contratação de empresa especializada 
para execução de sErViÇos DE ManUTEnÇÃo CorrETiVa 
E prEVEnTiVa E insTalaÇÃo DE ar ConDiCionaDo nas 
unidades escolares da regional 16 - brUsQUE, compreendendo 
os municípios de botuverá, brusque, Canelinha, Guabiruba, Major 
Gercino, nova Trento, são João batista e Tijucas, pertencentes 
à secretaria de Estado da Educação de santa Catarina� Valor 
ConTraTo/o�s� r$ 249�131,10� item orçamentário: 33�90�39 
subfunção/subação: 368/14274� Fonte: 1�500�100�000� assinado 
em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED e Grasiela amorim 
reis pela Empresa�

Cod� Mat�: 984255

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
sEXTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 367/2022 - CV  nº 
327/2021– siE 1290/2024� siGEF 2024as001437
ConTraTaDa: ConFianZa EnGEnHaria EirEli� obJETo: 
prorrogação do prazo de vigência e execução de serviço do Con-
trato n°367/2022–com o acréscimo de120 dias para execução 
dos serviços e com o acréscimo de120 dias para a vigência do 
contrato, com início de prorrogação de prazo para execução dos 
serviços em 13/02/2024 e término em 11/06/2024 e com início da 
prorrogação do prazo de vigência em 13/05/2024 e término em 
09/09/2024� assinado em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED 
e Deidwi Fernandes Fiamoncini pela Empresa�

Cod� Mat�: 983982

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
QUarTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 221/2022 rDC 
065/2020 siGEF 2024as003241 siE 2550/2024
ConTraTaDa: iGM EnGEnHaria lTDa� Epp� obJETo: prorro-
gação do prazo de vigência e execução dos serviços do Contrato 
221/2022, com o acréscimo de 180 dias para a execução dos 
serviços, com início da prorrogação do prazo para a execução dos 
serviços em 21/02/2024 e término em 18/08/2024 e com o início 
da prorrogação do prazo de vigência contratual em 22/03/2024 e 
término em 17/09/2024� assinado em 04/04/2024� aristides Cimadon 
pela sED e ismael Gustavo Matielo pela Empresa�

Cod� Mat�: 983980

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
TErCEiro TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 43/2023 CV 430/2020 
siE 32522/2023 siGEF 2024as003040
ConTraTaDa: ss EMprEiTEira DE MÃo DE obra lTDa� ob-
JETo: ClÁUsUla priMEira: alteração de serviços, relativos ao 
contrato� ClÁUsUla sEGUnDa: alterada a ClÁUsUla QUinTa 
– Do Valor Do ConTraTo, CrÉDiTos orÇaMEnTÁrios 
E rEaJUsTE, com o acréscimo de r$ 11�696,58 com percentual 
de 4,26%� assinado em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED 
e Juliano Cardoso nunes pela Empresa�

Cod� Mat�: 983997
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SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 235/2022 - TP 
454/2022 – SIE 00004474/2024 - SIGEF 2024AS003481
ConTraTaDa: aZEVEDo proJETos E assEssoria lTDa� 
obJETo: prorrogação do prazo de vigência e execução de serviço 
do Contrato 235/2023 – ClÁUsUla sÉTiMa - Da ViGÊnCia – com 
o acréscimo de 120 dias para execução dos serviços e 145 dias 
para a vigência do contrato, com início de prorrogação de prazo para 
execução dos serviços em 01/03/2024 e término em 26/06/2024, e 
com início da prorrogação do prazo de vigência em 05/05/2024 e 
término em 27/09/2024� assinado em 02/04/2024� aristides Cimadon 
pela sED e Maiara Carine schneider pela Empresa�

Cod� Mat�: 984000

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
sEXTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 58/2022 - Tp 190/2021 
siE 32644/2023 siGEF 2024as003543
ConTraTaDa: brE ConsTrUÇÕEs EirEli Epp� obJETo: 
ClÁUsUla priMEira alteração de serviços, relativos ao Con-
trato� ClÁUsUla sEGUnDa alterada a ClÁUsUla QUinTa – 
Do Valor Do ConTraTo, CrÉDiTos orÇaMEnTÁrios E 
rEaJUsTE, com o acréscimo de r$ 82�151,51 com percentual de 
4,42% passando o valor total do contrato para r$ 1�882�626,21� 
assinado em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED e brenda 
Dal pont Tomasi pela Empresa�

Cod� Mat�: 984027

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
priMEiro TErMo aDiTiVo ao ConTraTo nº 334/2023–CC 
587/2022 siE 5316/2024 siGEF 2024as003566
ConTraTaDa: MVK EnGEnHaria E ConsTrUÇÕEs lTDa 
ME� obJETo: prorrogação do prazo de vigência e execução de 
serviço do Contrato 334/2023 com o acréscimo de 90 dias para 
a execução e 148 dias para a vigência do contrato, com início 
de prorrogação do prazo de execução em 21/03/2024 e término 
em 17/06/2024 e início de prorrogação de prazo de vigência em 
22/04/2024 e término em 15/09/2024� assinado em 04/04/2024� 
aristides Cimadon pela sED e Douglas Vill pela Empresa�

Cod� Mat�: 983973

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
sEXTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo nº 218/2022 - CV nº 
337/2021 siGEF 2024as003709 siE 3469/2024
ConTraTaDa: E+plan EnGEnHaria lTDa ME� obJETo: 
prorrogação do prazo de vigência e execução de serviço do Con-
trato n°218/2022 – com o acréscimo de 60 dias para execução 
dos serviços e com o acréscimo de 60 dias para a vigência do 
contrato, com início de prorrogação de prazo para execução dos 
serviços em 22/02/2024 e término em 22/04/2024, e com início 
da prorrogação do prazo de vigência em 22/05/2024 e término 
em 21/07/2024� assinado em 04/04/2024� aristides Cimadon pela 
sED e Dilnei de Freitas Jacinto pela Empresa�

Cod� Mat�: 983974

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
priMEiro TErMo aDiTiVo ao ConTraTo nº 234/2023–Tp 
454/2022 siE 5883/2024 siGEF 2024as003541
ConTraTaDa: MVK EnGEnHaria E ConsTrUÇÕEs lTDa 
ME� obJETo: prorrogação do prazo de vigência e execução de 
serviço do Contrato 234/2023 com o acréscimo de 120 dias para 
a execução e 175 dias para a vigência do contrato, com início 
de prorrogação do prazo de execução em 29/02/2024 e término 
em 27/06/2024 e início de prorrogação de prazo de vigência em 
04/05/2024 e término em 25/10/2024� assinado em 04/04/2024� 
aristides Cimadon pela sED e Douglas Vill pela Empresa�

Cod� Mat�: 983969

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 17/2022 - CC 
142/2021 – SIE 00030378/2023 - SIGEF 2024AS003546
ConTraTaDa: CaMilo E GHisi lTDa� obJETo: alteração de 
serviços, relativos ao contrato n�º 17/2022, tudo consoante as infor-
mações nos documentos anexos ao processo do presente Termo 
aditivo, que passam a integrar o instrumento Contratual como se 
nele transcrito estivesse� Também alterada a ClÁUsUla QUinTa 
– Do Valor Do ConTraTo, CrÉDiTos orÇaMEnTÁrios E 
rEaJUsTE, com o acréscimo de r$ 260�098,30, com percentual 
de 8,06% e suprimidos r$ 14�115,61 com percentual de 0,43% 
do valor inicial atualizado do contrato� assinado em 04/04/2024� 
aristides Cimadon pela sED e leandro Camilo pela Empresa�

Cod� Mat�: 983970

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
QUinTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 212/2022 - CV  nº 
64/2022– siE 5403/2024 siGEF 2024as003346
ConTraTaDa: MVK EnGEnHaria E ConsTrUÇÕEs lTDa 
ME� obJETo: prorrogação do prazo de vigência e execução de 

serviço do Contrato n°212/2022 – com o acréscimo de 60 dias 
para execução dos serviços e com o acréscimo de 60 dias para 
a vigência do contrato, com início de prorrogação de prazo para 
execução dos serviços em 22/02/2024 e término em 24/05/2024 
e com início da prorrogação do prazo de vigência em 24/05/2024 
e término em 22/07/2024� assinado em 04/04/2024� aristides 
Cimadon pela sED e Douglas Vill pela Empresa�

Cod� Mat�: 983971

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
sEXTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 123/2022 Tp 288/2021 
siE 00041353/2023 siGEF 2024as001458
Contratada: iGM EnGEnHaria lTDa� Epp� obJETo: prorrogação 
do prazo de vigência e execução de serviço do Contrato n°123/2022 
– com o acréscimo de 150 dias para execução dos serviços e com 
o acréscimo de 150 dias para a vigência do contrato, com início de 
prorrogação de prazo para execução dos serviços em 05/01/2024 
e término em 02/06/2024, e com início da prorrogação do prazo 
de vigência  em 04/04/2024 e término em 31/08/2024� assinado 
em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED e ismael Gustavo 
Matielo pela Empresa�

Cod� Mat�: 984175

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
sEXTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 242/2021 rDC 47/2020/
siE siE 41443/2023 siGEF 2024as001457
Contratada: iGM EnGEnHaria lTDa� Epp� obJETo: prorrogação 
do prazo de vigência e execução de serviço do Contrato n°242/2021 
– com o acréscimo de 120 dias para execução dos serviços e com 
o acréscimo de 120 dias para a vigência do contrato, com início de 
prorrogação de prazo para execução dos serviços em 16/03/2024 
e término em 13/07/2024 e com início da prorrogação do prazo 
de vigência em14/06/2024 e término em 11/10/2024� assinado 
em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED e ismael Gustavo 
Matielo pela Empresa�

Cod� Mat�: 984181

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
QUinTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo nº 215/2022 - CV 
340/2021- siE 00038849/2023- siGEF 2024as003039
ConTraTaDa: E+plan EnGEnHaria lTDa ME� obJETo: 
ClÁUsUla priMEira: alteração de serviços, relativos ao con-
trato� ClÁUsUla sEGUnDa: alterada a ClÁUsUla QUinTa – 
Do Valor Do ConTraTo, CrÉDiTos orÇaMEnTÁrios E 
rEaJUsTE, como acréscimo de r$20�978,80 com percentual de 
8,96% e suprimido r$7�028,89 com percentual de -4,51% do valor 
do contrato, passando o valor total do contrato para r$169�522,23� 
assinado em 04/04/2024� aristides Cimadon pela sED e Dilnei de 
Freitas Jacinto pela Empresa�

Cod� Mat�: 984167

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 292/2022 - CP 
364/2021/SEA – SED 00076358/2023 - SIGEF 2024AS002472
Contratada: CoopEraTiVa rEGional DE CoMErCialiZaÇÃo 
Do EXTrEMo oEsTE –CoopEroEsTE� obJETo: revisão de 
preços do item 13 do Contrato n° 292/2022, através do processo do 
presente Termo aditivo, para o valor de r$ 4,87 a partir da data de 
14/04/2023� no mesmo sentido, resta alterada a Cláusula Terceira 
– Valor do Contrato e Condições de pagamento, com a revisão de 
r$ 225�000,00, referente ao reequilíbrio econômico-financeiro do 
item 13 do Contrato n° 292/2022, passando o valor total dos lotes 
01 e 02 para r$ 608�750,00� assinado em 04/04/2024� aristides 
Cimadon pela sED e sebastião suelo Vila nova pela Cooperativa�

Cod� Mat�: 984287

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
PRIMEIRO TERMO DE RETIFICAÇÃO AO CONTRATO Nº 47/2024 
– CP Nº 150/2023 - SED 101554/2023
a secretaria de Estado da Educação comunica a retificação ao 
Contrato nº 47/2024 – Chamada pública nº 150/2023, cujo objeto 
é a aquisição de gêneros alimentícios diretamente da agricultura 
familiar e do empreendedor familiar rural para atendimento ao 
programa nacional de alimentação Escolar – pnaE, conforme 
resolução nº 06, de 08 de maio de 2020 e conforme especificação 
dos gêneros alimentícios, com entregas diretamente nos estabe-
lecimentos de ensino, localizados na Coordenadoria regional de 
Educação de lages conforme condições estabelecidas no edital 
e seus anexos� o presente Termo de retificação tem como objeto 
a correção do quadro de itens da cláusula primeira – obJETo Do 
ConTraTo, por erro material�
Florianópolis, 05 de abril de 2024�
aristides Cimadon – secretário de Estado da Educação

Cod� Mat�: 984082

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/TopDEV 
DEsEnVolViMEnTo DE proGraMas lTDa� ME� 012/2019 
(processo sEF 881/2024 e autorização GGG 2024so001542), 
decorrente da Concorrência 027/2018� PARTES: secretaria de 
Estado da Fazenda como CONTRATANTE, e a Empresa Topdev 
Desenvolvimento de programas lTDa� ME�, como CONTRATADA� 
Objeto: prorrogação do prazo de vigência contratual estabelecido 
na Clausula Quarta do Contrato original� Fica prorrogado o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 01 de maio de 
2024, encerrando-se em 01 de maio de 2025, ou até a conclusão 
do processo licitatório em curso, o que acabar primeiro� Amparo 
Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 8�666, de 21 de junho de 
1993� ASSINATURA: 04/04/2024� SIGNATÁRIOS: augusto puhl 
piazza, pelo Contratante, Thiago Domingues de Mesquita Corrêa, 
pela contratada�

Cod� Mat�: 984091

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/risTrETTo 
DEsEnVolViMEnTo DE soFTWarEs lTDa� ME� 011/2019 
(processo sEF 879/2024 e autorização GGG 2024so001546), 
decorrente da Concorrência 027/2018� PARTES: secretaria de 
Estado da Fazenda como CONTRATANTE, e a Empresa ristretto 
Desenvolvimento de softwares lTDa� ME�, como CONTRATADA� 
Objeto: prorrogação do prazo de vigência contratual estabelecido 
na Clausula Quarta do Contrato original� Fica prorrogado o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 01 de maio de 
2024, encerrando-se em 01 de maio de 2025, ou até a conclusão 
do processo licitatório em curso, o que acabar primeiro� Amparo 
Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 8�666, de 21 de junho de 1993� 
ASSINATURA: 04/04/2024� SIGNATÁRIOS: augusto puhl piazza, 
pelo Contratante, ricardo Gil Esteves, pela contratada�

Cod� Mat�: 984095

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/CarTa-
GEnEs DEsEnVolViMEnTo soFTWarEs lTDa nº 009/2019 
(processo sEF 876/2024 e autorização GGG 2024so001551), 
decorrente da Concorrência 027/2018� PARTES: secretaria de 
Estado da Fazenda como CONTRATANTE, e a Empresa Carta-
genes Desenvolvimento softwares lTDa�, como CONTRATADA� 
Objeto: prorrogação do prazo de vigência contratual estabelecido 
na Clausula Quarta do Contrato original� Fica prorrogado o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 01 de maio de 
2024, encerrando-se em 01 de maio de 2025, ou até a conclusão 
do processo licitatório em curso, o que acabar primeiro� Amparo 
Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 8�666, de 21 de junho de 1993� 
ASSINATURA: 04/04/2024� SIGNATÁRIOS: augusto puhl piazza, 
pelo Contratante, andré luis Cartagenes da silva, pela contratada�

Cod� Mat�: 984100

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/ToTal 
DEsEnVolViMEnTo DE soFTWarEs lTDa Epp� nº 008/2019 
(processo sEF 871/2024 e autorização GGG 2024so001552), 
decorrente da Concorrência 027/2018� PARTES: secretaria de 
Estado da Fazenda como CONTRATANTE, e a Empresa Total 
Desenvolvimento de softwares ltda Epp�, como CONTRATADA� 
Objeto: prorrogação do prazo de vigência contratual estabelecido 
na Clausula Quarta do Contrato original� Fica prorrogado o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 01 de maio de 
2024, encerrando-se em 01 de maio de 2025, ou até a conclusão 
do processo licitatório em curso, o que acabar primeiro� Amparo 
Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 8�666, de 21 de junho de 1993� 
ASSINATURA: 04/04/2024� SIGNATÁRIOS: augusto puhl piazza, 
pelo Contratante, Caio Giannini de Cunto, pela contratada�

Cod� Mat�: 984104

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/ DbY 
DEsEnVolViMEnTo DE sisTEMas lTDa ME nº 015/2019 
(processo sEF 890/2024 e autorização GGG 2024so001509), 
decorrente da Concorrência 027/2018� PARTES: secretaria de 
Estado da Fazenda como CONTRATANTE, e a Empresa DbY 
Desenvolvimento de sistemas lTDa� ME�, como CONTRATADA� 
Objeto: prorrogação do prazo de vigência contratual estabelecido 
na Clausula Quarta do Contrato original� Fica prorrogado o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 01 de maio de 
2024, encerrando-se em 01 de maio de 2025, ou até a conclusão 
do processo licitatório em curso, o que acabar primeiro� Amparo 
Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 8�666, de 21 de junho de 1993� 
ASSINATURA: 04/04/2024� SIGNATÁRIOS: augusto puhl piazza, 
pelo Contratante, José Matheus araújo dos santos, pela contratada�

Cod� Mat�: 984086

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/GallonTE-
CH inForMÁTiCa lTDa nº 014/2019 (processo sEF 887/2024 e 
autorização GGG 2024so001526), decorrente da Concorrência 
027/2018� PARTES: secretaria de Estado da Fazenda como 
CONTRATANTE, e a Empresa Gallontech informática lTDa�, 
como CONTRATADA� Objeto: prorrogação do prazo de vigência 
contratual estabelecido na Clausula Quarta do Contrato original� 
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Fica prorrogado o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, 
com início em 01 de maio de 2024, encerrando-se em 01 de maio 
de 2025, ou até a conclusão do processo licitatório em curso, o 
que acabar primeiro� Amparo Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 
8�666, de 21 de junho de 1993� ASSINATURA: 04/04/2024� SIG-
NATÁRIOS: augusto puhl piazza, pelo Contratante, paulo alberto 
Gallon da silva Junior, pela contratada�

Cod� Mat�: 984087

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/CEYan 
TECnoloGia lTDa ME nº 013/2019 (processo sEF 884/2024 e 
autorização GGG 2024so001528), decorrente da Concorrência 
027/2018� PARTES: secretaria de Estado da Fazenda como 
CONTRATANTE, e a Empresa CEYan Tecnologia lTDa�  ME�, 
como CONTRATADA� Objeto: prorrogação do prazo de vigência 
contratual estabelecido na Clausula Quarta do Contrato original� 
Fica prorrogado o prazo de vigência por mais 12 (doze) meses, 
com início em 01 de maio de 2024, encerrando-se em 01 de maio 
de 2025, ou até a conclusão do processo licitatório em curso, o 
que acabar primeiro� Amparo Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 
8�666, de 21 de junho de 1993� ASSINATURA: 04/04/2024� SIG-
NATÁRIOS: augusto puhl piazza, pelo Contratante, ridley de 
souza silva, pela contratada�

Cod� Mat�: 984089

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/ inTEGraÇÃo 
sisTEMas lTDa� n° 007/2019 (processo sEF 870/2024 e autoriza-
ção GGG 2024so001574), decorrente da Concorrência 027/2018� 
PARTES: secretaria de Estado da Fazenda como CONTRATANTE, 
e a Empresa integração sistemas lTDa�, como CONTRATADA� 
Objeto: prorrogação do prazo de vigência contratual estabelecido 
na Clausula Quarta do Contrato original� Fica prorrogado o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 01 de maio de 
2024, encerrando-se em 01 de maio de 2025, ou até a conclusão 
do processo licitatório em curso, o que acabar primeiro� Amparo 
Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 8�666, de 21 de junho de 1993� 
ASSINATURA: 04/04/2024� SIGNATÁRIOS: augusto puhl piazza, 
pelo Contratante, alexsandro de Farias, pela contratada�

Cod� Mat�: 984170

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/Tpi sisTEMas 
lTDa ME� nº 006/2019 (processo sEF 890/2024 e autorização 
GGG 2024so001509), decorrente da Concorrência 027/2018� 
PARTES: secretaria de Estado da Fazenda como CONTRATANTE, 
e a Empresa Tpi sistemas ltda�, como CONTRATADA� Objeto: 
prorrogação do prazo de vigência contratual estabelecido na 
Clausula Quarta do Contrato original� Fica prorrogado o prazo de 
vigência por mais 12 (doze) meses, com início em 01 de maio de 
2024, encerrando-se em 01 de maio de 2025, ou até a conclusão 
do processo licitatório em curso, o que acabar primeiro� Amparo 
Legal: inciso ii, art� 57, lei Federal 8�666, de 21 de junho de 1993� 
ASSINATURA: 04/04/2024� SIGNATÁRIOS: augusto puhl piazza, 
pelo Contratante, Tiago Édio pereira, pela contratada�

Cod� Mat�: 984172

EXTraTo 8º TErMo aDiTiVo ao ConTraTo sEF/proJETa-
soFT solUÇÕEs TECnoloGiCas lTDa nº 005/2019 (processo 
sEF 865/2024 e autorização GGG 2024so001577), decorrente 
da Concorrência 027/2018� PARTES: secretaria de Estado da 
Fazenda como CONTRATANTE, e a Empresa projetasoft soluções 
Tecnológicas lTDa�, como CONTRATADA� Objeto: prorrogação do 
prazo de vigência contratual estabelecido na Clausula Quarta do 
Contrato original� Fica prorrogado o prazo de vigência por mais 12 
(doze) meses, com início em 01 de maio de 2024, encerrando-se em 
01 de maio de 2025, ou até a conclusão do processo licitatório em 
curso, o que acabar primeiro� Amparo Legal: inciso ii, art� 57, lei 
Federal 8�666, de 21 de junho de 1993� ASSINATURA: 04/04/2024� 
SIGNATÁRIOS: augusto puhl piazza, pelo Contratante, adriano 
José loureiro, pela contratada�

Cod� Mat�: 984180

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 220/2024
psEs 169488/2023 – pE 1590/2023� Empresa: CM Hospitalar 
S.A. objeto: Materiais de enfermaria e cirurgia – GEbEr/GEJUD� 
Valor total r$ 138�887,82� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984037

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 362/2024
psEs 210163/2023 – pE 1830/2023� Empresa: CM Hospitalar 
S.A. objeto: Materiais de enfermaria e cirurgia – GEbEr� Valor 
total r$ 19�800,72� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984038

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 385/2024
psEs 246603/2023 – pE 1659/2023� Empresa: Asli Comercial 
Ltda. objeto: Medicamentos – GEbEr� Valor total r$ 809�172,198� 
inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984039

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 388/2024
psEs 246603/2023 – pE 1659/2023� Empresa: Contatti – Comér-
cio e Representações Ltda. objeto: Medicamentos – GEbEr� 
Valor total r$ 1�770�234,48� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984040

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 391/2024
psEs 246603/2023 – pE 1659/2023� Empresa: GE Healthcare do 
Brasil Comércio e Serviços para Equipamentos Médico-Hos-
pitalares Ltda. objeto: Medicamentos – GEbEr� Valor total r$ 
1�658�236,80� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984041

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 396/2024
psEs 206298/2023 – pE 1718/2023� Empresa: Cremer S/A. objeto: 
Materiais de enfermaria e cirurgia – GEbEr/GEJUD� Valor total r$ 
147�758,40� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984042

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 404/2024
psEs 231655/2023 – pE 1732/2023� Empresa: RBG Produtos 
Therapêuticos S/A. objeto: órteses, próteses e materiais espe-
ciais – HrHDs/iCsC� Valor total r$ 874�910,16� inteiro teor: www�
sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984044

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 409/2024
psEs 246390/2023 – pE 1716/2023� Empresa: BR Medical Ltda. 
objeto: órteses, próteses e materiais especiais – HiJG� Valor total 
r$ 710,50� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984045

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 410/2024
psEs 246390/2023 – pE 1716/2023� Empresa: Central Comércio 
de Produtos Hospitalares Ltda ME. objeto: órteses, próteses e 
materiais especiais – HGCr/HrHDs/iCsC� Valor total r$ 471�364,86� 
inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984046

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 412/2024
psEs 246390/2023 – pE 1716/2023� Empresa: Gadali Medical 
Comércio de Produtos Médico-Hospitalar Ltda. objeto: órteses, 
próteses e materiais especiais – HGCr� Valor total r$ 12�500,00� 
inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984047

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 415/2024
psEs 246390/2023 – pE 1716/2023� Empresa: Medicalplus 
Comércio de Produtos Médicos e Hospitalares Ltda. objeto: 
órteses, próteses e materiais especiais – HGCr/HrHDs/iCsC� 
Valor total r$ 57�462,30� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984048

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 356/2024
psEs 159616/2023 – pE 1625/2023� Empresa: Central Comércio 
de Produtos Hospitalares Ltda ME. objeto: instrumentais Cirúr-
gicos – HDWC/HrsJ e iCsC� Valor total r$ 31�942,65� inteiro teor: 
www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984301

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs: ATA 359/2024
psEs 159616/2023 – pE 1625/2023� Empresa: NGD Comércio 
Importação e Distribuição Eireli. objeto: instrumentais Cirúrgicos 
–      GErap/HGCr/HrHDs/MDCK/iCsC/MDV/Hnr e HrsJ� Valor 
total r$ 15�832,26� inteiro teor: www�sgpe�sea�sc�gov�br�

Cod� Mat�: 984302

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE
EXTraTo Do ConTraTo DE prEsTaÇÃo DE sErViÇos no 
sUs nº 029/2024 - sEs 19547/2024 - EDiTal DE CHaMaDa 
pÚbliCa 2376/2019
Entidade: instituto de Ensino e assistência social – Hospital sal-
vatoriano santa Maria
Município: Videira
Cnpj: 86�552�809/0013-85
objeto: prestação de serviços de assistência à saúde para atendi-
mento ambulatorial (urgência/emergência, diagnóstico e tratamento) 
e para internações hospitalares aos usuários do sistema Único 
de saúde – sUs�
Vigência: 01/03/2024 a 31/12/2024�
resumo de programação orçamentária mensal:
procedimentos do programa de Valorização dos Hospitais – r$ 
39�794,15
Média complexidade ambulatorial e hospitalar - r$ 69�979,23
incentivo do programa de Valorização dos Hospitais - r$ 25�000,00
Florianópolis, 05 de abril de 2024
Diogo Demarchi silva
secretário adjunto da saúde

Cod� Mat�: 984050

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs, torna público: CON-
TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 076/2024� processo 
sEs 116229/2023� licitação nº 1220/2023, na modalidade de 
pregão Eletrônico� Valor total: r$ 53�279,20� Contratada: ampari 
Med ltda Epp� CnpJ: 31�461�634/0001-75� objeto: serviços de 
reabilitação (Terapia ocupacional pelo Método bobath, psicopeda-
gogia e psicologia – terapia comportamental), para atendimento de 
ordens judiciais para o Centro Catarinense de reabilitação (CCr)� 
Vigência: 24 (vinte e quatro) meses, a partir da publicação, prorro-
gável por iguais períodos, respeitando-se o limite de dez anos, na 
forma dos artigos 106 e107 da lei n°14�133, de 2021� aprovação 
siGEF GGG: 2024as003852�

Cod� Mat�: 984021

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FEs, torna público: CON-
TRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 083/2024� processo 
sEs 220749/2023� licitação nº 1709/2023, na modalidade de 
pregão Eletrônico� Valor total: r$ 306�467,20� Contratada: VoVÔ 
CarE aDMinisTraÇÃo E assisTÊnCia EM saÚDE lTDa 
ME� CnpJ: 28�793�790/0001-29� objeto: serviços de reabilitação 
(Terapia ocupacional, psicologia pelo método aba e psicologia 
(enfoque familiar))� Vigência: 24 (vinte e quatro) meses a partir da 
publicação, prorrogável por iguais períodos, respeitando-se o limite 
de dez anos, na forma dos artigos 106 e 107 da lei n° 14�133, de 
2021� aprovação siGEF GGG: 2024as003858�

Cod� Mat�: 984025

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FUnDo EsTaDUal Da 
saÚDE torna público o seguinte apostilamento: ConTraTanTE: 
secretaria de Estado da saúde/Fundo Estadual de saúde, re-
presentada pelo Diretor do Hospital Homero de Miranda Gomes 
Daywson pauli Koerich� - objeto: apostilamento nº 1 ao Contrato 
nº 443/2023–processo sEs 70983/2023–Edital nº 0054/2023 
Modalidade:Concorrencia Eletrônica - FornECiMEnTo DE sEr-
ViÇos DE MoDErniZaÇÃo para (04) QUaTro ElEVaDorEs 
pErTEnCEnTEs ao prÉDio prinCipal E MaTErniDaDE 
Do HospiTal rEGional DE sÃo JosÉ/sC, inClUinDo 
DEsMonTaGEM Dos ElEVaDorEs aTUais, a aQUisiÇÃo 
E insTalaÇÃo� Contratada: inFiniTY ElEVaDorEs lTDa 
– inclusão de Fiscal Técnico do Contrato: refere-se a inclusão 
de Fiscal Técnico do contrato do Hospital Homero de Miranda 
Gomes/regionaldesãoJosé-HrsJ, Engenheiro  Mecânico  alan 
Costa� Fundamentação: Fundamenta-se nos autos do processo 
sEs 60425/2024, conforme ofício nº 023/2024 (página 02 a 03), 
proveniente do HrsJ, o qual solicita inclusão de Fiscal do contrato�

Cod� Mat�: 984093

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTraTo Do 3º TErMo aDiTiVo ao CT 221/2021 – processo sEs 
67564/2020 – Edital nº 226/2021 – Modalidade: pregão   Eletrônico
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde – CnpJ nº 80�673�411/0001-87� ConTraTaDa: aMpari 
MED lTDa, CnpJ nº 31�461�634/0001-75�
ClÁUsUla priMEira – Do obJETo: alteração de razão social 
e endereço substituindo M�i sTEFE FErrEira – ME situada à 
rua bento Gonçalves, nº 940 – sala 202 – Viamão – rs – CEp: 
94410-400 para aMpari MED lTDa situada à avenida Taquara, 
nº 198 – sala 403 – petrópolis – porto alegre –rs – CEp: 90�460-
210, considerando alteração do quadro societário, conforme 
páginas 525-571�
ClÁUsUla sEGUnDa – Do Valor: Este aditamento não implicará 
em alteração no valor contratual�
ClÁUsUla QUinTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições do Contrato original, desde que 
não conflitem com o disposto neste instrumento�
DaTa: 20 de março de 2024�
siGnaTÁrios: Eliamaura nascimento das Chagas pela secreta-
ria de Estado da saúde e William Matheus landvoigt stertz pela 
empresa aMpari MED lTDa
protocolo siGEF2024as000855�

Cod� Mat�: 984014

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 1351/2023 – processo sEs 42533/2024, referente 
ao processo sEs 88561/2023, licitação 881/2023, modalidade 
de pregão Eletrônico�
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde�
ConTraTaDa: orthoblu ortopedia Técnica ltda – CnpJ n° 
28�428�122/0001-00�
ClÁUsUla priMEira – obJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objeto o acréscimo de aproximadamente 22,85% do item  07 
para o CCr�
ClÁUsUla sEGUnDa – Do Valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencio-
nada na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido 
o novo valor total da ata de registro de preços de    r$ 11�270,00 
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para o valor atualizado de r$ 13�846,00 (Treze mil oitocentos e 
quarenta e seis reais)�
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento�
DaTa: 05/04/2024�
siGnaTÁrio: Eliamaura nascimento das Chagas pela Contratante�
protocolo siGEF GGG 2024as003742�

Cod� Mat�: 984293

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 441/2023 – processo sEs 52762/2024, referente ao 
processo sEs 182900/2022, licitação 2543/2022, modalidade de 
pregão Eletrônico�
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde�
ConTraTaDa: soma/sC produtos Hospitalares ltda – CnpJ n°  
05�531�725/0001-20�
ClÁUsUla priMEira – obJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objeto o acréscimo de 25% no quantitativo do  item  12 para 
o abastecimento do Hospital infantil Joana de Gusmão (HiJG)�
ClÁUsUla sEGUnDa – Do Valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencionada 
na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido o novo 
valor total da ata de registro de preços de    r$ 25�140,00  para o 
valor atualizado de r$ 31�425,00 (Trinta e um mil e quatrocentos 
e vinte e cinco reais)�
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento�
DaTa: 05/04/2024�
siGnaTÁrio: Eliamaura nascimento das Chagas pela Contratante�
protocolo siGEF GGG 2024as003761�

Cod� Mat�: 984296

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 575/2023 – processo sEs 42515/2024, referente ao 
processo sEs 257745/2022, licitação 124/2023, modalidade de 
pregão Eletrônico�
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde�
ConTraTaDa: orthoblu ortopedia Técnica ltda – CnpJ n°  
28�428�122/0001-00�
ClÁUsUla priMEira – obJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objeto o acréscimo de  25% do item 04, 20% do item 05, 24% do 
item 06, 20% do  item 09  e acréscimo de aproximadamente 24,28% 
do  item 10  para o Centro Catarinense de reabilitação (CCr)�
ClÁUsUla sEGUnDa – Do Valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencio-
nada na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido 
o novo valor total da ata de registro de preços de    r$ 37�210,00  
para o valor atualizado de r$ 46�027,00 (Quarenta e seis mil e 
vinte e sete reais)�
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento�
DaTa: 05/04/2024�
siGnaTÁrio: Eliamaura nascimento das Chagas pela Contratante�
protocolo siGEF GGG 2024as003804�

Cod� Mat�: 984303

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 3° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 1021/2023 – processo sEs 57461/2024, referente 
ao processo sEs 58307/2023, licitação 636/2023, modalidade 
de pregão Eletrônico�
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde�
ConTraTaDa: rbG produtos Therapêuticos s/a – CnpJ: n° 
03�882�840/0001-13�
ClÁUsUla priMEira – obJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objeto o acréscimo de aproximadamente 24,28% do quantitativo 
do item 19 para o abastecimento do Hospital Governador Celso 
ramos (HGCr)�
ClÁUsUla sEGUnDa – Do Valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencionada 
na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido o novo 
valor total da ata de registro de preços de    r$ 2�256�915,30 para 
o valor atualizado de r$ 2�357�801,97 (Dois milhões trezentos e 
cinquenta e sete mil oitocentos e um reais e noventa e sete centavos)�
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento�
DaTa: 05/04/2024�
siGnaTÁrio: Hanna Karine dos santos Jacques barcelos  pela 
Contratante�
protocolo siGEF GGG 2024as003807�

Cod� Mat�: 984308

a secretaria de Estado da saúde/FEs, torna público:
EXTRATO DO 1° TERMO ADITIVO A ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 51/2024 – processo sEs 54130/2024, referente ao 
processo sEs 159565/2022, licitação 196/2023, modalidade de 
pregão Eletrônico�
ConTraTanTE: secretaria de Estado da saúde / Fundo Estadual 
de saúde�
ConTraTaDa: lótus Medical ltda  – CnpJ n° 25�386�146/0001-48�
ClÁUsUla priMEira – obJETo: o presente Termo aditivo tem 
por objeto o acréscimo de 25% do item 01, acréscimo de 25% do 
item 02, acréscimo de 20% do item 08 e acréscimo de 25% do item 
28 para o abastecimento do Hospital infantil Joana de Gusmão 
(HiJG), que representam um acréscimo de aproximadamente 
0,59%, aproximadamente 1,14%, aproximadamente 1,02% e 25% 
do total licitado respectivamente�
ClÁUsUla sEGUnDa – Do Valor aTUaliZaDo Da aTa DE 
rEGisTro DE prEÇos: Em decorrência da alteração mencio-
nada na Cláusula primeira deste Termo aditivo, fica estabelecido 
o novo valor total da ata de registro de preços de    r$  39�938,40 
para o valor atualizado de r$ 40�355,00 (quarenta mil trezentos e 
cinquenta e cinco reais)�
ClÁUsUla sEXTa – Da raTiFiCaÇÃo: permanecem inalteradas 
as demais cláusulas e disposições da ata de registro de preços, 
desde que não conflitem com o disposto neste instrumento�
DaTa: 04/04/2024�
siGnaTÁrio: Eliamaura nascimento das Chagas pela Contratante�
protocolo siGEF GGG 2024as003735�

Cod� Mat�: 984309

sECrETaria DE EsTaDo Da saÚDE/FUnDo EsTaDUal Da 
saÚDE torna público o seguinte Contrato: ConTraTanTE: secre-
taria de Estado da saúde/Fundo Estadual de saúde, representado 
pelo superintendente de Gestão administrativa Jamir brito� Contrato 
101/2023�Contratada: popovits batalha Engenharia ltda objeto: 
3º Termo aditivo de prazo� ref� projetos executivos de arquitetura 
e engenharia para a reforma da central de material esterilizado e 
armazenagem geral de roupa (CME) para a Maternidade Carmela 
Dutra (MCD)� prorrogado por 90  (noventa) dias - novo prazo: 
26/07/2024�

Cod� Mat�: 984083

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
6° Termo Aditivo do Contrato nº 073/SSP/2021� Origem: pregão 
Eletrônico nº 0155/2021-sEa� Objeto do Contrato:
prestação de serviços continuados de apoio administrativo nível 
l, auxiliar de informática, copeiragem de encarregado nível ll, re-
cepção, serviços de limpeza e conservação, servente de zeladoria 
para atender as necessidades da secretaria de Estado da segu-
rança pública� Objeto do Termo Aditivo: alteração quantitativa 
do Contrato de prestação de natureza continua nº 073/ssp/2021, 
correspondente ao percentual de 1,47% para o acréscimo de 01 
(um) posto de servente – 8hs e ao percentual de 1,75% para a 
supressão de 01 (um) posto de zelador� Fundamentação: art� 65, da 
lei Federal nº 8�666/93� Valor mensal: r$ 267�239,11 (duzentos e 
sessenta e sete mil, duzentos e trinta e nove reais e onze centavos)� 
Dotação Orçamentária: Unidade orçamentária 160091 subação 
13138 natureza da Despesa 33�90�37�02 e 33�90�37�04 Fonte de 
recurso: 1�753�111�035� Contratante: secretaria de Estado da 
segurança pública/Fundo para Melhoria da segurança pública, 
representado pelo secretário adjunto, sr� Flávio rogério pereira 
Graff, inscrito no CpF sob o nº 600�XXX�739-XX� Contratada: 
orbenk administração e serviços ltda Signatário: sr� ronaldo 
benkendorf, inscrito no CpF sob o nº 751�XXX�849-XX Data de 
assinatura do Termo Aditivo: 05/04/2024 Processo SGP-e ssp 
207/2024 Solicitação GGG 2024so000953 Aprovação GGG 
2024as002468�

Cod� Mat�: 984028

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
EXTRATO DO APOSTILAMENTO
Apostilamento nº003 do Contrato nº 088/2022/SSP - Origem: 
pregão Eletrônico nº 0170/2022-sEa� Objeto do Contrato: contra-
tação de empresa especializada na prestação de serviços de apoio 
administrativo nível ii, para a secretaria de Estado da segurança 
pública� Objeto do Apostilamento: repactuação de preços de 
2024, para o  Contrato  nº  088/2022/ssp, Fica  estabelecido  o  
novo  valor  mensal  do  contrato  a  partir  de  01  de  janeiro  de  
2024  em r$  57�447,50  (cinquenta  de  sete  mil,  quatrocentos  e  
quarenta  e  sete  reais  e  cinquenta centavos)� Fundamentação: 
de acordo com o artigo 65, §8º da lei 8666/93� Valor mensal: 
r$ 57�447,50 (cinquenta de sete mil,  quatrocentos  e  quarenta  
e  sete  reais  e  cinquenta centavos)�   Dotação Orçamentária: 
Unidade orçamentária 16091; subação 013138 natureza da Des-
pesa 33�90�37�01 Fonte de recurso: 1�753�111�035� Contratante: 
secretaria de Estado da segurança pública/Fundo para Melhoria 
da segurança pública, representado pelo secretario adjunto, sr� 
Flávio rogério pereira Graff Contratada: interligamed soluções 

em serviços ltda Signatário: sr� lidemar antonio ribeiro dos 
santos Data de assinatura do Apostilamento: 05/04/2024 Pro-
cesso SGP-e ssp 804/2024� Solicitação GGG 2024so002680 
Aprovação GGG 2024as003784�

Cod� Mat�: 984286

SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA
EXTRATO DE TERMO ADITIVO
4° Termo Aditivo do Contrato nº 004/SSP/2020� Origem: pregão 
Eletrônico nº 054/2019-sEa� Objeto do Contrato: prestação de 
serviços de locação de impressoras multifuncionais para impressão, 
cópia e digitalização corporativa, integradas a sistemas corporativos 
e à rede de Estado, compreendendo a cessão de direito de uso de 
equipamentos novos, de primeiro uso e em linha de fabricação, in-
cluindo a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, 
fornecimento de peças e consumíveis necessários (exceto papel)� 
Objeto do Termo Aditivo: alteração quantitativa do Contrato nº 004/
ssp/2020, para o acréscimo em 01 (um) impressora do tipo 06 com 
a tecnologia de impressão por transferência térmica Fundamenta-
ção: artigo�65, i,b, da lei Federal nº 8�666/93 Valor mensal global: 
r$ 3�763,86 (três mil, setecentos e sessenta e três reais e oitenta 
e seis centavos) Dotação Orçamentária: Unidade orçamentária 
16091; subação 06503 natureza da Despesa 33�90�39�83 Fonte 
de recurso: 1�753�111�035� Contratante: secretaria de Estado da 
segurança pública através do Fundo para Melhoria da seguran-
ça pública, representado pelo secretário adjunto da segurança 
pública, sr� Flávio rogério pereira Graff, inscrito no CpF sob o nº 
600�XXX�739-XX� Contratada: TECprinTErs TECnoloGia 
DE iMprEssao lTDa Signatário: sr ruy otto buss, inscrito no 
CpF nº 161�XXX�240-XX Data de assinatura do Termo Aditivo: 
05/04/2024� Processo SGP-e ssp 389/2024 Solicitação GGG 
2024aso002271 Aprovação GGG 2024as003155�

Cod� Mat�: 984274

polÍCia MiliTar –EXTraTo DE ConTraTo – ConTraTanTE: 
FUnDo DE MElHoria Da polÍCia MiliTar - origem: registro de 
preços - pE nº 146/PMSC/2023� objeto: sErViÇo DE MonTaGEM 
DE pErsianas� 2024AF00010-Contratada: pErsianas sanTa 
CaTarina lTDa-CnpJ:00�991�023/0001-05� item 15: 38,51und� 
- valor unitário r$ 113,00; Valor Total da AF: R$ 4.351,63; Cré-
dito orçamentário: 33�90�30�24� Fonte: 1�753�111�036� assinatura: 
05/04/2024�pela contratada: antonio Carlos ribeiro e pela contratante: 
Cel� pM ronaldo da silva Cruz– GGG 2024so002821 – sGp-e 
pMsC 20159/2024�

Cod� Mat�: 984187

POLÍCIA MILITAR – EXTRATO DE ADITIVO
002 TERMO ADITIVO AO CONTRATO 356/PMSC/2022. Origem: 
pregão Eletrônico 48/pMsC/2022� Contratante: polícia Militar 
de santa Catarina� Contratada: DrJ radio Comunicação lTDa� 
Objeto do Contrato: serviço de assistência técnica especializada 
em radiocomunicação� Objeto do Termo Aditivo: prorrogação do 
contrato� Data da assinatura do termo aditivo: 05/04/2024. Valor: 
r$ 1�513�953,00 Dotação Orçamentária: Unidade orçamentária 
16097, subação 13221, natureza da Despesa 33�90�39�25, Fonte 
de recurso: 1�753�111�036� Processo SGPe: pMsC 74393/2021� 
Aprovação GGG: 2024as003338� Florianópolis, 05 de abril de 
2024� Ronaldo da Silva Cruz, Cel� pM Diretor de apoio logístico 
e Finanças da pMsC�

POLÍCIA MILITAR – EXTRATO DE ADITIVO
002 TERMO ADITIVO AO CONTRATO 207/PMSC/2022. Origem: 
pregão Eletrônico 60/pMsC/2022� Contratante: polícia Militar 
de santa Catarina� Contratada: DrJ radio Comunicação lTDa� 
Objeto do Contrato: serviço de assistência técnica especializada 
em equipamento de produção e reprodução de áudio, vídeo e 
imagem das repetidoras analógicas� Objeto do Termo Aditivo: 
prorrogação do contrato� Data da assinatura do termo aditivo: 
05/04/2024. Valor: r$ 691�565,16 Dotação Orçamentária: Uni-
dade orçamentária 16097, subação 13221, natureza da Despesa 
33�90�39�17, Fonte de recurso: 1�753�111�036� Processo SGP-e: 
pMsC 74403/2021� Aprovação GGG: 2024as003431� Florianópolis, 
05 de abril de 2024� Ronaldo da Silva Cruz, Cel� pM Diretor de 
apoio logístico e Finanças da pMsC�

Cod� Mat�: 984199

poliCia CiVil
DirEToria DE aDMinisTraÇÃo E FinanÇas
orDEM DE paralisaÇÃo nº 01/2024
aUToriZaÇÃo: autorizado pela Diretoria de administração e 
Finanças�
ConTraTo: n�º 191/sElos/pCsC/2022
EMprEsa: TFi ConsTrUTora E EnGEnHaria  lTDa
obJETo Do ConTraTo: Elaboração dos projetos Executivos de 
arquitetura e engenharia  destinados à reforma e ampliação da 6ª 
Delegacia  de  proteção  à Criança, ao adolescente, à mulher e 
ao idoso - DpCaMi da Capital�
EXECUÇÃo FÍsiCa: 60,0%
sGpE:  pCsC 00026716/2024
DaTa Da paralisaÇÃo:  29/02/2024

Cod� Mat�: 984177
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sECrETaria DE EsTaDo Do TUrisMo - sETUr
EXTraTo DE ConTraTo nº 008/2024 inEXiGibiliDaDE DE 
liCiTaÇÃo nº 007/2024 (processo sETUr 198/2024)� partes: 
sECrETaria DE EsTaDo Do TUrisMo e a rEED EXHibiTions 
alCanTara MaCHaDo lTDa� objeto: Contratação de empresa 
para fornecimento de cessão de uso de espaço ativado (estande), 
destinado a participação para a promoção do destino santa Catarina 
na feira WTM latin america 2024, a ser realizada no período de 
15 a 17 de abril de 2024, na cidade de são paulo (sp)� Valor: r$ 
561�710,69 (Quinhentos e sessenta e Um Mil e setecentos e Dez 
reais e sessenta e nove Centavos)� Vigência: 2 (dois) meses a 
contar da sua publicação em Diário oficial� signatários: Evandro 
neiva oliveira e romildo anias silva� GGG: 2024as003740�

Cod� Mat�: 983988

AUTARQUIAS ESTADUAIS

1�1�1�1�1�1�  INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE – IMA. EXTRATO 
DE AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO.CONTRATANTE: ins-
tituto do Meio ambiente - iMa. CONTRATADA: Videpel indústria 
e Comércio de artefatos de papel ltda (CnpJ 00�811�131/0001-
90) ORIGEM: registro de preço pE nº 29204/2023� aF: 01/2024� 
OBJETO: papel toalha intercalada, formato 23cm x 21cm pacote 
com 1000 folhas, Quant� 400, V� unit� r$ 10,30� Valor Contratado: 
r$ 4�120,00. CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO: subação: 15824, 
Elemento: 33�90�30�22, Fonte: 1�753�219�061� assinaTUra: pelo 
iMa: Gabriel Vaz pires� pela Contratada: Jucélio parenti� Nº APRO-
VAÇÃO GGG: 2024AS003762. Florianópolis, 08 de abril de 2024� 
sHEila Maria MarTins orbEn MEirEllEs/prEsiDEnTE

Cod� Mat�: 983964

INSTITUTO DE METROLOGIA DE SANTA CATARINA - IMETRO/SC
EXTraTo Do nono TErMo aDiTiVo ao ConTraTo nº 
001/2020� processo sGp-e nº 520/2024/iMETro� Contratante: 
insTiTUTo DE METroloGia DE sanTa CaTarina – iMETro/
sC� Contratada: CanaDEnsE aDMinisTraÇÃo E sErViÇos 
lTDa, CnpJ: 03�814�774/0001-44� objeto: prorrogar a vigência do 
Contrato, do dia 30�03�2024 até 31�05�2024� Data de assinatura: 
25/03/2024�

Cod� Mat�: 984249

FUNDAÇÕES ESTADUAIS
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE EDUCAÇÃO ESPECIAL – FCEE 
– EXTRATO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO. o Estado de 
santa Catarina, através da Fundação Catarinense de Educação 
Especial – FCEE, com a associação de pais dos Excepcionais 
da CRE DE ITAPIRANGA. APAE DE SÃO JOÃO DO OESTE 
– aC 8751/2024; OBJETO: o presente acordo tem por objeto a 
cooperação técnica entre as partes, visando à emissão de laudo 
diagnóstico para fins de concessão do benefício da pensão estadual 
especial para pessoa com deficiência mental severa de acordo 
com a lei n°17�428 de 28 de dezembro de 2017, Decreto nº 1�547 
de 26 de março de 2018 e com o Edital 02/2022/FCEE PRAZO E 
VIGÊNCIA: o prazo de validade do presente acordo será contado 
a partir da data de assinatura até 30 de setembro de 2027, e terá 
sua vigência a partir da data de publicação deste no DoE. DATA 
ASSINATURA:03/04/2024� Assinam: Jeane rauh probst leite 
(FCEE); Dóris baumgarten stulp (apaE de são João do oeste)�

Cod� Mat�: 983963

FUnDaÇÃo UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina 
- UDEsC� EXTRATO DE CONTRATO RETIFICAÇÃO: Referência: 
il 029/2024. Objeto: locação de Complexo Esportivo para prática 
de atividades físicas e esportivas para os acadêmicos, realização 
de treinamento das equipes esportivas e eventos esportivos das 
associações atléticas acadêmicas da UDEsC, no período de março 
a dezembro de 2024� Contrato nº 403/2024. Partes: UDEsC e 
associação Esportiva e social de Florianópolis - asTEl� Vigência: o 
contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até 31/12/2024� 
Onde se lê: Valor: R$ 216.660,00. Leia-se: Valor: R$ 210.660,00. 
Fundamentação: art� 74, V da lei Federal 14�133/21. assinado 
digitalmente em 18/03/2024. Dilmar Baretta – Reitor da UDESC.

Cod� Mat�: 984007

UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
UDEsC
2º Termo Aditivo de Contrato

Objeto Contratação de empresa para execução de reforma da 
academia UDEsC� Contrato 2382/2023. Partes: UDEsC e a 
Empresa J&a Construtora ltda� Valor: Fica o presente contrato 
aditado no valor de r$ 35�393,26, que representa um acréscimo 
de 14,93% em relação ao valor original do contrato� Desta forma, o 
contrato que era de r$ 237�051,30 passa a ser de r$ 272�444,56� 
Assinado em: 03/04/2024� Dilmar Baretta – Reitor da UDESC.

Cod� Mat�: 984090

UniVErsiDaDE Do EsTaDo DE sanTa CaTarina
UDEsC
3º Termo Aditivo de Contrato

Objeto Contratação de empresa especializada para construção 
do bloco cirúrgico do hospital de clínica veterinária – HCV do 
Centro de Ciências agroveterinárias – CaV/UDEsC� Contrato 
302/2022. Partes: UDEsC e a Empresa Engedix soluções de 
Engenharia lTDa� Valor: Fica o presente contrato aditado no valor 
de r$ 1�850�986,91, que representa um acréscimo de 14,28% em 
relação ao valor original do contrato, e suprimido no valor de r$ 
31�463,40, que representa uma supressão de 0,24% em relação 
ao valor original do contrato� Desta forma o contrato que era de r$ 
12�995�992,82 passa a ser de r$ 14�815�516,33. Assinado em: 
03/04/2024� Dilmar Baretta – Reitor da UDESC.

Cod� Mat�: 984133

UNIVERSIDADE DO ESTADO DE SANTA CATARINA - UDESC
EXTRATO DO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
1084/2020
Contrato: n° 1084/2020 Referência: pE nº 0632/2020� Partes: 
UDEsC e a empresa DESENTUPIDORA CARVALHO LTDA. Objeto: 
ConTraTaÇÃo DE EMprEsa prEsTaDora DE sErViÇo DE 
liMpEZa DE Fossas, CaiXas DE inspEÇÃo E TUbUlaÇÕEs; 
liMpEZa DE CaiXas D’ÁGUa E CisTErnas; saniTiZaÇÃo E; 
DEDETiZaÇÃo, DEsraTiZaÇÃo E ConTrolE DE praGas, 
CoM FornECiMEnTo DE proDUTos, MaTEriais E EQUi-
paMEnTos, para os CEnTros CCT E CEplan Da UDEsC� 
Das Quantidades: Fica aditivada a quantidade de 14 m² para o 
item limpeza de fossa/filtro e limpeza de caixas de inspeção e a 
quantidade de 125 m² para o item Desentupimento de ramal de 
esgoto e águas pluviais, acrescentando o valor correspondente à 
r$ 2�781,63 (dois mil setecentos e oitenta e um reais e sessenta 
e três centavos), modificando o valor total de r$ 23�944,88 (vinte 
e três mil novecentos e quarenta e quatro reais e oitenta e oito 
centavos) para r$ 26�726,51 (vinte seis mil setecentos e vinte e 
seis reais e cinquenta e um centavos), representando um acréscimo 
de 11,62% do valor total do contrato� Florianópolis, 04 de abril de 
2024� DILMAR BARETTA – Reitor da UDESC.

Cod� Mat�: 984158

ECONOMIAS MISTAS
AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
S.A BADESC.

EXTRATO DE CONTRATO - CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS 004-24
OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviços 
de publicação de avisos e atos oficiais em jornais de circulação 
estadual para o badesc�
CONTRATADA: Editora notícias do Dia lTDa DATA DA ASSINA-
TURA: 22�03�2024�
Ari Rabaiolli – Diretor-Presidente e Laudelino de Bastos e 
Silva – Diretor Administrativo

Cod� Mat�: 984164

Companhia Catarinense de Águas e Saneamento
EXTRATO CONTRATO EOC Nº 51/2024. CASAN X ANA CLAUDIA 
DA SILVA 08797705977� obJETo obras civis para instalação e 
mudança de boosters, com execução de base e nova entrada de 
padrão de energia, com a pintura padrão Casan, acesso à Erab 
principal e melhorias no acesso à Erab intermediária, com forne-
cimento de materiais oriGEM: CD nº 29/2024/srM
Valor: r$ 22�011,74� praZo: 120 dias� DaTa DE inÍCio 05/04/2024�

Cod� Mat�: 984149

Companhia Catarinense de Águas e Saneamento
EXTRATO CONTRATO STE Nº 182/2024. CASAN X MELLO 
SERVIÇOS GEOLÓGICOS LTDA� obJETo prestação de servi-
çosTécnicos Especializados para execução de sondagens mistas 
nos municípios da srn oriGEM: CD nº 29/2024/srn
Valor: r$ 86�550,00� praZo: 270 dias� DaTa DE inÍCio 02/04/2024�

Cod� Mat�: 984132

CIDASC – SGP-e n° 4501/2023 - Dispensa de Licitação nº 
032/2023 - Fundamento: artigo 106, inciso V, do regulamento de 
licitações e Contratos da CiDasC� Objeto: locação de garagem/
estacionamento para o Escritório local do município de braço do 
norte/sC� Valor total do contrato: r$ 42�000,00 (quarenta e dois 
mil reais)� Locadora: Confilar Negócios Imobiliários LTDA. Data da 
assinatura: 05 de abril de 2024� Vigência: 60 meses� Contratante: 
Cia� integrada de Desenvolvimento agrícola de sC� Florianópolis/
sC, 05 de abril de 2024� Celles Regina de Matos – Presidente. 
aprovação do GGG: 2023so011847�

Cod� Mat�: 984088

SCGÁS - COMPANHIA DE GÁS DE SANTA CATARINA
EXTRATO DO CONTRATO Nº: PLE-004/24
Objeto: serviço de manutenção em cromatógrafo em linha do 
modelo nGC-8209 C9+ do fabricante abb� Contratado: Delmar 
analytical do brasil ltda� Valor: r$ 262�599,04� Assinatura: 
02/04/2024� Vigência: 24 meses� Signatários: a Diretoria, pela 
sCGÁs; e, antonio Carlos almeida alves - Diretor Técnico-Co-
mercial, pelo contratado�
Osny Belarmino da Silva Filho� Gerente de administração e 
suprimentos�

Cod� Mat�: 983966

PREFEITURAS MUNICIPAIS

APIÚNA
PREFEITURA DE APIÚNA
EDITAL DE LEILÃO PÚBLICO Nº 43/2024
o município de APIÚNA, sC, com sede na rua Quintino bo-
caíuva, n° 204, Centro, apiúna, sC, inscrito no CnpJ sob nº 
79�373�767/0001 16, torna público aos interessados que fará 
realizar LEILÃO, EXCLUSIVAMENTE ON-LINE às 09h do dia 
29 de abril de 2024� o leilão será conduzido pelo(a) leiloeiro(a) 
público oficial leiloeiro público oficial sr�  Diórgenes Valério 
Jorge, matrícula aarC 332, para ALIENAÇÃO DE BENS MÓ-
VEIS PERTENCENTES AO PATRIMÔNIO PÚBLICO MUNICI-
PAL� Edital completo com as descrições poderá ser obtido na 
prefeitura ou através dos sites www.catarinaleiloes.com.br, ou 
www�apiuna�sc�gov�br, ou ainda pelos telefones (47) 3353 2000 
na prefeitura� aplicam-se a presente licitação, as disposições da 
lei no 14�133/2021, incluindo as alterações posteriores�

apiúna, 04 de abril de 2024�
MARCELO DOUTEL DA SILVA/PREFEITO

Cod� Mat�: 984054

BALNEÁRIO PIÇARRAS
TERMO ADITIVO 004/2024 PMBP DE 04/04/2024
CONTRATO Nº 073/2023 PMBP DE 14/07/2023
REF. PROCESSO LICITATÓRIO Nº 052/2023 PMBP
MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS Nº 007/2023 PMBP
HOMOLOGADO EM 28/06/2023
o presente termo aditivo visa a contratação de empresa es-
pecializada para execução de obra para restauração, reforma 
e adaptação de rotas acessíveis – rua alexandre Guilherme 
Figueiredo, por meio do Convênio nº 913595/2021 MDr e de 
recursos próprios, conforme especificações e quantitativos des-
critos no edital e seus anexos� Conforme solicitação e justificativa 
da secretaria de obras, através do ofício nº 240/2024, deferido 
pelo parecer nº 099/2024 da procuradoria Jurídica do Município 
de balneário piçarras, conforme a lei Federal 8�666/93, art� 57, 
fica suprimido ao presente contrato o valor de r$ 22�077,46 
(vinte e dois mil, setenta e sete reais e quarenta e seis centavos), 
correspondente a 2,51% do valor do contrato, a partir da data 
de assinatura deste termo�
LAJETUBOS ARTEFATOS E SERVICOS LTDA – CNPJ Nº 
02.267.742/0001-03
balneário piçarras (sC), 05 de abril de 2024�
TIAGO MACIEL BALTT – prefeito Municipal

Cod� Mat�: 983924

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 006/2024 - FME
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024 – FME
o Município de balneário piçarras, com fundamento na lei nº 
14�133/2021, torna público que fará realizar CONCORRÊNCIA, 
na forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para 
a contratação de empresa especializada para a construção do 
novo Centro de Educação Infantil com área de 1.563,25 m², 
que será localizado na Rua Brasília no Bairro Itacolomi. o 
valor para a execução total do objeto a que se refere o presen-
te Edital será R$ 4.864.481,66 (quatro milhões oitocentos e 
sessenta e quatro mil quatrocentos e oitenta e um reais e 
sessenta e seis centavos)� Data/horário de abertura da sessão 
pública: 08h30min do dia 14 de maio de 2024� local: Portal do 
Compras Públicas – https://www�portaldecompraspublicas�com�
br� o Edital na íntegra encontra-se à disposição dos interessados 
no site balneariopicarras�atende�net� registrado no TCE com 
a chave: 4748C0F531060050b9C3E50741FD2959ab0a8394� 
balneário piçarras (sC), 05 de abril de 2024� Blaise Keniel da 
Cruz Duarte. Secretária Municipal de Educação.

Cod� Mat�: 983934
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AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 039/2024 – PMBP
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 015/2024 – PMBP
o Município de balneário piçarras, com fundamento na lei Federal nº 
14�133/2021 e no Decreto Municipal nº 616/2023, torna público que 
fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR 
ITEM, por meio do SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS, para 
futura contratação de empresas especializadas na prestação de 
serviços de locação de sanitários químicos e estruturas para 
eventos, devidamente montados e instalados, para atender os 
eventos promovidos pelas Secretarias e Fundações Municipais 
de Balneário Piçarras/SC. Valor de referência: r$ 2�262�265,00 
(dois milhões duzentos e sessenta e dois mil e duzentos e sessenta 
e cinco reais)� Data da abertura da Sessão Pública: 22/04/2024 
às 08h30min. local: portal do Compras públicas – https://www�
portaldecompraspublicas�com�br� o edital na íntegra encontra-se 
disponível no site balneariopicarras�atende�net� balneário piçarras 
(sC), 05 de abril de 2024� Tiago Maciel baltt – prefeito Municipal.

Cod� Mat�: 983919

BLUMENAU
MUNICÍPIO DE BLUMENAU
CONCORRÊNCIA Nº. 11/2023

OBJETO: Contratação de empresa para a execução da obra 
remanescente da construção de Escola de Educação infantil, da 
proinfância (FnDE), rua antônio Treis, bairro Vorstadt - blumenau 
– sC, conforme especificações constantes neste edital, sendo que 
os recursos para pagamento serão arcados por meio de recursos 
Federais, TC paC 2 09049/2014 (FnDE) e contrapartida com re-
curso Vinculado, operação de Crédito do banco do brasil – Con-
trato de Financiamento nº� 40/00039-7 – sEMED� Abertura dos 
envelopes: 13 de maio de 2024 às 09h00� EDiTal CoMplETo, 
sem custas via e-mail: licitacoes@blumenau.sc.gov.br e/ou site 
oficial do Município http://www�blumenau�sc�gov�br/transparencia� 
Base Legal: lei nº 8�666/93 e alterações, lei Complementar nº 
123/06 e alteração�  blumenau, 02/04/2024� anDErson rosa 
- sECrETÁrio MUniCipal DE aDMinisTraÇÃo�   protocolo 
TCE sC - F69612D78952E2a870F4C4676CC6C8b05Cb5a9C3

Cod� Mat�: 983921

BOMBINHAS
EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do EDiTal DE inEXiGibiliDaDE 
n°004/2024 – FMs
E2143aF5a792417343F43a992a59b962EFaDbF60
obJETo: “prEsTaÇÃo DE sErViÇos, para rEaliZaÇÃo 
DE EXaMEs DE UlTrassonoGraFia, ElEnCaDos pElos 
GrUpos Da TabEla Do siGTap - sisTEMa DE GErEnCia-
MEnTo Da TabEla DE proCEDiMEnTos, MEDiCaMEnTos 
E opM Do sUs E DEMais rEGraMEnTos, ConForME 
CrEDEnCiaMEnTo 002/2023 FMs�”�
ConTraTaDa: ECoiMaGEM liToral EirEli, inscrita no CnpJ 
sob nº 32�263�593/0001-75, com sede na r� sao paUlo, nº 534, 
Casa 02, porTo bElo-sC, CEp 88�210-000�
Que deu origem ao contrato de n° 012/2024 – FMs�
328665724aaF272F9b7b75C49E0C0D4b45383FD6
Valor: r$ 254�150,00 (duzentos e cinquenta e quatro mil cento 
e cinquenta reais)�
DaTa Da assinaTUra: 30 de Janeiro de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração�

Cod� Mat�: 984183

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do EDiTal DE DispEnsa DE 
liCiTaÇÃo n°003/2024  – FMs
1480a6E6D57DEa163CDb3a3b5C788757ba81a1F4
obJETo: ConTraTaÇÃo DE ClÍniCa EspECialiZaDa EM inTEr-
naÇÃo DE DEpEnDEnTE QUÍMiCo, para aTEnDEr o ManDaDo 
JUDiCial DE inTErnaÇÃo CoMpUlsória Do paCiEnTE J� 
C� Da s�, sob proCEsso n° 5006751-40�2023�8�24�0139/sC�
ConTraTaDa: rEnoVo CliniCa TErapÊUTiCa lTDa ins-
crita no CnpJ sob o nº 43�811�671/0001-45, com sede à ave-
nida Governador Celso ramos, n� 1544, Centro, porto be-
lo-sC� Que deu origem ao contrato de n°013/2024 – FMs� 
6E2337E505E0EC6260a4617212bC7959E447DCFF
Valor: r$ 60�000,00 (sessenta mil reais)� DaTa Da assinaTUra: 
07 de fevereiro  de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração�

Cod� Mat�: 984234

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do QUinTo TErMo aDiTiVo Do 
ConTraTo 012/2021- FMas
57549b099617D256985006a48E8b06a3a2a4a394
obJETo: o presente termo tem por objeto o rEaJUsTE do 
contrato dos anos de 2022 e 2023 da “ConTraTaÇÃo DE EM-
prEsa para prEsTaÇÃo DE sErViÇo EspECialiZaDo EM 
liMpEZa, HiGiEnE E ConsErVaÇÃo, nas insTalaÇÕEs Da 
aDMinisTraÇÃo pÚbliCa MUniCipal” ocasionando a sUplE-
MEnTaÇÃo no valor de r$ 26�245,77 (vinte e seis mil, duzentos e 
quarenta e cinco reais e setenta e cinco centavos)� ConTraTaDa: 
aGEnTsErV sErViÇos GErais E aDMinisTraÇÃo EirEli 
ME, inscrita no CnpJ sob nº 21�278�909/0001-86 estabelecida à 
avenida Vereador Manoel José dos santos, nº1004, bairro centro 
na cidade de bombinhas� DaTa Da assinaTUra: 28 de março 
de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984150

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do sEXTo TErMo aDiTiVo Do 
ConTraTo 012/2021- FMas
0bEE5a870C07C81Da691F7625EC4ab8F4F10C78b
obJETo: o presente termo tem por objeto o sUplEMEnTaÇÃo 
no valor de r$ 9�642,84 (nove mil, seiscentos e quarenta e dois 
reais e oitenta e quatro centavos) da ConTraTaÇÃo DE EM-
prEsa para prEsTaÇÃo DE sErViÇo EspECialiZaDo EM 
liMpEZa, HiGiEnE E ConsErVaÇÃo, nas insTalaÇÕEs Da 
aDMinisTraÇÃo pÚbliCa MUniCipal, para complementar a 
oC de nº 034/2024 ConTraTaDa: aGEnTsErV sErViÇos 
GErais E aDMinisTraÇÃo EirEli ME, inscrita no CnpJ sob 
nº 21�278�909/0001-86 estabelecida à avenida Vereador Manoel 
José dos santos, nº1004, bairro centro na cidade de bombinhas� 
DaTa Da assinaTUra: 28 de março de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984151

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do ConTraTo 002/2024- FME
694EF2F7b9a3D0FDCF8E7E51Fa90DaCD2483bb1a
obJETo: o presente Contrato tem por objeto a "rEGisTro 
DE prEÇos para a ConTraTaÇÃo DE sErViÇos CoM 
FornECiMEnTo DE EQUipaMEnTos DE sonoriZaÇÃo 
E ilUMinaÇÃo para sUprir as nECEssiDaDEs Das sE-
CrETarias E FUnDos pErTEnCEnTEs a aDMinisTraÇÃo 
pÚbliCa�" ConTraTaDa: EQUaliZasoM lTDa, inscrita no 
CnpJ sob nº 09�054�113/0001-44, com sede à rua araçá - 552 
proDUÇÃo MUsiCal - sertãozinho, bombinhas – sC� Valor: 
r$ 201�831,00 (duzentos e um mil, oitocentos e trinta e um reais)� 
DaTa Da assinaTUra: 25 de janeiro de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984148

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do EDiTal DE inEXiGibiliDaDE 
n°003/2024 – pMb
C5F511D3F52bD7b75060D3D97E4F588801b56aab
obJETo: “loCaÇÃo DE sala CoMErCial DE ÁrEa DE 
aproXiMaDaMEnTE 97M², loCaliZaDa a rUa lEÃo Mari-
nHo EsQUina CoM a rUa lEÃo, n° 484, n° 03, no bairro 
JosÉ aMÂnDio, na CiDaDE DE boMbinHas, insCriÇÃo 
iMobiliÁria n° 01�02�039�0268, para FUnCionaMEnTo Do 
DEparTaMEnTo MUniCipal DE TrÂnsiTo”� ConTraTaDa: 
KlK EMprEEnDiMEnTos lTDa , inscrita no CnpJ sob nº 
18�543�284/0001-28, com sede na r araCUÃ, nº 196, bairro 
bombas, bombinhas - sC - CEp: 88215-000�
Que deu origem ao contrato de n°034/2024 – pMb� 
abb2Ca9170E3756E25D8Cb384429a9086DE2992F
Valor: r$ 66�000,00 (sessenta e seis mil reais)� DaTa Da assi-
naTUra: 12 de março de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração�

Cod� Mat�: 984144

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do sEGUnDo TErMo aDiTiVo 
Do ConTraTo 002/2022- FME
5E20994bEE59489596b878F7316F4F60852Fb3Da
obJETo: o presente termo tem por objeto “rEnoVaÇÃo Do 
ConTraTo DE prEsTaÇÃo DE sErViÇos DE loCaÇÃo DE 
VEÍCUlos aUToMoTorEs, para ManUTEnÇÃo Das aTiViDa-
DEs Da aDMinisTraÇÃo pÚbliCa MUniCipal DE boMbinHas� 
o praZo DEsTE TErMo CorrEsponDE aos 12 (DoZE) 
MEsEs rEnoVaDos Do ConTraTo oriGinal”� implicando 
em sUplEMEnTar os valores originalmente contratados em r$ 
3�897,60 (três mil, oitocentos e noventa e sete reais e sessenta 
centavos), bem como definir a data de vigência contratual para o 
dia 02 de janeiro de 2025� ConTraTaDa: loCaliZa VEÍCUlos 
EspECiais s� a�, inscrita no CnpJ sob nº 02�491�558/0001-42, 
com sede na avenida Deputado rubens Granja, nº 121, térreo, 
são paulo-sp, CEp 04298-000� DaTa Da assinaTUra: 02 de 
janeiro de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984146

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo Do QUinTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 
007/2022 - FMT
EDED8262CbEC0568b0b06D165FDa965Db6D8bE28
obJETo: o presente termo tem por objeto o rEaJUsTE do 
contrato dos anos de 2022 e 2023 da “ConTraTaÇÃo DE EM-
prEsa para prEsTaÇÃo DE sErViÇo EspECialiZaDo EM 
liMpEZa, HiGiEnE E ConsErVaÇÃo, nas insTalaÇÕEs 
Da aDMinisTraÇÃo pÚbliCa MUniCipal” ocasionando a 
sUplEMEnTaÇÃo no valor de r$ 25�254,74 (vinte e cinco mil, 
duzentos e cinquenta e quatro reais e setenta e quatro centavos� 
ConTraTaDa: aGEnTsErV sErViÇos GErais E aDMinis-
TraÇÃo EirEli ME, inscrita no CnpJ sob nº 21�278�909/0001-86 
estabelecida à avenida Vereador Manoel José dos santos, nº1004, 
bairro centro na cidade de bombinhas� DaTa Da assinaTUra: 
25 de março de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984160

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo Do sEXTo TErMo aDiTiVo ao ConTraTo 007/2022 
- FMT
7660711E4ED5CF6C7D8b9bE912FD76592061EE33
obJETo: o presente termo tem por objeto a sUplEMEnTaÇÃo 
no valor de r$ 6�841,44 (seis mil, oitocentos e quarenta e um 
reais e quarenta e quatro centavos) da ConTraTaÇÃo DE EM-
prEsa para prEsTaÇÃo DE sErViÇo EspECialiZaDo EM 
liMpEZa, HiGiEnE E ConsErVaÇÃo, nas insTalaÇÕEs Da 
aDMinisTraÇÃo pÚbliCa MUniCipal, para complementar a 
oC de nº 06/2024�
ConTraTaDa: aGEnTsErV sErViÇos GErais E aDMinis-
TraÇÃo EirEli ME, inscrita no CnpJ sob nº 21�278�909/0001-86 
estabelecida à avenida Vereador Manoel José dos santos, nº1004, 
bairro centro na cidade de bombinhas� DaTa Da assinaTUra: 
25 de março de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984161

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do QUinTo TErMo aDiTiVo Do 
ConTraTo 003/2021- FMas
3162EFF3FFE8F5a59D53EE8EF19aF0697C07FC15
obJETo: o presente termo tem por objeto o rEaJUsTE do 
contrato dos anos de 2022 e 2023 da “ConTraTaÇÃo DE EM-
prEsa para prEsTaÇÃo DE sErViÇo EspECialiZaDo EM 
liMpEZa, HiGiEnE E ConsErVaÇÃo, nas insTalaÇÕEs Da 
aDMinisTraÇÃo pÚbliCa MUniCipal” ocasionando a sUplE-
MEnTaÇÃo no valor de r$ 26�245,77 (vinte e seis mil, duzentos e 
quarenta e cinco reais e setenta e cinco centavos)�  ConTraTaDa: 
aGEnTsErV sErViÇos GErais E aDMinisTraÇÃo EirEli 
ME, inscrita no CnpJ sob nº 21�278�909/0001-86 estabelecida à 
avenida Vereador Manoel José dos santos, nº1004, bairro centro 
na cidade de bombinhas�
DaTa Da assinaTUra: 28 de março de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984155
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EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do sEXTo TErMo aDiTiVo Do 
ConTraTo 003/2021- FMas
aa6b5DDD46D28F465DDD22b5E1F4932E965D0b67
obJETo: o presente termo tem por objeto o sUplEMEnTaÇÃo 
no valor de r$ 9�642,84 (nove mil, seiscentos e quarenta e dois 
reais e oitenta e quatro centavos) da ConTraTaÇÃo DE EM-
prEsa para prEsTaÇÃo DE sErViÇo EspECialiZaDo EM 
liMpEZa, HiGiEnE E ConsErVaÇÃo, nas insTalaÇÕEs Da 
aDMinisTraÇÃo pÚbliCa MUniCipal, para complementar a 
oC de nº 033/2024�
ConTraTaDa: aGEnTsErV sErViÇos GErais E aDMinis-
TraÇÃo EirEli ME, inscrita no CnpJ sob nº 21�278�909/0001-86 
estabelecida à avenida Vereador Manoel José dos santos, nº1004, 
bairro centro na cidade de bombinhas� DaTa Da assinaTUra: 
28 de março de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984156

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do EDiTal DE DispEnsa DE 
liCiTaÇÃo 009/2024 – FMs
E73CDD558D8a13aa06CD4FD1ECa34EaC472ba478
obJETo: “aQUisiÇÃo DE MEDiCaMEnTos para FornECi-
MEnTo ao paCiEnTE CoM proCEsso JUDiCial aTiVo no 
MUniCÍpio, saMUEl ConCEiÇÃo Dos sanTos proC� n° 
30011824-24�2015�8�24�0139�” ConTraTaDa: 3a CoMÉrCio 
DE MEDiCaMEnTos lTDa, inscrita no CnpJ nº 37�956�016/0001-
82, com sede na avenida leopoldo Zarling, nº 2036, sala 02, CEp 
88215-000 bombinhas/sC� Valor: r$ 1�105,50 (um mil cento e 
cinco reais e cinquenta centavos)�
DaTa Da assinaTUra: 19 de fevereiro de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984252

EsTaDo DE sanTa CaTarina prEFEiTUra MUniCipal DE 
boMbinHas
EXTraTo DE pUbliCaÇÃo Do EDiTal DE DispEnsa DE 
liCiTaÇÃo n° 010/2024 – FMs
C950895216C4329F7E9E0F8F8F5555033201F12F
obJETo: “ConTraTaÇÃo DE EMprEsa aUToriZaDa para 
ManUTEnÇÃo Do VEiCUlo aMbUlÂnCia sprinTEr plaCa 
rYa5D20, UTiliZaDo CoMo aMbUlÂnCia na Upa 24Hrs, 
para o TransporTE DE paCiEnTEs� o sErViÇo sErÁ 
rEaliZaDo CoM a aUToriZaDa para QUE o MEsMo nÃo 
pErCa a GaranTia�” ConTraTaDa: inGa VEiCUlos lTDa, 
inscrita no CnpJ nº 01�994�951/0005-10, com sede na roD br 101 
KM 114, s/n, bairro salseiros, itajaí – sC� Valor: r$ 24�323,49 
(vinte e quatro mil trezentos e vinte e três reais e quarenta e nove 
centavos)� DaTa Da assinaTUra: 23 de fevereiro de 2024�
bombinhas, 05 de abril de 2024�
KarinE FranCiEli sCHEUErMann
secretária de administração

Cod� Mat�: 984262

BRAÇO DO NORTE
EsTaDo DE sanTa CaTarina MUniCipio DE braÇo Do 
norTE AVISO DE LICITAÇÃO proCEsso liCiTaTório nº 
06/2024 ConCorrÊnCia nº 06/2024 o prefeito Municipal 
de braço do norte/sC, Sr. ROBERTO KUERTEN MARCELINO, 
torna público que realizará processo licitatório nº 06/2024, na 
modalidade ConCorrÊnCia nº 06/2024, tendo como critério 
de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, sendo a abertura às 
9:00hs do dia 14 de Maio de 2024, objeto “CONTRATAÇÃO DE 
PESSOA JURÍDICA PARA PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NO 
PERFIL DE REPERFILAGEM DA RUA ESTEVÃO MACIESKI, 
LOCALIZADA NO BAIRRO SÃO BASÍLIO BRAÇO DO NORTE/
SC. o edital e seus anexos encontram-se a disposição por meio 
do endereço eletrônico https://bracodonorte�sc�gov�br/, e https://
www�portaldecompraspublicas�com�br/ braço do norte, 01 de 
abril de 2024� ROBERTO KUERTEN MARCELINO PREFEITO 
MUNICIPAL. 47bE83Ea9D8a4187864785a5a4F8E7Ca734E8a91

Cod� Mat�: 983923

CAPIVARI DE BAIXO
FUNDO MUNICIPAL DE CAPIVARI DE BAIXO/SC
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA  Nº01/2024/FMS

objeto: execução de reforma da cobertura, construção de muro e 
pavimentação do pátio do EsF santa lúcia, no bairro santa lúcia 
(emenda impositiva estadual nº 1044/2023 porTaria), e reforma 

do consultório odontológico do EsF centro ii, no bairro Centro, no 
Município de Capivari de baixo/sC, tipo Menor preço global� Data 
abertura: 23/04/2024 às 09hs00min, na sala de licitações, rua 
Ernani Cotrin, 187, Centro, prefeitura Municipal de Capivari de 
baixo� Maiores informações em (48) 3621-4400 das 07hs às 13hs 
ou pelo site www�capivaridebaixo�sc�gov�br� Capivari de baixo/sC, 
05 de abril de 2024� plinio da silva Vieira – secretário Municipal�

Cod� Mat�: 983984

CRICIÚMA
ESTADO DE SANTA CATARINA GOVERNO DO MUNICÍPIO DE 
CRICIÚMA SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, PLANEJA-
MENTO E MOBILIDADE URBANA aViso DE liCiTaÇÃo EDiTal 
ConCorrÊnCia ElETrÔniCa nº� 037/pMC/2024 (processo 
administrativo n�º 687815) obJETo: Contratação de empresa do 
ramo pertinente para execução das obras de implantação, pavimen-
tação, urbanização, obras de arte especiais – oaEs, sinalização 
vertical e horizontal e obras complementares do viário da avenida 
santos Dumont/Carlos pinto sampaio, correspondente a 3ª Etapa 
do binário da avenida santos Dumont, englobando as vias Carlos 
pinto sampaio, avenida imigrantes poloneses e avenida Miguel 
patrício de souza, localizada no bairro são luiz, Ceará e Jardim 
Maristela  - município de Criciúma/sC� (opEraÇÃo DE CrÉDiTo: 
ConTraTo FonplaTa bra-17/2017 e bra-31/2021)� loCal 
Da sEssÃo pÚbliCa: portal nacional de Compras públicas 
(pnCp), pelo link:   www�portaldecompraspublicas�com�br DaTa 
liMiTE para aColHiMEnTo Das proposTas: até 17/05/2024 
às 13h30min - horário de brasília-DF� DaTa E HorÁrio Da 
abErTUra Da sEssÃo E inÍCio Da DispUTa:  às 14h do dia 
17/05/2024 - horário de brasília-DF� EDiTal: interessadas poderão 
obter cópia do edital em inteiro teor através de download gratuito 
no porTal DE CoMpras pUbliCas, mediante acesso ao link:  
www�portaldecompraspublicas�com�br ou na página eletrônica do 
município no sitio: www�criciuma�sc�gov�br� Demais informações 
podem ser obtidas pelo telefone (48) 3431�0200 – ramal 2130 ou 
pelo endereço eletrônico (e-mail) editais@criciuma.sc.gov.br. PAÇO 
MUniCipal MarCos roVaris/CriCiÚMa-sC, 04 de abril de 2024� 
Jori raMos pErEira - sECrETÁrio DE inFraEsTrUTUra, 
planEJaMEnTo E MobiliDaDE Urbana� (assinado no original)

Cod� Mat�: 983926

FAXINAL DOS GUEDES
AVISO DE PUBLICAÇÃO PROCESSO ADM. N. 43-24
MODALIDADE  LEILÃO N. 68/2024
o MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES, Estado de santa Ca-
tarina, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CnpJ sob o n� 
83009910/0001-62, sediado na av� rio Grande do sul,458 Cidade 
de Faxinal dos Guedes/sC, neste ato representado pelo prefeito 
Municipal, Gilberto angelo lazzari, TORNA PÚBLICO, através do 
leiloeiro, o servidor Municipal sr�(a) ledemir dos santos, nomeado 
pelo Decreto Municipal nº 15, de 10 de Janeiro de 2023, realizará 
a venda de imóveis, ao final deste edital discriminados, através 
de leilão público oficial on-line� Todo o processo de realização 
do leilão será acompanhado pela comissão especial formada pela 
comissão permanente de licitação, nomeados pela portaria Mu-
nicipal nº 249 de 11 de Maio de 2023, conforme dispõe o art� 55, 
da lei Federal 14�133/2021� será utilizada a plataforma liCiTar 
DiGiTal (licitar�digital)� o leilão será realizado no dia 30 de Abril 
de 2024, a partir das 08:00hs, exclusivamente de maneira digital�
Faxinal dos Guedes/sC, 08 de abril de 2023

GILBERTO ANGELO LAZZARI
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 984165

FORQUILHINHA
AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 16/PMF/2024
Dados da contratação: Contratação de empresa especializada para 
executar o desassoreamento do rio sangão, do trecho 11 ao 16, 
Município de Forquilhinha/sC� processo sGpE sCC 17028/2023 
- Transferência Especial Voluntária do Estado de santa Catarina� 
Fornecedor: Vizani Terraplanagem e Construção ltda� Fundamentação 
legal: lei Federal nº� 14�133/2023, artigo 75, inciso Viii� razão da 
escolha do fornecedor disponível em www�forquilhinha�sc�gov�br� 
Despacho final: De acordo com as justificativas e fundamentações 
apresentadas e, levando-se em consideração o parecer jurídico, 
raTiFiCo os termos constantes neste documento e aUToriZo a 
realização da despesa desta contratação direta em conformidade 
com os Decretos Municipais nº� 553 e 554/2024 e lei Federal nº� 
14�133/2021� Forquilhinha/sC, 04/04/2024� José Cláudio Gonçal-
ves - prefeito Municipal

Cod� Mat�: 983907

GALVÃO
EXTRATO DE EDITAL
o MUniCipio DE GalVÃo, Estado de santa Catarina CoMUniCa 
que estará recebendo proposta referente ao processo licitatório nº 
041/2024 prEGÃo prEsEnCial nº 022/2024, tipo menor preço 
por item até às 09h:00min� do dia 19 de abril de 2024, e fará abertura 
das mesmas às 09h01min do mesmo dia, sendo que constitui-se 
o objeto da presente licitação a ConTraTaÇÃo DE EMprEsa 
para FornECiMEnTo DE MaTEriais DE ConsTrUÇÃo para 
EXECUÇÃo DE rEsiDÊnCias UniFaMiliar paDrÃo popUlar 
no MUniCpio DE GalVÃo sC, aTraVÉs Do ConVÊnio sCC 
17845/2023 JUnTo a Casa CiVil Do EsTaDo DE sanTa CaTa-
rina� o fundamento legal é a lei 14�133/21, e suas alterações� a 
integra do Edital e demais documentos poderão ser obtidos junto 
à sede do município com a Comissão de licitação do Município, 
sito á avenida sete de setembro nº 548, na cidade de Galvão – 
sC, telefone (49) 3342 1111 ou pelo site: www�galvao�sc�gov�br
Galvão - sC, 04 de abril de 2024�
aDMir EDi Dalla CorT
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 983956

IÇARA
EXTraTo ConTraTUal/ HoMoloGaÇÃo
Contrato nº��: 053/2024
Contratante��: prEFEiTUra MUniCipal DE iCara Contratada���: 
WEsT EnGEnHaria lTDa
Valor������������: 795�000,00 (setecentos e noventa e cinco mil reais) 
Vigência�������: início: 04/04/2024 Término: 03/04/2025
licitação������: Concorrência p/ obras e serv� Engenharia nº�: 
15/2024 recursos�����: Dotação: 1�059�4�4�90�00�00�00�00�00 (221),
1�059�4�4�90�00�00�00�00�00 (238)
objeto����������: ConTraTaÇÃo DE EMprEsa para EXECUÇÃo 
Da rEViTaliZaÇÃo Da praÇa JoÃo GoUlarT, loCaliZaDa 
na rUa CoronEl MarCos roVaris, bairro CEnTro, 
iÇara/sC, CoM ÁrEa ConsTrUÍDa DE 6�550,0 M²�
Homologação��������������������: 04/04/2024�
içara, 5 de abril de 2024 DalVania pErEira CarDoso

Cod� Mat�: 983915

IRINEÓPOLIS
prEFEiTUra MUniCipal DE irinEópolis
proCEsso liCiTaTório n�º 22/2024
inEXiGibiliDaDE DE liCiTaÇÃo n�º 09/2024
DEClaraÇÃo DE inEXiGibiliDaDE DE liCiTaÇÃo
a prefeitura Municipal de irineópolis, declara que o Exmo� sr� prefeito 
Municipal, nos termos do art� 74, Caput, da lei n�º 14�133/2021, de-
clarou a inexigibilidade de licitação, para “aQUisiÇÃo DE 02(Dois) 
ÔnibUs rUral EsColar, Do Tipo orE 3, MECÂniCo, para 
o TransporTE EsColar DiÁrio DE EsTUDanTEs Da rEDE 
pÚbliCa DE Ensino, nas ConDiÇÕEs EsTabElECiDas no 
prEGÃo ElETrÔniCo nº 06/2023/FnDE/MEC”. a presente 
declaração encontra-se plenamente fundamentada, consoante 
se denota da justificativa apresentada, bem como em razão dos 
documentos que instruíram o processo, sendo que em relação ao 
preço, o mesmo está de acordo com o praticado no mercado� nos 
termos do art� 13, § único do Decreto Municipal nº� 4�503/2023, 
fica aberto o prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação de 
recurso, representação ou impugnação�
irineópolis (sC), 05 de abril de 2024�
laDEMir FErnanDo arCari
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 984055

JOINVILLE
AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que o processo licitatório de pregão Eletrônico 
nº 005/2024, destinado ao registro de preços, visando a futura e 
eventual Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de coffee break, kit lanche e kit lanche saudável para utilização 
nos eventos da secretaria de Esportes (sEsporTE), restou 
FraCassaDo�
Joinville, 05 de abril de 2024�
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod� Mat�: 984053

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que homologa o processo licitatório levado a 
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efeito através do pregão Eletrônico nº 425/2023 - UasG 453230, 
destinado à contratação de serviço continuado de roçada, poda e 
remoção de árvores para atender às necessidades das Unidades 
regionais de obras da sEinFra bem como o julgamento efetuado 
pelo pregoeiro, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora 
em seu respectivo lote e valor total, qual seja: pCo solUCoEs 
aMbiEnTais lTDa, lote 02 – r$ 717�899,42��
Joinville, 05 de abril de 2024�
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod� Mat�: 983983

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Joinville, através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento, leva ao conhecimento 
dos interessados que em conformidade com o que preceitua a lei 
Federal nº 14�133/2021, fará realizar o procedimento licitatório de 
Concorrência nº 184/2024, visando a Revitalização da Praça Joana 
D’Arc, na Data/Horário: 23/04/2024 às 08:30 horas, para abertura das 
propostas� o edital encontra-se à disposição dos interessados no site 
www�joinville�sc�gov�br e www�gov�br/compras/pt-br, UasG 453230� 
Chave TCE: 54C74EaaDbb2F311FC23bC98a4D950525617a2b0�
Joinville, 04 de abril de 2024�
ricardo Mafra - secretário de administração e planejamento

Cod� Mat�: 983912

AVISO DE LICITAÇÃO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da 
secretaria administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que homologa o processo licitatório levado a 
efeito através do pregão Eletrônico nº 596/2023 - UasG 453230, 
destinado à contratação de empresa especializada na execução 
de podas e remoções de árvores para as unidades atendidas pela 
secretaria de Educação, bem como, o julgamento efetuado pela 
pregoeira, adjudicando o objeto licitado à empresa vencedora 
em seu respectivo valor global, qual seja: ECsaM sErViÇos 
aMbiEnTais lTDa - r$ 828�000,00
Joinville, 04 de abril de 2024�
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod� Mat�: 983913

RESUMO DO JULGAMENTO DE RECURSO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados, o julgamento do recurso referente ao processo 
licitatório de Credenciamento nº 033/2024, destinada ao creden-
ciamento de instituições financeiras ou bancárias e cooperativas, 
legalmente autorizadas, interessadas na concessão de crédito 
consignado em folha de pagamento, aos servidores da administra-
ção Direta e indireta do Município de Joinville, exceto Companhia 
Águas de Joinville� Diante dos motivos expostos no Julgamento do 
recurso, a agente de Contratação decide CONHECER E NEGAR 
PROVIMENTO ao recurso interposto pela empresa TAORMINA 
SOLUÇÕES FINANCEIRAS S.A., sendo a decisão acolhida pela 
autoridade superior� o Julgamento do recurso encontra-se, na 
íntegra, à disposição dos interessados no site www�joinville�sc�gov�
br, no link "Editais de licitação"�
Joinville, 04 de abril de 2024�
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod� Mat�: 983914

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que homologa parcialmente o processo licitatório 
levado a efeito através do pregão Eletrônico nº 473/2023, para o 
registro de preços, visando a futura e eventual aquisição de insu-
mos para uso na Central de Materiais e Esterilização do Hospital 
são José de Joinville e unidades de saúde da rede da secretaria 
Municipal da saúde do Município de Joinville, UasG 453230, 
bem como o julgamento efetuado pela pregoeira, adjudicando o 
objeto licitado às empresas vencedoras em seus respectivos itens 
e valores unitários, quais sejam: CM Hospitalar s�a�: item 36 - r$ 
6,40; Cobermed sul Comércio de Materiais Médicos ltda: item 28 
- r$ 21,94; item 30 - r$ 43,08; item 31 - r$ 51,69; Devant Care 
Comercial ltda: item 3 - r$ 13,05; item 4 - r$ 50,50; item 7 - r$ 
49,00; item 9 - r$ 17,00; item 12 - r$ 34,00; item 13 - r$ 34,00; 
item 14 - r$ 34,00; item 16 - r$ 19,00; item 17 - r$ 19,00; item 
18 - r$ 35,00; item 20 - r$ 5,16; Maxximed Comércio de produtos 
Médicos Hospitalares ltda: item 1 - r$ 11,00; radarhosp produtos 
profissionais ltda: item 2 - r$ 479,00; item 5 - r$ 50,00; item 
6 - r$ 36,00; item 11 - r$ 31,00; item 19 - r$ 13,00; santalmas 
Comércio ltda: item 23 - r$ 1,90; sispack Medical ltda: item 
21 - r$ 1,00; item 22 - r$ 14,00; item 25 - r$ 0,18; item 29 - r$ 
30,00; item 32 - r$ 55,00; item 33 - r$ 75,00; item 34 - r$ 94,00; 
item 35 - r$ 110,00; Vital & ls Hospitalar ltda: item 8 - r$ 51,00; 
item 10 - r$ 30,00� restaram FraCassaDos os itens 15, 24, 
26 e 27� restou DEsErTo o item 37�
Joinville/sC, 04 de abril de 2024�
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento�

Cod� Mat�: 983909

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO
o Município de Joinville através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento leva ao conhecimento 
dos interessados que homologa o processo licitatório levado a 
efeito através do pregão Eletrônico nº 019/2024, UasG 453230, 
destinado ao registro de preços, visando a futura e eventual 
aquisição de ringues e tatames para atender as necessidades da 
secretaria de Esportes de Joinville/sC, bem como o julgamento 
efetuado pela pregoeira, adjudicando o objeto licitado às empresas 
vencedoras em seus respectivos itens e valores unitários, quais 
sejam: MasTEr CoMÉrCio DE EQUipaMEnTos lTDa, item 
01 - r$ 61�730,00 e rMM sporTs CoMÉrCio DE proDUTos 
EsporTiVos lTDa, item 02 - r$ 120,00�
Joinville, 04 de abril de 2024�
ricardo Mafra – secretário de administração e planejamento

Cod� Mat�: 983910

AVISO DE LICITAÇÃO

o Município de Joinville, através da Unidade de licitações da se-
cretaria de administração e planejamento, leva ao conhecimento 
dos interessados que em conformidade com o que preceitua a lei 
Federal nº 14�133/2021, fará realizar o procedimento licitatório de 
Concorrência nº 167/2024, visando a Contratação de empresa 
especializada para construção de Construção de CEI Aulo Abrahão, 
na Data/Horário: 26/04/2024 às 08:30 horas, para abertura das pro-
postas� o edital encontra-se à disposição dos interessados no site 
www�joinville�sc�gov�br e www�gov�br/compras/pt-br, UasG 453230� 
Chave TCE: 833E0E90530b8457E2411625FE66D496155Eb7C7�
Joinville, 05 de abril de 2024�
ricardo Mafra - secretário de administração e planejamento

Cod� Mat�: 984117

LAJEADO GRANDE
Estado de santa Catarina� MUniCipio DE laJEaDo GranDE� 
aViso DE liCiTaÇÃo� processo adm� nº 030/2024� EDiTal: 
Concorrência nº 003/2024� Tipo: Menor preço Global� obJETo: 
Contratação de empresa para execução de obra para a ampliação 
da garagem de máquinas, incluindo materiais e mão de obra, de 
acordo com o projeto, Memorial Descritivo, planilha de orçamento 
e Cronograma Físico Financeiro� Horário limite para propostas: 
07h45min do dia 23/04/2024 (horário de brasília)� início da sessão 
pública: 08h do dia 23/04/2024 (horário de brasília)� o Edital e 
esclarecimentos poderão ser obtidos nos seguintes locais: www�
portaldecompraspublicas�com�br, Centro administrativo Municipal, 
localizado na rua Vitória 503, centro, de segunda à sexta, das 
08h às 11h e das 13h30min às 15h, pelo fone (49) 3355 0012, 
ou na página eletrônica do município www�lajeadogrande�sc�gov�
br� lajeado Grande (sC), 18 de março de 2024� anderson Elias 
bianchi� prefeito Municipal�

Cod� Mat�: 984034

MARAVILHA
ESTADO DE SANTA CATARINA – MUNICÍPIO DE MARAVILHA
1ª Retificação do Edital
Processo Licitatório n. 035/2024 – Modalidade de Concorrência 
Eletrônica n. 035/2024.
o senhor secretário de Transportes, obras e Urbanismo de Ma-
ravilha - sC, Luiz Robert, juntamente com o pregoeiro e Equipe 
de apoio, torna público para conhecimento dos interessados a 1ª 
retificação do Edital de processo licitatório n� 035/2024, que se 
encontra em processo de licitação na modalidade de Concorrência 
eletrônica, no site www�portaldecompraspublicas�com�br,
a execução de Muro de Gabião na rua paulino Francisco de 
oliveira no Município de Maravilha – sC, tipo Menor preço global, 
cujo processo licitatório é regido pela lei 14�133/21 e lei Com-
plementar Federal n� 123/2006 e em especial o contido no Edital 
e que estará recebendo as propostas eletronicamente até às 13h 
do dia 22 de abril de 2024, procedendo a partir das 13 horas e 
15 min com o início do certame� Qualquer informação poderá ser 
obtida no departamento de compras e licitações no horário de 
expediente, das 07h 30min as 11h 30min e das 13h às 17 horas� 
Maravilha - sC, 05 de abril de 2024� secretária de Transportes, 
obras e Urbanismo de Maravilha�

Cod� Mat�: 984085

NOVA TRENTO
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA DE NOVA TRENTO

PROCESSO Nº 09/2024 – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 
04/2024
Objeto: ConTraTaÇÃo DE EMprEsa EspECialiZaDa para 

prEsTaÇÃo DE sErViÇos na EXECUÇÃo DE paViMEnTaÇÃo, 
DrEnaGEM E sinaliZaÇÃo Da rUa FranCisCo TrainoTTi 
no MUniCÍpio DE noVa TrEnTo/sC, EM ConForMiDaDE 
CoM a lEi n� 14�133/21 e lEi 123/2006 E DEMais alTEraÇÕEs, 
inClUinDo MÃo DE obra, MaTErial E EQUipaMEnTos nE-
CEssÁrios, ConForME TErMo DE rEFErÊnCia, proJETo 
bÁsiCo, planilHas E DEMais anEXos�
Julgamento: MEnor prEÇo� Forma de Execução: regime de 
Empreitada por preço Global� Entrega dos envelopes: até as 
08:30 horas do dia 23/04/2024� Abertura: 23/04/2024 as 09:00 
horas� retirada do Edital e outras informações: praça del Comune, 
126, Centro, Fone: (48) 3267-3213 e (48) 3267-3211 – site: www�
novatrento.sc.gov.br. Email: licitacao@novatrento.sc.gov.br
Tiago Dalsasso
prefeito

Cod� Mat�: 983976

OTACÍLIO COSTA
CONVOCAÇÃO DE INTERESSADOS NA LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2024_FME
a FUnDaÇÃo MUniCipal DE EsporTEs, inscrito no CnpJ sob 
nº 07�940�558/0001-04, com endereço a avenida James robert 
amos, n° 417, poço rico, na cidade de otacílio Costa/sC, neste 
ato representado pelo prefeito Municipal, sr� Fabiano baldessar 
de souza, que por meio do agente de Contratação (pregoeiro), 
sr� rodrigo barth pereira e sua equipe de apoio comunicam aos 
interessados que farão realizar licitação para registro de preços, 
na modalidade prEGÃo, na forma ElETrÔniCa, cujo objeto é 
a REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CON-
TRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO DE BANQUETAS 
ESPORTIVAS, INCLUSO MÃO DE OBRA, QUE SERÃO INSTALADAS 
NO GINÁSIO MUNICIPAL NELSON MELO DE LIZ, CONFORME 
CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGENCIAS ESTABELECIDAS 
NESTE EDITAL� (TRANSFERÊNCIAS ESPECIAIS VOLUNTARIA - 
PORTARIA SGG/SEF Nº 013/2023 - Nº SGPe 15128/2023. a sessão 
de disputa ocorrerá no dia 18/04/2024�  a presente licitação será do 
tipo MEnor prEÇo por loTE� Meio de utilização de recursos 
de tecnologia da informação - inTErnET, no endereço eletrônico: 
www�bll�org�br "acesso identificado", licitação na modalidade prE-
GÃo ElETrÔniCo� a pasta técnica, com o inteiro teor do Edital, 
poderá ser examinada no endereço supramencionado a partir do 
dia 08 de abril de 2024, nos endereços eletrônicos: http://www�bll�
org�br  e http://www�otaciliocosta�sc�gov�br� otacílio Costa/sC, 05 
de abril de 2024� Fabiano balDEssar DE soUZa – prefeito�

Cod� Mat�: 984031

PEDRAS GRANDES
ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEDRAS GRANDES
Aviso de licitação
processo licitatório nº 33/2024 – Modalidade pregão presencial nº 
06/2024– objeto: registro de preços para eventual contratação de 
empresa para prestação de serviços de borracharia, vulcanização, 
recapagem e demais serviços similares tais como; balanceamento, 
geometria e montagem de pneus, especificações conforme Termo de 
referência do edital�� Data de abertura: 19/04/2024 às 09h30min�a 
retirada do edital e maiores informações no site oficial do Município 
www�pedrasgrandes�sc�gov�br e informações complementares pelo 
e-mail licitacaopmpg@gmail.com e no departamento de licitações 
e Contratos da prefeitura Municipal sito a rua José Marcon– 311 ou 
pelo telefone: (48) 36593000 no horário das 08h00min ás 12h00min 
e 13h00min ás 17h00. Base Legal Lei Federal 14.133/21.
pedras Grandes/sC, 05 de abril de 2024�
agnaldo Filippi
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 984016

POMERODE
ESTADO DE SANTA CATARINA
MUNICÍPIO DE POMERODE
SECRETARIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA E FAZENDÁRIA
SUPERINTENDÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS
EDITAL DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 005 / 2024
processo administrativo n�º 021 / 2024� Código TCE/sC n�º 
0C3021175F51763bD3753DE4CF862E48FE1E0a59� objeto: CON-
TRATAÇÃO DE MONITORAMENTO DE GESTÃO TERRITORIAL, 
INCLUINDO OS SERVIÇOS DE CADASTRAMENTO MULTIFINA-
LITÁRIO, TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, TREINAMENTO E 
SUPORTE TÉCNICO, CONFORME ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 
CONSTANTES NO EDITAL DE LICITAÇÃO E SEUS ANEXOS. 
rECEbiMEnTo DE proposTas: a partir das 15h00min do dia 
08/04/2024� abErTUra Da sEssÃo pÚbliCa: Às 08h00min do 
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dia 15/05/2024� inÍCio Da DispUTa DE prEÇos: Às 08h30min do 
dia 15/05/2024� o processo será pela internet, através do portal de 
licitações Compras br, no endereço eletrônico: www�comprasbr�
com�br� o edital e demais esclarecimentos poderão ser obtidos 
no seguinte endereço e horário: superintendência de licitações e 
Contratos do Município de pomerode, rua 15 de novembro, n�º 
525, Centro, pomerode/sC – CEp 89�107-000, nos dias úteis de 
segunda à sexta-feira, das 07h30min� às 11h30min� e das 13h00min� 
às 17h00min�, Fone: (47) 3387-7229, e-mail: licitacao@pomerode.
sc�gov�br, site: www�pomerode�sc�gov�br – portal do Cidadão ou 
ainda no endereço: http://comprasbr�com�br�
pomerode / sC, 05 de abril de 2024�
GENRADO RIEMER
Secretário de Gestão Administrativa e Fazendária

Cod� Mat�: 984032

PORTO BELO
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BELO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 002/2024 - PMPB
TIPO DE LICITAÇÃO: MEnor prEÇo Global
objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECU-
ÇÃO DA CONSTRUÇÃO DO MIRANTE DE PORTO BELO, NO 
MORRO DE ZIMBROS, EM CONFORMIDADE COM O PROJETO 
DE ENGENHARIA E ANEXOS
Recebimento das Propostas: até 08h30min do dia 22/04/2024� 
Abertura das Habilitações: Às 09h00min do dia 22/04/2024�
o edital e todos os seus anexos estão disponíveis no site da pre-
feitura Municipal, no link licitações e no setor de licitações da 
pMpb, rua José Guerreiro Filho, nº 265, Centro, porto belo/sC� 
Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (47) 3369-
4111 - ramal 2026 ou pelo e-mail administracao@portobelo.sc.gov.br

porto belo/sC, 05 de abril de 2024
Joel orlando lucinda
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 983958

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BELO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 003/2024 - PMPB
TIPO DE LICITAÇÃO: MEnor prEÇo Global
objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECU-
ÇÃO DA PASSARELA METÁLICA SOBRE O RIO SANTA LUZIA, 
NA AVENIDA JOSÉ NEOLI CRUZ, BAIRRO SANTA LUZIA, EM 
CONFORMIDADE COM O PROJETO DE ENGENHARIA E ANEXOS
Recebimento das Propostas: até 10h30min do dia 22/04/2024� 
Abertura das Habilitações: Às 11h00min do dia 22/04/2024�
o edital e todos os seus anexos estão disponíveis no site da pre-
feitura Municipal, no link licitações e no setor de licitações da 
pMpb, rua José Guerreiro Filho, nº 265, Centro, porto belo/sC� 
Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (47) 3369-
4111 - ramal 2026 ou pelo e-mail administracao@portobelo.sc.gov.br

porto belo/sC, 05 de abril de 2024
Joel orlando lucinda
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 983959

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO BELO
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 004/2024 - PMPB
TIPO DE LICITAÇÃO: MEnor prEÇo Global
objeto: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA EXECU-
ÇÃO DA PRAÇA FOZ DO RIO SANTA LUZIA, NA AVENIDA JOSÉ 
NEOLI CRUZ, BAIRRO SANTA LUZIA, EM CONFORMIDADE 
COM O PROJETO DE ENGENHARIA E ANEXOS
Recebimento das Propostas: até 12h30min do dia 22/04/2024� 
Abertura das Habilitações: Às 13h00min do dia 22/04/2024�
o edital e todos os seus anexos estão disponíveis no site da pre-
feitura Municipal, no link licitações e no setor de licitações da 
pMpb, rua José Guerreiro Filho, nº 265, Centro, porto belo/sC� 
Maiores informações poderão ser obtidas pelo telefone (47) 3369-
4111 - ramal 2026 ou pelo e-mail administracao@portobelo.sc.gov.br

porto belo/sC, 05 de abril de 2024
Joel orlando lucinda
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 983960

PORTO UNIÃO
MUniCÍpio DE porTo UniÃo
EsTaDo DE sanTa CaTarina
processo licitatório 039/2024 – rEGisTro DE prEÇos
Extrato de Edital de pregão Eletrônico 028/2024 – EXClUsiVo 
ME-Epp-MEi – ÂMbiTo loCal – DECrETo 535/2018
Código registro TCE: 0D33E551F493C0aCE1E6207b0C79E-
8ba23470555
o Município de porto União, Estado de santa Catarina, através do 
prefeito Municipal, no uso de suas atribuições, torna público que 
fará realizar licitação na modalidade prEGÃo ElETrÔniCo, cujo 
critério de julgamento será Maior pErCEnTUal DE DEsConTo 
por loTE, com modo de disputa abErTo para aquisição de 
peças e acessórios, para a manutenção preventiva e corretiva dos 
veículos Diesel (caminhões, caminhonetes e ônibus)� somente 
participarão da sessão pública as empresas que apresentarem 
propostas através do site “www�portaldecompraspublicas�com�
br” até às 09h29min do dia 19 de abril, com início da mesma às 
09h30min no mesmo site e dia� o Edital e arquivos encontram-se 
disponíveis no site da prefeitura Municipal de porto União “www�
portouniao�sc�gov�br” e no site “www�portaldecompraspublicas�
com�br”� Maiores informações podem ser retiradas na rua padre 
Anchieta, 126, e-mail liciteportouniao@yahoo.com.br, licitacao@
portouniao�sc�gov�br e, fone (42) 3523-1155�
porto União - sC, 05 de abril de 2024�
Eliseu Mibach
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 984131

SÃO FRANCISCO DO SUL
prEFEiTUra MUniCipal DE sÃo FranCisCo Do sUl-sC
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO Nº 064/2024
obJETo: ConTraTaÇÃo Da proDUTora iniMiGos pro-
MoÇÕEs E EVEnTos – CnpJ nº 05�971�441/0001-54, para 
rEaliZaÇÃo DE sHoW naCional no palCo prinCipal Do 
paVilHÃo CEnTral, CoM a banDa “iniMiGos Da Hp” no 
EnCErraMEnTo Da 34º FEsTilHa, no Dia 15/04/2024, Às 
22:oo Horas, CoM DUraÇÃo DE 1:30 Horas, no CEnTro 
HisTóriCo DE sÃo FranCisCo Do sUl�
EXECUTor: iniMiGos proMoÇÕEs E EVEnTos – CnpJ nº 
05�971�441/0001-54
basE lEGal: licitação inexigível com base artigo 74, inciso ii, 
da lei 14�133/2021, e suas alterações�
prEÇo: r$ 90�000,00(noventa mil reais)
DoTaÇÃo orÇaMEnTÁria: 21001-2111-33390392300-25007000000
sao FranCisCo Do sUl(sC), 05/04/2024�
GoDoFrEDo GoMEs MorEira FilHo
prefeito Municipal

Cod� Mat�: 983922

URUSSANGA
EsTaDo DE sanTa CaTarina
prEFEiTUra MUniCipal DE UrUssanGa

EDiTal DE CHaMaEnTo pÚbliCo 01/2024/FMas

processo administrativo nº� 02/2024/FMas
processo licitatório n°� 02/2024/FMas
Edital de Chamamento público / Credenciamento
outras Modalidades de licitação nº� 01/2024/FMas
Conforme art� 24, da lei n° 13�019, de 31/07/2014�
objeto: o presente Chamamento público/Credenciamento tem por 
objetivo a Formalização de parceria, através de Termo de Fomento, 
com organizações da sociedade Civil (osC) para execução de 
serviços socioassistenciais em regime de mútua cooperação com a 
administração pública, conforme estabelecido pela lei orgânica da 
assistência social - loas que apresentarem o plano de Trabalho 
que melhor se adequar ao objeto a ser pactuado de acordo com o 
Edital e demais anexos� recebimento dos envelopes: até 09h00 
do dia 06/05/2024 na sede da prefeitura Municipal, sito à praça da 
bandeira, 12 – Departamento de licitações� abertura dos envelo-
pes: às 09h30 do dia 06/05/2024� o edital estará à disposição dos 
interessados das 08h às 11h30 e das 13h às 17h, de segunda-feira 
à sexta-feira, em dias úteis, no paço Municipal lydio de brida, na 
praça da bandeira, n�º 12 ou poderá ser acessado no site oficial 
desta municipalidade www�urussanga�sc�gov�br, na página principal, 
ícone liCiTaÇÕEs� outros esclarecimentos poderão ser solicitados 
no e-mail urussangalicitacao@urussanga.sc.gov.br ou através do 
telefone (48) 3465-1188�
Edson Manoel
secretário de administração�

Cod� Mat�: 983911

ZORTÉA
proCEsso aDMinisTraTiVo nº 31/2024- EDiTal DE prEGÃo 
ElETrÔniCo nº 005/2024  rEGisTro DE prEÇos�obJETo: 
aQUisiÇÃo DE  MaTErial briTaDo para rEConsTrUÇÃo, 
rECUpEraÇÃo E MElHorias nas EsTraDas ViCinais 
Do MUniCÍpio DE ZorTÉa, aTraVÉs Do ConVÊnio sCC 
18168/2023 – rECUpEra sC� MEnor prEÇo UniTÁrio� 
Da sEssÃo pÚbliCa Do prEGÃo ElETrÔniCo:Dia: 19 de 
abril de 2024�HorÁrio para CaDasTro Das proposTas: 
aTÉ 08h00min do dia da sessão�HorÁrio Da abErTUra Da 
sEssÃo: 08h30min�EnDErEÇo ElETrÔniCo: “porTal DE 
CoMpras pUbliCa” através do site www�portaldecompraspu-
blicas�com�brinForMaÇÕEs E EnTrEGa Do EDiTal: sala de 
licitações, junto à prefeitura, com endereço na rua otaviano oleoni 
Franceschi, nº� 53, Centro, Município de Zortéa/sC�Horário: Das 
07h00min às 13h00min�Telefone: (049) 3090-0900�no sítio: www�
zortea�atende�net� Zortéa, 04 de abril de 2024�rosane antunes 
pires infeld� prefeita Municipal

Cod� Mat�: 983955

PUBLICAÇÕES DIVERSAS
INCASA S/A – CNPJ 84.689.090/0001-60 - NIRE 42300015784 
- Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária - Con-
vidamos os srs� acionistas desta sociedade para se reunirem 
em assembleia Geral ordinária a se realizar no dia 29 de abril 
de 2024, às 14:00 hrs, na sede da companhia localizada na rua 
Dona Francisca, nº 13�700, Galpão 01, bairro pirabeiraba, CEp 
89�239-270, Joinville/sC, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: 1. análise, discussão e deliberação sobre o relatório da 
administração, Demonstrações Financeiras, e demais documentos 
relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2023; 2. Delibe-
rarem da destinação do resultado do exercício e a distribuição de 
dividendos; 3. outros assuntos de interesse social� Joinville/sC, 
03/04/2024� a Diretoria�

Cod� Mat�: 984043

O SERVIÇO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 
DE SANTA CATARINA – SEBRAE/SC busca selecionar no mer-
cado, mediante processo seletivo, profissionais conforme abaixo:

●   Cargo: Analista Técnico II, Área de Atuação: Projetos e 
Negócios - Agronegócio. pós – Graduação completa� Cidade: 
Florianópolis� Vagas: 01� salário: r$ 9�057,12�

●   Cargo: Analista Técnico II, Área de Atuação: Projetos e 
Negócios - Turismo. pós – Graduação completa� Cidade: Floria-
nópolis� Vagas: 01� salário: r$ 9�057,12�

●   Cargo: Analista Técnico I, Área de Atuação: Comunicação 
Institucional. Ensino superior Completo� Cidade: Florianópolis� 
Vagas: 01� salário: r$ 5�302,32�

* Carga horária mensal: 200 horas

o sEbraE/sC oferece além do salário mensal, os seguintes be-
nefícios: assistência Médico-Hospitalar e odontológica, plano de 
previdência privada, Vale-Transporte, auxílio Creche e Educação, 
seguro de Vida em Grupo e auxílio alimentação e/ou refeição� os 
interessados em participar do processo seletivo deverão acessar o 
endereço eletrônico http://sebrae�sc/trabalhe-conosco e inscrever-se 
no período de 08 a 15 de abril de 2024.
informações complementares estarão disponíveis no comunicado 
do processo seletivo�

As inscrições encerrarão as 12h00 do dia 15/04/2024
informações complementares estarão disponíveis no comunicado 
do processo seletivo�

Cod� Mat�: 984154

processo seletivo
assistente administrativo i
HEMosC Joaçaba
inscrições até o dia 10/04/2024: www�fahece�org�br
Trabalhe Conosco – Edital 106/2024

Cod� Mat�: 983977

processo seletivo CEpon
EnFErMEiro i
inscrições até o dia 10/04/2024:  www�fahece�org�br
Trabalhe conosco – Edital 115/24

Cod� Mat�: 984075
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                                                                                Controladora                  Consolidado  
  2.023   2.022   2.023   2.022 
Fluxo de caixa de atividades operacionais    
Resultado do exercício  62.091  10.078.739  62.091  10.078.739
Ajustes que não afetam caixa    
Depreciação e amortização  1.914.800   1.597.057   2.762.706   2.135.385 
Tributos diferidos  3.077.544  (810.753)  3.077.544  (810.753)
Provisão de juros sobre empréstimos 4.878.633 2.358.596  4.923.318  2.358.596
Resultado com participações societárias (4.177.203) (3.939.086)  -  -
Baixa líquida de ativo imobil. e intangível 832.428 342.694 1.099.329  685.083 
Adições e rever. de perdas estim. de créd.  575.248   482.571  575.248  482.571 
Impairment de estoques  1.144.254  -  1.144.254   - 
Resultado do exercício ajustado 8.307.795 10.109.818 13.644.490 14.929.621
Variações nos ativos e passivos    
Contas a Receber 1.821.852 (7.142.742) 1.821.677 (7.142.742)
Estoques  23.297.671 (21.180.866)  23.339.991 (21.223.243)
Tributos a recuperar (13.443.718) (4.218.551) (13.225.159)  (4.821.113)
Outras contas a receber (259.919) (10.539) (82.815) (28.698)
Despesas antecipadas  22.319  (155.295) (150.814) (504.125)
Fornecedores (6.580.485) 10.972.031 (6.858.930) 11.689.143
Obrigações tributárias (418.036) 423.710 (470.767) 659.706
Obrigações trabalhistas  314.184   212.687   434.142  430.571
Outras contas a pagar (1.571.706) 7.076.377 (1.396.167)  7.320.304 
Juros pagos sobre empréstimos (4.547.588)  (2.358.596)  (4.592.273) (2.358.596)
Caixa líquido proveniente das 
atividades operacionais  6.942.369   (6.271.966)  12.463.375   (1.049.172)
Fluxo de caixa de atividades de invest.    
Aportes em investimentos (63.013) (152.758) (64.568) (155.007)
Aplicação líquida em imobilizado (2.998.167) (3.520.370) (4.270.638) (12.701.840)
Aplicação líquida em intangível (97.889) (105.852) (97.889) (105.852)
Recebimento de distribuição de lucros 200.000 200.000 - -
Empréstimo a partes relacionadas 200.000 (200.000) -  - 
Caixa líquido proveniente 
das atividades de investimentos (2.759.069) (3.778.980) (4.433.095) (12.962.699)
Fluxo de caixa de atividades de financ.    
Captação de empréstimos e financ. 69.500.001   79.091.487   70.057.401   82.121.487 
Empréstimo de partes relacionadas  1.100.000  (300.000) 1.100.000 400.000
Pagamento de emprést. e financiam. (73.280.906) (63.985.282) (76.821.212) (63.985.282)
Pagamento de juros sobre capital próprio  -  (8.249.260) - (8.249.260)
Distribuição de dividendos (97.666) (58.598) (97.666) (58.598)
Caixa líquido proveniente das
atividades de financiamento (2.778.571) 6.498.347 (5.761.477) 10.228.347
Aumento/(redução) de caixa e
equivalentes de caixa no período  1.404.729  (3.552.599) 2.268.803 (3.783.524)
Caixa e equiv. de cx no início do período  2.043.936  5.596.535  2.064.186   5.847.710 
Caixa e equiv. de cx no final do período  3.448.665  2.043.936  4.332.989   2.064.186 
Aumento/(redução) de caixa e 
equivalentes de caixa no período  1.404.729  (3.552.599)  2.268.803  (3.783.524)

MOINHO CATARINENSE S.A. - CNPJ: 85.129.518/0001-82
EXERCÍCIOS ENCERRADOS EM 31 DE DEZEMBRO (Em Reais, exceto quando indicado de outra forma)

                    Controladora                     Consolidado 
ATIVO Nota 2023  2022  2023  2022 
CIRCULANTE     
Caixa e equivalentes
de caixa 05  3.448.665   2.043.936  4.332.989 2.064.186
Contas a receber 06  18.703.514   21.100.614  18.703.689 21.100.614
Estoques 07  29.846.917   54.288.842  29.876.367 54.360.612
Tributos a recuperar 08  12.036.078   7.708.140  12.334.269 8.024.717
Partes relacionadas 09  200.000   400.000   -   - 
Outras contas a receber 06  792.850   532.931  696.075 613.260
Despesas antecipadas   293.424   315.743  1.179.310 1.028.496
Total do Ativo Circulante   65.321.448  86.390.206 67.122.699 87.191.885
NÃO CIRCULANTE     
Realizável a Longo  Prazo     
Tributos a recuperar 08 9.727.330 611.550 10.167.012 1.251.405
Tributos diferidos  - 3.006.057 - 3.006.057
  9.727.330 3.617.607 10.167.012 4.257.462
Investimentos 10 16.532.150 12.491.934 259.951 195.383
Imobilizado 11 21.350.856 21.062.087 38.339.729 37.893.296
Intangível  295.831 235.772 295.831 235.772
Total do Ativo Não Circulante  47.906.167 37.407.400 49.062.523 42.581.913
TOTAL DO ATIVO   113.227.615  123.797.606 116.185.222 129.773.798
                                                                          Controladora                    Consolidado 
PASSIVO E Nota 2023  2022  2023  2022
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
CIRCULANTE     
Contas a pagar 12 12.107.041 18.687.526 12.634.437 19.493.367
Empréstimos e financiamentos   13 33.329.932 41.361.212 33.377.026 44.391.212
Obrigações trabalhistas  14 1.557.860 1.243.676 2.466.658 2.120.963
Obrigações tributárias 14 140.254 558.290 724.531 1.106.851
Partes relacionadas 9 740.599 2.900.000 1.630.641 2.900.000
Outras contas a pagar 12 - 7.824.176 - 8.538.679
Total do Passivo Circulante  51.875.686 72.574.880 54.833.293 78.551.072
NÃO CIRCULANTE     
Empréstimos e financiamentos 13 12.244.444 7.663.024 12.244.444 7.663.024
Tributos diferidos 15 15.364 4.762.865 15.364 4.762.865
Total do Passivo 
Não Circulante  12.259.808 12.425.889 12.259.808 12.425.889
PATRIMÔNIO LÍQUIDO     
Capital social 17 36.276.031 30.764.160 36.276.031 30.764.160
Reservas de capital  9.044 9.044 9.044 9.044
Reservas legal  1.670.597 1.670.597 1.670.597 1.670.597
Ajuste de avaliação
 patrimonial  29.824 40.166 29.824 40.166
Reservas de lucro  11.106.625 6.312.870 11.106.625 6.312.870
Patrimônio Líquido   49.092.121 38.796.837 49.092.121 38.796.837
TOTAL DO PASSIVO E 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO  113.227.615 123.797.606 116.185.222 129.773.798

                     Controladora                   Consolidado 
 Nota 2023  2022  2023  2022 
Receita Operacional Bruta 18 220.579.594 229.984.876 220.579.594 229.984.876
(-) Deduções da Receita Bruta 18 (21.918.079) (24.989.032) (21.918.079) (24.989.032)
Receita Operacional Líquida 18 198.661.515 204.995.844 198.661.515 204.995.844
(-) Custos operacionais  (153.347.778) (154.147.021) (145.009.368) (148.255.615)
Lucro Bruto  45.313.737 50.848.823 53.652.147 56.740.229
Despesas Operacionais     
   Despesas comerciais  (32.383.819) (27.333.722) (33.294.129) (27.863.900)
   Despesas com pessoal  (7.888.613) (6.367.662) (8.084.177) (6.629.988)
   Desp. gerais e administrativas  (4.442.053) (3.564.434) (5.599.995) (3.623.534)
   Despesas tributárias  (1.780.429) (606.759) (2.462.481) (972.489)
   Equivalência Patrimonial 10 4.177.203 3.939.086  -   - 
   Outras receitas e despesas  (409.600) 487.224 (368.861) 524.153

    Ajuste                           Reserva de lucros   Lucros 
  Capital  Reservas Reserva de avaliação   Reserva de lucro Reserva para au-  (prejuízos)
 Social   de Capital   Legal   patrimonial    a disposição da AGO   mento de capital    acumulados    Total
Saldos em 31 de dezembro de 2021  30.764.160   9.044   1.166.660   53.372   149.254   4.937.592  (54.126)   37.025.956
Resultado do exercício  -   -   -   -   -   -   10.078.739   10.078.739
Realização de custo atribuído ao imobilizado  -   -   -   (20.010)  -   -   20.010   -
Tributos diferidos sobre custo atribuído  -   -   -   6.804   -   -   (6.804)  -
Resultado Abrangente Total  -   -   -   (13.206)  -   -   10.091.945   10.078.739
Distribuição de dividendos  -   -   -   -   -   -   (58.598)  (58.598)
Transações de capital com acionistas  -   -   -   -   -   -   (58.598)  (58.598)
Constituição de reserva legal  -   -   503.937   -   -   -   (503.937)  -
Constituição de juros sobre capital próprio  -   -   -   -   -   -   (8.249.260)  (8.249.260)
Constituição de reserva para aumento de capital  -   -   -   -   -   1.226.024   (1.226.024)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2022  30.764.160   9.044   1.670.597   40.166   149.254   6.163.616   -  38.796.837
Ajuste de exercício anterior  -   -   -   -   -   -   4.818.988   4.818.988
Resultado do exercício  -   -   -   -   -   -   62.091   62.091
Realização de custo atribuído ao imobilizado  -   -   -   (15.670)  -   -   15.670   -
Tributos diferidos sobre custo atribuído  -   -   -   5.328   -   -   (5.328)  -
Resultado abrangente total  -   -   -   (10.342)  -   -   4.891.421   4.881.079
Aumento de capital  5.511.871   -   -   -   -   -   -   5.511.871
Distribuição de dividendos  -   -   -   -   -   -   (97.666)  (97.666)
Transações de capital com acionistas  5.511.871   -   -   -   -   -   (97.666)  5.414.205
Constituição de reserva de lucro  -   -   -   -   4.793.755   -   (4.793.755)  -
Saldos em 31 de dezembro de 2023  36.276.031   9.044   1.670.597   29.824   4.943.009   6.163.616   - 49.092.121

   Total das despesas operacionais  (42.727.311)  (33.446.267)  (49.809.643)  (38.565.758)
Resultado operacional antes do 
resultado financeiro   2.586.426   17.402.556   3.842.504   18.174.471 
   Resultado financeiro  (5.205.584) (8.134.570) (5.567.962) (8.128.974)
Resultado antes do Imposto 
de Renda e Contribuição Social  (2.619.158) 9.267.986 (1.725.458) 10.045.497
    Imposto de Renda e 
    Contribuição Social - Correntes  5.758.792 - 4.865.092 (777.511)
    Imposto de Renda e 
    Contribuição Social - Diferidos  (3.077.543) 810.753 (3.077.543) 810.753
Total do IR e Contribuição Social  2.681.249 810.753 1.787.549 33.242
Resultado antes das participações  62.091   10.078.739   62.091   10.078.739 
Lucro (Prejuízo) por Ação:     
Lucro Líquido Básico por Ação   0,13   20,64   0,13   20,64 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 

 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO E DO RESULTADO ABRANGENTE

BALANÇOS PATRIMONIAIS DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA  - MÉTODO INDIRETO 

"As notas explicativas da administração são parte integrante das demonstrações financeiras." >>> continua >>>
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NOTA 01: CONTEXTO OPERACIONAL: O Moinho Catarinense S.A. é uma companhia 
fechada, cujos atos constitutivos datados de 04/01/1951 estão arquivados na Jucesc sob nº 
423.0001378-1. Está registrada no CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas sob o 
nº 85.129.518/0001-82. Encontra-se sediada na cidade de Mafra/SC, Av. Presidente Nereu 
Ramos, 748, CEP 89.304-005. O Moinho Catarinense S.A. tem como objeto a moagem e venda 
de trigo e outros cereais e beneficiamento de qualquer produto agrícola. A companhia tem 
unidade fabril na cidade de Mafra/SC e realiza vendas para o mercado interno. A controlada 
Werner Log Transporte e Logística Ltda está registrada no CNPJ – Cadastro Nacional de 
Pessoas Jurídicas sob o nº 35.664.134/0001-91, e NIRE – Número de Inscrição de Registro 
de Empresas nº 42206043648, sediada na cidade de Mafra (SC), Avenida Presidente Nereu 
Ramos, n° 748, sala A, bairro Vila Formosa, CEP 89304-005. A Empresa tem por objeto o 
serviço de transporte rodoviário de carga, organização logística e depósito, exceto de produtos 
perigosos e mudanças intermunicipal, interestadual e internacional.
NOTA 02: RESUMO DAS POLÍTICAS, PREMISSAS E ESTIMATIVAS CONTÁBEIS: As 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas e estão sendo 
apresentadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis as pequenas 
e médias empresas (NBC TG 1000 (R1)), convergida da norma internacional de relatório 
financeiro (International Financial Reporting Standards – IFRS for SMEs), emitida pelo 
International Accounting Standards Board - IASB) e evidenciam todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis aplicáveis a pequenas e médias empresas, as quais 
estão corroboradas, e que correspondem às utilizadas pela Administração na sua gestão. A 
preparação de demonstrações contábeis requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e, também, o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo 
de aplicação das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem um julgamento mais preciso 
e de maior complexidade, bem como as áreas nas quais estimativas são significativas para 
as demonstrações contábeis, estão divulgadas na nota explicativa nº 3. Todas as referências 
as Normas Brasileiras de Contabilidade, em especial a NBC TG 1000 (R1) – Contabilidade 
para Pequenas e Médias Empresas, devem ser entendidas também como referências aos 
correspondentes Pronunciamentos dos IFRS, especialmente a norma internacional IFRS for 
SMEs, e vice-versa, observando que, em geral, a adoção antecipada de revisões ou novos 
IFRS’s não está disponível no Brasil. 2.1 Base de Preparação. 2.1.1 Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: As demonstrações contábeis da Controladora e as demonstrações 
contábeis Consolidadas, as quais abrangem as demonstrações contábeis da Controladora e 
sua controlada, foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
relativas a Seção 9 – Demonstrações Consolidadas e Separadas da NBC TG 1000 (R1), o 
qual está em total convergência com os Padrões Internacionais de Demonstrações Contábeis 
(International Financial Reporting Standards – IFRS for SMEs), emitida pelo International 
Accounting Standards Board - IASB). a) Base de consolidação: As demonstrações contábeis 
consolidadas refletem os ativos, passivos, receitas e despesas da Companhia e de suas 
entidades controladas. Os saldos e transações intercompany, assim como quaisquer receitas 
ou despesas realizadas nas transações entre a Companhia e sua controlada, são eliminadas 
na preparação das demonstrações contábeis consolidadas. b) Controladas – participação 
direta: São classificadas como controladas as empresas sobre as quais a Controladora exerce 
o controle integral, ou seja, quando detém o poder de exercer a maioria dos direitos de voto. A 
controlada é consolidada integralmente a sua participação de capital desde o momento em que 
a Companhia assume o controle sobre as suas atividades até o momento que esse controle 
cessa. Abaixo demonstramos as empresas sobre as quais a Companhia exerce o controle:
                            % Participação
 Razão Social  Sede 2023 2022
Werner Log Transporte e Logística Ltda Mafra - SC 100,000% 100,000%
Os resultados das subsidiárias incorporadas durante o exercício encerrado em 31 de dezembro 
de 2023 e de 2022 estão incluídos nas demonstrações dos resultados desde a data da sua 
criação. 2.1.2 Novos Pronunciamentos e Alterações e Interpretações de Pronunciamentos 
Existentes. a) Pronunciamentos contábeis aplicáveis para o período findo em 31 de 
dezembro de 2023: A seguir apresentamos revisões e alterações em certas normas, para 
períodos anuais iniciados em 01 de janeiro de 2023, que não tiveram impacto significativo nas 
demonstrações contábeis da Companhia e sua controlada: Data efetiva: 1º de janeiro de 2023. 
Novas normas ou alterações: Na NBC TG 15 (R4) – Combinação de Negócios houve 
alteração do reconhecimento de custos decorrentes da emissão de títulos de dívida e de títulos 
patrimoniais que devem ser reconhecidos de acordo com a NBC TG 48 e não mais a NBC TG 
38. Na NBC TG 27 (R4) – Ativo Imobilizado houve exclusão da citação da NBC TG 08 – Custos 
de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários para reconhecimento dos 
juros ao resultado quando o preço a prazo excede o valor de custo ajustado a valor presente. 
Na NBC TG 20 (R2) - Custos de Empréstimos houve exclusão da citação da NBC TG 08 – 
Custos de Transação e Prêmios na Emissão de Títulos e Valores Mobiliários para reconhecimento 
dos custos dos empréstimos. b) Pronunciamentos contábeis aplicáveis para o período 
após em 31 de dezembro de 2023: A seguir apresentamos a lista das alterações recentes que 
não tiveram impacto significativo nas demonstrações contábeis da Companhia e sua controlada, 
as quais deverão ser aplicadas para períodos anuais iniciados após 1º de janeiro de 2024 e que 
estão disponíveis para adoção antecipada em IFRS (mas não para entidades que reportam de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil), em períodos anuais iniciados em 1º de 
janeiro de 2024. Data efetiva: 1º de janeiro de 2024. Novas normas ou alterações: Alteração 
da NBC TG 26 (R5) – Apresentação das Demonstrações Contábeis das tratativas de segregação 
de curto e longo prazo de ativos e passivos, bem como inclusão da citação da norma NBC TG 
48 – Instrumentos Financeiros quando devem ser respeitadas as mensurações por esta norma. 
Alterações da NBC TG 06 (R3) – Arrendamento com a inclusão de itens relativos 
retroarrendamento nos ativos e passivos. Inclusão na NBC TG 03 (R2) – Demonstrações do 
Fluxo de Caixa dos itens 44F a 44H e os títulos relacionados e os itens 62 e 63, relativos à 
divulgação informações sobre acordos de financiamento de fornecedores, normalmente 
chamados “forfaits”, “confirming” ou “risco sacado”. 2.2 Moeda Funcional e Moeda de 
Apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico em que atua (“a moeda 
funcional”). As demonstrações contábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em 
Reais (R$), que é a moeda funcional da Companhia e sua controlada. Transações em outras 
moedas são convertidas para a moeda funcional da seguinte forma: os itens monetários são 
convertidos pelas taxas de fechamento e os itens não monetários pelas taxas de câmbio da 
data da transação. 2.3 Instrumentos Financeiros. 2.3.1 Classificação: A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos e passivos financeiros foram adquiridos ou 
contratados e é determinada no reconhecimento inicial dos instrumentos financeiros. Os ativos 
e passivos financeiros mantidos pela Companhia são classificados sob as seguintes categorias: 

Mensurados ao valor justo por meio do resultado; Mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes; Mensurados ao custo amortizado. a) Ativos Financeiros mensurados 
ao valor justo por meio do resultado: Um ativo financeiro é classificado nessa categoria se 
foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. Os ativos dessa categoria são 
classificados como ativos circulantes. No caso da Companhia, nessa categoria estão incluídos 
unicamente os instrumentos financeiros não derivativos. Os saldos referentes aos ganhos ou 
às perdas decorrentes das operações não liquidadas são classificados no ativo ou no passivo 
circulante, sendo as variações no valor justo registradas, respectivamente, nas contas de 
Resultado Financeiro. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua controlada possuía 
caixa e equivalentes de caixa nessa classificação, conforme nota explicativa nº 5. b) Ativos 
Financeiros mensurados ao custo amortizado: São incluídos nessa classificação os ativos 
financeiros não derivativos com recebimentos fixos ou determináveis, que não são cotados em 
um mercado ativo. São registrados no ativo circulante, exceto, nos casos aplicáveis, aqueles 
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data do balanço, os quais são 
classificados como ativo não circulante. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua 
controlada possuía contas a receber, outras contas a receber nesta classificação, conforme 
nota explicativa nº 6. c) Passivos Financeiros mensurados ao custo amortizado: Os 
passivos financeiros são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de 
taxa efetiva de juros. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e sua controlada possuía 
partes relacionadas, contas a pagar, empréstimos e financiamentos, outras contas a pagar 
nessa classificação, conforme notas explicativas nº 9, 12 e 13. 2.3.2 Impairment de Ativos 
Financeiros: A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda 
(impairment) em um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros. Ativos mensurados ao 
custo amortizado são revisados a cada período do relatório para avaliar se há evidência objetiva 
de que o ativo financeiro ou o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo 
de ativos financeiros está deteriorado e os prejuízos de impairment são incorridos somente se 
há evidência objetiva de impairment como resultado de um ou mais eventos ocorridos após o 
reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de perda”) é aquele evento (ou eventos) de 
perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financeiro ou grupo de 
ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável. A Companhia avalia em primeiro 
lugar se existe evidência objetiva de impairment. Os critérios utilizados para determinar se há 
evidência objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Dificuldade financeira relevante do 
emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento 
dos juros ou principal; (iii) Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra 
reorganização financeira; (iv) O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo 
financeiro devido às dificuldades financeiras; (v) Dados observáveis indicando que há uma 
redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados a partir de uma carteira de ativos 
financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora a diminuição não possa 
ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira, incluindo: Mudanças 
adversas na situação do pagamento dos tomadores de empréstimo na carteira; Condições 
econômicas nacionais ou locais que correlacionam com as inadimplências sobre os ativos em 
carteira. Caso haja indícios de impairment, o montante de perda é mensurado como a diferença 
entre o valor contábil dos ativos e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados 
(excluindo os prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à taxa de juros 
em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil do ativo é reduzido e o valor do prejuízo 
é reconhecido na demonstração do resultado. Se um empréstimo ou investimento tiver uma 
taxa de juros variável, a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual taxa 
efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um expediente prático, a 
Companhia e sua controlada pode mensurar o impairment com base no valor justo de um 
instrumento utilizando um preço de mercado observável. Se, num período subsequente, o valor 
da perda por impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetivamente com um 
evento que ocorreu após o impairment ser reconhecido (como uma melhoria na classificação 
de crédito do devedor ou realização do ativo em caixa), a reversão da perda por impairment 
reconhecida anteriormente será reconhecida na demonstração do resultado. 
2.4 Caixa e Equivalente de Caixa: Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez com vencimentos originais de 
três meses ou menos, que são prontamente conversíveis em um montante conhecido como 
caixa e que estão sujeitos a um insignificativo risco de mudança. 2.5 Contas a Receber e 
Perdas de Créditos Esperadas: As contas a receber correspondem aos valores a receber 
provenientes da comercialização de farinhas de trigo e misturas prontas para panificação, 
confeitaria e industriais. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as 
contas a receber são classificadas no ativo circulante, caso contrário, estão apresentadas no 
ativo não circulante. As contas a receber são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, 
subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva 
de juros, menos as perdas de créditos esperadas (PCE). 2.6 Estoques: Os estoques estão 
registrados pelo menor valor entre o custo e o valor recuperável. O custo é determinado 
utilizando o método do custo médio. O custo dos produtos acabados e em elaboração 
compreende o custo das matérias-primas, mão-de-obra e outros custos indiretos relacionados 
à produção baseados na ocupação normal da capacidade, e não inclui o custo de empréstimos 
e financiamentos. O valor recuperável é o preço de venda estimado diminuído dos custos para 
completar a produção e das despesas de vendas. 2.7 Investimentos: Os investimentos da 
Companhia em sua controlada são avaliados com base no método de equivalência patrimonial, 
conforme NBC TG 1000 (R1) na Seção 14 - Investimento em Controlada e em Coligada, para 
fins de demonstrações contábeis da Controladora, conforme nota explicativa nº 10. Com base 
no método da equivalência patrimonial, o investimento na controlada é contabilizado no balanço 
patrimonial da controladora ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da 
participação societária na controlada. Quando existente o ágio relacionado com a coligada é 
incluído no valor contábil do investimento, não sendo amortizado. Como o ágio fundamentado 
em rentabilidade futura (goodwill) integra o valor contábil do investimento na coligada, este não 
é reconhecido separadamente e seu valor recuperável é testado considerando a unidade 
geradora de caixa que pertence. A participação societária na controlada é apresentada na 
demonstração do resultado da controladora como equivalência patrimonial, representado pelo 
lucro líquido atribuível aos acionistas da investida. Quando necessário, são efetuados ajustes 
para que as políticas contábeis estejam de acordo com as adotadas pela Companhia. Após a 
aplicação do método de equivalência patrimonial para fins de demonstrações contábeis da 
Controladora, deve-se determinar se é necessário reconhecer a perda adicional do valor 
recuperável sobre o investimento da Companhia em sua controlada. A Companhia determina, 
em cada data de fechamento do balanço patrimonial, se há evidência objetiva de que os 
investimentos em controladas sofreram perdas por redução ao valor recuperável. Se assim for, 
a Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como a diferença 
entre o valor recuperável da controlada e o valor contábil e reconhece o montante na 
demonstração do resultado da controladora. 2.8 Imobilizado: O imobilizado é mensurado pelo 
seu custo histórico, menos depreciação acumulada. No custo histórico estão inclusos os gastos 
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diretamente atribuíveis à aquisição dos itens. O custo histórico também inclui os custos de 
financiamento relacionados com a aquisição de ativos qualificados. Os custos subsequentes 
são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme 
apropriado, somente quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados 
ao item e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor contábil de itens 
ou peças substituídas é baixado. Todos os outros reparos e manutenções são lançados em 
contrapartida ao resultado do exercício, quando incorridos. Terrenos não são depreciados. A 
depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear para alocar seus custos aos 
seus valores residuais durante a vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um 
ativo é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contábil do ativo for maior 
do que seu valor recuperável estimado. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados 
pela comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos em “Outras Receitas 
e Despesas” na demonstração do resultado. 2.9 Ativos Intangíveis: Os ativos intangíveis são 
reconhecidos e mensurados inicialmente ao custo de aquisição e, posteriormente, deduzidos 
da amortização acumulada e perdas do valor recuperável, quando aplicável. A vida útil dos 
ativos intangíveis é avaliada como finita ou indefinida. Ativos intangíveis com vida útil finita são 
amortizados ao longo da vida útil econômica e avaliados em relação à perda de valor 
recuperável sempre que houver indicação de perda de seu valor econômico. O exercício e o 
método de amortização de um ativo intangível de vida finita são revistos no mínimo no 
encerramento de cada exercício. Mudanças na vida útil ou no padrão de consumo de benefícios 
futuros esperados são contabilizadas por meio da mudança no exercício ou método de 
amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas contábeis. 
Ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados, mas testados anualmente em 
relação a perdas de valor recuperável. A avaliação de vida indefinida é revista no encerramento 
de cada exercício para determinar se essa avaliação continua a ser justificável. Caso contrário, 
a mudança na vida útil de indefinida para finita é efetuada de forma prospectiva. Ganhos e 
perdas resultantes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o 
valor líquido obtido na venda e o valor contábil do ativo e são reconhecidos na demonstração 
do resultado no exercício em que o ativo for baixado no grupo de "Outras Receitas e Despesas”, 
na demonstração do resultado. 2.10 Redução do Valor Recuperável dos Ativos Não 
Financeiros: A Companhia e sua controlada avalia ao fim de cada período de reporte, ou 
sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem, se há algum indício de que 
um ativo imobilizado e outros ativos, inclusive os ativos intangíveis, possam ter sofrido 
desvalorização a ponto de seu valor contábil exceder o seu valor recuperável. Quando este for 
o caso, o valor recuperável é calculado para verificar se há perda, resultando em uma redução 
ao valor recuperável de ativo (impairment). Quando houver perda, ela é reconhecida pelo 
montante em que o valor contábil do ativo ultrapassa seu valor recuperável, que é o maior entre 
o preço líquido de venda e o valor em uso de um ativo. Para fins de avaliação, os ativos são 
agrupados no menor grupo de ativos para o qual existem fluxos de caixa identificáveis 
separadamente. 2.11 Contas a Pagar: As contas a pagar são obrigações a pagar por bens ou 
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, sendo 
classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano, 
caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, 
inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo 
amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente 
reconhecidas ao valor da fatura correspondente, ajustadas a valor presente quando aplicável. 
2.12 Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo 
valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos de 
transação) e o valor total a pagar, é reconhecida na demonstração do resultado durante o 
período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método de taxa efetiva de 
juros. Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia 
e sua controlada tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo 
menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos dos empréstimos que são diretamente 
atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qualificável, que é um ativo que, 
necessariamente, demanda um período substancial para ficar pronto para seu uso ou venda 
pretendidos, são capitalizados, líquido de rendimentos de aplicações financeiras, como parte 
do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros 
para a entidade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de 
empréstimos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos.
2.13 Imposto de Renda e Contribuição Social – Corrente e Diferido: As despesas de imposto 
de renda e contribuição social do período compreendem os impostos correntes e diferidos. Os 
impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na proporção 
em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido 
ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulgadas. A Administração avalia, 
periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre 
a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações. Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados 
de pagamento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social corrente são 
apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, 
ou no ativo, quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o 
método do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes das bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o imposto de 
renda e contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento 
inicial de um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, 
a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo 
fiscal). O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos são reconhecidos somente 
na proporção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o 
qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos ativos 
e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há o direito legal e a intenção 
de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em geral quando relacionado 
com a mesma entidade legal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos em diferentes 
entidades, em geral são apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.14 Subvenções 
Governamentais: As subvenções governamentais cedidas à Companhia são reconhecidas 
na medida em que as condições relacionadas à obtenção da subvenção são cumpridas. No 
caso de subvenções recebidas para compensação de custos/despesas, elas são reconhecidas 
como redução dos custos/despesas que se pretende compensar. No caso de subvenções 
governamentais para investimentos em ativos, os benefícios são registrados no balanço 
na forma que foram cedidos pelo órgão governamental, podendo ser registrado no passivo 
como receita diferida, reconhecido como receita na base sistemática durante a vida útil do 

ativo adquirido, ou deduzido do ativo relacionado com a subvenção, sendo reconhecido como 
receita por meio de crédito à depreciação registrada como despesa no resultado. No caso de 
haver dependência de não-distribuição aos acionistas dos benefícios recebidos na forma de 
subvenção governamental, os respectivos valores são reclassificados a partir da destinação do 
resultado do exercício para conta específica de “Reserva de Incentivos Fiscais” no Patrimônio 
Líquido. 2.15 Adiantamentos e Outras Contas e Pagar: São considerados adiantamentos 
os valores recebidos antecipadamente para um fornecimento ou prestação de serviço futura. 
São reconhecidos e mensurados ao custo contábil na data do recebimento e posteriormente 
abatidos dos montantes a receber após reconhecimento da receita. 2.16 Partes Relacionadas: 
Consistem na transferência de recursos tornando-as obrigações advindas de operações 
financeiras entre componentes do mesmo grupo econômico e acionistas da Companhia, nas 
quais são observadas as condições equânimes de mercado. Na prática, são operações de 
compra e venda fixadas em moeda estrangeira, bem como, empréstimos via contratos de mútuo, 
os quais são fixados em moeda estrangeira, que possuem juros passivos, aprovisionados 
por regime de competência e pagos a medida de necessidade do mutuante, com aviso 
antecipado de saída de caixa. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia possuía operações 
registradas nas demonstrações contábeis sob essa classificação conforme nota explicativa nº 9.
2.17 Provisões: As provisões para ações judiciais (trabalhistas, cíveis e tributárias) e 
comissões, são reconhecidas quando: (i) Há uma obrigação presente ou não formalizada como 
resultado de eventos passados; (ii) É provável que uma saída de recursos seja necessária para 
liquidar a obrigação e; (iii) O valor tiver sido estimado com segurança. Quando houver uma 
série de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se em 
consideração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes de impostos, a qual 
reflita as avaliações atuais de mercado do valor temporal do dinheiro e dos riscos específicos 
da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é reconhecido 
como despesa financeira. 2.18 Reconhecimento da Receita: A receita compreende o valor 
justo da contraprestação recebida ou a receber pela venda de produtos no curso normal das 
atividades da Companhia e sua controlada. A receita é apresentada líquida dos tributos, das 
devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia e sua controlada reconhece a 
receita quando o seu valor pode ser mensurado com segurança, é provável que benefícios 
econômicos futuros fluirão para a entidade e quando os critérios específicos tiverem sido 
atendidos para cada uma de suas atividades. Para isso, a Administração se utiliza das seguintes 
premissas para reconhecimento: (i) Identificação dos contratos com os clientes;(ii) Identificação 
das obrigações de desempenho previstas nos contratos; (iii) Determinação do preço da 
transação; (iv) Alocação do preço da transação à obrigação de desempenho previstas nos 
contratos e; (v) Reconhecimento da receita quando a obrigação de desempenho é atendida. Em 
síntese, o reconhecimento da receita ocorre quando há a transferência dos riscos e benefícios 
da operação ao terceiro adquirente, identificado formalmente ou não, com geração de benefício 
econômico futuro e do qual foi possível mensurar com confiança os valores envolvidos nas 
transações. (a) Venda de produtos e prestação de serviços: O reconhecimento da venda de 
produto e serviços não ocorre até que: (i) O controle sobre os recursos gerados é transferido, 
ou seja, os produtos tenham sido enviados para o local especificado ou os serviços prestados 
estejam aceitos pelo cliente, desde que não haja nenhuma obrigação não satisfeita que possa 
afetar a aceitação dos produtos pelo cliente; (ii) Os riscos de obsolescência e perda tenham sido 
transferidos; (iii) O comprador tenha aceitado os produtos e serviços de acordo com o pedido de 
venda; e (iv) As disposições de aceitação tenham sido acordadas, ou haja evidências objetivas 
de que todos os critérios para aceitação foram atendidos. (b) Receita financeira: A receita 
financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o 
método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos financeiros ao valor justo por meio 
do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) líquidos de valor justo com esses ativos. A receita 
de juros de ativos financeiros ao custo amortizado é calculada utilizando o método da taxa de 
juros efetiva é reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira 
de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de juros efetiva ao 
valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos financeiros que, posteriormente, 
estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a 
taxa de juros efetiva é aplicada ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da 
provisão para perdas). 2.19 Custos e Despesas: Os custos e despesas associados a geração 
de caixa são predominantemente compostos pela aquisição de matérias-primas, gastos de 
fabricação para transformação das matérias em produtos, salários, benefícios a empregados, 
despesas com entrega, comissões e serviços tomados. Além disso, contemplam a depreciação 
e amortização dos ativos relacionados aos custos das atividades da Companhia e sua 
controlada. São reconhecidos ao resultado a medida que sua relação com o reconhecimento 
da receita é equivalente, ou quando não se espera recuperar o valor desembolsado, seguindo 
a premissa de recuperabilidade de ativos. 2.20 Distribuição de Dividendos: A distribuição 
de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações contábeis ao final do exercício, com base no estatuto 
social ou conforme decidido em assembleias para decisão de destinação de resultados.
NOTA 03: JULGAMENTOS, ESTIMATIVAS E PREMISSAS CONTÁBEIS CRÍTICAS: As 
estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na 
experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros. Em 31 de 
dezembro de 2023 foram consideradas razoáveis para as circunstâncias. 3.1 Julgamentos: 
No decorrer da implementação das políticas contábeis consolidadas, a Administração realizou 
avaliações críticas que possuem potencial impacto relevante nos montantes reconhecidos nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas: (a) Reconhecimento de Receitas:  No 
âmbito desse processo, foram realizados julgamentos vinculados à identificação das obrigações 
de desempenho decorrentes das vendas da Companhia e sua controlada. Essas avaliações 
podem influenciar substancialmente o reconhecimento das receitas originadas de contratos com 
clientes. A conclusão da Companhia e sua controlada é que essas obrigações de desempenho 
se originam da transferência do poder sobre o recurso controlado, o qual ocorre quando da 
entrega do produto e do aceite dos serviços prestados (quando aplicáveis). 3.2 Estimativas 
e Premissas: Com base em premissas, a Controladora e sua controlada fazem estimativas 
com relação ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão 
iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco 
significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para o próximo exercício social, são contempladas nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Abaixo descritas estão as principais estimativas e premissas contidas 
nestas demonstrações individuais e consolidadas: (a) Ativos e passivos contingentes: Ativos 
contingentes - Não são reconhecidos contabilmente, exceto quando a Administração possui 
total controle da situação e sobre os quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho 
como praticamente certo. Os ativos contingentes com probabilidade de êxito provável, quando 
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aplicável, são apenas divulgados nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. 
Provisão para passivos contingentes - São constituídos levando em conta a opinião dos 
assessores jurídicos, a natureza das ações, a similaridade com processos anteriores, a 
complexidade e o posicionamento dos tribunais, sempre que: (i) a perda é avaliada como 
provável, o que ocasionaria a provável saída de recursos para a liquidação das obrigações; e 
(ii) quando os montantes envolvidos são mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos 
contingentes classificados como de perda possível não são reconhecidos contabilmente, 
sendo apenas divulgados nas notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e os classificados como de perda remota não são provisionados nem divulgados. 
(b) Perdas de créditos esperadas: São inicialmente estimadas, baseadas na incerteza de 
realização da referida receita em caixa líquido e posteriormente lançadas para perda quando 
esgotadas as possibilidades de recuperação. (c) Impairment de estoques:  As estimativas de 
redução ao valor recuperável (Impairment) de estoques se baseia nos preços da commodities 
de trigo in natura. A prática de reduzir o valor de custo dos estoques (write down) para o valor 
realizável líquido é consistente com o ponto de vista de que os ativos não devem ser escriturados 
por quantias superiores àquelas que se espera que sejam realizadas com a sua venda ou uso. 
(d) Créditos tributários diferidos: Expectativa de realização dos créditos tributários diferidos 
do imposto de renda e da contribuição social pela movimentação das diferenças temporárias 
nas apurações de tributos sobre o lucro ano a ano e a projeção de fluxos de caixa da operação 
para períodos futuros, os quais geram expectativas de reconhecimento de tributos diferidos 
nas apurações dos referidos tributos. (e) Vida útil de ativo imobilizado e intangíveis: Vida 
útil e valor residual dos ativos imobilizados e intangíveis reavaliadas pelo menos anualmente.
NOTA 04: GESTÃO DE RISCO FINANCEIRO. 4.1 CONSIDERAÇÕES GERAIS E 
POLÍTICAS: A Controladora e sua controlada contrata operações envolvendo instrumentos 
financeiros (aplicações financeiras), todos registrados em contas patrimoniais, com o objetivo 
de reduzir sua exposição a riscos de moeda e de taxa de juros, bem como de manter sua 
capacidade de investimentos e estratégia de crescimento. A administração dos riscos 
e a gestão dos instrumentos financeiros são realizadas por meio de políticas, definição de 
estratégias e implementação de sistemas de controle, os quais estabelecem limites e alocação 
de recursos em instituições financeiras. Os procedimentos de tesouraria definidos pela política 
vigente incluem rotinas mensais de projeção e avaliação da Companhia e sua controlada, 
sobre as quais se baseiam as decisões tomadas pela Administração. A Política de aplicações 
financeiras estabelecida pela Administração elege as instituições financeiras com as quais os 
contratos podem ser celebrados, além de definir limites quanto aos percentuais de alocação de 
recursos e valores absolutos a serem aplicados em cada uma delas. 4.2 Fatores de Riscos 
Financeiros: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos financeiros: risco de 
mercado (incluindo risco cambial e risco de taxa de juros), risco de crédito e risco de liquidez. O 
programa de gestão de risco da Companhia e sua controlada se concentra na imprevisibilidade 
dos mercados financeiros e busca minimizar potenciais efeitos adversos no seu desempenho 
financeiro. A gestão de risco é realizada pela Administração, a qual identifica, avalia e protege 
a mesma contra eventuais riscos financeiros. A Administração estabelece princípios para a 
gestão de risco global, bem como para áreas específicas, risco de taxa de juros, risco de 
crédito e investimento de excedentes de caixa. Não houve nenhuma alteração substancial 
na exposição aos riscos de instrumentos financeiros da Companhia e sua controlada, seus 
objetivos, políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos utilizados para 
mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos que especificado o contrário nesta nota 
explicativa. 4.3 Risco de Mercado: (a)Risco cambial:  A Companhia está exposta ao risco 
cambial decorrente de variação de algumas moedas, proveniente de operações comerciais 
gerando ativos e passivos. A Companhia e sua controlada podem possuir compromissos de 
compras junto a fornecedores externos (nota explicativa nº 12) e empréstimos e financiamentos 
para importações (nota explicativa nº 13). A Administração estabelece como estratégia 
para prevenir a flutuação da taxa de câmbio uma análise sobre os prazos de pagamento e 
negociações junto aos seus fornecedores, se aproveitando ao máximo do fator tempo, bem 
como, relativa à expectativa de mercado cambial brasileiro. (b) Risco de crédito: O risco de 
crédito é administrado corporativamente e decorre de caixa e equivalentes de caixa, depósitos 
em bancos e instituições financeiras, bem como de exposições de créditos a clientes, 
incluindo contas a receber em aberto. Seus limites de riscos individuais são determinados 
com base em classificações internas ou externas de acordo com os limites determinados pela 
Administração. A utilização de limites de crédito é monitorada regularmente. A Companhia 
não possui concentração de risco de crédito de clientes, em decorrência da diversificação 
da carteira de clientes, além do contínuo acompanhamento dos prazos de financiamento das 
vendas. (c) Risco de liquidez: A previsão de fluxo de caixa é realizada na unidade operacional 
da Companhia e agregada pelo departamento de Finanças. Este departamento monitora as 
previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que ele tenha 
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais, a fim de que a Companhia não 
quebre os limites ou cláusulas do empréstimo (quando aplicável) em qualquer uma de suas 
linhas de crédito. O excesso de caixa mantido pela unidade operacional, além do saldo exigido 
para administração do capital circulante, é transferido. A Administração investe o excesso de 
caixa em contas correntes com incidência de juros, depósitos a prazo e depósitos de curto prazo, 
escolhendo instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez para fornecer margem 
suficiente conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. (d) Risco de taxa de 
juros: Risco de taxas de juros é o risco decorrente da possibilidade de a Companhia sofrer 
ganhos ou perdas decorrentes de oscilações nas taxas de juros incidentes sobre seus ativos e 
seus passivos financeiros. Esta exposição se trata, principalmente, da mudança nas taxas de 
juros de mercado que afetam passivos e ativos da Companhia indexados pelo CDI (Taxa de 
juros dos Certificados de Depósitos Interbancários). Visando à mitigação desse tipo de risco, a 
Administração monitora continuamente as taxas de juros de mercado com o objetivo de avaliar 
a eventual necessidade de contratação de operações de proteção contra o risco de volatilidade 
dessas taxas, bem como, busca aplicar recursos em taxas semelhantes às captações de recursos 
efetuadas, adotando uma política conservadora. A Companhia não prevê riscos futuros que 
impactem de forma relevante o seu patrimônio líquido, além das variações cambiais referente 
a diferença entre os ativos e passivos em moeda estrangeira em relação ao seu patrimônio. 
NOTA 05: CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA: Correspondem a valores em caixa, bancos 
e aplicações financeiras de curtíssimo prazo, que estão disponíveis a qualquer tempo e não 
possuem quaisquer restrições de uso ou ônus. Apresentam a seguinte composição:
                                                                           Controladora                    Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Caixas  60.939  57.307  125.110  59.673 
Banco conta movimento  190.336  14.280  190.335  14.280 
Aplicações financeiras (a) 3.197.390  1.972.349  4.017.544  1.990.233 
Total      3.448.665  2.043.936  4.332.989  2.064.186 
(a) As aplicações financeiras em reais, estão lastreadas em certificados de depósito bancário 
(CDB), Operações Compromissadas que tem seu rendimento atrelado ao CDI e a fundo de 

investimentos, bem como, aplicações em fundos multimercados e fundos de renda fixa pós-
fixados, através de corretoras de créditos. As rentabilidades do ano giraram de 100% do CDI, 
utilizando este certificado como balizador.
NOTA 06: CONTAS A RECEBER E OUTRAS CONTAS A RECEBER: O saldo de contas a 
receber de clientes está assim composto:
                                                                        Controladora                 Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Contas a receber de clientes (a) 22.331.976  24.153.828  22.332.151  24.153.828 
Aluguel a receber               2.377  2.377  2.377  2.377 
Cheques a receber           144.751  144.751  144.751  144.751 
(-) PCE      (3.775.590) (3.200.342) (3.775.590) (3.200.342)
Contas a receber   18.703.514  21.100.614  18.703.689  21.100.614 
Adiantamentos a funcionários  554.063  494.080  652.623  569.297 
Adiantamentos a fornecedores  238.787  38.851  43.452  43.963 
Outras contas a receber       792.850  532.931  696.075  613.260 
Total  19.496.364 21.633.545 19.399.764 21.713.874
(a) Os valores justos das contas a receber de clientes refletem os valores escriturados. Não se 
fez necessário a escrituração de ajuste a valor presente, devido a irrelevância do lançamento. 
A Companhia apresentou ciclo financeiro por idade de títulos em 31 de dezembro de 2023 e 
2022 conforme abaixo: 
                                                                         Controladora                  Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
A vencer em até 6 meses      17.580.735  19.386.475  17.580.735  19.386.475 
Vencidos até 6 meses           872.782  1.651.319  872.957  1.651.319 
Vencidos de 6 meses a 1 ano           393.209  257.694  393.209  257.694 
Vencidos há mais de 1 ano        3.485.250  2.858.340  3.485.250  2.858.340 
Total por ciclo financeiro  22.331.976  24.153.828 22.332.151  24.153.828 
NOTA 07: ESTOQUES: Os estoques estão apresentados conforme representados abaixo:
                                                                         Controladora                 Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 Matérias-primas (a)      20.981.933  33.794.822  20.981.933  33.794.822 
 Produtos acabados         6.733.248  5.492.847  6.733.248  5.492.847 
 Materiais de embalagem         1.826.037  1.433.917  1.826.037  1.433.917 
 Materiais secundários         1.390.766  1.836.043  1.390.766  1.836.043 
 Adiantamentos a fornecedores              59.187  11.731.213  59.187  11.731.213 
 Materiais diversos                      -    -    29.450  71.770 
 (-) Impairment (a)       (1.144.254) -    (1.144.254) -   
Total     29.846.917  54.288.842  29.876.367  54.360.612 
NOTA 08: TRIBUTOS A RECUPERAR: Os saldos de tributos a recuperar estão assim compostos:
                                                                        Controladora                Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
IRPJ e CSLL a compensar         3.640.880 3.640.880 3.640.880 3.640.880 
COFINS a recuperar  5.918.365 2.958.409 5.918.365 2.958.409 
PIS a recuperar  1.297.475 644.680 1.297.475 644.680 
IR/CS Recuperação judicial  935.234 -   935.234 -   
ICMS sobre ativo imobilizado            180.228 124.231 478.420  417.462 
ICMS a recuperar 7%              36.116 336.817 36.115  336.817 
Demais tributos              27.780 3.123 27.780  26.469 
Circulante 12.036.078 7.708.140  12.334.269     8.024.717 
IR/CS Recuperação judicial         9.397.364 -   9.397.364  -   
ICMS sobre ativo imobilizado            329.966 294.043 769.648  933.899 
COFINS a recuperar Lei n° 9.718/98  -   261.249 -    261.249 
PIS a recuperar Lei n° 9.718/98                      -  56.258  -    56.257 
Não Circulante     9.727.330  611.550     10.167.012      1.251.405 
Total 21.763.408 8.319.690  22.501.281 9.276.122 
NOTA 9: PARTES RELACIONADAS: Os saldos com partes relacionadas estão assim compostos:
                                                                         Controladora                          Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 Dividendos a receber          200.000  400.000  -    -   
Ativo Circulante       200.000 400.000 -    -   
 Contrato de mútuo (a)     (4.000.000) (2.900.000) (4.000.000) (2.900.000)
Passivo Circulante   (4.000.000) (2.900.000) (4.000.000) (2.900.000)
(a) Em julho de 2023 foram quitados pela Companhia o contrato de mútuo que havia sido 
realizado com a Werner Participações, a qual se caracteriza como parte relacionada, ainda 
no mesmo mês, foi pactuado novo contrato de mútuo entre as partes para a captação de R$ 
4.000.000 para o fomento da operação. Abaixo encontra-se os demonstrativos de cada contrato:
 Data Taxa             Controladora                Consolidado 
 Nome da parte relac.  vencimento a.a. 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 Werner Participações  24/07/2024 12%      4.000.000  -    4.000.000  -   
 Werner Participações  23/07/2023 12%                  -    2.900.000  -    2.900.000 
Contrato de mútuo      4.000.000    2.900.000  4.000.000 2.900.000 
(i) Remuneração da Administração: Nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 o total 
da remuneração do pessoal chave da Administração foi de R$ 1.904.000 (R$ 1.747.600 em 31 
de dezembro de 2022). A eleição da diretoria e sua remuneração fica estabelecida com base 
nas diretivas estabelecidas pelos acionistas, aprovadas e alteradas sempre que necessário.
NOTA 10: INVESTIMENTOS: Os investimentos da Companhia estão assim compostos:
                                                                         Controladora                 Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 Participação em controladas (i)  16.278.279  12.301.076  -    -   
 Aplicações financeiras  225.084  162.071  231.164  166.596 
 Outros investimentos  28.787  28.787  28.787  28.787 
Total       16.532.150  12.491.934  259.951  195.383 
(i) Participação em controladas: O investimento da Companhia em sua controlada é avaliado 
com base no método de equivalência patrimonial. Os detalhes de abertura e movimentação dos 
investimentos em sociedades controladas estão a seguir apresentados: 
Abertura:                           31.12.2023
 Controladora   Ativo Passivo Patrim. Líq.  Resultado % de partic.
 Werner Log Transporte 19.653.195 3.374.916 16.278.279 4.177.203 100,000%
 Total   19.653.195 3.374.916 16.278.279 4.177.203 
                           31.12.2022
 Controladora   Ativo Passivo Patrim. Líq.  Resultado % de partic.
 Werner Log Transporte 18.964.221 6.663.145 12.301.076 3.939.086 100,000%
 Total   18.964.221 6.663.145 12.301.076 3.939.086
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Movimentação:                                     Movimentação                                      Movimentação  
    Participações Equivalência Distribuição  Participações Equivalência Distribuição Participações
 Controladora  em 31.12.2023  patrimonial de lucros  em 31.12.2022  patrimonial  de lucros em 31.12.2021
 Werner Log        16.278.279        4.177.203         (200.000)      12.301.076        3.939.086         (200.000)        8.561.990 
      16.278.279        4.177.203         (200.000)      12.301.076        3.939.086         (200.000)        8.561.990 
NOTA 11: IMOBILIZADO: O imobilizado da Companhia é registrado ao custo de aquisição e a depreciação dos recursos controlados é calculada pelo método linear, o qual leva em 
consideração o seu tempo de vida útil econômica estimada. Os detalhes do ativo imobilizado estão demonstrados nos quadros abaixo contendo a sua composição e seguinte movimentação: 
Controladora:                  Cons- Máquinas e  Silos de Fari- Móveis e Máquinas  Panificadora Outras Imo- Construção Adiantamento
Grupo contábil truções Instalações nha e Farelo Utensílios de Escritório Veículos e Laboratório bilizações em Andamento a Fornecedores Total
Taxas de Depreciação 4,00% 2,22% a 6,66% 5,00% 6,66% 6,66% a 20% 6,66% a 20% 6,66% 5% a 10%  -  - 
Em 31 de Dezembro de 2021           
 Custo 5.000 24.769.350 4.991.736 682.816 982.230 1.315.511 709.798 1.864.499 2.952.289 428.332 38.701.561
 Depreciação Acumulada (5.000) (12.165.770) (3.915.178) (389.950) (729.549) (576.024) (637.645) (825.897) - - (19.245.013)
Valor líquido contábil - 12.603.580 1.076.558 292.866 252.681 739.487 72.153 1.038.602 2.952.289 428.332 19.456.548
 Adições - - 5.759 126.050 296.398 353.559 - 219.682 1.001.286 1.517.636 3.520.370
 Baixas - (367.931) - - (80.394) (303.147) - - - - (751.472)
 Transferência - 228.102 5.212.734 - - - - 25.572 (3.953.575) (1.512.833) -
 Depreciação - (1.083.483) (179.805) (40.517) (119.130) (49.855) (14.513) (84.834) - - (1.572.137)
 Baixas da Depreciação - 218.448 - - 80.394 109.936 - - - - 408.778
Saldo Final  - 11.598.716 6.115.246 378.399 429.949 849.980 57.640 1.199.022 - 433.135 21.062.087
Em 31 de Dezembro de 2022           
 Custo 5.000 24.629.521 10.210.229 808.866 1.198.234 1.365.923 709.798 2.109.753 - 433.135 41.470.459
 Depreciação Acumulada (5.000) (13.030.805) (4.094.983) (430.467) (768.285) (515.943) (652.158) (910.731) - - (20.408.372)
Valor líquido contábil - 11.598.716 6.115.246 378.399 429.949 849.980 57.640 1.199.022 - 433.135 21.062.087
 Adições - 225.653 - 100.100 155.765 592.672 - 458.482 - 1.465.495 2.998.167
 Baixas - - - (25) - (1.146.267) - - - (4.388) (1.150.680)
 Transferência - 1.724.233 - 51.365 91.037 - - 21.507 - (1.888.142) -
 Depreciação - (1.126.443) (354.707) (49.384) (165.444) (53.722) (13.095) (114.175) - - (1.876.970)
 Baixas da Depreciação - - - 25 - 318.227 - - - - 318.252
Saldo Final  - 12.422.159 5.760.539 480.480 511.307 560.890 44.545 1.564.836 - 6.100 21.350.856
Em 31 de Dezembro de 2023           
 Custo 5.000 26.511.614 10.210.230 960.307 1.384.433 812.329 709.799 2.715.906 - 6.100 43.315.718
 Depreciação Acumulada (5.000) (14.089.455) (4.449.691) (479.827) (873.126) (251.439) (665.254) (1.151.070) - - (21.964.862)
Valor líquido contábil - 12.422.159 5.760.539 480.480 511.307 560.890 44.545 1.564.836 - 6.100 21.350.856
Consolidado:                 Cons- Máquinas e  Silos de Fari- Móveis e Máquinas  Panificadora Outras Imo- Construção Adiantamento
Grupo contábil truções Instalações nha e Farelo Utensílios de Escritório Veículos e Laboratório bilizações em Andamento a Fornecedores Total
Taxas de Depreciação 4,00% 2,22% a 6,66% 5,00% 6,66% 6,66% a 20% 6,66% a 20% 6,66% 5% a 10%  -  - 
Em 31 de Dezembro de 2021           
 Custo 5.000 24.773.140 4.991.736 682.816 982.230 10.530.182 709.798 1.864.499 2.952.289 428.334 47.920.024
 Depreciação Acumulada (5.000) (12.166.275) (3.915.178) (389.950) (729.549) (1.263.526) (637.645) (825.897) - - (19.933.020)
Valor líquido contábil - 12.606.865 1.076.558 292.866 252.681 9.266.656 72.153 1.038.602 2.952.289 428.334 27.987.004
 Adições - 13.027 5.759 126.050 296.398 6.860.785 - 219.682 1.001.286 4.178.853 12.701.840
 Baixas - (367.931) - - (80.394) (703.833) - - - - (1.152.158)
 Transferência - 228.102 5.212.734 - - 2.661.217 - 25.572 (3.953.575) (4.174.050) -
 Depreciação - (1.084.344) (179.805) (40.517) (119.130) (587.322) (14.513) (84.834) - - (2.110.465)
 Baixas da Depreciação - 218.448 - - 80.394 168.233 - - - - 467.075
Saldo Final  - 11.614.167 6.115.246 378.399 429.949 17.665.736 57.640 1.199.022 - 433.137 37.893.296
Em 31 de Dezembro de 2022           
 Custo 5.000 24.646.338 10.210.229 808.866 1.198.234 19.348.351 709.798 2.109.753 - 433.137 59.469.706
 Depreciação Acumulada (5.000) (13.032.171) (4.094.983) (430.467) (768.285) (1.682.615) (652.158) (910.731) - - (21.576.410)
Valor líquido contábil - 11.614.167 6.115.246 378.399 429.949 17.665.736 57.640 1.199.022 - 433.137 37.893.296
Adições - 235.591 - 100.100 155.765 1.843.789 - 469.900 - 1.465.493 4.270.638
 Baixas - - - (25) - (1.460.255) - - - (4.388) (1.464.668)
 Transferência - 1.713.278 - 59.565 91.037 - - 24.262 - (1.888.142) -
 Depreciação - (1.126.709) (354.707) (49.953) (165.444) (898.055) (13.095) (116.913) - - (2.724.876)
Baixas da Depreciação - - - 25 - 365.314 - - - - 365.339
Saldo Final  - 12.436.327 5.760.539 488.111 511.307 17.516.529 44.545 1.576.271 - 6.100 38.339.729
Em 31 de Dezembro de 2023           
 Custo 5.000 26.526.048 10.210.230 968.839 1.384.433 19.731.888 709.799 2.731.114 - 6.100 62.273.451
 Depreciação Acumulada (5.000) (14.089.721) (4.449.691) (480.728) (873.126) (2.215.359) (665.254) (1.154.843) - - (23.933.722)
Valor líquido contábil - 12.436.327 5.760.539 488.111 511.307 17.516.529 44.545 1.576.271 - 6.100 38.339.729
Revisão das vidas úteis: As taxas de depreciação do ativo imobilizado foram revisadas 
durante o exercício, conforme requerido pela Seção 17 Ativo Imobilizado da NBC TG 1000 
(R1), sendo que a Companhia não identificou a necessidade de alterar as taxas de depreciação 
e consequentemente as vidas úteis remanescentes utilizadas no exercício anterior. 
Avaliação para redução ao valor recuperável de ativos: Durante o exercício encerrado 
em 31 de dezembro de 2023 a Administração realizou testes com o objetivo de identificar a 
existência de indicadores de que determinados ativos poderiam estar registrados acima do seu 
valor recuperável, conforme determina a seção 27 Redução ao Valor Recuperável dos Ativos 
da NBC TG 1000 (R1). Após tais análises a Administração não identificou indicadores, internos 
ou externos, de que os valores recuperáveis desses ativos sejam inferiores aos seus valores 
contábeis, consequentemente, nenhuma estimativa para perdas foi constituída.
NOTA 12: CONTAS A PAGAR E OUTRAS CONTAS A PAGAR: Os valores registrados em 
contas a pagar são decorrentes das operações para aquisição de matérias-primas e produtos 
para serem utilizados na produção da Companhia e nos serviços prestadas de sua controlada, 
os quais apresentaram saldo em aberto em 31 de dezembro de 2023 e 2022 conforme abaixo:
                                                                         Controladora                  Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 Fornecedores nacionais (a)  12.107.041  18.687.526  12.634.437 19.493.367 
Contas a pagar  12.107.041  18.687.526  12.634.437 19.493.367 
 Lucros a distribuir (b) -    7.011.871  -    7.011.871 
 Comissões a pagar  444.464  487.661  444.464  487.661 
 Seguros a pagar  266.274  274.833  1.152.161  987.586 
 Outras contas a pagar  29.861  49.811  34.016  51.561 
Outras contas a pagar  740.599 7.824.176  1.630.641  8.538.679 
Total  12.847.640  26.511.702  14.265.078  28.032.046 
(a) As contas a pagar tem previsão de vencimento dos títulos em aberto da seguinte maneira:
                                                                        Controladora                 Consolidado 
  31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 A vencer em até 6 meses  11.294.079  9.788.801  11.810.354  10.574.291 
 Vencido até 30 dias 812.962  6.813.708  824.083  6.834.059 
 Vencidos em até 90 dias -    2.085.017  -    2.085.017 
Total do ciclo financeiro  12.107.041  18.687.526  12.634.437  19.493.367 

NOTA 13: EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS: Os empréstimos e financiamentos tomados 
pela Companhia tem objetivo de fomentar a operação, que é baseada principalmente em 
aquisição de matéria-prima e o financiamento de máquinas e veículos. A composição dos 
empréstimos e financiamentos é a seguinte:
                                                                      Controladora                 Consolidado
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
Total 45.574.376 49.024.236 45.621.470 52.054.236
Circulante 33.329.932 41.361.212 33.377.026 44.391.212
Não Circulante 12.244.444 7.663.024 12.244.444 7.663.024
NOTA 14: OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS E OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS: A composição 
das obrigações trabalhistas e obrigações tributárias é a seguinte:
                                                                         Controladora                  Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 Salários a pagar            479.003  434.446  732.791  659.525 
 Provisão para férias            570.366  397.447  1.006.020  767.535 
 INSS            225.134  193.879  319.556  287.718 
 INSS e FGTS provisão férias  201.339  140.298  267.993  202.472 
 FGTS              72.343  60.655  114.027  97.373 
 Demais tributos                9.246  16.951  25.686  17.893 
 Provisão PPR                   429  -    585                      -   
Obrigações trabalhistas     1.557.860  1.243.676  2.466.658  2.032.516 
 IRRF a recolher            139.896  557.903  194.782  597.804 
 ISS a recolher                   343  387  5.431  387 
 ICMS a recolher                     15  -    239.320  259.850 
 IRPJ a recolher                      -    -    136.870  162.221 
 CSLL a recolher                      -    -    77.020  86.589 
 COFINS a recolher                      -    -    58.445  72.696 
 PIS a recolher                      -    -    12.663  15.751 
Obrigações tributárias         140.254  558.290  724.531  1.195.298 
NOTA 15: TRIBUTOS DIFERIDOS: Os tributos diferidos escriturados no passivo não circulante 
se referem aos ajustes por adoção do custo atribuído ao ativo imobilizado, os quais geraram 

>>> continua >>>

>>> continuação >>>
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o Imposto de Renda e a Contribuição diferidos em contrapartida ao patrimônio líquido. A 
realização dos tributos é escriturada no ajuste de avaliação patrimonial no patrimônio líquido, 
de acordo com a depreciação, alienação ou baixa do respectivo ativo.
                                                                            Controladora                   Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 IR/CS diferidos sobre custo atribuído 15.364      4.762.865  15.364 4.762.865 
Total 15.364     4.762.865  15.364 4.762.865 
NOTA 16: PROVISÕES PARA CONTINGÊNCIAS: As provisões para riscos previdenciários, 
trabalhistas, cíveis e administrativos são constituídas levando-se em consideração a legislação 
em vigor, a opinião de assessores legais, a natureza e complexidade dos processos, o 
posicionamento dos tribunais, o histórico de perdas e outros critérios que permitiram estimar 
o seu valor. Não houve necessidade de aprovisionar na data destas demonstrações contábeis 
montantes relativos a ações de qualquer natureza passíveis de desembolsos futuros, 
provenientes de eventos passados. Além da não necessidade de provisões, a Companhia 
possui processos de natureza cível, cuja probabilidade de perda é considerada possível, no 
montante de R$ 110.372 em 31 de dezembro de 2023 (sem ações em 31 de dezembro de 
2022) para os quais não haveria escrituração de provisão nas demonstrações contábeis por 
decisão da Administração, seguindo critério estabelecido juntamente com os seus assessores 
jurídicos. Já como autora, a Companhia possui ações de natureza tributária ativa, envolvendo 
probabilidade de êxito classificadas pela administração como prováveis de ganho com base na 
avaliação dos consultores jurídico em 31 de dezembro de 2023 no valor de R$ 875.967 (R$ 
1.532.058 em 31 de dezembro de 2022). A Companhia tem por prática contratar assessores 
jurídicos externos para atuar em sua defesa, cuja remuneração está vinculada ao percentual 
a ser aplicado sobre o valor do êxito no desfecho judiciais dos processos. Estes percentuais 
podem variar de acordo com os fatores qualitativos e quantitativos de cada processo.
NOTA 17: CAPITAL SOCIAL: O capital social da Companhia, em 31 de dezembro de 2023, está 
representado pelo valor de R$ 36.276.031 totalmente subscrito e integralizado, representado por 
488.320 ações no valor de R$ 74,29 cada uma. Em 31 de dezembro de 2022 o capital social da 
Companhia estava representado pelo valor de R$ 30.764.160, o qual foi aumentado no montante 
de R$ 5.511.871 e, para isso, foram utilizados lucros a distribuir acumulados e escriturados na 
rubrica de “Outras Contas a Pagar”, vide nota explicativa nº 12 (b). Proposta de Distribuição 
do Resultado: A política de distribuição de dividendos está estabelecida na letra “f” do artigo 
19 do Estatuto Social, de 25% no mínimo do lucro líquido, após a constituição da Reserva 
Legal, salvo deliberação em contrário através de aprovação de acionistas que representem 

Aos Administradores e Acionistas da MOINHO CATARINENSE S.A. Mafra – SC - Brasil
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Moinho Catarinense S.A. que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as 
respectivas demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido, do resultado abrangente e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Moinho Catarinense S.A. e sua controlada em 31 de dezembro de 2023, o desempenho das suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às pequenas e médias empresas - NBC TG 1000 (R1). Base para opinião: 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à Empresa e suas controladas de acordo 
com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade e cumprimos com as 
demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsabilidade 
da administração pelas demonstrações contábeis individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
contábeis livres de distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas. Como parte de auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas controladas. Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração. Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, 
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza significativa em relação a eventos ou circunstancias que possa causar 
duvidas significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Empresa e suas controladas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional. Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades 
ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria da empresa e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Curitiba, 11 de março de 2024.
VBR Brasil – Valuconcept – Auditores Independentes S/S – CRC PR 008.722/O-5|CVM 12.475|CNAI CNPJ 000.037

Wesley Montechiari Figueira – Contador|Sócio Responsável – CRC PR 038.884/O-7|CNAI 1.222
Tiago Andrade Mancarz – Contador|Diretor de Auditoria – CRC PR 064.611/O-2|CNAI 4.880

Egon Werner – Diretor Presidente, Alan Werner – Diretor Industrial e Ewerton José 
Peixoto Junior – Diretor Comercial. 

Luciéli Licnerski – Contadora – CRC/SC 025.571/O-7

mais da metade do capital social com direito a voto presentes na Assembleia Geral Ordinária.
NOTA 18: RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA: A reconciliação da receita operacional líquida 
é a seguinte:
                                                                              Controladora               Consolidado 
 31.12.2023 31.12.2022 31.12.2023 31.12.2022
 Receita venda de produtos  175.033.852 182.478.773 175.033.852 182.478.773
 Venda de farinha industrial  3.271.650 3.827.582 3.271.650 3.827.582
 Venda de misturas prontas  23.405.163 21.613.185 23.405.163 21.613.185
 Venda de farelos  14.137.929 19.026.289 14.137.929 19.026.289
 Revenda de produtos  3.703.125 3.034.794 3.703.125 3.034.794
 Venda de trigo em grão  1.027.875 - 1.027.875 -
 Venda de energia elétrica  - 4.253 - 4.253
Receita operacional bruta  220.579.594 229.984.876 220.579.594 229.984.876
 (-) Deduções de vendas  (4.374.547) (10.027.012) (4.374.547) (10.027.012)
 (-) Imposto sobre vendas  (17.543.532) (14.962.020) (17.543.532) (14.962.020)
Deduções sobre as receitas  (21.918.079) (24.989.032) (21.918.079) (24.989.032)
Receita operacional líquida  198.661.515 204.995.844 198.661.515 204.995.844
NOTA 19: COBERTURA DE SEGUROS (não auditado): A Companhia tem por política contratar 
cobertura de seguros para os bens sujeitos a riscos por montantes julgados pela Administração 
como suficientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza de sua atividade. 
A Companhia realiza o gerenciamento de riscos através de gestão de qualidade operacional, 
com o objetivo de delimitar potenciais riscos e sinistros, buscando no mercado as coberturas 
compatíveis, sendo a cobertura de seguros ou gerenciado internamente consistentes com 
outras empresas de dimensões semelhantes operando no setor. Abaixo o resumo das apólices 
vigentes na data de reporte:
Modalidade Objeto Cobertura Vigência
Seguro Compreensivo Frota de veículos Valor de mercado (100% Fipe), De 30/12/2023
   danos materiais e corporais  a 30/12/2024
Risco Absoluto Máquinas, Equipa-  De 31/12/2023
 mentos e Edificações 37.200.000 a 31/12/2024
As premissas de análise de riscos adotadas, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo 
de auditoria e, consequentemente não foram auditadas pelos nossos auditores independentes.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

>>> continuação >>>

Cod� Mat�: 984381

Comunicamos a perda da impressora fiscal tipo ECF-IF, Marca 
DarUMa aUToMaCao, modelo MaCH 1, versão 01�00�00, 
fabricação Dr0811br000000306389, conforme boletim de ocor-
rência nº 0705084/2023-bo-00603�2023�0004426� DEFi silVa 
ConFECCoEs lTDa, CnpJ: 09�366�057/0001-83�

Cod� Mat�: 984246

PEDIDO DE LICENÇA AMBIENTAL
Licença Ambiental de Operação
ambiental limpeza Urbana e saneamento lTDa, torna público 
que recebeu do instituto do Meio ambiente do Estado de santa 
Catarina (iMa) a licença ambiental de operação nº 5030/2020 em 
31/08/2020 para a atividade de Disposição final de rejeitos urbanos 
em aterros sanitários, localizada na linha nossa senhora das 
Graças, interior, sn, no município de Erval Velho/sC�

Cod� Mat�: 983588

MiTra METropoliTana DE Florianópolis, torna público 
que recebeu do instituto do Meio ambiente do Estado de santa 
Catarina (iMa), a licença ambiental prévia, com validade de 23 de 
setembro de 2027 para parcelamento do solo urbano: loteamento 
com fins industriais e comerciais, localizada na Rodovia Antônio 
Heil, bairro itaipava, município de itajaí/sC�

Cod� Mat�: 984062

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA ORDINÁRIA E EXTRAOR-
DINÁRIA DE SÓCIOS

na qualidade de sócio administrador da sociedade empresária 
limitada plasticom plásticos indústria e Comércio ltda�, inscrita no 
CnpJ sob nº 80�474�042/0001-01, em atendimento ao disposto no 
artigo 1�078 do Código Civil, convoco todos os seus respectivos 
sócios para reunião de sócios, a realizar-se, em primeira con-

vocação, no dia 14/05/2024 ás 9hs (nove horas) e, em segunda 
convocação, no dia 14/05/2024 ás 9h30min (nove horas e trinta 
minutos)  na sede da sociedade empresária, situado á rodovia 
br101, KM199, nº 5429, serraria, são José/sC, CEp 88115-100� 
a reunião versará sobre a seguinte ordem do dia: (i) tomar as 
contas dos sócios administradores e deliberar sobre o balanço 
patrimonial e o de resultado econômico; (ii) a designação dos 
administradores; (iii) remuneração dos administradores e sócios 
que prestam serviços á sociedade; (iv) a alteração do contrato 
social� Em atendimento ao disposto no 1º do artigo 1�078 do 
Código Civil, os documentos relativos ao item (i) da ordem do dia 
já estão disponíveis para consulta dos sócios que não exercem 
administração, na sede da empresa e poderão ser analisados na 
presença do contador da sociedade com prévio agendamento� 
Em obediência ao art� 1�074 do Código Civil, a reunião instala-se, 
em primeira convocação, com três quartos do capital social e, em 
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segunda convocação, com qualquer número� os sócios que não 
puderem se fazer presentes na data e no horário marcados poderão 
se fazer representar por procuradores devidamente constituídos 
através de outorga de mandato, com especificação precisa dos 
poderes e dos atos autorizados�

são José/sC, 05 de abril de 2024�

JoÃo MaDEira JUnior
Cod� Mat�: 984134

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

pelo presente Edital, ficam convocados os senhores presidentes 
dos sindicatos rurais filiados à Federação da agricultura e pecuária 
do Estado de santa Catarina – FaEsC, para assembleia Geral 
ordinária, a ser realizada no dia 07 de junho de 2024, às 11h00, 
no auditório do Hotel Intercity Florianópolis, sito a av� paulos 
Fontes, 1210, Centro, Florianópolis – sC, para tratarem da seguinte:
ORDEM DO DIA
1 - apresentação, discussão e, votação do relatório anual de 

atividades do Exercício 2023 e prestação de Contas do Exercício 
de 2023, juntamente com o parecer do Conselho Fiscal;
2 – aprovação do balanço patrimonial do Exercício de 2023;
3 – assuntos gerais�
Florianópolis, 08 de abril de 2024�

JOSÉ ZEFERINO PEDROZO
Presidente

Cod� Mat�: 983285

SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO - 
BLUMENAU/SC

REPUBLICAÇÃO - NOVA DATA DE ABERTURA TOMADA DE 
PREÇOS 02-2205/2022

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA ELABORAÇÃO DO PLANO MUNICIPAL DE GESTÃO 
INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE BLUMENAU/SC. 
ENTREGA ENVELOPES: dia 08 de maio de 2024, às 08:30 
horas� ABERTURA ENVELOPES: dia 08 de maio de 2024, às 
09:00 horas. as empresas que não possuem CrC deverão apre-
sentar documentação exigida para cadastramento, na Diretoria de 
Compras e licitações da secretaria Municipal de administração, 

até o 3º dia anterior a data de abertura dos envelopes, ou seja, dia 
03/05/2024� EDITAL COMPLETO: sem custas via e-mail: fernando-
demello@samae.com.br e raulschramm@samae.com.br - Contato 
(47) 3222-4153 e/ou site oficial do município http://www�blumenau�
sc�gov�br/transparencia� OBS: A EMPRESA QUE OBTER O EDI-
TAL DIRETAMENTE PELO SITE, SERÁ RESPONSÁVEL PELA 
CONSULTA DE EVENTUAIS ALTERAÇÕES/INFORMAÇÕES 
PERTINENTES A ESTA LICITAÇÃO�
BASE LEGAL: lei n�º 8�666/93 e suas alterações e legislações 
complementares�
E-SFINGE: 7EE57EDFF637a37472aDE0a0F47891Da66bCC997
blumenau (sC), 05/04/2024

André Espezim
Diretor presidente saMaE

Cod� Mat�: 984070

GESSNER TERRAPLANAGEM MINERAÇÃO E LOCAÇÕES 
LTDA CNPJ: 20.611.210/0001-23
Torna público que recebeu do Departamento de Meio ambiente 
de pouso redondo – DEMa a licença ambiental de operação nº 
1801/2024 - Min/37945 - anM nº 815�647/2012 para lavra e bene-
ficiamento de argilito, com validade de 48 (quarenta e oito) meses 
na localidade de santa isabel, município de pouso redondo/sC�

Cod� Mat�: 983764

CLIPPING ELETRÔNICO
DIÁRIO OFICIAL DO ESTADO

Agora é possível receber 
e-mails das matérias 

Diário Oficial 

Clique aqui para aces-
sar esse serviço

A Gerência do Diário Oficial de Santa 
Catarina entrega nova funcionalidade 
no Sistema de Gestão de Publicações 
Oficiais, o Clipping Eletrônico do Diário 
Oficial.  A novidade permite que o cidadão 
seja avisado por e-mail quando algum 
assunto de seu interesse for publicado no 
DOE

https://portal.doe.sea.sc.gov.br/v174/#/portal/clipping-eletronico
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